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7Capítulo I. Introdução
O fenómeno religioso, ao longo dos tempos, tem vindo a ser objeto de par-
ticular atenção. Tem sido constantemente redefinido perante as suas cir-
cunstâncias históricas e sociais. Parece ter sobrevivido aos diversos anúncios 
do seu desaparecimento, anunciados tanto pela via da alienação intelectual 
(Comte) e antropológica (Feuerbach), como psíquica (Freud) e socioeconó-
mica (Marx). Porém, é inegável que se assiste a um progressivo desgaste 
dos referentes procedentes dos costumes e tradições da religião institucional, 
arrastando as instituições religiosas não só para uma crise sem precedentes, 
mas também para uma perda de influência da institucionalidade religiosa na 
sociedade.
Esta transformação, reconfiguração ou mesmo a decomposição do religioso 
na modernidade revela que este fenómeno está em constante processo de 
mudança, adaptando-se e assumindo os contextos socioculturais em que se 
insere. É a partir dos nossos tempos e da sociedade que nos envolve que 
se olha para o passado e futuro, tentando auscultar a situação religiosa 
portuguesa.
A situação religiosa passou, no último século, por diferentes fases, levando 
a que emergissem, na nossa sociedade, diversas sensibilidades e distintas for-
mas de atuação em relação à questão religiosa. Desde o século XIX, pode-
res de diferentes quadrantes políticos e socioculturais tentaram aniquilar a 
presença da Igreja na sociedade, recorrendo a diversas formas de atuação. 
Entre elas se destacam: a publicação do diploma proibindo o funcionamento 
das congregações religiosas em Março de 1862, com o objetivo de reduzir 
e controlar a influência da Igreja na sociedade; o surgimento, nos anos 70, 
de movimentos intelectuais da escola agnóstica e positivista, donde a crítica 
à religião era acompanhada por uma atitude de descrença, em que se vê a 
Igreja como um fator de decadência social1.
1 Cf. Conferência de Antero de Quental sobre as “Causas da decadência dos povos peninsula-
res”, in “Conferências do Casino” (Salgado Júnior, 1930; Medina, 1980).
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8Neste contexto, este anticlericalismo está marcado por três perspetivas dis-
tintas: por um lado, o posicionamento liberal anti congregacionista, defen-
sor da funcionalização da Igreja e da religião; por outro, a defesa de uma lai-
cização da sociedade, reduzindo o religioso ao espaço privado e a influência 
da Igreja Católica na sociedade como vínculo de legitimidade; finalmente, a 
denúncia da religião e da Igreja como suporte do regime monárquico que se 
combatia como estando em descrédito e como fator de atraso e ignorância.
A influência dos republicanos fez-se sentir de um modo cada vez mais 
intenso entre os governos de então, levando-os a tomar medidas contra a 
ação da Igreja, particularmente no que se refere à presença das ordens e 
congregações religiosas. Deste modo, tentam conter algumas das críticas 
da oposição republicana, legislando no sentido de se restringir a ação dos 
diversos institutos religiosos2. Além do mais, esta restrição é apontada por 
diferentes periódicos católicos como causador de danos nos direitos e inte-
resses coloniais portugueses, bem como o perigo da propaganda do protes-
tantismo nos territórios africanos do domínio português3. Deste contexto, 
surgem distintas medidas governamentais que incidem sobre a importância 
da ação missionária como meio de garantir a presença portuguesa nos terri-
tórios coloniais. Frente a esta situação, estreitam-se as relações entre a Igreja 
e o Estado Português: “o Império e Portugal existem na medida em que as 
missões contribuem à sua coesão. Esta coesão apresenta-se e define-se como 
o Portugal católico (Ferreira, 2002: 57). 
Contudo, o certo é que a relação sociedade-crença tinha mudado, laicizando-
-se como consequência para quem defendia uma existência individual e cole-
tiva determinada pela vontade e não pela herança. Deste modo, a liberdade 
pessoal levou à reconstrução da sociedade e do sistema político, deixando 
ou reinterpretando a herança histórica, que até então estavam enraizados na 
sociedade: nascer, morrer, casar ou estudar começam a deixar de estar con-
dicionados pelo religioso. Vejamos, por exemplo, a substituição das festas 
religiosas por festas nacionais ou o casamento católico pelo casamento civil.
Apesar de todas estas transformações sociais, até 1910, o Estado não se 
compreendia sem a religião católica, considerada como herança histórico-
-cultural e exemplo de conduta social. 
Com a instauração da República em 1910, estabeleceu-se um novo enqua-
dramento jurídico para a atividade da Igreja Católica, em concreto, através 
2 Veja-se o decreto de 18 de Abril de 1901 promulgado pelo governo de Hintze Ribeiro, onde 
se estabelecem as condições para a criação e funcionamento de qualquer associação de caráter 
religioso, necessitando de autorização prévia do governo para atuar legalmente.
3 Cf: Ultimatum Inglês de 11 de Janeiro de 1890 (Teixeira, 1990).
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9da Lei da Separação do Estado da Igreja4, pondo fim à “aliança do Trono e 
do Altar”, que culmina com a rutura das relações entre o Estado Português 
e a Santa Sé.
A separação do Estado da Igreja revelou um acentuado cunho anticlerical 
traduzido na repressão das organizações do movimento social católico, 
dos órgãos de imprensa católicos, na proibição de expressões religiosas 
fora dos templos (decreto de 15 de Fevereiro de 1911), expropriação dos 
bens da Igreja, expulsão da quase totalidade de bispos das respetivas dio-
ceses (decreto de 7 de Março de 1911), prisão de sacerdotes, proibição do 
uso público de hábitos talares, abolição de dias festivos (decreto de 12 de 
Outubro de 1910), supressão do ensino religioso das escolas (decreto de 22 
de Outubro de 1910)5, etc. Estas medidas demonstram uma vontade, sem 
precedentes, de laicizar a vida social e pública, com o fim de proclamar a 
neutralidade religiosa do Estado. A este propósito, é sobejamente conhecida 
a promessa de Afonso Costa que, enquanto membro do Governo Provisório 
da República, tinha prometido acabar com a religião Católica num espaço 
de duas ou três gerações6.
A laicização de que temos vindo a falar, segundo Catroga, não se dá sepa-
radamente do contexto internacional, mas tem subjacente um entendimento 
de uma global secularização dos sistemas sociais (1991: 17).
Em 1917 – depois de diferentes tentativas para um restabelecimento de rela-
ções com a Santa Sé7 e estando Portugal emergido numa crise político-social 
agravada pela presença na I Guerra Mundial –, o novo poder encarnado 
por Sidónio Pais, considera como objetivo primordial a reconciliação entre 
os portugueses, continuando a defender a separação entre os poderes, mas 
agora de uma forma conciliatória8.
É a partir de 1918 que se renovam as relações diplomáticas entre o Estado 
português e a Santa Sé (10 de Julho) e, a partir de 1919 – com o final do sido-
nismo e libertados do anticlericalismo extremo (estratégia política difundida 
4 Cf:. “Lei da Separação do Estado das Igrejas” in “Diário do Governo”, n.º 92, de 21 de Abril, 
de 1911.
5 Sobre a temática da legislação em causa veja-se: Marques, 1980: 56 e 1991: 493-495. 
6 Veja-se Oliveira, 1994: 357; Valente, 1999: 171; Ramos, 1983: 255 e ainda Catroga, 1991: 
357-360, que retomam mais amplamente esta questão contrariando a posição de Marques, 
1991: 510 que considera erróneo a atribuição de tal afirmação a Afonso Costa.
7 Cf: Arquivo Histórico-Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros (AMNE), 3P, 
A11, M329, of. 6 Delegação em Roma para o MNE de 23-3-1918.
8 Sidónio Pais anulou as penas de desterro a que estavam condenados a maioria dos bispos; 
anulou a proibição do exercício do culto em edifícios do Estado; aboliu a proibição do uso 
público de hábitos talares e, entre outras medidas, reabriu ao culto várias igrejas que estavam 
fechadas.
mudanças.indd   9 10-07-2014   19:04:39
10
por Afonso Costa) –, os governos republicanos seguem uma política reli-
giosa moderada.
Com o Estado Novo (ou II República), foram tomadas algumas medidas 
para fazer frente às reivindicações católicas, para se obter o apoio dos cató-
licos9. Este período, que vai entre 1933 e 1974, é marcado por uma ideologia 
política com um forte vínculo à Igreja Católica, associando-se o Regime à 
Igreja. É também neste período, mais concretamente em 1940, que é assi-
nada a Concordata entre a Santa Sé e Portugal.
É com a Concordata que se põe fim à “questão religiosa”, definindo-se mais 
especificamente as relações entre o Estado e a Igreja: entre outros acordos, 
é reconhecida a personalidade jurídica da Igreja (art.º 1.º); é garantida a 
liberdade de exercício da sua autoridade, a liberdade de publicação e de 
comunicação (sem beneplácito) (art.º 2.º); a liberdade de organização (art.º 
3.º) e a liberdade económica (art.º 4.º e 5.º). No fundo, com a assinatura da 
Concordata, agrega-se à liberdade religiosa a liberdade da Igreja.
Com a revisão constitucional de 1971, fica garantida a liberdade religiosa 
a todas as confissões religiosas (art.º 45.º), em relação às quais o Estado 
mantém o regime de separação, sendo que o art.º 46.º considera a religião 
católica como a religião tradicional da Nação Portuguesa.
Em 2004, distintos fatores conduziram a que se revisse o texto concorda-
tário de 1940, já que ocorreram profundas transformações socioculturais e 
económicas; mudanças políticas procedentes da Revolução de 25 de Abril de 
1974 (transformação para um regime democrático); realização do Concílio 
Ecuménico Vaticano II; integração política na União Europeia; a promulga-
ção da Lei da Liberdade Religiosa em 2001, etc.10.
Tendo em conta todo este contexto sociocultural e político-religioso que se 
descreveu, é possível identificar três grandes vértices do catolicismo portu-
guês ao longo do último século:
1.  reação à política de laicização da I República e a organização do movi-
mento católico no contexto da separação do Estado da Igreja;
2.  reação às questões que a modernidade levantou a partir do paradigma 
da descristianização, sobretudo depois da II Guerra Mundial;
9 Em Julho de 1926, entre outras medidas, publicou-se um decreto em que se reconhecia a liber-
dade do ensino religioso particular e o direito à jubilação dos párocos.
10 Sobre as distintas mudanças socioculturais ocorridas em Portugal, entre 1960 e 2000, 
propomos a leitura das seguintes obras de António Barreto: A Situação Social em Portugal, 
1960-1995; A Situação Social em Portugal, 1960-1990 e Mudança Social em Portugal, 
1960-2000. 
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3.  reação à afirmação e reconhecimento da liberdade como um valor indi-
vidual e social, consequência da mudança social que a descolonização, 
a passagem para o sistema democrático e a integração na União 
Europeia estimularam.
Estas reações provocam na população portuguesa diferentes vivências do 
fenómeno religioso. Se por um lado, se intensificam algumas devoções, das 
quais se destaca a devoção mariana que se renova e amplia em torno da 
Senhora de Fátima11, por outro lado, surgem novos desenvolvimentos da 
Doutrina Social da Igreja. Também, neste contexto de mudança, passa a 
existir maior preocupação em definir uma pastoral de conjunto, procurando 
responder a todas as idades e grupos sociais, preocupação, aliás, que dá ori-
gem ao surgimento de novos movimentos eclesiais que tentam acompanhar 
as novas formas de sociabilidade modernas12.
Esta reafirmação e revitalização da identidade católica portuguesa – que 
perante o contexto sociopolítico parece estar em crise – deve-se ao facto do 
país ser sociologicamente e maioritariamente católico, assumindo-se a Igreja 
Católica como fator de harmonia social e até de coesão nacional, realidade 
que se verifica na percentagem de indivíduos que se declara católico: em 
1940, os católicos representam 93% da população portuguesa; em 1950, 
96% e, em 1960, 98% da população (INE, Censos). Ainda que com per-
centagens significativamente mais baixas, a sociedade portuguesa, em 2011, 
continua a apresentar-se maioritariamente católica, representando 81% da 
população13 (cf.: Q. 1.1.). 
11 Para alguns autores, o “milagre” de Fátima surge como uma “salvação do país” num con-
texto dominado pelo sentimento de crise nacional (Ferreira, 1990: 5), por isso, constituiu-se 
como um grande acontecimento social e religioso (Reis, 2001).
12 É neste contexto que surgem, entre outros movimentos, a “Cruzada Eucarística das crian-
ças”, o “Movimento do Apostolado das Crianças”, o “Escutismo Católico” (1923) e diversos 
organismos juvenis da “Acção Católica” (1933) e, mais recentemente, iniciativas orientadas 
à terceira idade, como, por exemplo, o movimento “Vida Ascendente” (1985), equipas de 
“Casais de Nossa Senhora”, etc.
13 As percentagens merecem o seguinte apontamento metodológico: os censos relativos ao ano 
2011 e 2001 contemplam a religião da população residente com 15 e mais anos de idade; os 
de 1991 e 1981 contemplam a população com 12 e mais anos e os Censos de 1940, 1950 e 
1960 contemplam a população com idades superiores aos 10 anos (População Ativa). Deste 
modo, ao relacionar os dados relativos a estes períodos censitários convém atender a esta nota 
metodológica. 
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Quadro 1.1.
Percentagem de católicos, segundo os Censos
População Católicos % de Católicos
1900 5 423 132 5 416 204 99,9
1940 7 722 152 7 191 913 93,1
1950 8 510 240 8 167 457 96
1960 8 889 392 8 701 898 97,9
1981 7 836 504 6 352 705 81,1
1991 8 380 947 6 527 595 77,9
2001 8 699 515 7 353 548 84,5
2011 8 989 849 7 281 887 81
Fonte: INE, Demografia e Censos, 1900, 1940, 1950, 1960, 1981, 1991, 2001 e 2011. Cf.: 
nota 13.
Na contemporaneidade, marcada por um quadro sociopolítico de maior liber-
dade e expressão pessoal, abre-se caminhos para novas reconfigurações do 
religioso, já que, de alguma forma, se dá uma retirada do religioso da esfera 
pública, privatizando a fé e considerando a moral autónoma da religião. 
Retirado o monopólio cosmovisional que era outorgado pela religião, a 
sociedade vai descobrindo que se pode estruturar e funcionar sem precisar 
de licença da religião, vai-se secularizando de dia para dia. 
Diante desta “metanoia social”, em que se impõe uma nova forma de ver 
o mundo, interessa-nos perceber, afinal, que tipo de religiosidade é a que 
portugueses respiram, ou seja, pretende-se analisar o fenómeno religioso em 
Portugal de forma a, por um lado, caracterizar a religiosidade dos portu-
gueses e perceber até que ponto esta se identifica com a de outros países da 
Europa, por outro lado, pretende-se precisar as novas formas ou tendências 
religiosas em Portugal, já que é inegável que o fenómeno da secularização 
não só produziu grandes mudanças sociais e religiosas em muitos países 
ocidentais europeus, como também penetrou nas raízes da cultura sociorre-
ligiosa portuguesa, criando naturalmente novas sociabilidades, novas estru-
turas de sentido e novos grupos de pertença.
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Tendo em conta que a formação das identidades religiosas dos indivíduos 
está fortemente dependente da socialização dos mesmos, poder-se-á questio-
nar: Qual é o fator ou quais os fatores que configuram e atuam de um modo 
explicativo na religiosidade dos portugueses?
Responder a esta questão implica necessariamente atender ao contexto das 
transformações socioculturais que se vão manifestando nas sociedades, 
posto que os processos sociais e religiosos não são fenómenos isolados, mas 
estão interrelacionados e suportam determinados contextos culturais, por 
isso, concentram um conjunto heterogéneo de processos particulares nos 
diversos âmbitos e níveis, tanto sociais como culturais.
Nas últimas décadas, ocorreram muitas transformações socioculturais mar-
cadas, essencialmente, pela passagem de uma sociedade tradicional para 
uma sociedade moderna e globalizada, em que se desenvolveu uma nova 
forma de pensar, um novo paradigma, caracterizado por uma vivência, de 
certa forma, mais individualista.
O princípio da secularização é que a religião foi perdendo gradualmente 
parte essencial do seu impacto na vida social. Deste modo, a sociedade 
moderna não só questionou todas as estruturas de sentido, como também 
gerou uma metamorfose sociomoral, ao propor a recomposição do sentido 
moral das sociedades tradicionais num sistema de sentidos socialmente 
diferenciados, afirmados em comportamentos, formas e valores capazes de 
compor um verdadeiro pluralismo religioso que se pode manifestar em duas 
distintas dimensões:
• por um lado, na individualização das crenças e práticas morais, a que 
alguns analistas chamaram a privatização da religião como fruto da 
privatização progressiva da vida social;
• por outro lado, no descrédito crescente das instituições, levando à cha-
mada (des)institucionalização. Há como que um cansaço a envolver 
a institucionalidade. O institucional torna-se demasiado complexo e 
abstrato, não dando assim sentido à vida.
Descobrir as novas formas do religioso na modernidade será pois um dos 
objetivos deste estudo.
Dito isto, e partindo do pressuposto que para falar de religião implica 
falar de uma cultura e sociedade concretas, convém sublinhar que o nosso 
objeto de análise não é exclusivamente a religião, concebida como o corpus 
teórico que dá base às crenças de que falaremos mais adiante, mas a reli-
giosidade, ou seja, as manifestações da própria religião, que se reproduzem 
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através de atitudes, práticas, comportamentos, etc. Neste sentido, qual-
quer prática, atitude ou rito poderá ser uma forma válida de expressar a 
religiosidade. 
Ao formular a pergunta sobre a identidade sociorreligiosa de Portugal 
num contexto de secularização, fazemo-lo evidenciando o carácter inevi-
tável desse contexto: a secularização (sinónimo da perda da função social 
da Igreja de que fala Luhmann) não é uma opção que possamos eleger ou 
afastar, ela – revestida de forte pressão do laicismo típico da modernização 
– representa o marco histórico e cultural da nossa sociedade. Daí que, ao 
colocarmos a questão sobre a identidade sociorreligiosa dos portugueses, se 
parta do princípio que esta não se possa pensar como alheia à dialética do 
contexto da modernização.
1.1. Estudo comparativo
A fim de se alcançar uma abordagem mais completa do fenómeno religioso 
em Portugal, procederemos a uma análise comparativa deste fenómeno entre 
Portugal e sete países europeus: Áustria, Bélgica, França, Irlanda, Itália, 
Polónia e Espanha.
O argumento que predominou à seleção dos países com que se compara a 
situação sociorreligiosa portuguesa foi a matriz histórico-religiosa católica 
que os países partilham, apesar de expressarem diferentes realidades religio-
sas: por um lado, os países que, à semelhança de Portugal, mantêm percen-
tagens de católicos ainda elevadas, como Irlanda, Polónia e Itália; por outro 
lado, países que apresentam um maior grau de secularização, como França, 
Bélgica, Áustria e Espanha. Esta comparação é possível já que se trata de 
uma mesma investigação com o recurso aos mesmos instrumentos e métodos 
de análise das sociedades em causa e, assim, a comparação de Portugal com 
os demais países europeus contribuirá para calibrar melhor o sentido da 
evolução religiosa portuguesa.
1.2. Objetivos 
Do que até então se referiu, poder-se-á dizer que com a modernização da 
sociedade mudaram não só as estruturas socioculturais, mas também a 
dimensão sociorreligiosa, fazendo com que tenha diminuído a confiança por 
parte dos indivíduos na religião institucional e originando, mediante o des-
velamento das novas estruturas de sentido, novas formas de sociabilidade e 
religiosidade humanas.
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1.2.1. Objetivos gerais 
• Indagar as causas que supostamente conduziram a uma mudança na 
orientação valorativa;
• Analisar a relação entre a modernização e a consequente individualiza-
ção social;
• Analisar a relação entre a individualização social e as novas formas de 
religiosidade, definindo as que melhor se adequam à modernidade; 
• Indagar o processo mediante o qual se formam e transmitem os valores 
emergentes. 
1.2.2. Objetivos específicos 
• Indagar se a passagem do materialismo ao pós-materialismo e a conse-
quente individualização social reconfiguram uma nova mentalidade; 
• Analisar se a suposta nova mentalidade origina novas formas de 
religiosidade;
• Analisar a dimensão do fenómeno da desinstitucionalização religiosa; 
• Identificar os valores que estão a emergir por detrás de uma cultura que 
parece que desinstitucionalizou ou desmonopolizou a Igreja Católica;
• Indagar se as novas atitudes sociais (posição social) explicam ou não a 
diminuição ou extensão da secularização da sociedade;
• No fundo, pretende-se perceber as razões que podem fazer com que 
Portugal seja um país diferente em termos religiosos dos demais países 
do nosso estudo.
De uma forma analítica, poder-se-á dizer que, com este estudo, se pretende, ao 
olhar o catolicismo, reconhecer e descobrir a multiplicidade de rostos que podem 
adotar a experiência religiosa na sociedade portuguesa, incluindo a variedade 
de formas (dentro ou fora da doutrina, confissões e dogmas) e sentidos que 
podem, sem deixar de ser re-ligiosos, transformar a religiosidade tradicional.
É legítimo, então, perguntar: 
• que papel ou função desempenha a Igreja Católica na sociedade? 
• continua a ser a Igreja um agente mobilizador da sociedade? 
• que formas religiosas se adequam mais aos tempos modernos?
• encontramo-nos perante o fim ou uma reconfiguração do religioso? 
• afinal, existem diferenças em termos religiosos entre Portugal e os 
demais países? Se sim, que diferenças existem? 
Pois bem, estas são algumas das questões que esperamos ver resolvidas neste 
estudo. 
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1.3. Justificação e contribuição do estudo
A nossa proposta em relação ao estudo do fenómeno religioso, inserido num 
contexto social como atuante no modus vivendi, vai, pois, no sentido de 
considerar, em termos sociológicos, a perspetiva de adaptação ou desadap-
tação da religião à sociedade contemporânea, uma vez que a modernização, 
com a sua consequente individualização social, deixou e continua a deixar 
marcas de uma progressiva secularização da sociedade portuguesa. Cremos 
que este estudo, tal como propõe os seus objetivos, apresenta uma aborda-
gem algo inovadora no contexto académico e científico.
Em Portugal, a produção científica sobre a análise do fenómeno religioso 
e católico especificamente não é tão profusa como nalguns países europeus 
que têm uma tradição centenária neste tipo de estudos, que se reflete na exis-
tência de grandes centros de investigação e extensas produções científicas 
que analisam este fenómeno com profundidade. Não obstante, em Portugal, 
como veremos mais à frente, há já algumas publicações de grande relevo 
científico sobre esta temática. 
Este estudo servirá também para cobrir algumas lacunas ou insuficiências 
científicas referentes à análise da religiosidade em Portugal, de forma que 
contribuirá para aumentar e desenvolver o capital científico português. 
Além do mais, quanto às suas implicações práticas, julgamos que pode ser de 
relevante interesse pedagógico para o conhecimento da pluralidade religiosa 
e social de Portugal, permitindo assim encontrar respostas que satisfaçam os 
objetivos a que nos propusemos. 
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Capítulo II. Enquadramento teórico: 
o fenómeno religioso na ordem social
De que falamos quando nos referimos ao fenómeno religioso? Muito e de 
muitas perspetivas se tem escrito sobre ele. A nós, aqui, interessa-nos a 
visão sociológica, na medida em que os fenómenos religiosos podem ser 
apreendidos cientificamente pelos métodos e técnicas aplicadas a qualquer 
fenómeno social. Claro que para compreender o fenómeno religioso, como 
uma entidade integrada e significante entre outras totalidades sociais, tem 
que se abordar outras realidades, como a sociedade e a cultura. Pois, sendo 
a religião um fenómeno humano, é também uma realidade que se mani-
festa numa cultura e numa sociedade: “o homo faber” é igualmente “homo 
ludens, sapiens e religioso” (Eliade, 1978: 5-8)1. Assim, para compreender 
o fenómeno religioso temos que precisar as diferentes conceções e perspe-
tivas com que ele é interpretado, isto é, neste capítulo pretende-se rever a 
literatura sobre a forma como o fenómeno religioso é estudado, analisado e 
compreendido pelos distintos estudiosos desta temática.
2.1. Distintas perspetivas do “religioso”: 
tentativa de definição conceptual
O fenómeno religioso é uma realidade pluridimensional e, como tal, cada 
estudioso define-o segundo o seu o seu enquadramento teórico. Daí que a 
perspetiva conceptual de Comte, Marx ou Durkheim seja diferente da de 
Hegel, Nietzsche ou Wittgenstein ou, mesmo, de Freud, Foucault ou Mao 
Tze Tung, de acordo com a sua dimensão sociológica, filosófica ou psicoló-
gica. Mas, para além disso, é importante também perceber de que perspetiva 
se analisa o religioso, já que ele pode ser estudado a partir da sociedade, do 
indivíduo, ou de estruturas portadoras de experiência religiosa (como, por 
exemplo, a Igreja). Posto isto, poder-se-á perguntar, tem o sociólogo um 
método para estudar a religião mais adequado do que o do teólogo, filósofo 
ou psicólogo?
1 Esta mesma ideia aparece em Allen, 1998: 15.
mudanças.indd   17 10-07-2014   19:04:39
18
Como se pode depreender, há muitas questões que estão subjacentes a esta 
temática que exigem um certo aprofundamento para se alcançar uma ade-
quada aproximação ao “religioso”. Não é o mesmo partir de uma metodo-
logia que tenha como ponto de partida uma definição materialista ou funcio-
nalista da religião, que entende a religião como uma criação fantasmagórica 
do homem alienado2, por exemplo, “ópio do povo”3 (Marx, 1982: 383), 
ou de uma ótica que a concebe como um sistema produtor de sentido ou um 
elemento da dimensão normativa e, como tal, estruturante da vida comuni-
tária, como o entendia Durkheim4 (Durkheim, 1992: 40; Zubin, 1993:19).
Vejamos, de um modo mais sintético, as perspetivas mais expressivas que o 
fenómeno religioso tem vindo a assumir, ao longo dos tempos:
• Perspetiva substantiva: as interpretações clássicas do fenómeno religioso 
são, na sua maioria, substantivas, na medida em que definem o religioso 
pelo seu conteúdo. Determinam o “religioso” mediante conceitos essenciais, 
tais como, o sagrado, o sobrenatural, o infinito, o absoluto, o divino, o mis-
terioso, etc. O sagrado, nesta conceção, é descrito, amiúde, como a última 
realidade, o real, o absoluto e, em todos os casos, é considerado como uma 
realidade transcendente. R. Otto entende que é o “absolutamente hetero-
géneo” (1980:40), o “numinoso”, o “tremendo” (ibidem) e “fascinante”5. 
Este conceito como o de mistério ou absoluto apoiam-se em crenças e ritos. 
Todavia, o sagrado, o sobrenatural ou ainda as crenças ou ritos não são a 
religião, são partes dela, diríamos que se trata de dimensões da religião, 
posto que a religião é um todo bem mais complexo. 
Esta conceção peca por omissão, isto é, ao determinar a religião, por 
exemplo, como experiência ou institucionalização do sagrado, os concei-
tos surgem como que precisos, circunscritos, formais, mas, na realidade, os 
2 “C´est l´homme qui fait la religion, et non la religion qui fait l´homme” (Marx, 1982: 382).
3 “La religon est le soupir de lá créature accablée, l´âme d´un monde sans coeur, de même 
qu´elle est l´espirit d´un état de choses où il n´est point d´esprit. Elle est l´opium du peuple” 
(Marx, 1982: 383).
4 Contrariamente a Marx, em que a religião seria um subproduto da miséria humana (Marx: 
1982: 383), para Durkheim a religião constitui “um sistema solidário de crenças e práticas rela-
tivas às coisas sagradas” (1992: 42) e, como tal, opostas ao mundo profano. A este propósito 
pode ler-se Silva, M. C. (1998: 82). É a partir da distinção entre (la couple) sagrado e profano 
que Durkheim define a religião. Os objetos e símbolos sagrados, entende Durkheim, são trata-
dos como que separados da vida quotidiana, do âmbito do profano. E assim, o tempo sagrado 
é visto, neste contexto, como uma delimitação por uma suspensão do tempo profano – esta 
teoria de Durkheim (1992: 538) é também partilhada por Eliade (1965: 63-100; 2000: 13-55) 
e Caillois 1996: 110-123. Este ponto de vista é também comum a Stanislas Breton (1987: 394).
5 É aqui que entra a experiência do numinoso como “Mysterium tremendum (et fascinans)” 
como manifestação universal do mistério (Otto, 1980; Velasco, 1982: 92).
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conceitos não são desvendados, nem claros, nem esclarecidos, ou seja, conti-
nua por não se elucidar o que se entende por sagrado e, desta forma, volta-se 
à questão do que é o religioso6 e, assim, se permanece na ausência de rigor 
ou na ambiguidade terminológica (Otto, 1980; Eliade, 1965; Mauss, 1970). 
Neste contexto, pode-se dizer que o sagrado, ou outra dimensão do “religioso”, 
só pode ser determinado no seu conjunto e inseparavelmente7. Desta forma, 
surge novamente a questão de partida: como se define o fenómeno religioso?
• Perspetiva funcionalista: na conceção funcionalista do fenómeno reli-
gioso não se pergunta “o que é o religioso”, mas sim, num sentido mais 
pragmático, “para que serve” o fenómeno religioso, qual é o seu objetivo. 
Esta conceção apoia-se noutras mais pretéritas, nomeadamente na teoria de 
Spencer, que compara as sociedades com organismos vivos, referindo que as 
suas diferentes partes constituem sistemas que atuam em simultâneo como 
um todo8. Até aqui estava subentendido que a religião, como um órgão de 
um sistema, não tendia a desaparecer, mas que viveria em simultâneo com a 
evolução social e intelectual. Esta conceção da religião apoia-se em autores 
como: Spencer (1967, vol. I, Parte VI), Comte (1998) e Frazer (1951, vol. 
II: 475-477). Estamos, assim, perante uma fase embrionária do funciona-
lismo moderno, na medida em que se afirma que a religião responde a neces-
sidades fundamentais dos humanos e que, ao desaparecer, a religião teria 
seguido um fenómeno de desantropomorfização9.
Não obstante esta abordagem funcionalista da religião, só mais tarde se 
desenvolve uma conceção rigorosa da escola funcionalista. 
Se se deve a Spencer (1967) as bases do funcionalismo, a sua paternidade 
é de Durkheim, na medida em que recorre a este quadro conceptual para 
analisar e compreender a sociedade.
6 A este propósito pode ler-se também: Castelli, E; Ellul, J; Ladrière, J.; Ricoeur (1974).
7 A este respeito, é preciso apontar as divergências na definição de religião entre Berger e 
Luckmann, já que, embora o primeiro adote uma definição substantiva de religião, o segundo 
posiciona-se desde uma óptica funcional. Veja-se, a este propósito, a Introdução de Joan 
Estruch à obra de Berger e Luckmann (Berger e Luckmann, 1997: 22).
8 Neste sentido, podemos resumir a teoria de Spencer a duas proposições básicas: por um lado, 
Spencer referia que, tanto no desenvolvimento da vida orgânica como no desenvolvimento da 
vida social, houve um processo de diversificação, isto é, muitas formas de vida social desenvol-
veram-se a partir de um número muito menor de formas originais; por outro lado, considera 
que houve uma tendência geral de desenvolvimento pela qual formas mais complexas de estru-
turas e organizações surgiram de formas mais simples. A análise de Spencer, realizada à luz da 
teoria omnipotente da evolução social, embora diferente, coincide com a teoria de Comte, ao 
atribuir à religião um lugar primitivo no longo caminho da evolução da humanidade (Spencer, 
1967, especialmente vol. II, parte VI; Comte, 1998).
9 Termo que Spencer tomou emprestado do filósofo norte-americano John Fiske (1842-1901).
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Que contribuição oferece a perspetiva funcionalista ao estudo do “reli-
gioso”? Como observa Malinovski, já que não se pode definir o culto e o 
credo pelos seus fins (fracasso da definição substantiva), procuremos, então, 
defini-lo pela sua função (Malinovski, 1948:2). Ao não ser possível um con-
senso sobre o que é a religião – argumenta Yinger –, faz falta questionar o 
que é que ela faz (Yinger, 1970: 7) e, para a analisar, como disse Radcliffe-
Brown, não é necessário debater sobre a sua verdade ou falsidade (1945: 
33-43). Está assim aberto o caminho para nos adentrarmos, sem complexos, 
no fenómeno religioso.
O modelo proposto por Durkheim revela-se, deste modo, de grande inte-
resse, na medida em que explica a religião inserida nos diversos contextos 
sociais, entendendo-a como “um sistema solidário de crenças e práticas rela-
tivas às coisas sagradas, isto é, separadas, proibidas; crenças e práticas que 
unem, numa mesma comunidade moral, chamada Igreja, todos aqueles que 
a ela aderem” (Durkheim, 1992: 42).
• Perspetiva materialista: se o contexto histórico de Durkheim (1858-1917) 
se enquadra dentro da crise da sociedade liberal, o de Marx esteve marcado, 
sobretudo, pelo nascimento da sociedade industrial e pelo auge do idealismo 
como explicação do mundo. Poder-se-á perguntar, então, que contribuição 
presta Marx ao estudo do fenómeno religioso, para que se trate dele, neste 
contexto, de um modo separado da perspetiva funcionalista? Poder-se-á 
resumir a resposta na oposição contundente que o materialismo faz ao fun-
cionalismo quando se trata de abordar, explicar e interpretar a função da 
religião na sociedade10.
A religião em Marx, não obstante situar-se num nível superior (superestru-
tura), está profundamente ligada ao económico e material (infraestrutura) 
ao colaborar, com a sua doutrina de resignação, na manutenção de uma 
sociedade desigual e injusta, daí que cumpre funções ideológicas (Althusser, 
1975: 145). Assim se compreende também, numa sociedade capitalista, que 
o homem seja alienado pela religião, na medida em que projeta nela a sua 
realização futura, idealizando-a, renunciando assim à sua realização atual.
10 Marx analisa a religião a partir de uma ótica materialista e sócio-histórica em que se inscreve 
e explica-a como produto de específicas relações sociais. Tece uma enérgica crítica à socie-
dade capitalista, em geral, e à religião, em particular. Como o faz? Para se compreender esta 
crítica tem que se voltar à “metáfora do edifício” [ in Althusser e Étienne, 2001: 33 (nota 12; 
Althusser, 1990: 59]. Isto é, a estrutura da sociedade está composta por dois diferentes “níveis”: 
no andar inferior, situa-se a infra-estrutura económica (unidade das forças produtivas e as rela-
ções de produção) na qual se apoia a super-estrutura (Marx, 2002: 100), que é constituída pelo 
jurídico-político e o ideológico. É neste segundo patamar que se encontra, em Marx, as diferen-
tes dimensões da ideologia, entre outras a religião.
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Marx, ao ler e interpretar a religião como uma ideologia e alienação torna-
-se ainda mais contundente ao afirmar que a crítica à religião não se deve 
restringir ao plano teórico, senão que se torna necessário dominar a natu-
reza e suprimir a opressão social; só então desaparecerá a ideia de Deus e 
a necessidade da religião (Marx e Engels, 1974: 94). Portanto, a religião 
como forma de consciência é superável a partir das transformações sociais, 
as quais, como razão de ser e de funcionar da própria religião – decorrente 
da divisão do trabalho e que serviria de “ópio do povo” (Marx, 1982: 383) 
– conduzirão à extinção da religião (1974: 259-260).
Ao finalizarmos esta perspetiva, julgamos ser importante tecer duas notas: se 
por um lado Marx, ao considerar a religião como um subproduto, uma ideo-
logia e uma alienação, pretende colocar a religião no seu sentido mais pro-
fundo e autêntico; por outro, não se pode esquecer que a análise transcen-
dente que ele fez, a partir das condições económicas e políticas, possui um 
significado humano mais universal, baseado na convicção implicitamente 
teológica de que a humanidade está destinada a ser feliz.
2.1.1. Dificuldades para definir a religião 
Encontramos, até ao momento, diferentes formas de definir o fenómeno 
religioso. Umas mais substantivas (definindo-o pela sua referência ao 
sagrado), outras mais funcionalistas (considerando-o como uma função 
social). Além destas, poder-se-iam considerar também definições mais dog-
máticas pela forma como estão elaboradas, sem verdadeira discussão crí-
tica, na medida em que não se sabe porque é que se adota uma definição e 
não outra, como são os exemplos de Schleiermacher, que considera especí-
fico da religião o sentimento de dependência da criatura (1944: 90 e 151-
152); de Bergson ao propor o especificamente religioso como um estado 
de alma (1962: 224); de Spranger que se aproxima de Bergson, mas com 
outras expressões: supremo valor, totalidade (1966: 286-290); de Russell 
que atribui à religião a qualidade de infinitude (1969: 829-830); de Lukács 
que diz que a finalidade das religiões não é mais do que a salvação da alma 
individual (1969: 474-532).
Não obstante todos estes atributos, uma definição crítica da religião deve 
evitar considerar a religião na sua essência, porque é inobservável e só meta-
fisicamente postulada. Pois, alguns autores consideram verdadeiros alguns 
postulados que não são mais do que juízos de valor e, assim, em vez de a 
definir estão a proceder à sua análise. Entre estes, temos Müller ao conside-
rar a religião como “um esforço por conceber o inconcebível, por expressar 
o inexpressável, uma nostalgia do infinito” (1873: 18); Freud que entende 
a religião como uma neurose coletiva (1968: vol. II: 93; vol. III: 220-222 e 
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234) ou Feuerbach que a concebe como um reflexo ou projeção (Feuerbach 
in Schaf, 1968: 125).
Posto isto, chegamos a uma conclusão: definir a religião não é tarefa fácil. 
Pois, definir implica distinguir, selecionar e interpretar. E a discussão crítica 
das definições que conhecemos, tanto clássicas11 como modernas12, apresen-
tam só algumas dimensões da religião e, deste modo, não cobrem a integri-
dade do objeto dos factos religiosos. Significa que o estudioso quando tenta 
definir limita-se a “selecionar” como religioso um determinado fenómeno 
social e humano13.
Esta dificuldade de demarcar o objeto da religião e sua conceptualização 
não é de agora, dos modernos, pois já havia sido antes uma questão bem 
ponderada. A título de exemplo, recorda-se W. James quando considera que 
a palavra “religião” não representa uma essência única, senão um nome 
coletivo (1903: 26); Mauss segue a mesma linha de pensamento de James 
(Mauss, 1970: 34); Simmel, por sua vez, diz que ninguém definiu, sem inde-
terminação, com suficiente amplitude, o que é a religião em substância, 
tanto para os cristãos como para os budistas (1905: 359-376).
A dificuldade da conceptualização da religião também não é estranha tanto a 
Weber como a Durkheim. O primeiro renuncia a qualquer tipo de definição 
a priori (Weber, 1964: 328); o segundo sente-se, repetidas vezes, obrigado 
a uma discussão crítica do conceito do religioso (Durkheim, 1969: 1-28). 
Há alguns que excluem toda a definição a priori da própria religião, preten-
dendo, através de uma análise comparativa14 das diversas posições, encon-
trar um elo condutor do caminho histórico das religiões. Outros expõem 
a dificuldade ou complexidade de definir o religioso a partir da ótica do 
11 Pode-se considerar-se a este propósito: Karel Dobbelaere e Jan Lauwers, 1973: 535-551; ou 
em “Secularization: a multi-dimensional concept” do mesmo Dobbelaere onde se questiona: 
“Em que situação social, uma definição social – tal como a própria definição de religião ou a 
definição de compromisso religioso – se torna problemática?” (Dobbelaere, 2005: 43).
12 Entre os críticos modernos, sugere-se a leitura de Berger, 1970: 241-246.
13 Como refere Gómez Caffarena, filósofo do fenómeno religioso, não existe outro caminho 
senão acreditarmos no homem que somos, nas suas experiências não empíricas, na lei da rea-
lidade que está inscrita em si e que se reflete na trajetória de fundo da sua utopia (Gómez 
Caffarena, 1980: 252-253). Quer dizer que o homem – inserido numa formação social – consi-
dera “como religioso” um conjunto de valores e comportamentos.
14 Os objetivos da tese do comparativismo são: 1) a investigação de semelhanças e diferenças 
entre casos, que dá lugar a 2) observação de regularidades, que devem ser explicadas mediante 
3) o descobrimento de covariação ou interpretação da diversidade, que pode fazer-se através 
da 4) comprovação de hipóteses explicativas, que levam à 5) explicação da complexidade de 
relações causais e o estabelecimento de generalizações ou pautas particulares, que permitirão, 
finalmente, 6) a criação de teorias ou a sua refutação. A análise comparativa tem, pois, para 
além de uma função heurística, geradora de teorias e hipóteses, uma função de verificação ou 
comprovação das teorias ou hipóteses já existentes (Reyes, 2004).
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observador. Isto é, o observador vai definir o religioso de acordo com a 
plataforma de conhecimento em que está inserido. Pode defini-lo, em termos 
práticos, a partir de uma comunhão com ele, ou de um distanciamento, 
partilhando-o como praticante ou afastando-o como agnóstico ou ateu. É 
distinto observar algo estando imerso num grupo ou fora do mesmo, longe 
ou próximo dele. Claro que também aqui as posturas dos estudiosos são 
distintas. Weber entende que o facto religioso é melhor conhecido quando 
se o apreende desde fora; E. Bloch, ao contrário de Weber, considera que 
ninguém pode entender tão bem a tradição cristã como os seus herdeiros 
históricos, os que tiveram relevo no protagonismo da esperança dos homens 
(Bloch, apud Gonzáles Vicén, 1977: 295).
De facto, muitas são as dificuldades e desafios que os estudiosos encontram 
ao tentar definir a religião. Como refere E. Trías (1996: 137-138), é inegável 
a força explicativa de todas estas variantes redesenhadas a partir da filosofia 
da suspeita, nas quais o fenómeno e a experiência religiosa passam pelo juízo 
e o veredicto de um determinado conceito da razão (idealista, materialista, 
genealógica ou psicanalítica). Mas, não se pode avançar sem um comen-
tário discutível: em todas estas variantes a religião é explicada desde fora 
dela própria. Parte-se da premissa racionalista e ilustrada de que a religião, 
por ela mesma, é ilusão, ideologia, conceito inadequado, enfermidade, falsa 
consciência, etc. Supõe-se que a sua verdade e o seu sentido se encontram 
por detrás, sempre por detrás, num substrato inconsciente ou subjacente que 
o filósofo, o cientista ou o analista deve desvendar.
2.1.2. A nossa definição de religião
A revisão da literatura sobre as diferentes perspetivas e definições da religião 
que expusemos nas alíneas precedentes revelou-nos que não é fácil definir 
este fenómeno de forma satisfatória. Estamos perante um problema. Porém, 
temos que a definir para compreender outros fenómenos, como o da secu-
larização, do irreligioso, ou até de um sentido emergente diferente de todos 
os anteriores.
Posto isto, cremos que a única saída é considerar que qualquer que seja a 
definição de religião tem de ser, até certo ponto, “ampla” e “aberta”, cor-
rendo o risco de se considerar “indefinição”, no sentido de que é o investi-
gador quem determina a ótica do que vai observar para definir, preferindo 
uns aspetos e preterindo, consciente ou inconscientemente, outros. Berger, a 
este propósito, foi mais acertado ao dizer que cada definição pode ser válida 
e preferível em função de uma determinada investigação (1974: 125-133). 
Cremos que este é o caminho, provavelmente, o único para se alcançar a 
uma definição.
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Admitidas, assim, todas estas definições que se tem vindo a enumerar, e res-
saltando indicadores para a definição sociológica que aqui se deseja traçar, 
pode-se vislumbrar a religião na variedade das suas manifestações, não igno-
rando que a sua interação é – através dos indivíduos – com o social que, por 
sua vez, configura os comportamentos, atitudes e os valores dos mesmos. A 
partir desta afirmação, abre-se caminho para a análise dos sinais e símbolos, 
enquanto linguagem para expressar o sagrado (Meslin, 1978: 81-82). Por 
esta razão, não se deve confundir o sagrado com o religioso, pois constituem 
duas realidades seguramente distintas, embora, na linguagem quotidiana, 
muitas das vezes, se incorporem.
Pretendendo encontrar a melhor definição de religião, afastamos totalmente 
as teses racionalistas do evolucionismo, do positivismo e do reducionismo. 
Parece-nos também inadequada a tese marxista, pela sua visão instrumental 
e material da religião15, assim como a funcionalista, que enfatiza em demasia 
a função da religião16. Neste sentido, parece-nos a postura weberiana a mais 
adequada, no sentido em que rejeita admitir a interpretação segundo a qual 
a religião é só função da sociedade (Meslin, 1978: 102) e, da mesma forma, 
se declina a ver a religião como um epifenómeno que aliena e desequilibra a 
estrutura social (Marx e Engels, 1974: 94). 
Chegados aqui, propomos, assim, uma sociologia – como produto de uma 
estratégia metodológica “racionalista” do sociólogo para a análise da socie-
dade – que entende o concreto, o singular e o trabalho do indivíduo (Weber, 
1978: 256)17. No fundo, uma sociologia que aborde e explique as ações e os 
factos com sentido, que seja compreensiva.
Esta abordagem incorpora uma análise desde “dentro” dos factos e, natu-
ralmente, do fenómeno religioso. Trata-se de uma via privilegiada na obser-
vação da influência religiosa na economia, na política, na sociedade e, para 
além disso, como viu Meslin, compreende a forma como um grupo vive uma 
religião na sua própria condição (1978: 73).
Em suma, em termos sociológicos, concebemos a religião numa ótica webe-
riana, na medida em que corrige a crítica marxista quanto à forma como 
apresenta a religião: subproduto, epifenómeno e alienação. Recorremos a 
Durkheim quando este considera a função social da religião na estabilidade 
e dinâmica da sociedade. A Berger e Luckmann, na medida em que apontam 
15 Não obstante ser consciente das tarefas comunicativas e coesivas da religião. 
16 Enquanto dadora de sentido e estabilidade social, reduzindo-a, como já se referiu, à dimensão 
cultural e, deste modo, faz com que não se perceba a sua influência enquanto catalisadora de 
mudanças.
17 Recordamos que o ponto de partida da sociologia Weberiana é fazer ver que a conduta espe-
cificamente sociológica é a ação social (Weber, 1964: 5). 
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que “uma sociedade é absolutamente inconcebível sem valores e interpreta-
ções comuns da realidade” (1997: 55). A Bader (1991: 176ss) e Bourdieu 
(1980: 92) quando consideram a religião como constituinte do sistema 
simbólico18, interpretando-o como um produto estruturado (opus operatum) 
e como uma estrutura estruturante (opus operandi)19. Finalmente, acrescen-
tamos a estas leituras weberianas e durkheimianas a dimensão simbólica da 
religião, resgatando de Geertz a capacidade e a função que têm os símbolos 
sagrados de sintetizar o ethos de um povo20, na medida em que remete o 
numinoso a uma dimensão da realidade mais distante do mundo objetivo 
e manipulável. Neste sentido, acreditamos que perder esta característica do 
religioso é perder o próprio religioso.
Fica assim proposta e traçada uma definição de religião que sintetizaríamos 
como um conjunto de crenças e valores, dadores de estabilidade, dinâmica 
e sentido, organizados em representações simbólicas e referentes a uma rea-
lidade que transcende o indivíduo. Esta definição supõe o ajuste do espírito 
humano à realidade, com toda a sua carga simbólica e imaginativa que esta 
envolve. Falamos de ajuste porque, em rigor, a religião implica uma situa-
ção, isto é, um contexto humano e social.
Ao longo deste capítulo, pretendeu-se definir a religião, redescobrindo e 
revendo diferentes perspetivas de análise e interpretação. Tentou-se fixar-
-lhe uns referentes formais e precisos, na realidade social e histórica. Assim, 
quando referirmos a palavra religião já temos algo empírico e teórico por 
onde brota o sentido. Já não se trata de explicar as suas essências nem tão 
pouco as suas propriedades. Consequentemente, temos ordem para falar de 
outros conceitos como o de fé, dogma, crença, etc. Estes conceitos não são 
mais do que expressões que remetem para um mesmo universo, que parti-
lham um mesmo sentido.
18 O sistema simbólico não é algo à margem da sociedade. Pertence e está na sociedade como 
algo inseparável (Monteiro, 1996: 19). Também Augusto Santos Silva, quando aborda o estudo 
do simbólico, considera que o estudo de representações – “visões do mundo, perceções, evolu-
ções e simbolizações” – é também uma forma de se “falar acerca de toda a ação, porque todas 
as práticas combinam posições no mundo e posições sobre o mundo”. Deste modo, também 
a religião, como sistema simbólico, não só legitima funções numa determinada ordem social 
como inclui as diversas esferas de sentido dos atores sociais (Silva, 1993: 80).
19 A este propósito pode ler-se Silva, M. C. (1998: 85, 86), que por lapso não foi referido na 
versão online.
20 Geertz, de forma muito extraordinária, propõe uma religião onde coabite o institucional e 
o instituinte e fala dela como “um sistema de símbolos que opera para estabelecer vigorosos, 
penetrantes e duradoiros estados anímicos e motivações nos homens, formulando conceções de 
ordem geral da existência e revestindo estas conceções com uma auréola de efetividade tal que 
os estados anímicos e motivacionais espelham um realismo único” (Geertz, 1992: 89).
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2.2. O cristianismo como fenómeno religioso
Após a definição de religião que guiará o estudo, é importante sublinhar 
que não se pretende concentrar o estudo da religião na sua conceção geral, 
mas numa dimensão concreta do religioso cristão, especificamente incidi-
remos a nossa investigação no catolicismo, sendo este entendido por nós 
como arquétipo original da religião. Fica claro que o cristianismo constitui 
a religião por antonomásia em Portugal, querendo dizer que qualquer soció-
logo, como observador, com o seu capital específico de análise, independen-
temente da plataforma ideológica em que se situe, não tem dificuldade em 
ver o cristianismo como uma religião. Dito de outra forma, o cristianismo 
constitui um tipo exemplar – não excludente de outros – de uma família21 
de fenómenos afins à religião. Assim, falar de cristianismo católico é falar 
de religião. Desta forma, fica referido que, sendo Portugal um país maiori-
tariamente cristão, quando falamos da religião referimo-nos à religião cristã 
católica.
Por sua vez, o projeto mais diferenciado de todos os projetos do cristianismo 
é a Igreja, daí que quando nos referirmos à Igreja a entendamos como uma 
forma de institucionalização do campo religioso própria do cristianismo, 
como estrutura social enquadrada numa tradição histórico-religiosa. Como 
diz Alfredo Fierro, o “cristianismo” e a “Igreja” são coextensivos, com 
a consequência de que não se entende o primeiro sem o segundo (1981: 
95-96). Também neste estudo consideramos a Igreja como o projeto domi-
nante (todavia não exclusivo) do cristianismo, o qual foi estruturado, tanto 
em Portugal como nos diferentes países deste estudo, na experiência indivi-
dual e coletiva através do institucional, principalmente, da Igreja Católica.
Deste modo, neste estudo, pretende-se enfatizar a análise da dimensão reli-
giosa católica, bem como a sua expressão institucional-eclesial.
2.3. A religião na pós-modernidade
De forma a ampliar o horizonte deste estudo, é importante atender às 
mudanças que aconteceram no marco sociocultural da denominada moder-
nidade, de forma a melhor compreender as mudanças que a religião tem 
experimentado. Para tal, recorrer-se-á a alguns autores que analisam este 
fenómeno, a fim de perceber a forma como esta temática foi e continua a ser 
abordada ao longo dos tempos.
21 Esta metáfora da família alcançou uma forte visibilidade em Wittgenstein, numa obra que 
escreveu nos últimos anos de sua vida (Wittgenstein, 1983). Porém, foi aplicada e levada aos 
fenómenos religiosos por Ugo Bianchi (Bianchi, 1974: 97). 
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2.3.1. A emancipação da razão 
O homem da modernidade depositou a sua fé e confiança na razão, como se 
esta lhe desfizesse as dúvidas, lhe transmitisse certezas, apontasse sentidos para 
o seu trajeto e lhe trouxesse conforto eterno. Ortega y Gasset estava bem cons-
ciente da realidade, quando considerou que o grande problema da sociedade 
despertou porque os homens “viveram da fé na razão” (1981: 16). Mas, pelo 
que a história nos tem demonstrado, também a razão é permeável a mudanças, 
não é distinta de outras estruturas, nem propriedade de um saber, mas é, em 
definitivo, o princípio mais radical da modernidade. Como sublinha Cassirer, 
a razão “perdeu a sua simplicidade e a sua significação unívoca” (1984: 20).
Passamos de uma razão geométrica22, que se autoconcebe como absoluta, 
com poder criador, a uma razão dialética23; de uma razão rigorosa e uni-
tária (Hobbes24 ou Spinoza25), a uma débil (Vattimo e Rovatti, 1983: 14) 
e fragmentada26. Consequentemente, se é débil deixou de ser razão e, por 
isso, assiste-se a uma dimensão da razão fragmentada e sem razão, em cujo 
caso não serve para nada. Desta racionalidade autónoma e frágil surge uma 
visão diferenciada do mundo, onde proliferam as “dimensões da razão”27 e 
onde se dividiu a mesma razão e a sociedade numa pluralidade weberiana 
de “esferas de valor” (1964)28. Habermas reconhece que Weber comprova 
22 Heidegger dirá que a partir de agora “o único e genuíno acesso” ao ente é o “conhecimento 
no sentido do físico-matemático” (Heidegger, 1967: 110).
23 Entende-se aqui por razão dialética, a razão frente à razão geométrica que transitava já para 
uma racionalidade puramente instrumental. Sartre na sua Crítica da razão dialéctica foi o funda-
dor deste conceito tal como aqui nos é apresentado (1985), contudo, já Kant havia estabelecido 
a dialética com uma condição necessária da razão humana, a qual coloca necessariamente uma 
série de questões e de sínteses que não pode alcançar como conhecimento (Sichirollo, 1976: 177).
24 Segundo Hobbes, a razão, neste sentido, “não é se não o cálculo das consequências de nomes 
gerais reunidos para caracterizar e significar os nossos pensamentos” (Hobbes, 1994: 149). A 
este propósito, pode ler-se também Uma História da razão de François Châtelet (1998: 78), 
onde se apresenta a imagem de uma racionalidade integral e transparente.
25 Hobbes trata a razão de uma forma firme e contundente: “tratarei da natureza e força dos 
afetos e do vigor da alma sobre eles, com o mesmo método com que nas partes anteriores tratei 
de Deus e da alma, e considerarei os atos e apetites humanos como se fossem questões retilíneas, 
superfícies ou corpos” (Spinoza, 2000: 172).
26 São muitos os autores que exploram este filão. Entre eles destaca-se Lyotard que considera 
como raciocínio consequente da fragmentação, a desintegração do sujeito (1983: 36 e 78); 
a obra The Fragmentation of Reason de Stich, 1990; Guardini, 1958: 45-92; Fleck, 1986; 
Letocha, 2000: 77-86; Mardones, 1988: 23.
27 As dimensões da razão manifestam-se nos distintos processos de reprodução do saber, na 
solidariedade e na capacidade da personalidade para responder automaticamente às suas ações. 
As medidas dentro destas dimensões variam segundo o grau de diferenciação estrutural da vida 
(Habermas, 1999: 202).
28 Weber caracteriza a humanidade como um processo de racionalização, no sentido de uma 
nova configuração do mundo, à qual se submetem todas as estruturas da sociedade e da huma-
nidade (Weber, 1983b: 19). Desta razão prolifera o que ele chamou “esferas de valor” (Weber, 
1964). Trata-se, no fundo, de uma interpretação distinta e moderna do mundo, portanto, existe 
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“como os subsistemas de ação racional dirigidos a fins se demarcam dos seus 
fundamentos racionais relativamente aos valores e se tornam independentes 
seguindo a sua própria lógica” (Habermas, 1989: 305), isto é, na realidade, 
a partir de agora, as estruturas de consciência diferenciam-se, formando 
esferas culturais de valor de caráter autónomo, diferenciação que se traduz 
num antagonismo das correspondentes ordens da vida.
2.3.2. A racionalidade produz mudanças na visão do mundo
Perante uma razão fragmentada, e agora descentrada, segue-se a dissociação 
dos saberes, como que se trate de colocar em dimensões distintas a arte, as 
ciências exatas ou as filosofias. Os saberes tornam-se cada vez mais específicos, 
as áreas diferenciam-se em especializações, o que gera – numa expressão de 
Habermas a comentar o que Weber caracteriza como distintivo do racionalismo 
ocidental – “uma cultura de peritos”29. Este tipo de razão e esta forma de ver o 
mundo conduziram não apenas à fragmentação da razão, mas à fragmentação 
do próprio mundo. Assim, num raciocínio lógico, se depreende que de uma 
razão fragmentada, isto é, que não dá nenhuma garantia – relativa se quisermos 
– não se espere nada, nem tão pouco respostas para os interrogantes sociais e 
morais, tornando-se, por consequência, uma razão sem esperança (Quintanilla, 
1981: 17; AA.VV., 1990: 49-77). Chegamos, assim, a uma situação de crise da 
própria racionalidade e, como consequência, da verdade, do sujeito e até da 
história e da própria humanidade. Agora, a razão, como projeto do sujeito por 
uma vida emancipada de conexões, é a medida única de todas as coisas.
Esta racionalidade favorece que se estruture e pense a realidade só dentro 
dos parâmetros das ciências exatas (Habermas, 1984: 3-11), como visão 
suprema e integradora de qualquer outro tipo de racionalidade. A chamada 
matematização do real (ibidem), promovida por esta racionalidade – com 
a sua finalidade operativa e instrumental – não é mais do que a vontade 
suprema de dominar a natureza, com o objetivo de a divinizar, vencendo a 
sua condição de criatura e submetendo-a, consequentemente, a uma idola-
tria (Sánchez, 1997: 68-72). “Venerando” a natureza, as relações humanas 
são transformadas em relações de racionalidade instrumental, burocrati-
zando, deformando e “coisificando” a própria relação humana.
uma conexão evidente entre o processo da racionalização e a modernidade. Habermas a este 
propósito propõe uma teoria social compreensiva que tem relações com os conceitos da ação 
humana (Habermas, 1989: 23).
29 Habermas fala das “cultura de peritos” que por detrás de uma atitude reflexiva separam 
umas dimensões de outras: isolam os componentes cognitivos dos componentes estético-expres-
sivos e dos componentes prático-morais que, em sentido estrito, têm um impacto sobre a vida, 
na medida em que eles são os que elaboram a tradição cultural (1991: 78). 
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2.3.3. Os metarrelatos do progresso técnico-científico
No fundo, a matematização consiste na transformação da qualidade em 
quantidade. Trata-se de reduzir os valores a quantidade, isto é, a mensura-
ções, a somas, a instrumentos, legitimando a técnica, como o juiz supremo 
que analisa e lança um veredicto sobre a natureza e sobre o homem pelo pró-
prio homem – fazendo-o “chefe e possuidor” (Descartes, 1981: 44) – com 
um poder e controlo próprio sobre a natureza (Marcuse, 1968: 126-127).
Este tipo de racionalidade técnico-científica é uma das teses sociológicas fun-
damentais da modernidade e sobre ela discorrem distintos pensadores, tanto 
teóricos como críticos. Weber considera que este tipo de racionalidade seguiu 
um caminho imparável e sem retrocesso (Weber, 1983b: 11), representando o 
meio de cálculo económico mais perfeito e racional e, deste modo, esta racio-
nalidade é o modo de conduta que melhor se adequa ao mundo dos interesses 
materiais, do eu individual, fazendo daqueles a medida de todos os valores 
(Weber, 1974: 31-80). Daí que o próprio Weber indique que a racionalidade 
formal é o fim de todo o tipo de civilização (ibidem). Marcuse, nesta mesma 
linha de pensamento30, considera que a razão técnico-científica se converteu 
na ideologia que legitima toda a burocracia, característica do nosso tempo31.
Para Habermas, que pretende elaborar uma teoria social a partir de um 
diálogo crítico com a racionalidade (Giddens, 1997: 16), o problema não 
está na razão técnica como tal, mas na sua universalização. A saída não esta-
ria em distanciar-se da razão técnica, mas em contextualizá-la numa teoria 
compreensiva da racionalidade (Mc Carthy, 1998: 43). Contudo, torna-se 
necessário resgatar o mundo deste tipo de racionalidade, convertendo a crí-
tica da racionalidade instrumental na tarefa fundamental da teoria crítica, já 
que fundamenta a possibilidade objetiva de uma sociedade verdadeiramente 
humana.
No fundo, a racionalidade (instrumental) – que já não é “a razão”, como foi 
chamada anteriormente na modernidade – acabou por colonizar o mundo 
pelo domínio do capital e do poder. Seguiu caminhos de afirmação nunca 
antes percorridos32. Por isso, também a própria forma de pensar, de se pen-
sar a si próprio e de viver foi transfigurada.
30 É importante invocar, neste contexto, os teóricos de Frankfurt, de um modo especial Herbert 
Marcuse, que recupera a dialética materialista, com ênfase na própria dialética.
31 Ureña refere que esta razão, que desterra toda a valorização prática moral, é prova do seu 
estilo totalitário e opressor. Tudo se converte em pragmático e caracteriza-se pela absolutização 
do rentável (Ureña, 1978: 53).
32 Para Habermas, o modo racional da vida caracteriza-se pela sua abertura à racionalidade 
(1992: 234-235).
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2.3.4. A secularização
Como vimos até então, assiste-se a uma crise da própria racionalidade, da 
verdade e da história. Poder-se-á dizer, para sermos mais precisos, que não 
se trata tanto de crise, mas de um fim, ou melhor, de um fim de uma forma 
de ver o mundo, de se conceber a razão, a verdade, a ética, a história e, até 
mesmo, a religião. Fim da antiga “ordem” ou da racionalidade unificante. 
Fim da noção de progresso como uma forma de divindade. Neste contexto, 
a secularização surge como o cruzamento de três vetores: i) a racionalidade 
técnico-científica, ii) a autonomia emancipatória do indivíduo, iii) e a época 
dos “fins”.
A conjugação destes vetores dá origem a um “espaço infinito”, privado de 
qualquer sentido objetivo para que o homem possa continuar (Weber, 1978: 
96), na medida em que afeta a própria sociedade, a cultura e o universo sim-
bólico que guia o próprio homem. Não se trata de algo simples, mas de um 
enfraquecimento do sentido estrutural que “afeta a totalidade da vida cultu-
ral e ideológica e que se repercute no declinar dos temas religiosos, nas artes, 
na filosofia, na literatura e, sobretudo, no despertar da ciência como uma 
perspetiva autónoma relativa ao mundo” (Berger, 1981: 155). A religião 
deixa de ser vista como um elemento essencial, capaz de modelar o universo 
próprio de cada indivíduo, as suas convicções morais, a sua vida privada e 
pública e as suas ideias políticas (Van Deth, 1995: 9-10). Chegamos, assim, 
ao que Weber apelidou de “desencantamento do mundo”33 (Weber, 1992: 
67), que não é mais do que o desfalecimento de uma identidade forte que 
resguardava o homem e que lhe oferecia referentes seguros (porque comu-
nitários) e convincentes. O “desencantamento” é – segundo o autor – o 
repúdio de todos os meios “mágicos” de salvação34. Para Machado Pais, 
este “desencanto” entende-se em três distintos níveis que se articulam: num 
primeiro nível, regista-se um enfraquecimento de uma entidade de referên-
cia, tenha ela o nome de Deus, sagrado ou divino; este enfraquecimento 
tem efeitos a um segundo nível, o da fragmentação da “consciência cole-
tiva”; por sua vez, o terceiro nível é corolário do segundo, na medida em 
que à fragmentação da consciência coletiva se associa uma pluralização de 
representações coletivas, congruente com a perda de referências axiológicas 
e éticas (Machado Pais, 2001: 205).
Poder-se-á dizer, em termos culturais, que um processo de racionalização 
se desenvolveu na tradição religiosa judeo-cristã, o que permite a Berger e 
33 No idioma original, Weber Die Entzanberung der Welt (62: 105 e 221, 139).
34 Neste contexto, Teixeira Fernandes, no seu livro “Formas de Vida Religiosa na Sociedade 
Contemporânea”, refere que a secularização levou ao fim “do cosmos sagrado” (2001: 2-3).
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Luckmann sugerir que as raízes do processo da secularização são religio-
sas35 (Berger e Luckmann, 1997). Pois, a “modernidade conduz, de forma 
inevitável, à secularização, entendida esta como a perda de influência das 
instituições religiosas na sociedade, bem como a perda de credibilidade das 
interpretações religiosas na consciência das pessoas” (ibidem)36.
No fundo, a secularização, honrando o mundo técnico-científico, segundo 
Shiner (1967: 209), pretende criar uma sociedade sem religião, retraindo, 
consequentemente, todo e qualquer prestígio e influência aos símbolos, 
doutrinas e instituições que veiculam o sentido. Como considera Mardones, 
no seu livro Secularización, os temas, as pessoas, os símbolos e os sinais 
religiosos não aparecem rodeados da importância que lhes concedia a cen-
tralidade social da religião na sociedade tradicional (Gómez Caffarena e 
Mardones, 1993: 109-110). Como consequência, o imaginário, individual 
e social, fica radicalmente excluído da visão dominante. Há como que um 
derrube da consciência, tanto pessoal como estrutural. Os referentes dado-
res sentido vacilam37, ou como diz Silva e Costa “a religião já não é um 
elemento identificador e construtor da coesão social e nacional” (2004: 
124). Nada é igual ao passado. Deste modo, a cultura moderna e a religião 
encontram-se, inevitavelmente, arrostadas perante um sinal inconciliável de 
desconfiança.
Os conceitos atribuídos à religião, entre nós já discutidos, como “aliena-
ção” de Marx (1946: 50-51), “projeção” de Feuerbach (in Schaff, 1968: 
125), “anomia” como “ausência de normas”, de Durkheim (1996: 286) ou 
o “desencantamento do mundo” de Weber (1992: 67), fazem agora todo 
o sentido. São conceitos modernos que sepultaram a ideia de uma religião 
forte e possuidora da única matriz dadora de sentido. São conceitos em 
voga e populares, que substituem, nos tempos modernos, Deus pela Razão, 
a Religião pela Ciência. No fundo, esta racionalidade, neste final de his-
tória, acaba por “matar a Deus” exaltando o próprio homem (Nietzsche, 
1998: n.º 343). Lamo de Espinosa (1996: 41-42) considera que “a espécie 
humana está a ponto de alcançar esse nível, o nível em que o sonho mais 
velho da humanidade – fazer-se a si mesma, ser como Deus que se sustenta 
35 Há sociólogos, tal como David Martin, que evitam o conceito de secularização por entendê-
-lo “não como um conceito científico, mas como um instrumento de ideologias anti-religio-
sas” (Martin, 1969: 9). Para além disso, este conceito só tem sentido quando é enquadrado 
na Europa Ocidental. Quando nos afastamos da velha Europa deixa de ter sentido falar de 
secularização.
36 Esta mesma ideia está bem presente em E. Leandro (1996).
37 Nesta linha de pensamento, o sociólogo Pedro Ferreira disse que “a secularização tende a 
promover uma maior relatividade nos valores morais” (2003: 95).
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a si mesmo – deixará, quem sabe, de ser um sonho”. Chegamos ao coração 
da pós-modernidade, onde a razão procura a sua transcendência.
Todas as expressões supramencionadas ressaltam a ideia de que o universo 
religioso, no momento atual, se desfigura, assumindo diferentes tonalidades 
(Weigel, 1991), levando Teixeira Fernandes (2003: 126-127) a caracterizar 
o momento presente como uma dissolução do fenómeno religioso, em que as 
manifestações do sagrado se encontram dispersas no mundo social e as ins-
tituições religiosas deixam de enquadrar totalmente e de promover a gestão 
exclusiva do sagrado e do religioso.
Este desajuste da institucionalidade na modernidade religiosa é, segundo 
Villaverde Cabral (2001: 56-57) – ao comentar os dados do ISSP referentes 
a Portugal – o resultado da escassa confiança em nós próprios e nos outros, 
a qual se prolonga nas atitudes de falta de confiança na maior parte das 
instituições públicas (parlamento, tribunais, sistema de ensino, Igreja, etc.).
Por outro lado, tal como observou Luís de França na análise do EVS de 90 
(1993: 175), Portugal, em relação aos demais países europeus, atribui pouca 
confiança às instituições, todavia, a Igreja surge como uma exceção, uma 
vez que os portugueses, entre os europeus, são os que lhe atribuem maior 
confiança. Por sua vez, a este propósito, Millán Arroyo refere que França, 
Bélgica e Espanha surgem como os países mais secularizados, contrariamente 
a Itália e Portugal que, no seu entender, experimentam um “revigoramento e 
uma aproximação ao Vaticano” (2005ª: 105).
2.3.5. A pós-modernidade
Se partirmos da designação de U. Beck (1998) de “pós-modernidade”38, 
somos levados a dizer que a modernidade não se consumou. O termo pós-
-modernidade supõe uma nova etapa, mas, alguns estudiosos, como é o caso 
do autor mencionado, creem que há uma continuidade da modernidade, 
daí o termo pós-modernidade significar a persistência dos fenómenos da 
modernidade. Também é verdade que a sua radicalização levou à sua disso-
lução e, neste contexto, a pós-modernidade não é mais do que a despedida 
e consequência da modernidade, que deixa o indivíduo a flutuar num novo 
universo, sem referências a que se agarrar, criadas por si mesmo e à sua pró-
pria imagem. Diria Giddens: vivemos em plena “era do risco” (1993: 15-29; 
1997: 231-263)39, na era em que o homem, com forte vontade de se eman-
cipar, cria o próprio homem e não aniquila somente Deus – como o desejou 
38 Veja-se a este propósito a obra de Baudrillard (1978) e Rodríguez Ibáñez (1999: 137-166). 
39 A sociedade de risco, neste sentido, começa onde termina a tradição ou a ordem tradicional, 
originando, assim, o deficit de sentido da pós-modernidade. 
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antes – senão o próprio homem. Estamos perante o caso que Durkheim ape-
lidou de “um ato de um homem que prefere a morte à vida”40 (1996: 275).
2.3.6. O religioso na pós-modernidade
No panorama acima descrito, onde tudo é possível, é possível também que 
a religião – que tinha sido prognosticada pela Ilustração e pelos mestres da 
suspeita com pouco tempo de vida – não tenha morrido (Costa, 2006: 36 e ss). 
Pelo contrário, pode ser mesmo possível que se a encontre renovada e conso-
lidada. De facto, a verdade é que depois da religião ter provocado fortes beli-
gerâncias em tantos pensadores41 e ter resistido (Marx, Durkheim ou Weber) 
prova-se que o mito da dissipação da religião ficou rebatido. Dá-se, assim, nas 
palavras de Velasco (1993: 5) “sinais de uma extraordinária validade, que se 
manifesta na proliferação de novos movimentos religiosos que levam alguns a 
qualificar o nosso tempo como uma época de efervescência religiosa”.
Na realidade, a religião não sucumbe à modernidade, mas, como todas as 
“instituições”, também ela foi profundamente afetada. Isto é, o indivíduo 
da pós-modernidade não se furta a manifestar questões de ordem metafísica 
(onde se encontra a religião), mas, convém dizê-lo, que, agora, fá-lo atra-
vés de um itinerário pessoal ou privado, que pode passar, ou não, por uma 
organização religiosa, mais ou menos convencional. Torna-se, agora, bem 
explícito o individualismo e o pragmatismo na procura espiritual. Referimo-
nos a um individualismo subjetivo, referente a um conteúdo eminentemente 
prático-utilitário, em que se procura individual e cognitivamente o que fun-
ciona, sem olhar aos meios para se alcançar os fins. 
O que é interessante, em relação ao indivíduo da pós-modernidade, é que a sua 
procura de sentido para a vida não se torna arreligiosa ou indiferente perante 
o fenómeno religioso. Pelo contrário, o religioso torna-se presente, mas, como 
referem alguns sociólogos, torna-se agora mais “invisível” (Garvía, 1998: 96), 
destituído do âmbito público. De outra forma, pode-se dizer que o religioso na 
pós-modernidade não desaparece; como diria J. Estruch, “a crença numa socie-
dade sem mitos é o mito de uma sociedade sem crenças” (1996: 276); porém, 
se é verdade que não desaparece, não é menos verdade que sofre uma perda de 
relevância social e é totalmente reconfigurado, eclipsando-se da esfera pública.
40 Falamos do suicídio considerado por Durkheim como “todo o caso de morte que resulta 
direta ou indiretamente de um ato positivo ou negativo praticado pela própria vítima, ato que 
a própria vítima sabia dever produzir este resultado” (1996: 10).
41 Há alguns pensadores que dão por sepultada a religião. Temos o caso de Habermas que con-
sidera que a filosofia se tornou herdeira do capital religioso, tornando-se assim – a religião – só 
para consolação pessoal. Segundo Mardones, para Habermas, no mundo moderno a religião 
vê-se absorvida pela ética comunicativa (Mardones, 1998: 24).
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Sejamos mais concretos: se a procura de sentido, na pós-modernidade, não se 
ensombra nem tão pouco desvanece, então, é compreensível que germinem 
novos movimentos para dotar e imbuir de sentido o indivíduo; assim se explica 
o aparecimento de distintos grupos que não requerem nenhuma pertença for-
mal, mas que são de “livre agregação” ou de “tendências organizadas”. 
Os grupos mais estruturados, de “tendências organizadas”, poder-se-ão 
caracterizar em duas distintas diretrizes: por um lado, há comunidades às 
quais Mardones (2005: 74) no seu último livro chama de “religião difusa”, 
caracterizada pela sua centralidade na experiência, isto é, o mais importante 
“não é o lugar, o espaço ou as condições da experiência, mas a própria 
experiência”, como que se trate de um “reconquista estética da experiência” 
(Vattimo, 1990: 84); por outro lado, comunidades de “religiosidade funda-
mentalista”, que R. Scott Appleby (2003: 17) apelidou de “religião forte” 
42, que “jogam a sua identidade na definição dos seus inimigos: a moderni-
zação, a secularização e a revolução científica” (Mardones, 2005: 74; 1996: 
121-122). Tanto a postura mais “difusa” como a mais “fundamentalista”, 
por um lado, surgem, segundo Beauge (1997: 19), “enraizadas numa nostal-
gia massiva de sentido” dentro da plurioferta religiosa contemporânea; por 
outro, no dizer de Bourdieu (1996: 104), manipulam o mundo simbólico 
“da conduta da vida privada e da orientação da visão do mundo”43.
Os movimentos “de livre agregação”, referimo-nos àqueles que não estão 
propriamente “institucionalizados”, são, como invoca o próprio nome, gru-
pos informais, por onde discorre o sagrado e se propõe itinerários de um 
“do it yourself” em matéria religiosa, a seu próprio gosto e preferência. 
A solidariedade para com os irmãos não depende agora de um universo 
simbólico religioso subjacente, nem tão pouco “laico”, mas de uma atitude 
interior, totalmente livre, descomprometida e espontânea. Esta atitude – de 
grande liberdade, sem referência a qualquer passado, subjetiva, descentrada 
e profundamente centrada no indivíduo – poderia caracterizar-se como a 
heterotopia por excelência da pós-modernidade.
42 Ainda que o fundamentalismo tenha surgido entre conservadores protestantes que repudia-
vam a crítica bíblica e as tendências modernistas e liberais, o referido conceito desenvolveu-
-se para distinguir setores ultra conservadores, integristas e militantes de múltiplas tradições 
religiosas. Uma obra muito interessante sobre o estudo dos diferentes fundamentalismos é a 
de Martin E. Marty e R. Scott Appleby (1991), editada em 5 volumes; também se aconselha a 
obra de Kaen Armstrong (2000), que analisa os novos fundamentalismos nas grandes religiões 
monoteístas, mas centra o seu olhar sobre o oriente. 
43 O sociólogo José Casanova, a este propósito, considera que a mentalidade religiosa dos 
tempos modernos nega-se a acatar o paradigma secular da modernidade. Mas, considera que 
a nova religiosidade mantém uma crítica profética aos esforços por organizar a sociedade em 
torno de bens materiais e económicos, prescindindo das reflexões éticas do seu horizonte con-
ceptual (Casanova, 2000).
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Para melhor caracterizar a religiosidade do tempo presente, reivindicamos 
o enunciado de “supermercado espiritual”44 do periodista norte-americano 
Robert Greenfield (1979); ou a “desinstitucionalização da religião”45 de 
Mardones (1996: 93; também de Gil Calvo, 1999: 275-292); ou o que os 
sociólogos – de um modo especial Alberto Moncada – designaram com as 
metáforas da “religião pessoal”, “a la carta” (que originou o nome do seu 
livro, 1996), de onde cada qual é autónomo de acreditar e livre de eleger em 
que ou quem acreditar, em função da satisfação e da felicidade pessoal46. 
Canteras Murillo (2003: 16), a este propósito, refere que vivemos a emer-
gência “de novas estruturas de sentido” capazes de conformar um “novo 
género crencial” (Canteras, 2003: 23), que supõe um novo sentido que não 
está determinado no sujeito ou nos outros, mas apenas na natureza, como 
essência de tudo o que vive. Estamos a viver como que uma dessacralização 
dos outros e do próprio indivíduo e uma sacralização da natureza e do 
secular. E é da natureza que, na contemporaneidade, discorre o próprio 
sentido.
Chegados a este momento centrado no “eu” individual, a espiritualidade 
surge como fruto de um “cocktail” elaborado a partir de materiais híbri-
dos, conjugados tanto com elementos da religiosidade tradicional como de 
uma estética47 totalmente vanguardista, com conteúdos que remetem para 
entidades e fenómenos sobrenaturais e supra-históricos. Daí que Helena 
Vilaça (2001: 123) refira que a religião, enquanto instituição social, surge na 
modernidade como um dos palcos privilegiados de manifestação de reações 
paradoxais.
44 Este conceito manifesta bem a “multiculturalidade” subjetiva com que se pretende partilhar 
o espaço do sagrado, alojando nele todas as atitudes creenciais, desde os sistemas tradicionais 
até às novas tendências. Esta atitude está bem presente no filme “The Body” – baseado numa 
novela de Richard Ben Salir e protagonizado por António Banderas – no qual, o protagonista 
não se afasta do cristianismo – representando o sistema tradicional – mas, num raciocínio 
concludente, refere que há que emancipar-se da própria Igreja. Para além disso, a fé do sacer-
dote (um jesuíta Matt Gutierrez – António Banderas) é fundada em sentimentos, como que 
se trate de uma fé da experiência. Para além de “The Body”, há outros filmes que vão neste 
mesmo sentido, como “O terceiro Milagre” (Ed. Harris) e “Stigmata” (Gabriel Byrne), que 
manifestam bem, por um lado, a emergência de uma grande “variedade” de espiritualidades 
múltiplas e fragmentadas; por outro, a perda sucessiva de poder e influência dos sistemas reli-
giosos tradicionais.
45 Ou também a “religião em fragmentos” ou mesmo a “religião desagregada”, conceitos tão 
explorados nos textos de Goméz Caffarena e J. M. Mardones (1993: 41-48).
46 Tudo leva a crer que, na atualidade, no Ocidente, nos encontramos numa situação histórica 
inédita: uma decomposição do religioso, sem uma recomposição em perspetiva” (Champio, 
apud Delumeau, 1993: 749-761).
47 A este propósito escreve Maffesoli: “pessoalmente creio que a estética social se organiza em 
torno de quatro pontos essenciais: o domínio do sensível, a importância do ambiente ou do 
espaço, a procura de estilo e a revalorização do sentimento tribal” (M. Maffesoli, 1993: 129).
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Perante uma “espiritualidade” deste género “de ajuste existencial”, como diz 
Arroyo (2005b: 113) – fundada, em nosso entender, nas tensões da moder-
nidade, que desestrutura todo o universo simbólico e suscita uma mudança 
socio-religiosa – é natural que caminhemos para uma nova forma de socia-
bilidade humana48, que estrategicamente ignora a diversidade das culturas e 
que dogmatiza o seu poder na exclusão, como que se trate de um processo 
sociológico imposto a partir de dentro, construído através de uma ética ahis-
tórica e desencantada. 
Esta nova sociabilidade, colorida com tons de todas as cores em termos espi-
rituais, reflete The World Well Lost de R. Rorty (1984: 38), no sentido em 
que atua como um antivírus contra todos os mecanismos legais ou juízos de 
normalidade, propondo-se a si mesma a favorecer a convivência de vários 
tipos de organização social – mesmo que sejam de risco ou estruturantes – e 
de diferentes condutas culturais – mesmo que conduzam à insegurança onto-
lógica ou à expetativa animada e libertadora.
Em conclusão, considera-se que o determinante da pós-modernidade reli-
giosa é a contínua demanda de sentido numa lógica desinstucionalizada que, 
segundo A. Touraine (1998: 47), não é de depreciar, porque prepara uma 
substituição de análises sociológicas desde o sistema ao ator. Nesta reconfi-
guração, dir-se-á que a pós-modernidade é muito mais do que um conflito ou 
uma desintegração: é uma “metanoia” (μετανοῖεν)49 sociocultural que implica 
não somente a centralidade do sujeito no mundo religioso, mas é o próprio 
sujeito quem ocupa o lugar (des)central que noutro tempo pertencia à socie-
dade. Por isso, há que tentar construir, no coração desta “transformação”, 
vetores de continuidade, sem a necessidade de recorrer às tendências deprimi-
das do pensamento pós-moderno, mas, sim, e paradoxalmente, procurar no 
presente o perfil de um novo tempo. Tal como sublinhou Touraine, dever-se-
-á estar atento para que, vivendo na transição e no desnorteio próprios dos 
tempos pós-modernos (é nossa a expressão), não nos invada o pessimismo 
cultural, impedindo-nos de construir um objetivo (o porvir) (1998: 47).
Fazendo uma revisão do que até então foi exposto, podemos caracterizar a 
religião da pós-modernidade a partir dos seguintes pontos: 
48 Esta é uma visão muito querida a Canteras Murillo que fala de uma espécie de multi-sociali-
zação que não seria mais do que a vivência simultânea de múltiplas racionalidades, igualmente 
legítimas e legitimadoras (Canteras, 2003: 22). 
49 A “metanoia”, aqui, é uma realidade nova, que produziu um lugar totalmente diferente na 
história, derivado da superação do sujeito da sua situação de dependência de uma cultura insti-
tucionaliza, para alcançar a unidade de centralidade ahistórica e amoral.
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1. Uma religião fragmentada que deixa, agora, de apresentar, de forma uni-
ficada, o binómio religião/Igreja. Esta fragmentação pode ser dividida em 
duas dimensões: 
a) por um lado, falamos de uma religião “institucional”, isto é, de tendên-
cias organizadas, na medida em que surgem “movimentos” ou “gru-
pos”, aos quais as pessoas se associam (ainda que se trate de uma agre-
gação “individual”) sem grande afinidade pelo “outro”. Neste caso, ou 
seja, na religião institucional, pode-se destacar duas tendências: uma 
mais “difusa”, outra mais “fundamentalista”.
b) por outro lado, uma religião de livre agregação, entendida esta como 
uma procura de sentido, fora de qualquer tipo de institucionalidade, 
de qualquer tipo de tradição ou ideologia, seja ela cristã, judia, árabe 
ou budista, tanto de tendência difusa como fundamentalista. Trata-se 
de uma forma de viver o seu próprio sentido, sem compromissos, pro-
curando o que se crê, em que se crê e quando se crê, sem fronteiras, 
limites ou tributos. Uma procura sem sentido ou com sentido; com 
outros ou individualmente; num espaço concreto ou numa pura abs-
tração do terrenal; tanto pode passar por uma visita a um mosteiro 
tibetano, mesquita ou catedral, a um jogo de futebol ou a um estabele-
cimento comercial. Todos são espaços sagrados porque coexistem com 
a natureza e não é o indivíduo, em nome de uma qualquer divindade, 
que tem poder para os consagrar. Esta forma de espiritualidade, que 
respeita os diferentes modos de estar e ser, dá origem a novas estruturas 
de sentido e, consequentemente, produz uma nova forma de sociabili-
dade humana, retraindo, assim, o monopólio cosmovisional que era, 
em parte, atributo da religião católica.
Posto isto, poderíamos ser levados a pensar – tal como o fez Habermas que, 
ao olhar a religiosidade que se reconfigurava, considerou natural a substi-
tuição da religião pela ética comunicativa50 –, que este género crencial emer-
gente não pertence à categoria do que se considera religioso, porém, não 
podemos esquecer que a religião – enquanto dadora de sentido a quem a 
procura – constitui um sistema de construção de sentido, que diverge con-
soante os contextos, argumentos e indivíduos que a procuram. Esta procura, 
que poder ser – como outras noutros tempos – espontânea, sincera e autên-
tica, produz um sentido por onde passa o sentido de um Deus, mesmo que o 
seu próprio nome também já não seja o nome de outros tempos. 
50 Para melhor compreender esta questão, veja-se o capítulo “O religioso na pós-modernidade”. 
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2. Uma religião vivida e “sentida” – em todas as suas dimensões – na intimi-
dade, pode ser uma religião reduzida ao foro privado (individualizada);
3. Uma religião descentrada dos “espaços” tradicionais e que elege os 
“novos” espaços de forma individual e de “baixo para cima”; 
4. Uma religião que não é vista como uma proposta contra-moderna, mas 
como fruto da modernidade, daí que se considere uma religião sem valo-
res “consistentes” e reconfigurada a partir de uma simbiose de novas revi-
sões e interpretações dos princípios clássicos e de valores emergentes;
5. Uma religião relativista de matriz subjetiva, pois, se não há uma verdade, 
todas as verdades são realmente possíveis, o que faz com que tudo seja 
relativo e subjetivo, mas, simultaneamente, verdadeiro e anímico, porque 
se baseia na experiência única do sujeito;
6. Uma religião caracterizada por uma multiplicidade de centros simbóli-
cos que oferecem um sentido agora mais precário, frágil, inconsistente 
(Beriain, 2000: 105-154), mas compassivo, aos olhos pós-modernos, pelo 
contributo libertador de horários fixos e cânones intransigentes, típicos 
de uma mentalidade ancestral;
7. Uma religião perfeitamente adaptada aos tempos modernos, porque não 
tem a sua origem, como preteritamente, no induzido, mas no deduzido, 
não a partir de uma realidade extrínseca mas intrínseca, não exterior mas 
interior, não para alguns mas para quem a procura;
8. Uma religiosidade que, embora fragmentada, é reconciliadora, já que 
associa valores laicos e religiosos e, deste modo, tenta apaziguar lutas e 
conflitos do quotidiano no imediato;
9. Uma religiosidade que não rejeita a cultura do passado, mas que a recon-
figura, inscrevendo-a, por um lado, no fundamentalismo e, por outro, no 
relativismo e subjetivismo;
10. Uma religiosidade que, no fundo, não supre o religioso, conforme as 
teorias da “morte de Deus”, mas que ressacraliza o indivíduo, a sociedade 
e a natureza, tornando-se numa religião irreversível, empreendedora e que 
se autorregenera, características afins à pós-modernidade.
No final desta síntese, aonde se pretendeu traçar aspetos fundamentais da 
religiosidade pós-moderna e, sobretudo, as dinâmicas da religiosidade emer-
gente, diríamos que se trata de uma religiosidade “individualizada”, que 
“subjetiviza” as dimensões axiológicas da vida, transportando dentro de si 
uma dinâmica simultânea de contraposições e de aceitação, de negatividade 
e positividade, de conflito e serenidade, pelo menos por parte do sujeito. 
Esta conceção original, aberta, comunicativa e contingente da religiosidade 
é o que tende a conduzir a uma emergente ordem moral e social.
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2.4. Modelos teóricos que suportam a nossa investigação
Até ao momento, reviu-se a literatura, tanto sobre as diferentes perspetivas 
que definem a religião, como sobre o enquadramento sociocultural que con-
duziu não só às denominadas perdas do monopólio cosmovisional, como 
também à perda do monopólio religioso por parte das Igrejas. Evidenciou-se 
também que a mudança sociocultural e a mudança religiosa surgem tão 
entrelaçadas que não se podem compreender uma sem a outra. 
Posto isto, para conhecer a religiosidade do indivíduo, é necessário abordar 
o seu contexto cultural, o qual é parte integrante da mentalidade, entendida 
como um conjunto de formas de pensar e atuar de uma determinada socie-
dade e de sujeitos concretos. Portanto, uma mentalidade encontra as suas 
justificações numa filosofia que constitui ao mesmo tempo a sua inspiração 
e a sua expressão. Neste sentido, a religiosidade não é alheia à mentalidade, 
mas constitui mais uma dimensão da própria mentalidade do sujeito, sendo 
esta condicionada por aquela e vice-versa.
Formula-se, então, que a mentalidade de um indivíduo é resultado de um 
conjunto de fatores interrelacionados, que não são somente sociais, mas 
económicos, culturais, familiares, religiosos, etc., e que são estes que con-
figuram os instrumentos imateriais da identidade do próprio indivíduo e 
da sociedade. Desta forma, a mentalidade altera-se, quando se alteram as 
estruturas e sistemas culturais, económicos ou políticos.
Não interessa neste estudo investigar a origem da capacidade de simboliza-
ção dos processos cognitivos individuais que produzem as representações 
mentais. Importa, sim, observar como é que a matriz sociocultural e econó-
mica modela as estruturas, valores e comportamentos.
De forma a captar as mudanças nas mentalidades, bem como as formas de 
religiosidade ou irreligiosidade que lhes está subjacente, recorreremos a três 
teorias, as quais configuram os modelos teóricos que suportam este estudo.
A primeira teoria, inspirada em diferentes autores, serve de suporte para com-
provar se a individualização social é uma tendência cada vez maior nas socie-
dades complexas (mais desenvolvidas) e se estas exigiram a substituição de 
um sistema de valores religiosos tradicionais por outro sistema mais moderno, 
assim como a substituição da autoridade tradicional por outra mais racional.
A segunda, elaborada por Ronald Inglehart, afirma que, a partir da II Guerra 
Mundial, as sociedades tendem a basear-se mais em valores de autorrealização 
e participação (valores pós-materialistas) do que em valores como os da segu-
rança económica ou física, ou seja, valores de “sobrevivência” (materialistas).
A terceira teoria é desenvolvida nos anos sessenta por Galtung, que nos 
expressa como surgem as atitudes (e valores) emergentes e se difundem atra-
vés da sociedade.
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Considera-se relevante seguir a teoria de Galtung como complemento à de 
Inglehart, dado que, enquanto esta parece descrever como se produziu a 
mudança de valores nos processos de modernização e pós-modernização, 
aquela explica o processo mediante o qual se formam e transmitem as atitu-
des e os valores sociais.
Relativamente às relações entre as três teses – da individualização, do mate-
rialismo/pós-materialismo e da posição social – com a religião, parte-se da 
perspetiva de que o processo de modernização (de acordo com a conceptua-
lização elaborada por Max Weber) conduziu à substituição de um sistema de 
valores religiosos tradicionais (em que imperaria a autoridade tradicional) 
por um sistema mais moderno de valores seculares (com uma autoridade 
mais racional). Isto é, os valores que originaram a modernização e que, con-
sequentemente, conduziram à individualização social foram os do mérito 
individual, de “motivação de realização” (McCelland, 1961), valores de 
emancipação, que de alguma forma implicam uma menor importância dada 
à autoridade e, portanto, estes valores sobrepuseram-se ao sistema de valo-
res religiosos tradicionais. Falta explicar, agora, o porquê e como se transmi-
tem os valores pós-materialistas. Para responder a esta questão, recorremos 
à teoria de Galtung: posto que o “centro social” é o grupo que tem o nível 
mais alto de conhecimentos, com mais opiniões, com acesso aos meios de 
comunicação de massas e algo que comunicar, é compreensível, então, que 
seja este grupo (o centro) que desenvolva novos valores, atitudes, opiniões e 
políticas e que seja mais suscetível de entrar em rutura com a tradição e, por 
conseguinte, com o sistema de valores da religiosidade tradicional.
Vejamos com maior profundidade o alcance dos modelos teóricos, de forma 
a que através deles possamos, por uma lado, explicar melhor a mudança 
que se produziu e se está a produzir nas sociedades; por outro lado, com-
preender, com maior amplitude, o porquê e como se produziram as referidas 
mudanças.
2.4.1. Do individualismo à individualização 
A crença no ‘metarrelato’ do progresso técnico-científico gerou muitas e 
diferentes atitudes. O individualismo foi uma delas51. O perfecionismo da 
racionalidade técnica, com o seu corolário no progresso das tecnologias da 
informação, forjou uma nova sociedade, à que o sociólogo Manuel Castells 
51 A sociologia atribuiu-lhe tanta importância que deu origem a um paradigma de representa-
ção moderna da sociedade. Deste modo, ao paradigma organicista (de Durkheim), juntaría-
mos o individualista (de Weber) e o “crítico” (representantes da Escola de Frankfurt: Adorno, 
Horkheimer, From, Marcuse, Benjamin e Habermas). 
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chamou “sociedade em rede” (Castells, 1998: 23-24)52, que, não obstante 
o esbatimento de fronteiras, conduz a um processo de individualização: “as 
nossas sociedades estruturam-se cada vez mais em torno de uma posição 
bipolar, entre a rede e o eu” (Castells, 2000: 33). Esta racionalidade técnica, 
forjada na era do capital, destrói, ou pelo menos desforma, a natureza rela-
cional do indivíduo, na medida em que o remete para a esfera do privado, 
não só no campo social, mas em todas as dimensões da vida, exaltando o 
próprio sujeito, mesmo que, no final, ele seja conduzido a uma forma de 
viver centrada no “eu” de que fala Lipovetsky em A Era do Vazio (1983: 7), 
ou marcado pela incerteza de fala R. Rorty (1984: 38).
Deste modo, o individualismo protege a satisfação das opções individuais e a 
liberdade que cada um tem em eleger (Nevite, 2006: 100-102); rejeita total-
mente o caráter social do ser humano e sua tendência relacional; abre portas 
ao subjetivismo, colocando o próprio indivíduo como criador do objeto, 
impugnando-lhe a sua autonomia ontológica; estabelece uma mentalidade 
empírica, experimental e prática; no fundo, o individualismo dá lugar a uma 
visão da sociedade de “tipo mecanicista”, que concebe a sociedade como 
simples conjunto de indivíduos, descentrando-os e automatizando-os.
O homem individualista, no dizer de Mardones, “orientado para o domí-
nio do mundo, com um estilo de pensamento formal e uma mentalidade 
funcional” (1988: 31), criou, na sua comodidade egocêntrica, a “ditadura 
do aparato” de que fala Jaspers ou a “megamáquina” de Fromm53, que não 
passam de “borregos laboriosos” de Steven Lukes, enterrados numa “razão 
instrumental” (Horkheimer)54. No fundo, esta configuração social funcio-
nal fabricou uma nova identidade, um novo tempo e uma nova velocidade, 
como que tudo se resolva com o “clicar” de um botão, como pretendeu a 
Kodak ao anunciar: “Prima o botão, nós fazemos o resto”. Esta fotografia 
da sociedade, forjada a partir do individualismo pragmático e colorida por 
diferentes tonalidades, deixou de ser a preto e branco, para se converter em 
apolítica e amoral. Esta nova visão do mundo é a consequência do crescente 
52 Castells refere que entramos numa “nova forma de sociedade, a sociedade em rede, que se 
caracteriza pela globalização das atividades económicas decisivas desde o ponto de vista estra-
tégico, pela sua forma de organização em rede, pela flexibilidade e instabilidade do trabalho e 
pela sua individualização” (1998: 23-24).
53 Referindo-se a The Myth of the Machine de Lewis Mumford. 
54 Durante um largo período, a modernidade foi comummente apelidada de “era da razão”. 
Todavia, não se trata da “razão” de que se fala na filosofia, nem tão pouco da ciência pura, 
mas da razão técnica, da mecanização da sociedade, a que Horkheimer sabiamente chamou de 
“razão instrumental”. Como refere este autor, “a doença da razão radica na sua própria ori-
gem, na aspiração do homem de dominar a natureza” (Horkheimer, 1973: 184; Ferrater-Mora, 
1994: 3010).
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processo de individualização, que se apresenta com contornos demasiado 
complexos para ser univocamente definido por expressões como: “fragmen-
tação”, “flexibilização”, “autonomia” e muitos outros conceitos que, por 
mais expressivos que sejam, não representam mais que uma dimensão do 
próprio processo de individualização.
Detenhamo-nos, por instantes, em algumas correntes que abordam o pro-
cesso da individualização: as correntes funcionais, lideradas por Parsons; 
o interacionismo simbólico da escola de Chicago; a crítica de Homans a 
Parsons por causa do reducionismo individualista (Homans, in Giddens, 
1991: 81-112); a controvérsia sobre o positivismo, na década de 60 e 70, 
entre Adorno e Popper (Adorno et al., 1973), bem como, na década de 70, 
entre Luhmann e Habermas (Habermas, 1988: 309-419). Todas estas cor-
rentes referem-se à dialética entre a sociedade e o indivíduo.
Com as contribuições de Beck e Giddens, a temática da individualização 
foi substancialmente modificada, principalmente, com a abordagem do 
conceito de modernização reflexiva (Beck, in Beck, Giddens e Lash, 1997: 
13-74), propondo uma radical revisão da dialética indivíduo/sociedade. 
Deste modo, a individualização e a globalização surgem como duas caras 
do mesmo processo de modernização reflexiva. Segundo Beck (1998), nas 
sociedades diferenciadas, o que se incrementou é a separação e a diferen-
ciação das pessoas nas suas relações mútuas, dando lugar a um processo 
de individualização que, sem dúvida, se encontra estreitamente ligado ao 
processo civilizacional.
Para Manuel Castells (1998) este processo explica-se a partir da individuali-
zação do trabalho. Segundo este autor, a economia moderna estrutura-se em 
torno de redes globais de capital, gestão e informação e o acesso ao conhe-
cimento tecnológico que constitui a base da produtividade e a competência. 
Neste contexto, o trabalho é cada vez mais individualizado, perdendo a sua 
identidade coletiva. Por isso, refere Castells que as sociedades estruturam-se 
cada vez mais em torno de uma posição bipolar entre a rede e o eu, onde as 
redes globais de intercâmbios instrumentais conectam ou desconectam, de 
forma seletiva, indivíduos, grupos, regiões ou, inclusive, países, segundo a 
sua importância, para cumprir as metas processadas na rede, fragmentando, 
deste modo, os movimentos sociais.
A esta realidade não é alheio A. Touraine (1998), que subsidia esta temática 
referindo que a individualização dirige-se a um novo modo de socialização, 
a uma mudança de forma na relação entre indivíduo e sociedade, onde as 
crises sociais são vividas como crises individuais, provocando, por sua vez, 
a desinstitucionalização, entendida esta como a debilidade ou o desapareci-
mento de normas codificadas.
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Pela nossa parte, recorremos à definição de individualização de Loek Halman 
que inclui neste conceito os seguintes aspetos: i) um aumento da autonomia 
dos indivíduos no desenvolvimento dos seus próprios valores e normas que 
progressivamente se desviam do sistema tradicional de valores instituciona-
lizados. ii) Deste modo, a autorrealização e a felicidade pessoal passaram a 
ser o coração do desenvolvimento de valores e de seleção de normas. iii) A 
individualização é o processo social e histórico no qual os valores, crenças, 
atitudes e condutas se baseiam progressivamente na eleição pessoal e depen-
dem menos da tradição e das instituições sociais e do seu controlo social 
(Ester, Halman e De Moor, 1994: 7; Halman, 1995: 419-439).
Este mesmo autor, ao analisar os resultados do EVS de 90, refere que as 
pessoas estão cada vez mais inclinadas a rejeitar a autoridade tradicional, 
fenómeno que é visível no abrandamento do grau de confiança nas insti-
tuições. As regras que a Igreja apresenta já não são tidas como referentes, 
facto que está patente na descida dos níveis de confiança nesta instituição e 
na diminuição da própria participação na Igreja (Halman, 1995: 422-423).
Estes aspetos, que se podem traduzir por uma maior autonomia e emancipa-
ção do sujeito, conduzem ao fenómeno da secularização (Halman e De Moor, 
in Díez Nicolas, J; Inglehart, R., ed. 1994: 30), que é uma das principais 
características da modernização, e, consequentemente, no dizer de Halman, 
a uma desintegração tanto institucional como social (Halman, 2003: 257).
Compreende-se, assim, que as sociedades modernas caminhem progressiva-
mente para uma adesão aos valores individualistas em detrimento dos valo-
res tradicionais, levando, progressivamente, ao afastamento do religioso. 
Deste modo, os valores da individualização surgem associados negativa-
mente à vivência religiosa. Rokeach (1973: 128) demonstrou que quem par-
ticipa com maior assiduidade em celebrações religiosas revela maior dispo-
nibilidade e propensão para ajudar os outros. Isto é, se a religião impulsiona 
a comportamentos de caráter altruísta, compreende-se que os indivíduos que 
a vivam não se identifiquem com os valores da individualização.
Esta mesma ideia é corroborada por Millán Arroyo (2004: 176) na sua Tese 
de Doutoramento, na qual afirma que a prática religiosa surge fortemente 
associada aos princípios tradicionais, enquanto o abandono desta mesma 
prática está associada às mentalidades modernas. Nesta mesma investiga-
ção, os valores da individualização mantêm uma correlação importante com 
a variável idade, uma vez que as gerações mais jovens são as que mais assi-
milam estes valores (Arroyo, 2004: 115).
Em Portugal, Jorge Vala analisa esta mesma dimensão da individualização 
através de uma pergunta do EVS de 90, a partir da qual se diagnostica as 
orientações desejadas na vida pública e privada. Elabora, para isso, duas 
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dimensões em que se manifestam, por um lado, os valores tradicionais e, 
por outro, os valores da modernidade. A modernidade remete para a indivi-
dualização da vida social, que vai acompanhada por uma menor expressão 
dos valores de submissão e de uma posição mais crítica perante as insti-
tuições de regulação social. Do lado oposto, encontram-se os valores mais 
tradicionais, com a importância da família, de uma vida mais simples e da 
autoridade. Estes resultados foram obtidos através de uma análise Fatorial 
de Componentes Principais (Vala, 1993: 234-235).
Destas análises, concluiu-se que a individualização está, sobretudo, asso-
ciada às idades mais jovens e aos graus de instrução mais elevados. Todavia, 
em Portugal valoriza-se mais a autoridade e menos os valores individuais do 
que nos demais países europeus (Vala, 1993: 235-236).
2.4.2. Materialismo, postmaterialismo
Como temos visto até agora, a religiosidade sofreu uma grande recomposi-
ção ou reconfiguração na pós-modernidade55. A esta situação não é alheia a 
sociedade e a cultura em que se insere a religião.
Segundo a tese de Ronald Inglehart, as sociedades pós-materialistas reúnem 
todas as condições para o florescimento e revigoramento da religiosidade, 
posto que o homem ocidental pós-moderno preocupa-se mais com questões 
de sentido e identidade – apresentando valores de autoexpressão, de par-
ticipação e de preocupação por razões estéticas ou ambientais –, do que o 
homem das sociedades da escassez ou sobrevivência. Por esta razão, a religio-
sidade deveria sair beneficiada desta reconfiguração sociorreligiosa. Todavia, 
Inglehart reconhece que tal interpretação não é consequente, já que são os 
‘materialistas’ os que mais importância atribuem à religião e os que com 
maior impulso aderem às doutrinas tradicionais (Inglehart, 1991: 198-209).
Inglehart recorre à teoria do materialismo/postmaterialismo para explicar 
a mudança de valores. Fá-lo transpondo para a ordem social a hierarquia 
de motivações que Abraham Maslow56 (1954) postula para o nível pes-
soal, assinalando que as sociedades terão motivações de ordem superior (de 
necessidades não fisiológicas como a estima, a autoexpressão e a satisfa-
ção estética) quando tenham resolvidas as necessidades de ordem inferior (a 
segurança económica e física).
Assim, as sociedades pós-materialistas irrompem a partir das materialis-
tas, sendo o seu advento visto como fruto do resultado do aumento geral 
55 Sobre este tema, pode ler-se a introdução ao artigo de Teixeira Fernandes (2003: 123-125).
56 Em boa verdade, Inglehart constrói a sua escala para medir a orientação materialista/pós-
-materialista a partir não só de Maslow, mas também apoiando-se noutras teorias que analisam 
a hierarquia das necessidades, especialmente em Davies (1963) e Deutsch (1963).
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da segurança física e do crescimento económico (esta dimensão reflete a 
hipóteses da “escassez”) (Inglehart, 1977: 21 e ss). Segundo esta hipótese, 
“as prioridades de um indivíduo refletem o seu meio socioeconómico” 
(Inglehart, 1977: 33).
Deste modo, os dois indicadores – segurança física e económica – tornam-se 
responsáveis pelas orientações valorativas das sociedades; sendo, todavia, 
o fator económico o mais preponderante: enquanto a escassez económica 
gera insegurança e, para a superar, requer-se prioridades materialistas, o 
conforto económico produz segurança e, portanto, favorece o desenvolvi-
mento de valores pós-materialistas. Estes valores, por sua vez, parecem ser 
os mais difundidos entre as gerações mais jovens, uma vez que estas foram 
educadas num ambiente de maior segurança pessoal e económica (no pós-
-guerra), admitindo-se, assim, a hipótese da socialização, que explica que a 
mudança de valores para uma orientação pós-materialista será, sobretudo, 
uma “mudança geracional”. Não obstante, é possível especificar outra com-
ponente de mudança perante os valores pós-materialistas que diz respeito a 
mudanças conjunturais num curto prazo, como os períodos breves de reces-
são económica, que afetam de forma similar a todas as gerações, tratando-
-se, desta forma, de mudanças que se devem a um “efeito de período”.
Assim sendo, a hipótese da escassez complementa-se com a hipótese da socia-
lização: a relação entre o meio socioeconómico e as prioridades valorativas 
não é direta, já que os valores básicos de uma pessoa refletem as condições 
que prevaleceram nos anos de juventude (Inglehart, 1977: 33).
De outra forma, pode-se dizer que as sociedades ocidentais contemporâneas, 
posto que deixaram de ter como preocupação essencial a segurança física 
e económica (características das sociedades materialistas), proporcionaram 
aos seus cidadãos outras necessidades ‘não materialistas’, baseadas em ideias 
de autorrealização e participação, como o sentimento de pertença ou de 
identidade, de estima ou de afeto, de expressão individual ou de preferência 
por valores estéticos (cf.: Inglehart, 1977). Consequentemente, pode-se refe-
rir que quanto maior é o desenvolvimento sociocultural de um país, maior 
será a expressão dos valores pós-materialistas, em relação aos materialistas.
Mais tarde, o próprio Inglehart recorre a outra dimensão, cuja origem pro-
cede de Weber (1974) sobre o desenvolvimento do capitalismo, para classifi-
car as sociedades entre os polos tradicional e secular-racional. Denomina este 
segundo eixo de modernização, a qual substitui tanto a autoridade vinculada 
às instituições religiosas, como as normas racionais vinculadas com institui-
ções seculares. Está assim aberto o caminho para a liberdade de eleição, rejei-
tando toda a autoridade externa, tradicional ou racional (cf.: Welzel, Ch., R. 
Inglehart e H.D. Klingeman, 2003, Díez Nicolás, 2000: 307-309).
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Esta tese de Inglehart não esteve isenta de críticas, centradas, fundamental-
mente, no caráter unidimensional da sua escala, que mostra que as socie-
dades avançadas podem classificar-se numa dimensão bipolar em função 
da importância que os indivíduos que as compõem atribuem aos valores 
materialistas e pós-materialistas. Apesar das críticas à unidimensionalidade 
da escala (Brechin, S. R. & Kempton, W., 1994), muitos foram os estudiosos 
que recorreram a ela e que comprovaram a existência de valores materialis-
tas e pós-materialistas, dispostos tanto numa dimensão (Kidd e Lee, 1997), 
como em duas dimensões correlacionadas positivamente (Marks, 1997; Van 
Deth, 1983), seja já comparando culturas (Flanagan, 1987), seja indivíduos 
(Bean & Papadakis, 1994; Braithwaite, Makkai & Pittelkow, 1996).
Foram, assim, verificadas as hipóteses não só pelo próprio Inglehart 
(1971, 1977, 1985, 1990 e 1997), como por outros estudiosos: Abramson 
e Inglehart, 1992; Díez Nicolás, 1994 e 1995, entre outros, mostraram, 
por um lado, uma tendência das sociedades economicamente mais seguras 
para valores pós-materialistas (hipótese da escassez); por outro lado, e na 
medida em que os indivíduos adquirem a maior parte dos seus valores bási-
cos durante a adolescência, o pós-materialismo deveria estar inversamente 
correlacionado com a idade, uma vez que esses valores são os que perduram 
durante largos períodos de tempo nas suas vidas (hipótese da socialização) 
(Orizo e Elzo, 2000: 292-293). Segundo este marco de referência, “se tudo 
permanece igual, podemos esperar que períodos prolongados de prosperi-
dade estimulem a extensão de valores pós-materialistas; sendo que a deca-
dência económica terá o efeito oposto” (cf.: Inglehart, 1977: 34).
Do ponto de vista empírico, as provas de resistência da teoria do materialismo/
pós-materialismo foram inicialmente testadas através do Eurobarómetro e 
de outros estudos da então Comunidade Económica Europeia sobre os paí-
ses constituintes da CEE (Inglehart, 1971, 1976 e 1977), depois, a partir do 
European Values Surveys57 (EVS) de 1981 (que incluía 26 países), de 1990 
(países europeus e não europeus), de 1999 (que incluía 32 países) e de 2008 
(cobrindo 47 países), mais tarde, através do World Values Surveys58 (WVS), 
que já englobava mais de 75% da população mundial.
57 Entre muitos outros: Stoetzel, 1983; Harding, Philips e Fogarty, 1986; Halman, et al., 1987; 
Inglehart, 1990; Ashford e Timms, 1992; Barker, Halman e Vloet, 1992; Ester, Halman, R. De 
Moor, 1994; Halman e Nevitte, 1996; em Espanha: Andrés Orizo e Sánchez Fenrnández, 1991; 
Elzo, et al., 1992; Díez Nicolás, 1994; Díez Nicolás, Torregrosa Peris e Díez Medrano, 1996; 
em Portugal: Freire, 2001, cap. 4 e 2003: 295-361; França, 1993; Vala e Viegas, 1990; Vala, 
1993.
58 Cf.: R. Inglehart, 1997; Y. Esmer e T. Pettersson, 2006; R. Inglehart e Welzel, 2005; Welzel, 
Inglehart e Klingeman, 2003; J. Elzo, 1996; J. Pino e E. Bericat, 1998; M. García Ferrando e 
A. Ariño, 1998.
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Em Portugal esta teoria foi aplicada pela primeira vez através do 
Eurobarómetro (n.º 24), realizado em 1985, pela NORMA; depois a par-
tir do European Values Surveys de 1990, através do Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento e que deu origem a uma edição de livros, publicada 
por este mesmo Instituto em 1993, intitulado “Portugal, Valores Europeus, 
Identidade Cultural”, coordenado por Luís de França; e, uma década depois, 
a partir do EVS de 1999, no âmbito das “Atitudes Sociais dos Portugueses”, 
coordenado por Manuel Villaverde Cabral e Jorge Vala, do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.
A partir de 1990, Jorge Vala, no seu artigo “Valores sociopolíticos”, apre-
senta resultados que mostram uma proximidade entre a hierarquia de valo-
res socioeconómicos em Portugal e nos restantes países da Comunidade 
Europeia, apesar da saliência dos valores pós-materialistas ser mais expres-
siva nestes países do que em Portugal (Vala, 1993: 223-225). Para além 
disso, os resultados desta análise levam Vala (1993, 226-227) a considerar 
que, em Portugal, se verifica uma orientação para valores pós-materialis-
tas, sendo que este padrão de valores é ainda pouco relevante, variando 
de acordo com os diferentes contextos sociais. Deste modo, neste estudo, 
confirma-se59 que a adesão aos valores pós-materialistas é maior entre os 
mais jovens; entre os indivíduos mais instruídos, entre os que se identificam 
com as ideologias mais à esquerda, assim como se associa negativamente 
à vivência religiosa (Vala, 1993: 228-230 e 1994: 161-162). Não obstante 
esta adesão, Jorge Vala conclui que, em Portugal, não só os valores mate-
rialistas são bastante mais expressivos do que os valores pós-materialistas, 
como também se regista um grande número de indivíduos que valorizam de 
igual forma estas duas categorias de valores. Estes resultados são de igual 
forma corroborados em estudos realizados por Ferreira Almeida (1990) e 
Villaverde Cabral et al. (1991).
Em 1995, o “Instituto de Ciências Sociais” da Universidade de Lisboa leva 
a cabo um inquérito à população portuguesa, a fim de conhecer e analisar 
as gerações e os valores presentes na sociedade portuguesa contemporânea. 
Este estudo esteve a cargo de ESEO e coordenado por José Machado Pais. 
Com o objetivo de testar as hipóteses formuladas por Inglehart, incluiu-se 
no estudo duas perguntas especialmente formuladas para analisar a reali-
dade portuguesa de então. A primeira relativa aos objetivos políticos con-
siderados prioritários pelos portugueses para o futuro do país; a segunda 
59 Este estudo vem confirmar os resultados alcançados por Inglehart na análise de nove países 
europeus e dos Estados Unidos – dados recolhidos em 1973 e referidos por Inglehart na obra 
já citada, publicada em 1977. 
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sobre os problemas sociais que mais os preocupa. Os resultados obtidos 
permitem diagnosticar que as prioridades dos valores pós-materialistas esta-
vam, em 1995, longe de superar as dos valores materialistas (Ferreira, 1998: 
185-186).
A perspetiva analítica de Inglehart também mereceu uma análise crítica entre 
os estudiosos portugueses. Entre outros autores, João Ferreira de Almeida 
(1990) coloca objeções à tese de Inglehart quanto à ideia de que as preocu-
pações económicas seriam gradualmente resolvidas; relativamente ao caráter 
de novidade de alguns valores como os da participação; quanto à oportuni-
dade de englobar nos termos “materialismo” e “pós-materialismo” valo-
res tão heterogéneos; quanto ao sentido profundo das mudanças de valores 
observados nas últimas décadas e, ainda, quanto ao modelo explicativo a 
que o autor recorre. No fundo, segundo este autor, é bem percetível que as 
tendências culturais contemporâneas são mais complexas do que supõem as 
teses que as reduzem a um único traço (Almeida: 1990).
A corroborar a teoria do pós-materialismo está o estudo de André Freire 
(2003: 302) que o analisa no caso português numa perspetiva comparada 
com Espanha, França, Alemanha, Holanda e Dinamarca. Partindo da aná-
lise do EVS de 90 e 1999, este autor refere que, na generalidade dos países, 
se verifica uma descida do peso dos valores pós-materialistas, o qual se faz 
sobretudo através do aumento dos indivíduos classificados como mistos. 
Deste modo, a moderação das novas prioridades valorativas não representa, 
na maioria dos casos, um “regresso ao passado”, mas uma atitude de maior 
combinação entre valores, por parte dos europeus.
A partir dos estudos que referenciamos, são muitas as investigações que refe-
rem um duplo processo de mudança no sistema de valores das sociedades:
i.  dos valores materialistas (valores de escassez ou de sobrevivência) para 
os valores pós-materialistas (valores de autoexpressão);
ii. dos valores tradicionais para os secular-racionais.
A estes dois eixos valorativos correspondem, por um lado, atitudes de res-
peito pela autoridade (sociedade materialista), por outro, atitudes de livre 
eleição (sociedade pós-materialista).
Vejamos, de um modo sintético, alguns conceitos que se correlacionam 
segundo a teoria do materialismo/pós-materialismo. 
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A tese do materialismo/pós-materialismo de Inglehart apresenta-se de grande 
utilidade na medida em que explica a mudança de valores nos processos de 
modernização e pós-modernização que se produziram e continuam a produ-
zir nas sociedades complexas.
Não obstante esta teoria aportar grande importância no momento de descre-
ver “como” se produz a mudança de valores, ela não responde ao “porquê” 
dessas mudanças e à forma como se transmitem e transferem os valores 
emergentes na sociedade.
Figura 2.1.
Correspondências entre valores, mentalidades e formas religiosas
Importância dada à segurança 
pessoal e económica
Valores materialistas Valores pós-materialistas





Prioridade ao trabalho Prioridade ao ócio




na liberdade de eleição
Valores religiosos comunitários




















Nota: Elaboração própria, a partir da teoria de materialismo/pós-materialismo de Inglehart.
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2.4.3. Centro, periferia
De forma a explicar não só como surgem as atitudes e valores emergentes, mas 
também como é que estes se difundem através da sociedade, vamos recorrer à 
teoria de “centro-periferia” do sociólogo norueguês Johan Galtung.
Convém, antes de mais, definir os termos “centro” e “periferia” ou, de uma 
forma mais precisa, “centro social” e “periferia social”. Ambos os termos 
partem da mesma dimensão, de um todo, que dá origem à variável “posição 
social”, na qual o “centro social” é preenchido pelas posições socialmente 
recompensadas (não só em termos económicos, mas também em prestígio e 
poder) e a “periferia social”, paradoxalmente ao “centro”, ocupa as posi-
ções socialmente menos distintas. 
É importante assinalar, porém, que não estamos a falar de indivíduos, mas 
sim de posições sociais, de “lugares” que se ocupam num determinado con-
texto. Por exemplo, quando um Presidente da Câmara está no exercício das 
suas funções, quando assume essa posição, integra naturalmente o “cen-
tro social”, não obstante, quando deixa de exercer essas mesmas funções, 
deixa de integrar o referido centro, ou integra-o num outro nível. Com isto 
queremos referir, com Diez Nicolás (1966: 63-75 e 1968), que não são as 
características do indivíduo como sujeito que o torna parte do “centro” ou 
da “periferia” social, mas a posição que, em cada momento, ocupa no sis-
tema social.
Deste modo, Galtung divide a sociedade em quatro partes:
– por um lado, encontram-se duas partes que integram o “centro social”, 
no qual se diferencia um grupo mais pequeno e mais central que forma o 
“núcleo de decisores” (decision-making nucleus);
– por outro lado, encontram-se as partes integrantes da “periferia social”, na 
qual se distingue a “extrema periferia”.
Qual é a diferença entre o “centro social” e a “periferia social”? E como 
se planeia o processo mediante o qual se formam e transmitem os valores 
sociais? 
A hipótese de Galtung (1964) é que, como o “centro” é quem acede aos 
meios de comunicação (está melhor informado) e, para além disso, tem algo 
a comunicar, o processo de comunicação emite-se desde o “centro” até à 
“periferia”. Portanto, os valores emergentes, expressos em novas atitudes, 
opiniões, comportamentos ou rituais, seguem sempre o mesmo percurso, 
que, independentemente de onde se tenham originado, transmitem-se, por 
meio de inter-relações sociais, desde o “centro social” à “periferia social” 
(Halle, 1966: 50). Isto é, os novos valores ou ideologias não têm que ser 
forçosamente criados no centro, todavia, são só os que se posicionam nele, 
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os que os transmitem, uma vez que só o centro tem uma boa relação com 
o exterior e, consequentemente, está em melhor posição para comunicar os 
valores emergentes (cf.: Ibidem e Langholm, 1971: 273-274).
Segundo Galtung (1964), enquanto a posição periférica manifesta uma 
tendência perante o absolutismo, a posição central tende ao gradualismo, 
ou seja, uma vez que os indivíduos da periferia não possuem conhecimen-
tos nem experiências das relações causais da política externa, recorrem ao 
protesto, à censura e à denúncia para explicar os processos de mudança 
social; paradoxalmente, os indivíduos do centro social concebem as mudan-
ças como um problema instrumental, percebendo as mudanças como meios 
para alcançar determinados fins.
Posto isto, vejamos algumas das correspondências que a teoria de Galtung 










Nota: Elaboração própria, a partir da teoria de Galtung.
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Posição Social
EXPLICAÇÃO DA MUDANÇA DE VALORES PRODUZIDA NA SOCIEDADE







• Inferior nível educativo 
• Inferior nível de conhecimento
• Fraca ligação às tecnologias
• Não tem opiniões
• Recetor da informação
• Baixo nível de participação
• Permanecem à margem
• Baixa consistência 
entre atitudes e condutas
• Assume os valores depois 
da sua institucionalização
• Alteram tudo 
ou não alteram nada
• Pensamento dedutivo, moralista
• Aceitação ou rejeição absoluta
• Protesto ou apatia
• Maior nível educativo 
• Alto nível de conhecimento
• Domínio das novas tecnologias
• Tem mais opiniões
• Emissor da informação
• Alto grau de participação
• Surgem novos valores sociais
   (ideias novas)
• O grupo não é homogéneo
   (possibilidade de atitudes 
    e valores diferenciados)
• Criação de novas estruturas 
sociais
• Consistência entre a forma 
de pensar e a conduta
• Assume os novos valores 
antes da sua institucionalização
• Mudança social gradual 
e reformista
• Pensamento pragmático e indutivo
• Aceitação ou rejeição parcial
• Diálogo ou discussão
Atitude perante a ordem social:
Reações perante os que decidem:
• Através de manifestações 
públicas ou passividade
• Não têm garantida 
a sua segurança económica
• Através de organizações ou 
meios de comunicação
• Têm bem-estar
• Estão agarrados 
aos valores materialistas
• Atribuem maior 
importância à religião
• Seguem agarrados aos 
valores pós-materialistas
• Atribuem menor 
importância à religião
Nota: Elaboração própria a partir da teoria de “posição social” de Galtung.
Figura 2.3
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São vários os autores que, em diferentes estudos e de perspetivas diversas, 
confirmam empiricamente as hipóteses desta teoria: Galtung, 1976; Van Der 
Veer, 1976; Díez Nicolás, 1992, 1995, 1999, 2000; García Faroldi, 2004, 
2005 e 2006 e outros. No seu último estudo, Díez Nicolás, demonstra, com 
ilustrações empíricas para o caso espanhol, a relação entre a posição social 
do indivíduo e o desenvolvimento dos valores pós-materialistas.
2.5 Opção pelo modelo sistémico de análise
Partindo do pressuposto de que a religiosidade não é um fenómeno fechado 
em si, mas que se inscreve num determinado contexto sociocultural, reivin-
dica-se para este estudo um modelo sistémico de análise e interpretação. 
A opção por este modelo justifica-se dada a complexidade do fenómeno 
em estudo, pelo que se exige um modelo que seja integrador, que atenda 
ao fenómeno como um todo, que o estude na sua abrangência e nas suas 
inter-relações60. Quando nos referimos ao todo, não o concebemos como 
uma soma de partes, mas como um conjunto de elementos diferenciados que 
interatuam e se complementam, o que, neste contexto, significa que religio-
sidade e modernidade são um binómio que está fortemente entrelaçado e 
imbricado. Tanto é assim, que não se pode compreender a modernidade sem 
a religião, nem a situação desta sem aquela. Sociedade moderna e religião 
(cristã) atraem-se e repelem-se numa complexa união e reação, o que explica 
muitas das tensões e metamorfoses do religioso na atualidade (Mardones, 
2005: 13-14).
Esta perspetiva de análise, onde o meio e o contexto adquirem uma magni-
tude diferente, pretende alargar a compreensão da dimensão religiosa, enten-
dendo-a a partir de uma perspetiva holista e integrada61. Por isso, prioriza 
as relações entre todos os elementos intervenientes no processo, entendendo 
que a análise individual se deve conjugar com a relacional, na compreensão 
dos fenómenos.
A opção por este modelo de análise, não é sinónimo de rejeição do modelo 
fenomenológico, já que este se posiciona antes de qualquer crença ou juízo 
para explorar simplesmente o facto62. Porém, dado o caráter deste estudo, 
o modelo sistémico é o que melhor se adequa tanto aos objetivos como às 
hipóteses formuladas, daí que se entenda que este modelo deve reconfigurar 
todo o estudo, inclusive, é a partir dele que se selecionam as técnicas e o 
60 A propósito deste modelo interpretativo pode-se ler o artigo de Francisco Gómez Gómez: 
“Elementos epistemológicos para uma metodologia sistémica-relacional” (1998: 272-279). 
61 Veja-se a Teoria Geral de Sistemas (TGS) em Bertalanffy, 1975: 351.
62 Neste contexto, pode considerar-se este método como um positivismo absoluto. 
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método de análise. Pode, assim, argumentar-se que a abordagem sistémica 
– que se reclama neste estudo – é essencial para uma compreensão que se 
deseja real e integradora da religião na ordem social.
Assim sendo, julgamos que a abordagem sistémica, antípoda do reducio-
nismo e da causalidade linear, não oferece, neste contexto, uma perspetiva 
que permita chegar a padrões de maior complexidade e profundidade, na 
compreensão dos novos valores emergentes, que, como vimos, se apresen-
tam diluídos nas distintas dimensões da vida, de modo que, para captar as 
suas propriedades e dinâmicas, se exige uma análise não somente das suas 
partes, mas do todo63, relacionando-o com as suas conexões dentro e fora do 
sistema. Com isto queremos dizer que, não interpretar as novas formas de 
religiosidade típicas da sociedade moderna, que são em parte consequência 
do desenvolvimento social, seria esquecer parte das mudanças produzidas na 
própria estrutura social.
2.6. Definição do alcance da investigação
De acordo com a revisão da literatura, julgamos que este estudo pode incluir 
diferentes alcances:
• inicia-se como descritivo, uma vez que se pretende medir e recolher 
informação de forma independente sobre diversas dimensões, tentando 
especificar as características e os perfis dos indivíduos de cada país em 
estudo, tanto em relação ao seu universo sociocultural como religioso;
• assume um alcance correlacional, quando se estabelecem relações 
entres as distintas categorias de ambos os universos, para verificar 
quais são as dimensões do universo sociocultural e religioso que se 
associam entre si e que, consequentemente, permitem compreender o 
fenómeno religioso na modernidade;
• por fim, recorre-se ao alcance explicativo, na medida em que propor-
ciona um maior sentido de entendimento do fenómeno em estudo, ou 
seja, através dele pretende-se perceber as causas das novas formas de 
religiosidade na modernidade. 
63 Sobre isto, veja-se Niklas Luhmann (1983) que rejeita a conceção da sociedade como unidade 
composta por diferentes partes, já que a sua unidade, tal como a de um sistema, é dada por 
aparências da interação de todos os elementos, mas as suas propriedades são sempre diferentes 
às da soma de propriedades dos elementos do conjunto.
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2.7. Hipóteses da investigação
Chegados aqui, e em conformidade com o enquadramento teórico, formula-
mos para esta investigação as seguintes hipóteses:
• H1 – À medida que as sociedades se desenvolvem (se tornam mais com-
plexas), desenvolve-se e reestrutura-se a dimensão valorativa, a qual 
leva à reconfiguração de uma nova mentalidade.
• H2 – A reconfiguração da mentalidade não contribui para a irreligio-
sidade, mas para a criação de novas formas de religiosidade, de foro 
mais privado e mais desinstitucionalizado.
• H3 – Portugal partilha muitos valores com os demais países do estudo, 
todavia o seu contexto sociocultural e religioso faz dele um país onde a 
religião tem ainda uma forte expressividade, paradoxalmente, à maio-
ria dos países em estudo.
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Capítulo III. Metodologia da investigação
3.1. Eleição e justificação do desenho metodológico
Para analisar fenómenos sociais, como é o caso das formas de religiosi-
dade e da sua relação com a mentalidade dos indivíduos que as expressam, 
baseamo-nos no princípio de que o social é, por um lado, um processo, ou 
seja, o social é processual, e, por outro lado, de que o social é relação, é rela-
cional e, portanto, transporta em si significados e sentidos1.
Baseados neste princípio, compreende-se que o processo relacional situe, em 
planos equivalentes, todos os atores (sociais), abrangendo, assim, todas as 
formas do social. Posto isto, se se deseja apreender as formas específicas 
da religiosidade, que vêm revestidas de atitudes, valores e comportamentos 
(sociais), há que atender, mais do que aos atos individualizados, às formas 
persistentes e constantes, ou seja, há que focar o olhar na vida social conso-
lidada ou estabelecida.
É inegável, porém, que a religiosidade dos indivíduos, estudada desde o 
ponto de vista da ciência social, apresenta sérias dificuldades: se a expe-
riência religiosa se reduz ao facto, ou se é quantificada, perde o seu caráter 
essencial. Ainda que seja possível mensurá-la, isso não significa que essa 
medição a absorva por completo. Evidentemente, que não são o mesmo as 
medições do que a experiência em si.
Posto que o facto religioso se apresenta como um fenómeno complexo e se 
reveste de múltiplas facetas que se interrelacionam, seria ótimo combinar 
procedimentos metodológicos, optar por uma metodologia mista, recorrer a 
abordagens quantitativas e qualitativas, de forma a ter uma melhor perceção 
da reconfiguração da religiosidade e das mentalidades subjacentes. Todavia, 
neste estudo, optamos, por recorrer a uma abordagem quantitativa, medindo 
a frequência, a amplitude e a magnitude do fenómeno em todos os países do 
1 Coincidentes com estes paradigmas encontram-se as teorias do construtivismo de Varela e 
Maturana; do construtivismo social que defendem Gergen, Shotter ou Ibáñez; da microanálise 
de Goffman; da fenomenologia social de Schutz; do construtivismo fenomenológico de Berger 
e Luckmann e da etnometodologia de Garfinkel. 
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estudo. Deixaremos, para mais tarde, num próximo estudo, a abordagem 
qualitativa, de forma que, neste caso, se analise, em profundidade, a comple-
xidade do fenómeno. A ser possível estas duas análises, como se deseja num 
futuro próximo, evitam-se modelos metodológicos unidimensionais e privi-
legia-se o princípio da complementaridade, o qual assenta numa perspetiva 
mais integral e holística do fenómeno. Como diz Mingers e Gill (Mingers e 
Gill, apud Hernández Sampieri, 2006: 756), as situações do mundo empírico 
abrangem conceções e situações tão diversas e ricas, que podem ser melhor 
entendidas e explicadas ao utilizar diferentes métodos, que sejam adequados 
ao fenómeno estudado. Não obstante a importância da metodologia mista 
no estudo do fenómeno religioso, optaremos, por agora, e tal como já se 
referiu, pela abordagem quantitativa. 
3.1.1. Opção pelo desenho longitudinal
São vários os autores que consideram os inquéritos de opinião (surveys) como 
um desenho (Creswell, 2005; Mertens, 2005 e Hernández Sampieri, 2006) e, 
assim sendo, são considerados desenhos não experimentais transversais (já 
que recolhem os dados num único momento, com o propósito de descrever 
variáveis e analisar a sua inter-relação num determinado momento) descriti-
vos ou correlacionais-causais, segundo o propósito dos objetivos a alcançar. 
Dado que a nossa investigação visa analisar mudanças através do tempo de 
categorias, dimensões e contextos, bem como a sua relação entre eles, opta-
mos por recorrer a desenhos longitudinais, que recolhem dados através do 
tempo, permitindo-nos, assim, determinar novos padrões de comportamento. 
Na maioria das análises, recorremos aos desenhos de tendência, que nos 
possibilitam a análise das mudanças através de determinado período, mais 
propriamente, entre 1990 e 2008 e, quando a série de dados não o permite, 
recorremos ao período, entre 1999/2000 e 2008. Nestes casos, embora os 
indivíduos não sejam os mesmos, a população é a mesma, o que nos per-
mite fazer bons diagnósticos sobre as mudanças ocorridas. Os jovens e os 
de meia-idade crescem com a passagem do tempo, mas haverá sempre uma 
população de jovens e de meia-idade. 
Recorremos também, num ou noutro caso, ao desenho de cohort, analisando 
as mudanças, em subpopulações ou grupos específicos, nos períodos acima 
identificado. É importante sublinhar que também aqui a subpopulação é a 
mesma e que a mudança se avalia de forma coletiva e não individualmente. 
Posto isto, nesta investigação, tal como é específico dos estudos não experi-
mentais, não se manipulam variáveis deliberadamente, mas analisam-se os 
fenómenos tal como se dão no seu contexto natural, sem o controlo direto 
sobre eles, uma vez que já ocorreram, bem como os seus efeitos. 
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3.2. Plano de obtenção e análise da informação 
Neste estudo, recorremos a fontes secundárias, centrando-nos, essencial-
mente, na análise dos inquéritos do EVS. A opção por estas fontes deve-se 
ao fato de, a partir delas, ser possível alcançar os objetivos propostos, o que, 
deste modo, se evita a construção e aplicação de novos inquéritos. Não obs-
tante, esta opção comporta grandes limitações, ou seja, quando se recorre 
a inquéritos com dados secundários, enfrenta-se o problema das diferenças 
na categorização de algumas variáveis, já que é muito comum encontrar 
diferentes categorizações em variáveis como a idade, grau académico, etc.
Todavia, de forma a ultrapassar estas dificuldades e a viabilizar o recurso 
aos dados secundários, procedemos ao tratamento e depuração dos mes-
mos, a fim de homogeneizar e reconfigurar a informação proveniente desses 
inquéritos. Deste modo, este processo permite-nos validar a informação e 
melhorar a sua fiabilidade e qualidade.
Por outro lado, há outro tipo de dificuldades que temos que ter presente 
quando se recorre ao inquérito como suporte de um estudo. Vejamos:
i. o questionário que serve de base a um inquérito pode ser preciso no que 
questiona, mas pode não medir rigorosamente o que se pretende. Isto é, 
o inquérito não possibilita que o indivíduo pronuncie espontaneamente 
o sentido que tem para si determinadas vivências, ou experiências reli-
giosas, podendo levar, assim, a que se obtenham resultados ambíguos, 
ainda que as medidas quantitativas sejam objetivas e, cientificamente, 
indiscutíveis.
ii. também se pode verificar outro tipo de ambiguidades, a título de exem-
plo, vejamos o que pode estar implícito quando se pergunta sobre a 
confiança na Igreja, já que nesta questão podem confluir muitos fato-
res: a imagem dos comportamentos dos que se dizem católicos pra-
ticantes, dos sacerdotes, da hierarquia, das próprias respostas que a 
Igreja dá às necessidades espirituais e sociais, etc.
iii. outra limitação a que os inquéritos estão sujeitos é que não explicam 
as causas subjacentes aos contextos e, deste modo, limitam a explo-
ração em profundidade da complexidade, seja ela religiosa ou social, 
circunscrevendo, assim, o surgimento de interpretações profundas e 
restringindo os seus significados. 
3.2.1. Fontes obtidas e análise das mesmas
De seguida, apresentam-se as principais fontes desta investigação, as quais 
permitem o diagnóstico sociocultural e religioso português, assim como a 
comparação desta realidade com a dos demais países do nosso estudo.
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As fontes apresentam alguns problemas, que se prendem, fundamental-
mente, com variações metodológicas na recolha da informação. Vejamos:
Fontes a nível internacional
• European Values Survey (EVS): foi criado em 1978, pela Fundação 
Europeia para o Estudo dos Valores, e é o que serve de suporte a toda a 
investigação, não só pela sua especificidade no estudo sobre os valores 
e atitudes sociais nos países europeus, mas também por ser o único 
inquérito que permite a realização numa perspetiva longitudinal e com-
parativa da temática que aqui se trata, entre os 8 países em estudo. 
 Os inquéritos de 1990 e 1999 diferem, no caso português, no seu “uni-
verso amostral”. No inquérito de 1990, contemplam-se os residentes 
do Continente e das Regiões Autónomas dos Açores e Madeira (amos-
tra de 1185); já no inquérito de 1999, só se incluem os residentes do 
Continente, excluindo-se os das Ilhas (amostra de 1.000 indivíduos) 
(cf.: Ramos, 2003: 462-463). No inquérito de 2008, as Ilhas voltam a 
ser contempladas (amostra de 1550). 
 É importante também mencionar, que não é possível observar a evo-
lução das tendências socioculturais e religiosas entre os 8 países desde 
a primeira edição do EVS, posto que, em 1980, Áustria, Polónia e 
Portugal não integram esta mesma edição. Todavia, as edições seguin-
tes (1990, 1999 e 2008) contam já com os 8 países que são objeto deste 
estudo. Ainda assim, nesta investigação, opta-se, sempre que possível, 
por apresentar os dados dados referentes aos anos de 1990 e 2008, 
uma vez que se pretende uma análise longitudinal, o mais extensa pos-
sível, sobre as mudanças de valores e comportamentos. 
• Base de dados do Departamento Central de Estatística da Secretaria 
de Estado da Santa Sé: Annuarium Statiscum Ecclesiae.
 Esta base refere-se somente às estatísticas gerais da vida da Igreja 
Católica, apresentando a população católica mundial, o número de 
bispos, sacerdotes, religiosos e batizados (por país). 
Fontes Portuguesas
• Base de dados do Instituto Nacional de Estatística (INE): recorremos 
a esta fonte de um modo especial para trabalhar a variável “popula-
ção residente com 15 ou mais anos, segundo a resposta à pergunta 
sobre religião”, contida nos Censos da População e Habitação. Esta 
pergunta, de resposta facultativa, presente em todos os Censos, per-
mite-nos saber o número de indivíduos, com 15 e mais anos, que se 
declaram católicos, ortodoxos, protestantes, de outras denominações 
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cristãs, judeus, muçulmanos, de outras designações não cristãs e sem 
religião.
• “Anuário Católico”: esta fonte proporciona um conjunto de dados 
sobre a realidade da Igreja em Portugal: dados sobre secretariados pas-
torais, paróquias, bispos, sacerdotes e muitos outros.
 O Anuário Católico é uma ferramenta útil de trabalho na medida em 
que reúne um conjunto de informação: número de paróquias, arcipres-
tados, capelanias e centros pastorais; sacerdotes e religiosos, etc., mas, 
tal como o “Annuarium Statiscum”, também o “Anuário Católico”, 
não permite correlacionar os dados de forma a explicar “a mudança” 
sociocultural e religiosa, que é o objeto do nosso estudo.
• Censos da Prática Dominical: até ao momento realizaram-se quatro 
Censos que correspondem aos anos de 1977, 1991, 2001 e 2011. 
 Os Censos da Prática Dominical – que medem a assistência aos ser-
viços religiosos – são uma valiosa fonte de aproximação ou distância 
à Igreja. Todavia, depois da II Guerra Mundial – posto que a dimi-
nuição da prática religiosa seria considerada um primeiro reflexo da 
secularização (Ferreira, 2006: 60) –, pode-se suspeitar que houve uma 
inflação religiosa, sobretudo à pressão política e sociocultural. Daí que 
se supõe que a assistência à Missa e a outras práticas religiosas possam 
ser consideradas um indicador de eclesialidade e religiosidade de valor 
ambíguo. Hoje, livres de pressões internas e externas, e num clima de 
liberdade religiosa, a assistência aos serviços religiosos é um indicador, 
que não sendo perfeito, é de inegável importância e fidedigno. Dizemos 
que não é perfeito, essencialmente, porque, três das quatro medições, 
aconteceram no terceiro Domingo da Quaresma e o tempo quaresmal 
identifica-se como um tempo de forte dinâmica pastoral. É de eviden-
ciar que, contrariamente aos outros Censos, o último, o de 2011, se 
realizou no mês de Outubro.
Descrita a forma como se processou a fase da obtenção da informação, apre-
sentamos, agora, as fases por onde passará a investigação, bem como os 
principais métodos estatísticos a aplicar no estudo sociocultural e religioso 
comparativo entre Portugal e os demais países europeus já considerados.
A comparação entre estes países requer uma análise a nível macro, quer 
dizer, empregando medidas agregadas para cada um dos países, daí que a 
interpretação dos resultados deverá manter-se a nível agregado.
O processo de análise de dados realizar-se-á sobre as matrizes de dados com 
a ajuda do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 20 para 
Windows.
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3.2.2. Análise da dimensãoreligiosa
A fim de concretizar os objetivos a que nos propusemos, pretende-se:
1.  observar os comportamentos das séries cronológicas, com a finalidade 
de efetuar, através do tempo, várias observações sobre os indicadores 
que possam medir o fenómeno religioso;
2. indagar as tipologias da religiosidade que mais se adequam (mais 
representativas) à situação sociorreligiosa da contemporaneidade, já 
que nas sociedades complexas parece emergir novas identidades reli-
giosas, pulverizadas por uma multiplicidade de expressões, em substi-
tuição da tradicional.
 Nestes pontos, vamos recorrer às seguintes técnicas:
 • combinações entre variáveis;
 • tabelas de contingência e correlações;
 • provas de Chi-quadrado que nos ajudarão a provar a independência 
das mostras entre si;
 • medidas de associação, como é o caso do Coeficiente de Contingência, 
Phi e Cramer’s V, tratando de compreender a magnitude com que duas 
amostras se associam;
 • Análise Factorial de Componentes Principais, de forma a reduzir a 
dimensionalidade dos dados que definem “o envolvimento religioso” dos 
indivíduos; isto é, com esta técnica pretende-se encontrar o número mínimo 
de dimensões valorativas que permanecem subjacentes à religiosidade;
 • também com esta última técnica se pretende desvelar as formas de 
religiosidade que melhor se adequam à modernidade (religiosidade 
pública e privada);
3. definir o perfil dos portugueses. Os principais indicadores que aqui se 
pretendem trabalhar são:
 a)  a autoidentificação religiosa e confessional;
 b)  a assistência aos serviços religiosos;
 c)  atitudes perante a Igreja;
 d)  crencialidade;
 e)  importância atribuída a Deus e à religião.
Este último passo será o termo desta parte que se elaborará no decurso da 
análise da religiosidade através do estudo individual de cada um dos indi-
cadores mencionados. Para além disso, recorrer-se-á ao teste de diferenças 
entre médias (teste t de Student e a análise de variância) para comprovar 
se há diferenças estatisticamente significativas entre os portugueses e entre 
estes os indivíduos dos demais países. 
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3.2.3. Análise da dimensão sociocultural
A análise das mudanças socioculturais serão realizadas tendo em conta dife-
rentes fases, nas quais se pretende:
1. criar um índice de individualização: com a finalidade de perceber se a 
identidade coletiva dá lugar à identidade individual.
 Para alcançar este objetivo, parte-se da conceção de valores finais da 
teoria de Rokeach, adaptando-a às perguntas disponíveis nos inquéritos.
 Técnica:
 análise fatorial para identificar as dimensões que melhor definem a 
estrutura de valores individuais.
2. criar uma escala de materialismo/pós-materialismo: com esta escala 
pretende-se avaliar como progrediu o peso relativo dos valores mate-
rialistas e pós-materialistas, tanto em Portugal como nos demais países, 
com a finalidade de se analisar a mudança nos sistemas de valores.
 Para alcançar este fim, recorrer-se-á à escala de 4 itens de Inglehart, já 
que apesar do EVS de 90 ter incluído a escala completa de 12 itens, o 
EVS de 2008 só incluiu a escala dos 4 itens originais;
3. criar um índice de posição social com o objetivo de se analisar o pro-
cesso mediante o qual se formam e transmitem as atitudes e os valores 
sociais. Para isso recorre-se ao índice de Galtung, adaptando-o às ques-
tões já mencionadas.
4. correlacionar o índice de individualização, a escala de materialismo/
pós-materialismo e o índice de posição social, com a finalidade de se 
identificar que sensibilidades socioculturais estão presentes na socie-
dade moderna e a forma como estas são transmitidas. 
 
3.2.4. Inter-relação entre a dimensão sociocultural e religiosa
Partindo dos sistemas de classificação pretende-se essencialmente analisar:
a) o impacto da mudança de valores ao nível dos comportamentos religiosos;
b) e conhecer qual das variáveis tem maior capacidade explicativa ou pre-
ditiva em relação à religião.
 Técnica: 
 • com vista à análise dos determinantes das novas formas de religio-
sidade, procederemos à Regressão Linear Múltipla Hierárquica, tra-
tando a religiosidade como a variável dependente e os modelos como 
variáveis independentes. Estes modelos serão criados a partir da rela-
ção entre as variáveis que identificam a dimensão sociodemográfica, 
valorativa e sociocultural.
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• posteriormente, a partir de uma análise de Regressão Linear Múltipla, 
assumindo como variáveis independentes as variáveis constituintes 
dos modelos mencionados e como variável dependente a religiosidade, 
identificar-se-ão as variáveis que melhor predizem a religiosidade. 
O objetivo desta investigação, ao estabelecer relações entre a dimensão 
sociocultural e religiosa, não é validar as teorias, mas, sim, aproximar-se 
da realidade dos fenómenos contemporâneos, quer sociais, quer religiosos. 
Propomos, por isso, as seguintes correspondências:
Quadro 3.1.










Pluralidade de formas religiosas
              Nota: Elaboração própria.
Quadro 3.2.











              Nota: Elaboração própria, a partir das teses de Inglehart e de Galtung.
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Capítulo IV. Análise e interpretação dos dados: 
dimensão religiosa
Este capítulo pode ser entendido como diagnóstico ou análise da religiosi-
dade portuguesa contemporânea, comparando-a com a de outros sete paí-
ses, anteriormente enumerados2. Desta forma, pretende-se precisar:
a) se a Igreja Católica continua a cativar e a influenciar as pessoas;
b) até que ponto há ou não um afastamento real de tudo o que é 
institucional;
c) identificar as sensibilidades latentes da religiosidade (conhecer as novas 
formas religiosas).
Para a concretização destes objetivos, propomo-nos analisar determinados 
indicadores que julgamos essenciais para o efeito, particularmente:
1. a autoidentificação religiosa;
2. a assistência aos serviços religiosos que, como referimos anteriormente, 
continua a ser um bom instrumento de medida da religiosidade;
3. e a dimensão religiosa e institucional que contempla, por um lado, 
a dimensão religiosa e valorativa (crenças e valores) e, por outro, a 
dimensão institucional (atitudes perante a Igreja).
Os dados aqui apresentados procedem do European Values Study, EVS 
(European Values System Study Group), que, como já referimos, visa ana-
lisar os sistemas de valores dominantes nas sociedades. Até ao momento, 
realizaram-se quatro grandes macro-inquéritos: 1979-80, 1990, 1999-2000 
e 2008. Neste trabalho daremos destaque aos resultados do inquérito de 
2008 para os oito países em estudo.
2 De agora em diante, quando mencionarmos “países europeus”, referir-nos-emos aos oito 
países que compõem a nossa investigação e não a todos os países que fazem parte da União 
Europeia.
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Tal como já referimos no capítulo relativo à metodologia, os dados a que 
recorreremos serão sempre ponderados, de forma que, por um lado, cada 
amostra seja representativa do país, por outro, para que o Conjunto dos 8 
países não seja afetado pela dimensão da amostra, mas pela dimensão da 
população de cada país.
4.1. A autoidentificação religiosa
A autoidentificação religiosa surge como um bom indicador da análise da 
religiosidade, na medida em que manifesta o sentimento de pertença de um 
indivíduo a um grupo, do qual recebe orientações para os comportamentos 
sociais e, assim, desenvolver valores, normas e crenças. Neste sentido, este 
indicador constitui uma realidade psicossocial que orienta e define a situa-
ção concreta de um indivíduo no meio social, permitindo-lhe que encontre 
o seu lugar na sociedade.
De modo a analisar a autoidentificação religiosa dos indivíduos que com-
põem este estudo, abordar-se-ão os seguintes aspetos:
1. o sentimento religioso do sujeito;
2. a pertença a uma religião;
3. a matriz religiosa dominante.
4.1.1. Sentimento religioso do sujeito
São muitos os estudos que indicam que o homem é um ser aberto ao sobrenatu-
ral, ao religioso, pelo que sempre teve e terá uma inclinação para o transcendente, 
já Tertuliano afirmava: “anima humana naturaliter christiana” (Apologeticus, 
17). Deixando de lado esta questão, se o homem é ou não é naturalmente reli-
gioso, o que aqui nos importa salientar é que, na verdade, o sentimento religioso 
é uma realidade que configura toda a prática e a conduta religiosa.
Perguntou-se, assim, à população que integra este estudo se se sente uma pessoa 
religiosa, a qual, em 1990, 68% responde afirmativamente, 21% que não se 
sente religiosa e 4% que se sente ateu. Em 2000, 71% já se declarava religiosa, 
contra 20% não religiosa e 5% ateu. Estes dados tomam outra dimensão em 
2008: 65% diz-se religiosa, 25% não religiosa e 8% ateu. Estes dados permitem 
constatar que, entre 1990 e 2008, há uma diminuição de indivíduos que se dizem 
religiosos, sendo que há um aumento de ateus e não religiosos. (cf.: T. 1.1.)
Fazendo uma leitura do sentimento religioso pelos países em estudo, verifica-se, 
entre 1990 e 2000, que entre os que se consideram pessoas religiosas, apenas os 
franceses, espanhóis e irlandeses não seguem a tendência da maioria, isto porque 
são os únicos países em que se verifica uma quebra percentual no sentimento 
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religioso. Esta quebra ganha maior expressão quando se detém nos dados refe-
rentes ao ano 2008, já que em todos os países do estudo, à exceção de Itália (que 
se mantém no mesmo nível), há uma diminuição do sentimento religioso (cf.: 
Q. 4.2.). Quanto aos que se manifestam ateus convictos, verifica-se em todos os 
países uma subida progressiva no período observado (1990-2008), ganhando 
relevo a ascensão destes entre 2000 e 2008, especialmente em Espanha (de 6% 
passa a 11%) e França (de 14% a 18%). Em todos os demais países dá-se uma 
subida dos que se declaram ateus, mas não tão acentuada (cf.: T. 1.1.).
Tendo em conta o cruzamento desta variável com sexo e idade, verifica-se, 
no conjunto dos oito países, que em 1990 as mulheres são as que se decla-
ram mais religiosas3, independentemente das idades; é na idade dos 50 ou 
mais anos que se verifica um maior sentimento religioso tanto nos homens 
(com 19%) como nas mulheres (26%). Contrariamente a esta realidade, nas 
categorias não religioso e ateu encontra-se, em todas as idades, um maior 
número de homens que, no caso dos não religiosos, incide nas duas fachas 
etárias mais jovens 18-29 e 30-49 anos, com 21% ambas, e entre os ateus na 
idade dos 30-49 anos, com 27%4 (cf.: Q. 4.1.).
Observando agora os dados referentes ao ano 2008, verifica-se a mesma 
tendência de 1990, em que as mulheres se declaram mais religiosas em todos 
os grupos de idade. Verifica-se também que continuam a ser os homens os 
que mais se dizem não religiosos e ateus. (cf.: Q. 4.1.). 
Em Portugal, da mesma forma que no panorama dos 8, são as mulheres as 
que mais se identificam como religiosas5 em praticamente todos os grupos 
de idade, assim como são os homens os que mais se identificam como ateus, 
tanto em 1990 como em 2008. Não deixa de ser interessante realçar, ainda 
que as diferenças não sejam representativas, que, em 2008, os homens com 
50 e mais anos se digam mais religiosos que as mulheres de igual idade. Para 
além deste dado, é também de salientar que, entre 1990 e 2008, o sentimento 
dos que se dizem religiosos desce no panorama geral das idades, sendo que o 
grupo de indivíduos entre os 30 e os 49 anos, em ambos os sexos, manifesta 
uma subida expressiva no sentimento religioso. 
3 Em 1990, as variáveis “sentimento religioso” e “sexo” apresentam para o Conjunto dos paí-
ses um 2 (2) = 278,20, coeficiente de contingência = 0,15; em 2008, 2 (2) = 246,96, coefi-
ciente de contingência = 0,15, todos os casos p < 0,001, o que demonstra uma associação débil. 
Recorremos neste caso ao coeficiente de contingência porque é uma extensão do coeficiente Phi 
no caso em que pelo menos uma das variáveis apresente mais de duas categorias, sendo este caso.
4 Posto isto, e de acordo com o cruzamento “sentimento religioso” e “idade”, pode-se referir 
que em 90, 2 (4) = 547,99, coeficiente de contingência = 0,21; em 2008, 2 (4) = 349,45, 
coeficiente de contingência = 0,17, todos os casos p < 0,001.
5 Tanto em 90 como em 2008, as variáveis “sentimento” e “sexo” apresentam uma melhor asso-
ciação em Portugal do que no Conjunto: em 1990, 2 (2) = 52,44, coeficiente de Contingência 
= 0,21; e, em 2008, 2 (2) = 50,06, coeficiente de Contingência = 0,18 todos os casos p < 0,001.
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Sublinha-se ainda que é entre os homens de meia-idade (30-49 anos) que se 
encontra o maior número de ateus, sendo que, em 1990, o maior número 
encontrava-se entre os homens mais jovens (18-29 anos). (cf.: Q. 4.1.).
Quadro 4.1.
Sentimento religioso, segundo sexo e idade
Homem Mulher




Religioso 9. 15. 19. 11. 19. 26.
Não religioso 21. 21. 16. 18. 15. 10.
Ateu 25. 27. 16. 12. 15. 5.
2008
Religioso 8. 17. 19. 9. 20. 27.
Não religioso 15. 24. 18. 13. 19. 11.
Ateu 19. 30. 18. 10. 14. 9.
Portugal
1990
Religioso 11. 13. 16. 14. 20. 25.
Não religioso 32. 15. 14. 20. 10. 9.
Ateu 37. 24. 9. 18. 8. 3.
2008
Religioso 11. 26. 13. 12. 28. 10.
Não religioso 18. 35. 13. 9 19. 5.
Ateu 28. 37. 13. 15. 6. 1.
Espanha
1990
Religioso 9. 13. 20. 10. 18. 31.
Não relig. 21. 21. 16. 19. 15. 8.
Ateu 30. 38. 11. 10. 10. 1.
2008
Religioso 7. 13. 17. 9. 18. 35.
Não relig. 17. 22. 20. 14. 21. 7.
Ateu 21. 32. 17. 10. 17. 3.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Respondentes à pergunta em questão, sem NS/NC. 
4.1.2. Pertença a uma religião
Apesar de estas percentagens mostrarem um grau de religiosidade bastante 
expressivo, verifica-se que, em termos percentuais, tanto em 1990, como em 
2000 e 2008, na generalidade dos países, há uma maior adesão a um grupo 
religioso do que a expressão do sentimento religioso. Isto é, existe por parte 
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dos indivíduos, no período observado, uma maior pertença a um grupo reli-
gioso do que a manifestação de um sentimento religioso6. Esta realidade 
apresenta uma ligeira diferença na Bélgica e em Itália, uma vez que nos anos 
2000 e 2008 a expressão do sentimento religioso é ligeiramente superior à 
pertença a um grupo religioso (cf.: Q. 4.2.).
Se observarmos o conjunto dos oito países em estudo, verifica-se uma ascen-
são do sentimento religioso entre 1990 e 2000 (de 68% passa a 71%), valor 
que em 2008 desce em 6 pontos percentuais. Relativamente à pertença a 
alguma religião verifica-se, a partir de conjunto, que há uma descida gradual 
dos valores entre os anos 1990 e 2008 (de 81% em 1990 baixa para 79% em 
2000 e para 76% em 2008) (cf.: T. 1.1.).
Esta diferença entre sentimento e pertença religiosa manifesta-se mais clara-
mente nalguns países do que em outros. Por exemplo, em França, a tendência 
é de descida nas duas variáveis entre 1990 e 2008: passa-se de 48% para 41% 
de indivíduos que se consideram religiosos, e de 61% para 49% de indiví-
duos que manifestam pertencer a um grupo religioso. Contrariamente a este 
comportamento, Portugal manifesta a mesma tendência crescente entre os 
que se consideram religiosos e os que dizem pertencer a um grupo religioso, 
já que o sentimento religioso, entre 1990 e 2008, passa de 68% para 73% 
e a pertença a um grupo religioso de 72% para 81% (cf.: Q. 4.2. e T. 1.1.)7.
Quadro 4.2.
Sentimento religioso e pertença a alguma religião
AUS BEL FRAN IRL ITAL POL ESP PORT
Pessoa 
religiosa
2008 61. 60. 41. 62. 83. 84. 52. 73.
2000 75. 65. 44. 71. 83. 92. 56. 85.




1990 85. 68. 61. 96. 85. 96. 87. 72.
2000 88. 64. 57. 91. 82. 96. 82. 89.
2008 83. 57. 49. 87. 82. 95. 75. 81.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Respondentes à pergunta em questão.
6 As variáveis “sentimento religioso” e “pertença a alguma religião” estão significativamente 
associadas, tanto em 1990, 2 (2) = 4168,44, coeficiente de contingência = 0,50; como em 
2000, 2 (2) = 3225,45, coeficiente de contingência = 0,48; e em 2008, 2 (2) = 3929,09, coe-
ficiente de contingência = 0,51; todos os casos p < 0,001.
7 Tanto em 1990 como em 2008, existe uma intensa associação entre os que se consideram 
religiosos e os que pertencem a um grupo religioso. Em 1990, 2 (1) = 431,98, coeficiente de 
Phi = 0,61; e em 2008, 2 (1) = 384,50, coeficiente de Phi = 0,51; em ambos os casos p < 0,001.
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Pelo que se vem dizendo, é manifesta a matriz religiosa dos países em estudo. 
Contudo, também é verdade que a percentagem dos que dizem pertencer 
a uma religião tem vindo a diminuir ao longo dos anos, dando lugar ao 
aumento dos que declaram não pertencer a qualquer religião (cf.: G. 4.3.).
Observando este comportamento por país, reafirma-se a mesma tendência 
para um afastamento do vínculo a uma religião, exceto em Portugal que, 
entre 1990 e 2008, teve um aumento em 9 pontos percentuais de indivíduos 
que se dizem vinculados a uma religião (passa de 72% a 81%) (cf.: G. 4.4.).
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população.
Gráfico 4.3.
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Atendendo agora aos que declaram não pertencer a qualquer religião, 
observa-se que há países que apresentam taxas de não pertença mais ele-
vadas que outros. Por um lado, encontram-se França e Bélgica que desde 
1990 apresentam percentagens altas, ao contrário da Polónia e Irlanda que 
apresentam percentagens de não pertença mais baixas. Contudo, em todos 
estes países, entre 1990 e 2008, a percentagem deste aumento é semelhante, 
flutuando entre 1 e 12 pontos percentuais. Aumento que é menos expressivo 
em países como a Polónia, Áustria e Itália, e mais expressivo na França e 
Espanha. Por exemplo, em França os indivíduos que dizem não pertencer a 
uma religião aumentam de 39% para 51% e em Espanha de 13% para 25%. 
Contrariamente a estes países, tal como já se referiu, Portugal, no mesmo 
período, baixa a percentagem dos que dizem não pertencer a uma religião, 
nomeadamente de 28% para 19%, corroborando, deste modo, um aumento 
dos que se dizem pertencer a algum grupo religioso (cf.: G. 4.4.).
Cruzando esta variável com a idade, reafirma-se que em Portugal a tendên-
cia para o aumento dos que dizem pertencer a alguma religião se deve espe-
cialmente à conduta do grupo de meia-idade, dos 30-49 anos (de 32% em 
1990 sobe para 54% em 2008). Não obstante este aumento nesta faixa etá-
ria, é visível uma descida nos demais grupos: entre os mais jovens, a pertença 
desce 5 pontos percentuais (de 29% em 1990 baixa para 24% em 2008); 
entre os mais velhos, esta descida é mais acentuada, expressando-se em 15 
pontos percentuais (de 38% em 1990 para 23% em 2008) (cf.: T. 1.2.).
Gráfico 4.4.


















































































Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população.
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No Conjunto dos 8 países, só se encontra a Polónia a contrariar esta tendên-
cia, apresentando um aumento entre os mais jovens que declaram pertencer 
a uma religião (de 19% em 1990 sobe para 24% em 2008), mantendo-se 
esta mesma tendência entre o grupo dos mais velhos (entre 90 e 2008 veri-
fica-se o aumento em 2 pontos percentuais) (cf.: T.1.2.).
Observando, agora, o comportamento por sexo, verifica-se que, em 1990, 
era visível, na maioria dos países, uma grande discrepância entre os homens 
e mulheres que diziam não pertencer a uma religião. Esta ideia tem o seu 
suporte ao observar países como Irlanda, Itália, Polónia, Espanha e Portugal. 
De um modo concreto, em Portugal, e em 1990, dos que disseram que não 
pertenciam a uma religião, 63% eram homens e 37% mulheres; já em 2008, 
esta diferença aumenta ligeiramente de 64% de homens para 36% de mulhe-
res (cf.: G. 4.5. e T. 1.2.).
Como tivemos a oportunidade de analisar, e observando os dados relativos 
ao Conjunto dos 8 países, é notório o aumento dos que dizem não perten-
cer a uma religião (de 19% em 1990 para a 24% em 2008) (cf.: G. 4.3.). 
Porém, este afastamento pode não significar uma separação de tudo o que é 
“religioso”, posto que ao observar o sentimento religioso dos que dizem não 
pertencer a uma religião, encontram-se dados que manifestam religiosidade 
“fora da institucionalidade”, pelo menos no seu sentido tradicional. Esta 
teoria é confirmada, tanto em 1990 como em 2008, observando o número 
de indivíduos que dizem ter um sentimento religioso ainda que expressem 
não pertencer a qualquer religião (em 1990, 22%; em 2008, 21%). Portugal 
segue esta mesma tendência, apresentando mesmo valores superiores aos do 
Conjunto dos países (em 1990, 23%; em 2008, 29%).
Gráfico 4.5.
Não pertença a uma religião, segundo o sexo, em Portugal
Fonte: Elaboração própria, com reagrupamento de categorias, a partir do EVS.
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4.1.3. Matriz religiosa dominante
A pertença a uma religião, no sentido que temos vindo a falar, manifesta-se, 
nos países do nosso estudo, na clara adesão a uma denominação religiosa 
maioritária. Falamos da matriz religiosa católica que configura a religio-
sidade dos 8 países em estudo. Esta matriz é manifesta ao observar a per-
centagem da população que se diz católica desde a década de 90. Neste 
ano, segundo o EVS, 77% da população do Conjunto dos países em estudo 
considera-se católica; uma década depois, segundo a mesma fonte, a percen-
tagem baixa para 75% e no ano de 2008 para 68% (cf.: G. 4.6. e T. 1.3.)
Ao analisar as séries cronológicas de cada país que compõem este estudo, 
observam-se três distintas realidades. Por um lado, temos os países com per-
centagens mais elevadas de católicos, como Polónia, Irlanda, Itália e Portugal; 
por outro, com percentagens significativamente mais baixas, França, Bélgica 
e Espanha; Áustria encontra-se aqui numa situação intermédia entre aqueles 
dois grupos.
Em todos os países verifica-se uma clara descida de católicos entre 90 e 
2008, descida que é mais acentuada no período entre 2000 e 2008. Esta rea-
lidade torna-se mais evidente quando olhamos para os diferentes comporta-
mentos dos países: Espanha é o país que, entre 90 e 2008, apresenta a maior 
descida de católicos entre os 8, caindo em 30 pontos percentuais (de 86% 
em 1990 passa a 56% em 2008). Do lado oposto, com uma descida entre 3 
a 4 pontos percentuais, encontram-se Áustria, Polónia e Itália. França apre-
senta uma descida que sugere uma leitura diferente das demais, uma vez que 
a descida em 16 pontos percentuais entre 1990 e 2008 coloca os católicos 
Gráfico 4.6.
Posição religiosa do Conjunto dos 8 países
Fonte: Elaboração própria, com reagrupamento de categorias, a partir do EVS.
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numa posição minoritária entre a população francesa (de 58% em 1999 
passa para 42% em 2008). Bélgica, embora maioritariamente católica, segue 
a mesma tendência que França, apresentando em 2008 apenas 51% de cató-
licos. Portugal surge neste contexto como uma exceção, pois, analisando os 
dados de 1990 e 2008, verifica-se, contrariamente a todos os outros países, 
uma subida em 5 pontos percentuais de católicos (de 71% em 1990 passa a 
76% em 2008). (cf.: G. 4.7. e T. 1.3.).
Gráfico 4.7.
Evolução da população católica dos 8 países
Conjunto dos 8 países
Países com maior percentagem de católicos
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Decompondo a realidade católica, e analisando os comportamentos tendo 
em conta o sexo e idade dos indivíduos, observa-se que, independentemente 
do país em estudo, são mais as mulheres que se identificam como católi-
cas, mantendo-se esta realidade ao longo dos diferentes anos em estudo. 
Contrariamente a esta realidade, Portugal é o único país que, entre 90 e 
2008, vê aumentar em grande escala o número de homens católicos (em 11 
pontos percentuais), facto que o leva, em 2008, a ter mais homens católicos 
que mulheres (53% contra 47%, respetivamente). 
Em relação à idade, observa-se um comportamento homogéneo em todos 
os países, manifestando-se maior incidência de católicos no grupo de idade 
mais adulto (50 e mais anos) e uma menor incidência no grupo de idade mais 
jovem (18-29 anos). Além disso, desde 1990 até 2008, verifica-se que, cada 
vez mais, são menos os jovens que se identificam como católicos, ainda que 
no grupo de idade mais velho a pertença ao catolicismo apresente um ligeiro 
aumento. Esta tendência inverte-se na Irlanda e Polónia onde, entre 1990 e 
2008, o grupo de idade mais jovem aumenta 3 e 5 pontos percentuais, res-
petivamente (cf.: G. 4.8. e T. 1.4.).
Em Portugal, e tendo em conta os distintos grupos de idade, se um por 
lado se verifica, entre 90 e 2008, a mesma tendência para a diminuição do 
número de jovens católicos (de 30% em 1990, passa a 23% em 2008), por 
outro lado, verifica-se algo surpreendente em relação aos demais países, uma 
vez que a percentagem de jovens católicos é, em 2008, igual à percentagem 
de pessoas com 50 e mais anos de idade (23%) (cf.: T. 1.4.).
Fonte Elaboração própria, com reagrupamento de categorias, a partir do EVS.
Base: Toda a população católica dos países.
Países com maior percentagem de católicos
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Fonte Elaboração própria, com reagrupamento de categorias, a partir do EVS.
Base: Toda a população católica dos países em análise. 
Gráfico 4.8.
Evolução da população católica, segundo a idade
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Poder-se-ia, agora, perguntar que escolaridade8 têm os indivíduos que se 
dizem católicos ou sem religião?
Para responder a esta questão analisar-se-á apenas os dados referentes aos 
anos 2000 e 2008, deixando de parte os de 1990, posto que este não dispõe 
da variável sobre os estudos que cada indivíduo possui9.
O que mais sobressai nesta análise, a partir do Conjunto dos 8 países, é o 
facto de que, enquanto em 2000 os católicos tinham maioritariamente o 
ensino básico, em 2008 a situação altera-se para o ensino médio, nível de 
ensino que é também partilhado, tanto em 2000 como em 2008, pelos que 
dizem não ter religião (cf.: G. 4.9. e T. 1.8.).
8 Tentando simplificar a nossa análise, dividimos a escolaridade em três diferentes níveis: 
básico, médio e superior. Por ensino básico entende-se a educação elementar (obrigatória) 
incompleta, a educação elementar completa e a formação profissional incompleta; por ensino 
médio a formação profissional completa, secundário incompleto e secundário completo; final-
mente, por ensino superior entende-se os estudos universitários sem título e com título. A par-
tir deste momento, sempre que nos referirmos ao nível de ensino dos indivíduos fá-lo-emos 
segundo as três categorias mencionadas.
9 Em 1990 (EVS) questiona-se os indivíduos pelo ano em que completou a educação e não pelo 
nível de estudos que a pessoa tem.
Fonte: Elaboração própria, com reagrupamento de categorias, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: a população católica e sem religião.
Gráfico 4.9.
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Portugal, por sua vez, segue a tendência do Conjunto dos europeus, evi-
denciando, tanto entre os católicos como entre os sem religião uma percen-
tagem acentuada dos que têm o nível de ensino básico. Contudo, é o país 
que menos distribui equitativamente os seus católicos pelos níveis de ensino, 
acentuando, deste modo, uma diferença significativa entre a percentagem de 
católicos com o nível de instrução básico, médio e superior. No ano de 2000, 
falamos de 70% de católicos com o nível básico; 23% com o médio e 6% 
com nível superior. Em 2008, os dados merecem ser interpretados à luz da 
escolarização do país, na medida em que se verifica um ligeiro aumento da 
escolaridade dos católicos, manifestamente entre os do ensino superior, que, 
embora em número reduzido, duplicam entre 2000 e 2008 (passando de 6% 
para 12%) (cf.: G. 4.9. e T. 1.8.). 
4.2. Assistência aos serviços religiosos 
A assistência aos serviços religiosos nem sempre revela convicções nobres e pro-
fundas. A prática religiosa pode “sobreviver” por um fenómeno de pressão social 
sem que se fundamente numa autêntica formação moral e religiosa das consciên-
cias. Por isso, estamos de acordo com os sociólogos da religião sobre a incapa-
cidade da prática religiosa para medir a religiosidade dos indivíduos. Todavia, 
mesmo que este indicador não seja o mais adequado, é um dos que melhor se 
adapta ao nosso estudo, pelo que o aceitaremos como um dos indicadores de 
grande interesse para percecionar a situação religiosa de uma população.
Para estudar este indicador de medição religiosa, vamos recorrer à classifi-
cação de Montero e Calvo (apud Broughton e Hans-Martien, 2000) em que 
os que assistem aos serviços religiosos pelo menos uma vez por semana são 
qualificados como praticantes regulares, os que assistem aos serviços religio-
sos pelo menos uma vez por ano como praticantes nominais e os que nunca 
participam nos serviços religiosos como não praticantes.
Partindo do ano 2008, e fazendo uma retrospetiva até 1990, observa-se que 
a realidade da prática religiosa mudou significativamente ao longo deste 
período. Por um lado, acentua-se a diminuição dos praticantes regulares 
entre 1990 e 2008; por outro, verifica-se um aumento dos praticantes nomi-
nais e dos não praticantes (cf.: G. 4.10. e T. 1.5.).
Se pretendermos ter uma imagem mais específica do que aqui se mencionou, 
observemos o comportamento da prática religiosa nos países10, recorrendo 
10 Há diferenças significativas na forma como as “práticas religiosas” se associam com os países 
do nosso estudo: em 90 2 (14) = 2684,79, Cramer’s V = 0,32, e em 2008 2 (14) = 2385,24, 
Cramer’s V = 0,32; todos os casos p < 0,001.
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ao esquema tripartido. Podemos analisar os países em dois diferentes com-
portamentos perante a prática regular: por um lado, Polónia, Irlanda, Itália 
e Portugal, que mantêm uma prática relativamente alta; e, por outro, França, 
Áustria, Bélgica e Espanha, com percentagens significativamente mais bai-
xas, ao longo dos anos em análise. Apesar desta diferença entre estes dois 
grupos, há algo que os une. Referimo-nos ao facto de que todos eles veem 
as suas percentagens de praticantes regulares diminuir entre 1990 e 2008. 
Manifesta-se, assim, a tendência para o afastamento da prática regular (cf.: 
G. 4.10. e T. 1.5.).
Apesar do decréscimo da prática regular ser perfeitamente constatável pelas 
percentagens, este não representa uma total fratura com a prática religiosa. 
Uma vez que, nos países onde esta rotura foi mais acentuada, também se lhes 
encontra uma ascensão da prática nominal, ou seja, os praticantes regulares, 
quando mudam a sua prática, fazem-no, na sua maioria, para o grupo dos 
praticantes nominais, não se desvinculando, desse modo, totalmente da prá-
tica religiosa. Confirma-o o caso da Irlanda que, entre 1990 e 2008, perdeu 
40 pontos percentuais dos seus praticantes assíduos, contra um aumento de 
33 pontos de praticantes menos assíduos; Bélgica que perde 18 pontos de 
regulares, contra o aumento de 14 pontos dos nominais e Polónia que perde 
13 pontos de praticantes regulares, aumentando 12 pontos percentuais nos 
praticantes nominais. Há também países em que esta perda de praticantes 
regulares para nominais não é tão acentuada, resultando no aumento mais 
evidente dos não praticantes. Isto confirma-se no caso da Espanha que, entre 
1990 e 2008, perde 16 pontos percentuais dos praticantes regulares e aumenta 
15 pontos entre os não praticantes e Áustria que perde 10 pontos percentuais 
dos praticantes regulares e aumenta 11 pontos entre os não praticantes.
Portugal, neste mesmo período, apresenta uma curva percentual próxima da 
do primeiro grupo, perdendo 19 pontos percentuais dos praticantes assíduos, 
aumentando 13 pontos dos menos assíduos e 5 pontos entre os não prati-
cantes. Isto é, em 20 anos, a perda referida nos praticantes regulares passa 
de 45% em 1990 para 26% em 2008. Desta forma, vemos que Portugal 
acompanha a tendência de decréscimo da prática religiosa do Conjunto dos 
países (cf.: G. 4.10. y T. 1.5.).
Ao olhar o comportamento dos não praticantes entre 1990 e 2008, observa-se 
que, entre os 8 países europeus, há alguns que já em 1990 apresentam valores 
de não praticantes significativamente altos. É o exemplo de França (30%), 
Bélgica (25%) e Espanha (21%) contra outros, como Polónia e Irlanda (1%), 
Itália (7%), Portugal (8%) e Áustria (9%) que ostentam valores muito mais 
baixos de não praticantes. Em todos os países há uma oscilação de tendên-
cia gradual destes até 2008, mas é em Espanha que mais se evidencia essa 
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ascensão: em 20 anos houve um aumento em 15 pontos percentuais de não 
praticantes. Itália surge como o único país em que esta tendência não se veri-
fica, pois entre 1990 e 2008 há um decréscimo em 2 pontos percentuais de 
não praticantes (de 7% passa a 5%) (cf.: G. 4.10. e T. 1.5.).
Com o intuito de compreender em que faixa etária se verificou o aumento 
dos não praticantes, fizemos um cruzamento desta categoria com as idades e 
observou-se que, em Portugal, tal comportamento estende-se aos mais jovens, 
já que, entre 90 e 2008, há um aumento de 9 pontos percentuais entre os não 
praticantes mais jovens (de 25% em 90 passa a 34% em 2008). Contrariamente 
Gráfico 4.10.
População católica, segundo a sua prática religiosa
Fonte: Elaboração própria, com reagrupamento de categorias, a partir do EVS.
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a estes, no grupo de idade dos mais velhos, os não praticantes decrescem 8 
pontos (de 26% passa a 18%, respetivamente) (cf.: G. 4.11. e T. 1.6.).
A tendência portuguesa, por sua vez, distancia-se da do Conjunto dos 8, isto 
é, nos países da Europa o maior aumento dos não praticantes acontece entre 
as idades mais velhas, de 33% passa a 42%, e não entre as mais jovens, que 
de 30% passa a 19%. (cf.: G. 4.11. e T. 1.6.).
Esta tendência do Conjunto dos países evidencia-se, por exemplo, ao olhar os 
valores de Espanha que, em 20 anos, vê diminuir em 26 pontos percentuais os 
não praticantes mais jovens e aumentar 13 pontos os não praticantes entre os 
mais velhos; da França, que diminuiu 13 pontos entre os jovens não pratican-
tes e aumentou 21 pontos percentuais entre os indivíduos com 50 e mais anos; 
e da Bélgica que diminuiu 9 pontos entre os jovens não praticantes e aumen-
tou 18 pontos percentuais entre os de 50 e mais anos (cf.: G. 4.11. e T. 1.6.).
Observando agora o comportamento dos praticantes regulares ou assíduos 
tendo em conta a idade, constata-se que, no Conjunto dos 8, entre 90 e 
2008, a prática regular aumenta entre o grupo dos mais velhos 3 pontos 
percentuais e, ainda que de um modo parco, entre os de meia-idade, em 1 
ponto percentual. Há uma diminuição entre os mais jovens em 4 pontos. Na 
generalidade dos países, manifesta-se o aumento dos mais velhos na prática 
assídua. Vejamos, por exemplo, de forma mais expressiva, a Áustria que, no 
grupo dos 50 e mais anos, aumenta 24 pontos em 20 anos; Bélgica aumenta 
19 pontos; Irlanda 16 pontos e Espanha 13 pontos (cf.: G. 4.11. e T. 1.6.).
A análise aqui apresentada permite constatar claramente uma tendência que 
manifesta um envelhecimento dos que frequentam regularmente as Igrejas. 
A conduta dos praticantes não tão assíduos ou nominais, no mesmo período 
em análise, apresenta, na Conjunto dos 8, duas tendências: por um lado, 
uma ligeira perda de jovens nas Igrejas (7 pontos percentuais); por outro, 
o aumento dos grupos de idade mais velhos: dos 30-49 anos aumenta 2 
pontos percentuais e dos 50 e mais anos 5 pontos. A contrariar a realidade 
da diminuição dos jovens na prática pouco assídua está a Polónia que, em 
20 anos, vê aumentar em 14 pontos o número destes. Portugal, por sua vez, 
segue a tendência do Conjunto dos 8 quando nos referimos à questão da 
prática pouco assídua. Isto é, observando o comportamento dos praticantes 
nominais por idades e por anos, conclui-se que, entre 1990 e 2008, o grupo 
dos 18-29 anos reduz a prática nominal em 14 pontos percentuais e o grupo 
dos 50 e mais anos 6 pontos. Esta perda entre estes dois grupos coincide com 
o aumento em 19 pontos de praticantes pouco assíduos entre os indivíduos 
de meia-idade (cf.: G. 4.11. e T. 1.6.).
Outra análise que pode ser interessante para o estudo da prática religiosa é a 
que se centra nas diferenças entre o sexo. Os dados dos inquéritos mostram 
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que, em geral, são mais as mulheres que apresentam uma prática religiosa 
assídua, por sua vez, são mais os homens os que se declaram não prati-
cantes11. O equilíbrio entre ambos os sexos encontra-se de um modo mais 
expressivo entre os praticantes pouco assíduos. Precisando um pouco mais 
o que aqui se refere, e a partir da análise do Conjunto, verifica-se que, em 
1990, há uma diferença de 24 pontos percentuais entre as mulheres e os 
homens que se dizem praticantes assíduos; esta realidade é corroborada 20 
anos mais tarde, ainda que diminua para 3 pontos a diferença que existe 
entre ambos. Em relação aos praticantes pouco assíduos constata-se que os 
valores se aproximam quando se observa a percentagem de homens e mulhe-
res. Em 1990, o número de homens era o mesmo que o das mulheres (50%), 
ainda assim, em 2008, passa a haver uma diferença entre ambos, ainda que 
pouco expressiva: 48% homens e 52% mulheres.
Analisando as diferenças de género por país, e começando por observar a 
prática regular, observa-se que, entre 90 e 2008, Áustria e Espanha surgem 
como os países onde a diferença entre homens e mulheres mais se faz notar: 
em 90, na Áustria esta diferença é de 28 pontos percentuais, aumentando 
para 30 pontos em 2008; em Espanha, em 1990, a diferença é de 34 pontos, 
aumentando, em 2008, para 40 pontos percentuais a diferença entre homens 
e mulheres praticantes (cf.: G. 4.11. e T. 1.6.).
Em Portugal as diferenças não são tão acentuadas como as que se encontram 
em Espanha, mas são superiores às da maioria dos países. Em 1990, havia 
mais 32 pontos percentuais de mulheres que homens que se declaravam 
como praticantes assíduos; em 2008, esta diferença diminui de forma signi-
ficativa, passando a ser de 16 pontos. Assim, neste último ano, encontramos 
42% de homens e 58% de mulheres que se identificam como assíduos na 
prática religiosa, o que manifesta que, em 20 anos, a diferença entre estes 
diminui em 16 pontos percentuais (cf.: G. 4.11. e T. 1.6.).
Reparemos agora nos não praticantes que, como acima referimos, na maio-
ria dos países, são mais homens que mulheres. Cremos que se podem verifi-
car duas tendências: por um lado, temos França que, em 1990, apresentava 
um número superior de homens que mulheres que se consideravam como 
não praticantes e, em 2008, esta realidade inverte-se, passando a ser mais 
mulheres que homens; por outro lado, os países que, em 1990, possuíam 
mais mulheres que homens que se afirmavam não praticantes passaram, em 
11 Tanto no Conjunto como em Portugal, há diferenças na forma como as variáveis “sexo” e 
“práticas religiosas” se associam entre si. No Conjunto: em 1990, 2 (2) = 280,78, coeficiente 
de contingência = 0,15, e em 2008, 2 (2) = 118,29, coeficiente de contingência = 0,10; todos 
os casos p < 0,001. Em Portugal: em 1990, 2 (2) = 46,93, coeficiente de contingência = 0,20, e 
em 2008, 2 (2) = 30,26, coeficiente de contingência = 0,14; todos os casos p < 0,001.
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Gráfico 4.11.
Católicos segundo a sua prática religiosa, por idade e sexo, no conjunto dos 8 países
Fonte: Elaboração própria, com reagrupamento de categorias, a partir do EVS.
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2008, a ter mais homens que mulheres. Este é o comportamento que se veri-
fica na Polónia e em Portugal que, no caso português, em 1990, tinha 43% 
de homens e 57% de mulheres que se identificavam como não praticantes, 
tendo-se esta realidade invertido em 2008, passando a ter 60% de homens e 
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Chegados aqui, levanta-se a questão: afinal, quem são os indivíduos que 
encontramos mais nas Igrejas?
Segundo os dados apresentados no gráfico 4.12., que representa o Conjunto 
dos 8 países nos 20 anos em análise, é bem notória a diferença, já descrita 
acima, do comportamento das mulheres e dos homens na prática regular. 
Esta diferença manifesta-se na percentagem superior de mulheres em todos 
os grupos de idade, nos anos em análise. E uma vez mais se corrobora que, 
entre todos os que praticam de forma assídua, mais de metade destes perten-
cem ao grupo de idade mais velho, no qual são as mulheres as que melhor o 
representam (cf.: G. 4.12.)
Para além da análise da prática religiosa por idades e sexo, é também impor-
tante conhecer a escolaridade dos indivíduos praticantes e não praticantes.
Ao analisar os diferentes tipos de prática religiosa12, a partir do Conjunto 
dos 8 países, constata-se que, em 2008, independentemente do tipo de fre-
quência religiosa, prevalece o nível de ensino Médio sobre os demais níveis 
de escolaridade (cf.: Q. 4.13.), sendo que, no ano 2000, era o ensino Básico 
que predominava em todas as práticas religiosas (cf.: T. 1.8.). 
12 As associações entre a prática religiosa e o nível de ensino são débeis na maioria dos países: 
Áustria 2 (4) = 35,988, p < 0,001, Cramer’s V = 0,13, p < 0,001; Bélgica 2 (4) = 24,324, p < 
0,001, Cramer’s V = 0,13, p < 0,001; França 2 (4) = 13,339, p < 0,05, Cramer’s V = 0,10, p < 
0,05; Irlanda 2 (4) = 23,905, p < 0,001, Cramer’s V = 0,12, p < 0,001; Itália 2 (4) = 9,073, 
ns; Polónia 2 (4) = 19,716, p < 0,005, Cramer’s V = 0,09, p < 0,005; Espanha 2 (4) = 20,476, 
p < 0,001, Cramer’s V = 0,11, p < 0,001 e Portugal 2 (4) = 7,936, ns.
Gráfico 4.12.
Prática religiosa da população católica, segundo o sexo e a idade
Fonte: Elaboração própria, com reagrupamento de categorias, a partir do EVS.
Base: Toda a população católica do Conjunto dos 8 países.
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Quadro 4.13.
Prática religiosa, segundo o nível de ensino 2008
Básico Médio Superior
Não praticante 37. 45. 18.
Praticante Nominal 35. 45. 20.
Praticante Regular 41. 43. 16.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS 2008.
Base: Toda a população católica do Conjunto dos 8.
Esta é a tendência do Conjunto dos 8 (Cramer’s V = 0,04, p < 0,001), con-
tudo, há países em que isto não ocorre da mesma forma, já que Espanha e 
Portugal, independentemente do tipo de prática religiosa, apresentam valo-
res mais elevados de indivíduos com o ensino Básico. Destes, Portugal é o 
que mais se evidencia, exibindo entre os praticantes assíduos um valor de 
69%, nos nominais 63% e nos não praticantes 59% de indivíduos com o 
ensino Básico (cf.: Q. 4.14. e T. 1.8.).
Quadro 4.14.
Prática religiosa, segundo o nível de ensino básico, por país 2008
Espanha Portugal
Não praticante 44. 59.
Praticante Nominal 53. 63.
Praticante Regular 65. 69.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS 2008.
Base: Toda a população católica dos países. 
Uma das questões que se manifesta na vivência religiosa é a que se refere 
aos momentos de oração13. Esta questão ajuda-nos a compreender e a fun-
damentar as diferenças que se possam evidenciar entre as práticas religiosas 
da população católica.
Convém assinalar que, para este estudo, não nos interesse dar grande relevo 
ao comportamento dos praticantes regulares, uma vez que é expectável que 
13 As variáveis oração e prática religiosa estão significativamente associadas: em 1990, 2 (4) 
= 3148,26, p < 0,001, Cramer’s V = 0,40, e em 2008, 2 (4) = 3107.77, p < 0,001, Cramer’s 
V = 0,45.
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estes ostentem valores elevados de frequência na oração. Não obstante esta 
observação, julgamos importante sublinhar que, entre 1990 e 2008, se veri-
fica, nos diferentes países, um aumento significativo da frequência na oração 
entre os indivíduos com prática regular (cf.: G. 4.15.)
Em relação aos praticantes nominais, e observando o comportamento do 
Conjunto dos 8, o que mais se acentua é a mudança de comportamento entre 
1990 e 2008, posto que, pelo que se compreende da leitura do Gráfico 4.16., 
de uma prática maioritária de oração ocasional em 1990, passa-se para uma 
prática mais intensa de oração em 2008, com a ascensão em 22 pontos per-
centuais dos que rezam com frequência e com a diminuição em 23 pontos da 
oração ocasional (cf.: G. 4.16.).
Observando os praticantes nominais por país, verifica-se que em todos eles 
se corrobora a tendência do Conjunto, apesar de exibirem valores diferen-
tes. O país que mais se realça é Itália, já que é o que apresenta o maior 
aumento, entre 1990 e 2008, dos que dizem rezar com frequência, passando 
de 24% para 55%. Este aumento coincide com a descida em 29 pontos 
percentuais dos que rezam ocasionalmente e de 5 pontos nos que dizem que 
nunca rezam. Itália surge como o único país em que mais de 50% dos seus 
praticantes nominais diz rezar com frequência (cf.: G. 4.16.).
Gráfico 4.15.
Prática regular, segundo os momentos de oração
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População católica do Conjunto dos 8 com prática regular.
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Quanto ao comportamento daqueles que dizem que não praticam, o que os 
números expressam é uma tendência de afastamento da oração. Contudo, 
e olhando o Conjunto, em 1990, são mais os que dizem rezar com frequên-
cia ou ocasionalmente (9% e 44%, respetivamente) do que os que afirmam 
nunca rezar (46%), tendência que se mantém em 2008, chegando mesmo 
a aumentar o número dos que dizem rezar com frequência (de 9% passa a 
20%). 
Gráfico 4.16.
Prática nominal, segundo os momentos de oração
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
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Ao analisar esta mesma questão por país, verificam-se duas diferentes ten-
dências: por um lado, há países em que o número dos não praticantes que 
dizem que nunca rezam diminui entre o período em análise, nomeadamente, 
Itália (de 40% em 1990 passa a 29% em 2008), Espanha (de 50% passa a 
44%) e Bélgica (de 44% passa a 40%); por outro lado, há países em que 
é evidente um aumento dos não praticantes que dizem nunca rezar, salien-
tando-se Irlanda que aumenta 30 pontos percentuais, França 13 pontos e 
Áustria 5 pontos percentuais. Portugal segue a tendência deste último grupo, 
aumentando a percentagem em 6 pontos nestes 20 anos. Salientamos ainda 
que Áustria e França são os únicos países em que mais de 50% de não pra-
ticantes afirmam nunca rezar (cf.: G. 4.17.).
Gráfico 4.17
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Apesar do número dos não praticantes que dizem nunca rezar ser elevado, 
o que mais se evidencia é o facto de que, ainda que afastados de qualquer 
tipo de prática religiosa, continuam a manter um vínculo com o religioso, 
que neste caso concreto se manifesta na oração. Ora vejamos, em 2008, em 
todos os países, à exceção de Áustria, França e Polónia, mais de 50% dos 
não praticantes menciona rezar com frequência ou ocasionalmente: Bélgica 
apresenta 60%, Irlanda 69%, Itália 64%, Espanha 54% e Portugal apre-
senta 58% (cf.: G. 4.17.). 
É curioso ainda observar a relação entre os que se declaram sem religião com 
a oração. Apesar destes não declararem qualquer vínculo com a religião, 
observa-se que 3 em cada 10 indivíduos mantêm, em qualquer um dos anos 
em estudo, uma ligação com o religioso, através da oração (cf.: G. 4.18.).
Por fim, ao observar o comportamento da população geral do Conjunto dos 
países14 em relação aos momentos de oração e meditação, constata-se que, 
entre 90 e 2008, há um aumento daqueles que dizem que nunca rezam, de 
23% em 1990 passa a 27% em 2008. Não obstante estes dados, a maior 
parte dos indivíduos, independentemente do ano, afirma rezar, seja com fre-
quência ou em ocasiões (75% em 90 e 69% em 2008). Destaca-se ainda que, 
14 Há diferenças importantes entre os países relativamente aos momentos de oração: tanto em 
90, 2 (14) = 1587,30, p < 0,001, Cramer’s V = 0,25 como em 2008 2 (14) = 1824,29, p < 
0,001, Cramer’s V = 0,29; nos 3 anos os p < 0,001. 
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: População dos 8 que se declara sem religião.
Gráfico 4.18. 
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em 2008, verifica-se um aumento do número de indivíduos que afirma rezar 
com frequência (de 28% em 90 passa a 42% em 2008). França é o país em 
que se verificou o maior afastamento na oração, pois, entre 90 e 2008, vê 
aumentar em 11 pontos percentuais os que afirmam que nunca rezam (pas-
sando de 46% a 57% em 2008), sendo o único país em que, neste último 
ano, mais de 50% da sua população afirma nunca rezar. 
A tendência que se manifesta no Conjunto dos 8 para o aumento dos que 
afirmam rezar com frequência concretiza-se em todos países, sendo que este 
aumento é superior aos que afirmam nunca rezar, à exceção de França e 
Espanha (cf.: G. 4.19. e T. 1.9.).
Gráfico 4.19.
Momentos de oração e meditação, por país
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Total da população dos países.
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Debruçando-nos agora sobre o sentimento religioso dos indivíduos com 
diferentes práticas religiosas15, observa-se, a partir do Conjunto dos países, 
que os praticantes assíduos apresentam um sentimento religioso muito ele-
vado: de 93% em 1990 passa para 96% em 2008. Portugal e Bélgica, neste 
contexto, são os únicos países, entre os 8, que têm um comportamento dife-
rente, vendo descer de forma pouco expressiva o sentimento religioso entre 
os praticantes regulares, ainda que mantenham percentagens muito elevadas 
neste grupo (cf.: T. 1.7.).
Esta mesma tendência gradual do sentimento religioso é também evidente 
entre os praticantes nominais e os que não têm qualquer prática religiosa. 
Em relação aos nominais, há, no Conjunto dos 8 países, uma ascensão dos 
que se consideram como pessoas religiosas. Isto manifesta-se no aumento 
em 3 pontos percentuais, entre 1990 e 2008, passando de 76% para 79%. 
Polónia e Irlanda são os únicos países que apresentam uma tendência con-
trária à do Conjunto, vendo descer ligeiramente a percentagem do senti-
mento religioso entre os praticantes nominais (cf.: T. 1.7.).
Por último, temos aqueles que se apresentam como não praticantes, que, 
apesar do afastamento dos assentos das Igrejas, manifestam um sentimento 
religioso significativo, representando, no período em análise, 50% da popu-
lação. Esta atitude pode não ser um paradoxo, uma vez que, não obstante o 
seu afastamento da Igreja, estes indivíduos dizem-se católicos (cf.: T. 1.7.).
Apesar desta autoidentificação dos não praticantes como pessoas religiosas, 
é importante sublinhar que, em 20 anos, regista-se um aumento dos que se 
dizem ateus: de 4% em 90 passa-se a 8% em 2008. Este aumento de ateus 
– verificado em todos os países, à exceção de Irlanda (que mantém o mesmo 
valor) – tem maior expressividade em França e Espanha, que aumentam 7 
pontos entre 90 e 2008 (cf.:T. 1.1.).
A relação entre a prática e o sentimento religioso em Portugal segue a ten-
dência do Conjunto dos 8, na medida em que os que se identificam como 
católicos, independentemente da sua prática religiosa, ostentam um forte 
sentimento religioso (cf.: G. 4.20. e T. 1.7.).
15 Há uma significativa associação entre o sentimento religioso e a prática religiosa nos 3 anos: 
em 1990, 2 (4) = 1171,61, p < 0,001, Cramer’s V = 0,25, e em 2008, 2 (4) = 1242,21, p < 
0,001, Cramer’s V = 0,29; em todos os casos p < 0,001.
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No final deste capítulo sobre a assistência aos serviços religiosos, no qual 
foi nosso intuito captar alguns dos rasgos fundamentais da prática religiosa 
do Conjunto dos 8 países, e de um modo especial de Portugal, poderíamos 
concluir o seguinte:
No Conjunto dos 8 países, entre 1990 e 2008, há uma diminuição dos pra-
ticantes assíduos e um aumento dos pouco assíduos e não praticantes. Os 
indivíduos que deixam de ter uma prática regular passam, na maioria dos 
países, a uma prática pouco assídua e só em dois países (Espanha e Áustria) 
a perda daquela prática resulta, de uma forma mais expressiva, no aumento 
dos não praticantes. 
Em Portugal, neste mesmo período, também se verifica a tendência do 
Conjunto em que a perda de praticantes regulares se reverte no aumento de 
praticantes nominais. 
Esta perda de praticantes regulares deve-se essencialmente ao afastamento 
tanto dos mais jovens (entre 90 e 2008 perdeu 4 pontos percentuais) como 
dos mais velhos (entre 90 e 2008 perdeu 33 pontos), resultando num 
aumento expressivo desta mesma prática entre os indivíduos de meia-idade: 
de 24% passa a 50%. 
A análise das tendências manifestadas nos 20 anos deste estudo leva-nos 
a concluir que há uma alteração nas faixas etárias presentes nas Igrejas 
portuguesas: se em 90, as Igrejas eram maioritariamente frequentadas por 
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População católica com prática nominal e não praticante do Conjunto dos 8 e de Portugal.
Gráfico 4.20.
Prática religiosa, segundo o sentimento religioso
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indivíduos com 50 e mais anos, em 2008, são os indivíduos dos 30 aos 49 
anos que maioritariamente as frequentam. Por sua vez, são mais as mulheres 
que marcam presença nas Igrejas portuguesas, sendo que em 2008 a dife-
rença entre o número de homens e mulheres diminui. 
Outro ponto que nos permite conhecer melhor a religiosidade dos católicos 
é a sua relação com a oração. Como é natural, os praticantes regulares apre-
sentam valores elevados quando se lhes pergunta se rezam. A frequência na 
oração, no Conjunto dos 8 países, revela um aumento expressivo entre 90 e 
2008. Portugal, neste contexto, não é exceção, passando de 45% em 90 para 
83% em 2008. A frequência à oração não acontece exclusivamente entre os 
praticantes regulares, se não também entre os praticantes nominais e mesmo 
entre os não praticantes. Este comportamento dos portugueses acompanha 
a tendência do Conjunto. 
Por último, também o sentimento religioso nos permite perceber o compor-
tamento dos católicos nas suas distintas práticas religiosas. Os praticantes 
regulares, tal como na sua relação com a oração, apresentam um forte sen-
timento religioso. Este sentimento intensificou-se no Conjunto dos países 
entre 90 e 2008. Todavia, em Portugal tal facto não sucedeu, já que entre 
os praticantes regulares há uma ligeira descida do sentimento religioso, não 
obstante, em 2008, continuarem a revelar valores elevados. Já o sentimento 
religioso dos praticantes nominais e não praticantes portugueses sobe entre 
90 e 2008. 
De forma sucinta, podemos concluir que, apesar de se constatar um gra-
dual afastamento da prática religiosa, especialmente entre os mais jovens, 
a verdade é que parece não se verificar um afastamento do religioso. Isto 
comprovou-se a partir dos indicadores do sentimento religioso e da relação 
com os momentos de oração.
Esta análise, na sua globalidade, leva-nos a perceber que os católicos con-
tinuam a manter um vínculo com o religioso, não só, através da ligação 
institucional, como o faziam mais intensamente no passado, se não também 
numa religiosidade mais íntima e individualizada. Denota-se, deste modo, 
um enfraquecimento institucional e uma religiosidade individual mais dis-
tante da tradição cristã. 
4.3. A dimensão religiosa e institucional
Neste capítulo pretende-se analisar duas diferentes situações: por um lado, 
estudar a dimensão religiosa e valorativa, onde se abordarão as estruturas 
de consciência de sentido (atitudes religiosas, valores e crenças), a fim de 
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desvendar os processos envoltos das representações religiosas tanto dos 
católicos como das pessoas não religiosas; por outro lado, estudar a dimen-
são institucional, através da confiança nas instituições e das respostas que a 
Igreja Católica dá às diferentes situações, sejam elas de foro moral, familiar 
ou social. Com a análise deste último ponto deseja-se perceber se a Igreja 
Católica continua, na atualidade, a dar e a organizar o sentido social ou se 
se vai transformando numa estrutura com uma polaridade de sentido, com 
a qual os indivíduos não se identificam e, como tal, se vão afastando, pro-
curando novas sensibilidades por onde pode emergir novas referências mais 
dinâmicas de sentido.
4.3.1. Dimensão religiosa, valorativa e crencial: 
estruturas de consciência de sentido
4.3.1.1. Dimensão religiosa
Importância de Deus
Depois do que se referiu nos capítulos precedentes no que concerne ao senti-
mento religioso, prática religiosa e frequência à oração, interessa-nos agora 
analisar qual é a importância que os indivíduos concedem a Deus na sua 
vida.
Em geral, percebe-se a partir do Conjunto dos 8 países que, tanto em 90 
como em 2000 e 2008, Deus é importante na vida de cada indivíduo, já que, 
nesses anos, a maioria dos indivíduos atribui uma importância alta ou muito 
alta a Deus, sendo que só 5 em cada 10 lhe atribui pouca importância16 (cf.: 
T. 1.10.). 
Quando se observa o comportamento por país, encontramos duas diferentes 
tendências: por um lado, existem países em que a importância atribuída a 
Deus é muito alta entre a maioria dos indivíduos, como é o caso, em 1990, 
da Irlanda e Polónia (50% e 63%) e, em 2008, de Itália e Polónia (42% e 
48%, respetivamente); por outro lado, países em que esta importância é 
significativamente baixa: veja-se o caso da Bélgica e França (em 1990, 38% 
e 49% e, em 2008, 47% e 55%, respetivamente). Note-se que, para a maio-
ria dos franceses, em 2008, Deus tem pouca importância (cf.: G. 4.21. e T. 
1.10.).
16 Existem diferenças significativas entre os 8 países relativamente à importância atribuída a 
Deus: em 90 2 (28) = 1759,05, p < 0,001, Cramer’s V = 0,18, em 2000 2 (28) = 1929,59, p 
< 0,001, Cramer’s V = 0,21, e em 2008, 2 (4) = 1842,16, p < 0,001, Cramer’s V = 0,20; em 
todos os casos p < 0,001. 
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Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Toda a população de cada país.
Gráfico 4.21.
Importância de Deus para a população em geral, 2008
Bélgica (N: 1507) França (N: 1501) Itália (N: 1519) Polónia (N: 1479) Portugal (N: 1553)
Baixa Média Alta Muito Alta
Fazendo uma abordagem à importância de Deus para os católicos e sem reli-
gião, no Conjunto dos 8 e em 2008, vê-se que 8 em cada 10 católicos atribui 
importância a Deus, sendo que 61% concede-lhe uma importância alta e 
muito alta, 23% média e apenas 15% baixa. Polónia e Itália valorizam Deus 
na sua vida de uma forma muito intensa, uma vez que mais de 75% dos seus 
católicos dizem que Deus tem uma importância alta e muito alta na sua vida 
e somente 5% diz que Deus tem pouca importância. França, Bélgica, Áustria 
e Espanha apresentam valores bem díspares daqueles países, na medida em 
que a importância concedida a Deus é distribuída de uma forma equitativa 
ao olhar a escala de importância de Deus (cf.: G. 4.22. e T. 1.11.). 
Se observarmos, em 2008, o comportamento dos católicos por idades, no 
Conjunto dos 8 países, percebe-se que Deus, independentemente das idades, 
apresenta uma importância alta na vida das pessoas; na verdade, quanto 
mais velho o indivíduo mais importância atribui a Deus. Em Portugal, mani-
festa-se esta mesma tendência, sendo que a baixa importância atribuída 
a Deus apresenta valores pouco relevantes em todos os grupos de idade. 
França aparece como o país que revela maior discrepância quer em relação 
ao Conjunto quer a Portugal, já que a importância atribuída a Deus é signi-
ficativamente mais baixa em todas as idades (cf.: Q. 4.23.).
Quanto aos sem religião, o que mais sobressai, independentemente do país, 
é que a maioria da população, tanto em 90 como em 2008, atribui pouca 
importância a Deus na sua vida (cf.: G. 4.22. e T. 1.11.).
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Gráfico 4.22.
Importância atribuída a Deus, segundo os católicos e os sem religião, 2008
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
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Quadro 4.23.
Importância atribuída a Deus pelos católicos, segundo a idade, 2008
18 a 29 anos 30 a 49 anos 50 e mais anos
CONJ. PORT. FRA. CONJ. PORT. FRA. CONJ. PORT. FRA.
Baixa 18. 13. 40. 17. 12. 39. 12. 14. 26.
Média 28. 33. 13. 25. 26. 28. 19. 18. 28.
Alta 30. 33. 27. 31. 34. 27. 26. 33. 25.
Muito alta 23. 21. 20. 28. 28. 7. 43. 34. 21.
N 1422 265 67 2869 631 176 3466 274 391
 
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica. 
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Analisando a importância que as pessoas atribuem a Deus segundo a sua 
prática religiosa, o que mais nos chama a atenção é o relativo aumento da 
importância que as pessoas concedem a Deus, visível no Conjunto dos 8, 
entre 90 e 2008, independentemente da sua prática. Porém, tem que se salva-
guardar que à medida que a prática diminui, diminui também a importância 
que as pessoas atribuem a Deus. No ano 2008, e no Conjunto dos países, 9 
em cada 10 indivíduos com prática regular atribui muita importância a Deus 
(alta e muito alta). Entre os nominais, a maioria, isto é 5 em cada 10 pes-
soas, continua a atribuir grande importância a Deus; esta tendência muda 
naturalmente entre os não praticantes, uma vez que só 3 em cada 10 pessoas 
atribuem muita (alta e muito alta) importância a Deus na sua vida, número 
que, entre 90 e 2008, aumenta em sete dos oito países (no Conjunto, de 24% 
em 1990, passa a 31% em 2008) (cf.: T. 1.12.).
Observando o comportamento dos portugueses em relação a esta temática, 
observa-se que entre os praticantes assíduos a importância atribuída a Deus 
tem vindo a diminuir, facto que se verifica tanto na diminuição dos que lhe 
atribuem muita importância (de 66% em 90 passa a 45% em 2008), como 
no aumento dos que lhe atribuem pouca importância (de 1% passa a 7%). 
Os praticantes com menos assiduidade dizem também que Deus é cada vez 
menos importante na sua vida. Se em 90, Portugal, conjuntamente com a 
Polónia, eram os países que mais importância atribuíam a Deus, o mesmo já 
não acontece em 2008, pelo menos no caso de Portugal, uma vez que, neste 
último ano, apresenta um valor bastante mais baixo que nos anos preceden-
tes (de 37% em 90, passa a 23% em 2008). 
Em relação aos não praticantes portugueses sobressai o facto, já comentado a 
partir do Conjunto de países, do aumento do número dos que atribuem muita 
(alta e muita alta) importância a Deus, sendo que, em 2008, este número 
ultrapassa mais de 50% de indivíduos, ou seja, passa de 37% em 1990, para 
54% em 2008 que dizem atribuir muita importância a Deus. (cf.: T. 1.12.).
Importância da religião
Depois de se tentar compreender a importância que Deus ocupa na vida das 
pessoas, vamos agora tentar indagar o grau de importância que a religião 
ocupa na vida dos indivíduos para, posteriormente, compreender até que 
ponto as pessoas encontram consolo e fortaleza na religião.
Entre 90 e 2008, evidencia-se que o grau de importância atribuída à religião 
por parte da população dos 8 países é relativamente menor17. Não obstante 
17 Da mesma forma que a importância atribuída a Deus é diferente segundo o país, também 
o mesmo acontece com a importância atribuída à religião: em 1990 2 (21) = 1462,69, p < 
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esta diminuição, mais de metade da população em 2008 continua a atribuir 
muita ou bastante importância à religião (54%), sendo que só 18% não 
lhe concede qualquer importância. Analisando a importância da religião 
na vida das pessoas por país, encontramos duas realidades distintas das do 
Conjunto: por um lado, encontram-se os países em que se verifica uma dimi-
nuição do grau de importância atribuído à religião, destacando-se Irlanda, 
que dos 84% que em 90 atribuía muita ou bastante importância à religião, 
passa para 63% em 2008, e Espanha, que dos 54% em 90 passa para 37%; 
ainda que, em 2008, França, Espanha, Bélgica e Áustria se apresentem como 
os países em que nem metade da sua população atribui muita ou bastante 
importância à religião (36%, 37%, 40% e 47%, respetivamente). Por outro 
lado, estão os países em que o grau de importância atribuída à religião 
aumenta nos 20 anos em análise, como é o caso de Itália, que de 69% no 
ano 90 passa a 74% em 2008, e de Portugal, de 56% passa a 57%. Porém, 
Polónia e Itália continuam a ser os países em que, no ano de 2008, os indiví-
duos mais importância atribuem à religião (cf.: G. 4.24. e T. 1.13.).
Tentando compreender a conduta dos indivíduos segundo a sua posição reli-
giosa, vemos que a maioria dos católicos, tendo em conta o Conjunto dos 
países, atribui grande importância à religião, não obstante, entre 90 e 2008, 
ver baixar o seu grau de confiança: de 69% em 1990, passa a 66% em 2008. 
Este declínio de confiança ganha expressão em todos os países, exceto em 
Itália que contradiz esta tendência, vendo aumentar em 8 pontos percentuais 
o grau de importância da religião. No lado oposto, entre os países que mais 
declinaram, sobressaem a Irlanda (que passa de 86% a 70%) e Espanha (de 
60% a 44%). Este último país merece ainda outra referência, posto que, 
tanto em 2000 como em 2008, foi o único em que mais de metade da sua 
população católica atribuiu pouca ou nenhuma importância à religião na sua 
vida (51% e 55%, respetivamente). Portugal, em 2008, segue exatamente a 
tendência do conjunto dos países, vendo baixar em 4 pontos percentuais a 
sua importância atribuída à religião (cf.: G. 4.24. e T. 1.14.).
Os sem religião, por sua vez, tal como se esperava da sua condição, atri-
buem maioritariamente pouca ou nenhuma importância à religião. Em 
2008, Áustria e Espanha são os países que menos importância lhe concedem, 
seguindo-se Bélgica e França, sendo que Áustria é o país que, que entre 90 e 
2008, mais desvaloriza este fenómeno.
Acrescenta-se ainda que, no ano 2008, e tendo em conta o Conjunto dos 
países, 2 em cada 10 indivíduos, não obstante afirmarem não ter religião, 
0,001, Cramer’s V = 0,19, p < 0,001, e em 2008 2 (21) = 1378,59, p < 0,001, Cramer’s V = 
0,20.
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dizem atribuir muita ou bastante importância à religião (cf.: G. 4.24. e T. 
1.14.).
Decompondo agora os católicos pelas diferentes práticas religiosas, verifica-
-se que entre os praticantes regulares – tal como seria de esperar – o grau 
de importância atribuído à religião no Conjunto dos 8 é elevada, intensifi-
cando-se entre 90 e 2008, de 91% passa a 92%. É na Bélgica que se verifica 
a maior subida neste grau de importância, de 83% em 90 passa a 94% em 
2008. Não obstante esta subida, há 2 países em que o grau de muita ou 
bastante importância atribuída à religião baixa, sendo a Polónia o país em 
que mais se nota esta queda, de 96% passa a 90%, enquanto Espanha é o 
país em que os praticantes assíduos menos importância atribuem à religião 
(88%), tanto em 90 como em 2008 (cf.: G. 4.24. e T. 1.15.).
Em relação aos praticantes nominais comprova-se que – apesar do grau de 
importância referente à religião ser inferior ao dos praticantes regulares – 
atribuem um nível de importância significativo à religião, sendo que este 
grau é superior a 50%, em todos os países, tanto em 90 como em 2008, à 
exceção de Espanha que, neste último ano, apresenta uma percentagem mais 
baixa (44%). Por sua vez, Polónia e Espanha são os únicos países que entre 
90 e 2008 veem cair o grau de importância atribuído à religião e, paradoxal-
mente, Itália é o país aonde se verifica a maior ascensão, passando de 66% 
para 80%. 
Portugal, seguido de Itália, foi o país que mais contribuiu para esta subida, 
uma vez que, em 1990, 56% dos praticantes nominais diziam atribuir muita 
ou bastante importância à religião passando, em 2008, a serem 62%. Com 
esta ascensão, Portugal passa, conjuntamente com a Itália, França e Polónia 
a ser o país em que os indivíduos pouco assíduos mais importância atribuem 
à religião. Há, todavia, países em que não ocorre qualquer ascensão, como 
é o caso da Áustria que em 20 anos, entre 90 e 2008, atribui o mesmo valor 
à religião (54%) (cf.: G. 4.24. e T. 1.15.). 
Ao contrário do comportamento dos indivíduos segundo o tipo de prática já 
analisada, a maioria da população não praticante dos distintos países atri-
bui pouca ou nenhuma importância à religião, tanto em 90 como em 2008. 
Portugal apresenta-se como uma exceção, uma vez que, entre 90 e 2008, há 
um aumento de 14 pontos percentuais entre os que dizem atribuir pouca ou 
nenhuma importância à religião. Ao contrário de Portugal, encontram-se a 
Itália e Polónia, que no mesmo período, veem diminuir significativamente as 
suas percentagens, que no caso de Itália passa de 65% para 34% e de 63% 
para 50%, no caso da Polónia (cf.: G. 4.24. e T. 1.15.).
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Gráfico 4.24.
Importância da religião na vida, 2008
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população geral, católica e sem religião.
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Consolo e fortaleza na religião 
A maioria dos países, tanto em 90 como em 2008, refere que encontra consolo 
e força na religião18, à exceção, em 90, de Áustria, Bélgica e França (47%, 42% 
e 33%, respetivamente), e, em 2008, França, Bélgica e Espanha (31%, 44% e 
45%, respetivamente). Portugal, no Conjunto dos 8, diferencia-se por ser o país 
que, em 2008, mais expressa essa confiança na religião (67%). Uma realidade 
que também nos desperta a atenção é o facto de haver dois distintos comporta-
mentos entre os países do Conjunto: por um lado, países que veem subir o seu 
sentimento entre 90 e 2008, como é o caso da Áustria, Bélgica, Itália e Portugal; 
por outro, países em que o sentimento de consolo e força na religião desce nesse 
período, é o caso da França, Irlanda, Polónia e Espanha (cf.: T. 1.16.).
Observando as diferenças entre os católicos e os sem religião, verifica-se que 
entre os católicos, tal como seria de esperar, uma maioria considerável de indi-
víduos diz encontrar consolo e fortaleza na religião (66% em 90 e 68% em 
2008). Entre estes, destaca-se Portugal, que em 2008 é o país que mais cató-
licos afirmam encontrar consolo na religião (79%). Contrariamente a estes, 
a maioria dos sem religião do Conjunto contradizem a ideia de encontrar 
consolo na religião, a comprová-lo estão os 83%, tanto em 90 como em 2008.
Quase a totalidade dos praticantes assíduos expressa a ideia de encontrar 
força na religião (90% em 90 e 92% em 2008). Entre estes destaca-se Áustria 
e Portugal como os países que, em 2008, mais indivíduos assíduos na prática 
afirmam ter uma forte ligação com a religião (97% e 96%, respetivamente). 
Entre os praticantes pouco assíduos o que mais se evidencia é o facto de, em 
20 anos e em todos os países em estudo, terem encontrado mais consolo na 
religião (subindo 11 pontos percentuais no Conjunto dos países entre 90 e 
2008). Portugal surge como o país em que se verifica a maior percentagem 
em 2008 (76%) entre os praticantes nominais que dizem encontrar força e 
consolo na religião. Mas é na Bélgica que se verifica a maior subida entre 
estes, em 16 pontos percentuais (cf.: G. 4.25. e T. 1.17.).
Observando o comportamento dos não praticantes compreende-se que, 
independentemente do ano e do país, estes afirmem que a religião não lhes 
dá força para as suas vidas, a comprová-lo estão os 62% em 90 e os 61% em 
2008 de indivíduos que, no Conjunto dos países, o afirmam. É de salientar 
que, em 2008, em Portugal a maioria dos indivíduos não praticantes (60%) 
refere encontrar força e consolo na religião. Tendo este sentimento subido 
em 23 pontos percentuais entre 1990 e 2008 (cf.: G. 4.25. e T. 1.17.).
18 Assinalam-se diferenças significativas nos indivíduos do total da amostra que referiram que a 
religião oferecia consolo e força para a vida: em 90, 2 (7) = 952,77, p < 0,001, coeficiente de 
Contingência = 0,27, e em 2008, 2 (7) = 1034,47, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,30. 
mudanças.indd   101 10-07-2014   19:04:48
102
Gráfico 4.25.
Consolo e fortaleza na religião, segundo a prática
















Prática Regular Prática Nominal Não Praticante
Chegados ao final da análise da dimensão religiosa, apresentaremos, de 
seguida, e em forma de síntese os resultados da construção do índice de reli-
giosidade, construído a partir de diferentes variáveis19, não só revistas neste 
capítulo, mas nas análises dos capítulos anteriores.
Tal como se pode observar no G. 4.26., a posição da religiosidade do 
Conjunto dos 8 países – numa escala de 5 posições – mantém-se acima da 
média (3), tanto em 90 como em 2008 (média = 3,6 e 3,5, respetivamente), 
não obstante esta mesma média ter baixado ligeiramente nestes 20 anos.
Fazendo uma análise por país20, verifica-se que França é o país que, em ambos os 
anos, mantém o nível de religiosidade mais baixo, sendo que, em 2008, França e 
19 Variáveis utilizadas na construção do índice de religiosidade: prática religiosa (1, nunca ou 
quase nunca pratica, a 8, mais de uma vez por semana); frequência na oração (1, nunca reza, 
a 7, todos os dias); importância de Deus na vida (1, nada importante, a 10, muito importante); 
importância da religião na vida (1, nada importante, a 4, muito importante); sentimento religioso 
(1, ateu, a 3, pessoa religiosa); crença em Deus (1, não crê, a 2 crê); como vê Deus (1, não existe 
nenhum Deus, a 4, existe um Deus pessoal). O índice varia de 1 (religiosidade branda) a 5 (reli-
giosidade forte). A consistência interna do índice é elevada em todos os países: em 1990, Áustria 
( = 0,80), Bélgica ( = 0,84), França ( = 0,84), Irlanda ( = 0,77), Itália ( = 0,82), Polónia ( 
= 0,74), Espanha ( = 0,82), Portugal ( = 0,81), Conjunto dos 8 Países ( = 0,83) e em 2008: 
Áustria ( = 0,83), Bélgica ( = 0,84), França ( = 0,84), Irlanda ( = 0,81), Itália ( = 0,83), 
Polónia ( = 0,80), Espanha ( = 0,84), Portugal ( = 0,75); Conjunto dos 8 Países ( = 0,84).
20 Os resultados da ANOVA mostram que existem diferenças no nível de religiosidade entre os 
países, tanto em 90, F(7, 13075) = 347,86, p < 0,001, 2 = 0,16, como em 2008, F(7, 11546) = 
392,35, p < 0,001, 2 = 0,19.
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Bélgica são os únicos países que estão abaixo da média da escala (2,7 e 2,9, respe-
tivamente). Paradoxalmente, os países com o nível de religiosidade mais elevado, 
no mesmo ano, são: Polónia (média = 4,2); Itália (4) e Irlanda (3,8), sendo, toda-
via, Irlanda e Espanha os países dos 8 que mais veem baixar o seu nível de reli-
giosidade, nos últimos 20 anos (0,5 e 0,4, respetivamente). Itália, neste mesmo 
período, é o único país que mantém o seu nível de religiosidade (4). Portugal, por 
sua vez, acompanha a tendência de descida do Conjunto, sendo o país em que 
esta é menos expressiva (de 3,7 em 90 passa a 3,6 em 2008) (cf.: G. 4.26.). 
Procedendo à análise da religiosidade dos portugueses, tanto em 90 como em 
2008, e se selecionarmos os grupos que se destacam com maior nível de religiosi-
dade, encontramos, em ambos os anos, as mulheres, os indivíduos que têm 50 e 
mais anos, os que manifestam outra religião que não a católica e, entre os cató-
licos, naturalmente, os praticantes regulares. Estes resultados empíricos seguem 
tendências já confirmadas por Teixeira Fernandes (2004: 80) (cf.: Q. 4.27. e 28.).
Observando a influência das variáveis sociodemográficas sobre a religio-
sidade dos portugueses, verifica-se, através da análise de regressão linear 
múltipla, que das variáveis independentes a que recorremos, as que melhor 
explicam a religiosidade em 2008 são: o sexo e a idade21. 
As demais variáveis inseridas no modelo (região, dimensão da cidade e pro-
fissão) apresentam valores pouco ou nada expressivos.
21 Em 2008, o sexo ( = 0,58, p < 0,001); a idade ( = 0,16, p < 0,05); a região ( = –0,09, p < 
0,001); a dimensão da cidade ( = –0,05, p < 0,05); a profissão ( = 0,06, p < 0,001); F(6, 709) 
= 31,79, p < 0,001; R2 corrigida: 0,21.
Gráfico 4.26.
Índice de religiosidade, segundo o país (Médias)
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
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Quadro 4.27.













Total 3,65 1,07 1.185 Total 4,10 0,71 836
Sexo Sexo
Homem 3,34 1,10 562 Homem 3,89 0,77 352
Mulher 3,94 0,97 623 Mulher 4,25 0,63 484
Idade Idade
18-29 3,23 1,13 401 18-29 3,87 0,74 250
30-49 3,63 0,99 371 30-49 3,96 0,71 265
50 e mais 4,08 0,91 413 50 e mais 4,39 0,58 321
Posição religiosa Prática religiosa














Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS 1990.
Base: População portuguesa. 
Nota: Escala de 1 a 5.
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Quadro 4.28.













Total 3,61 0,94 1.553 Total 3,86 0,68 1.179
Sexo Sexo
Homem 3,39 0,98 852 Homem 3,70 0,70 623
Mulher 3,88 0,82 701 Mulher 4,05 0,60 556
Idade Idade
18-29 3,40 0,97 395 18-29 3,68 0,73 270
30-49 3,65 0,92 829 30-49 3,89 0,62 634
50 e mais 3,77 0,93 328 50 e mais 3,99 0,70 276
Posição religiosa Prática religiosa














Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS 2008.
Base: População portuguesa. 
Nota: Escala de 1 a 5.
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4.3.1.2. Dimensão valorativa
Depois de se ter abordado questões relacionadas de forma mais específica 
com as atitudes religiosas – como é o caso da prática aos serviços religiosos 
ou a oração, a importância atribuída a Deus ou a importância da religião – 
vamos prosseguir com a análise dos valores que caracterizam os indivíduos 
dos países em estudo, de forma que se conheçam os valores que melhor se 
relacionam com a dimensão moral e religiosa. De um modo mais preciso, 
o que se pretende é compreender se existem diferenças entre os valores de 
um católico e de um ateu, de um indivíduo com prática regular e de um não 
praticante.
Convém aclarar que não é nosso objetivo investigar ou aprofundar a relação 
dos valores com as atitudes e comportamentos individuais22, como se fez em 
múltiplos estudos e que se encontram na origem de diferentes taxonomias de 
valores, tais como de Rokeach (1973), Maslow (1954), Schwartz (1992) e 
Inglehart (1977), a quem recorreremos na análise da dimensão sociocultural.
Aclarado este ponto, é recorrente entender – pelo menos entre as socieda-
des europeias de tradição judeo-cristã – os valores morais e religiosos como 
princípios que distinguem o que é moral e imoral, certo e errado, bem e 
mal (Schuman: 2006). Deste modo, o estudo dos valores permitir-nos-á 
compreender e avaliar as transformações ocorridas tanto nas mentalidades 
socioculturais, como nas mentalidades morais e religiosas.
É do nosso entendimento nesta análise que a evolução dos valores morais 
permite medir a aceitação ou o afastamento que o indivíduo faz acerca de 
cada atitude e comportamento, definindo, deste modo, a sua posição perante 
o que é certo e errado.
Vejamos então, e a partir de alguns indicadores, a aceitação ou o afasta-
mento que os indivíduos manifestam perante os comportamentos e atitudes 
sociais, para que, deste modo, se obtenha a matriz valorativa que rege a 
sociedade moderna.
Atitudes frente a diferenças sociais
À pergunta sobre quem não gostaria de ter como vizinho, uma maioria 
expressiva dos indivíduos, no Conjunto dos países, tanto em 90 como em 
2008, afirma aceitar ter como vizinho pessoas de diferentes contextos e 
realidades sociais. Deste modo, nestes mesmos anos, 9 em cada 10 indiví-
duos não põe obstáculo em ter como vizinho pessoas com famílias nume-
rosas, de diferentes raças, imigrantes ou trabalhadores estrangeiros, sendo 
22 Estamos conscientes de que uns não se afastam dos outros, sendo ambos partes de uma 
mesma axiologia. Em Portugal, a este propósito, pode-se ler Vala e Viegas, 1990. 
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ligeiramente menor (8 em cada 10) os que não se importam de ter como 
vizinho pessoas muçulmanas. Esta mesma tendência também se manifesta, 
em 1990, em Portugal, mas, 20 anos mais tarde, o grau de aceitação dos por-
tugueses em relação aos muçulmanos é ligeiramente superior à do Conjunto 
dos países, passando a ser 9 em cada 10 indivíduos que não põe obstáculo 
em ter como vizinho pessoas com aquela matriz religiosa (cf.: T. 1.18.).
Aceitação de comportamentos sociais
Há uma diferença significativa na aceitação dos diferentes comportamentos 
sociais. Por um lado, há comportamentos em que a maioria expressiva dos 
indivíduos do Conjunto dos países, tanto em 90 como em 2008, crê injus-
tificáveis, tal como o consumo de drogas leves (de 93% passa a 83%), o 
suicídio (de 75% passa a 68%) e o adultério (de 75% em 90 passa a 77% em 
2008); por outro lado, há comportamentos, com percentagens relativamente 
mais baixas, como é o caso do divórcio (de 37% passa a 27%), do aborto 
(de 52% passa a 45%), da eutanásia (de 55% passa a 37%) e da homosse-
xualidade (de 62% em 1990 a 41% em 2008). A análise destas percentagens 
permite-nos concluir que, em 20 anos, a população dos países em estudo 
tornou-se mais permissiva, sendo que o adultério é o único comportamento 
que, neste mesmo período, vê reforçada a sua injustificabilidade, na medida 
em que o seu nível de reprovação aumenta em 2 pontos percentuais entre 90 
e 2008 (cf.: T. 1.19.). 
Ao analisar a forma de aceitação dos comportamentos sociais dos portu-
gueses, constata-se uma profunda alteração, em apenas 20 anos, no que 
referem ser comportamentos injustificáveis, ou seja, se em 90 a maioria dos 
portugueses considera injustificável todos os comportamentos mencionados, 
à exceção do divórcio, em 2008, passam a mencionar somente como injus-
tificável o suicídio, tomar drogas e o adultério, sendo os demais compor-
tamentos justificáveis ou, como referem os próprios portugueses, de certo 
modo justificáveis (cf.: T. 1.19.).
 
Importância da família 
Uma das primeiras questões históricas dos questionários de valores é a 
importância que os indivíduos atribuem à família. A família em geral ocupa 
um lugar central na vida das pessoas. A comprová-lo estão os 98% de indi-
víduos do Conjunto dos países que lhe atribuem, tanto em 2000 como em 
2008, muita ou bastante importância. Esta valorização da família é ratifi-
cada em todos os países deste estudo. Esta relação com a família não é de 
estranhar, uma vez que há outros indicadores que corroboram este valor, tal 
como é o caso da variável que questiona se estão dispostos a fazer algo para 
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melhorar as condições de vida dos outros e, em geral, a maioria dos indi-
víduos do Conjunto dos países, declarou estar disposto a colaborar, sendo 
que, no ano 2000, 95% da população afirma estar disposta a ajudar a sua 
família mais próxima. Não obstante esta referência, não faremos recurso na 
nossa análise a esta variável uma vez que não foi questionada no ano 2008. 
Focando agora o nosso olhar em Portugal, verifica-se que, no ano 2008, os 
portugueses seguem exatamente a tendência do Conjunto, uma vez que 78% 
lhe atribui muita importância e 21% bastante importância (cf.: T. 1.13.).
Depois de definidos os indicadores que nos permitem compreender alguns 
valores que configuram as sociedades modernas de tradição judeo-cristã, 
vamos, de seguida, e recorrendo a uma análise fatorial de componentes princi-
pais23, tentar reduzir estes mesmos indicadores a um grupo de fatores capazes 
de explicar todos e cada um dos indicadores incluídos na análise, simplificando 
e tornando operacional esta dimensão valorativa em posteriores análises.
Quadro 4.29.
Resumo da dimensão valorativa, 2008
CONJUNTOa PORTUGALb
 F1 F2 F3 F1 F2 F3
Importância da família na vida 0,74 0,57
Justificável: homossexualidade 0,75 0,69
Justifi cável: aborto 0,82 0,76
Justifi cável: divórcio 0,80 0,79
Justifi cável: eutanásia 0,76 0,65
23 ACP é um método simples de análise multidimensional, uma vez que não apresenta grandes 
pressupostos estatísticos. Tem como principal objetivo obter um reduzido número de combi-
nações lineares (componentes principais) a partir de um conjunto de variáveis originais, para 
produzir índices não correlacionados. Esta ausência de correlação significa que os “fatores” são 
diferentes “dimensões” do conjunto dos dados originais.
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Justifi cável: suicídio 0,58 0,55
Justifi cável: tomar drogas leves 0,60 0,74
Justifi cável: adultério 0,60 0,70
Vizinhos: pessoas de diferente raça 0,78 0,78




Vizinhos: pessoas com família 
numerosa
0,59 0,66
Variação explicada (%) 25,5 18,6 12 19,3 19 14,5
Método de extração: Análise de Componentes Principais.
Método de rotação: Normalização Varimax com Kaiser.
Utilizou-se o método pairwise para exclusão de missing values.
a) KMO = 0,83; p < 0,001; a rotação convergiu em 4 iterações.
b) KMO = 0,74; p < 0,001; a rotação convergiu em 5 iterações.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Toda a população dos 8 países.
Nota: De forma a facilitar a leitura, apenas os pesos fatoriais (loadings) maiores que 0,30 são 
apresentados.
A solução fatorial obtida a partir das variáveis apresentadas revelou a exis-
tência de 3 autovetores maiores que 1, pelo que o procedimento extraiu 3 
fatores que conseguem explicar 56% da variância contida nos dados origi-
nais no conjunto da amostra. No caso de Portugal, extraiu-se igualmente 3 
fatores, os quais explicam 53% da variância de todas as variáveis incluídas 
na análise (cf.: Q. 4.29.).
De forma a prosseguir a análise da dimensão valorativa, observamos a coe-
rência e a uniformidade de cada fator e para o qual calculamos, através do a 
Cronbach, a sua consistência interna (cf.: Q. 4.30).
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Quadro 4.30.







(F1) Consciência moral 0,82 (F1) Consciência moral 0,73
(F2) Tolerância 0,72 (F2) Tolerância 0,73
(F3) Dimensão relacional 0,43 (F3) Dimensão relacional 0,55
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS 2008.
Base: População portuguesa e do Conjunto dos 8.
Dito isto, e observando as soluções fatoriais tanto do Conjunto dos países24 
como de Portugal, verifica-se que estamos perante dimensões valorativas 
similares.
O primeiro fator reporta a indicadores relativos à liberdade do indivíduo, 
sem que estes interfiram diretamente na liberdade dos outros, evidenciando 
orientações e valores, tais como atitudes perante a vida e a morte ou orien-
tações sexuais, sendo, deste modo, um fator que se pode definir pela cons-
ciência moral.
O segundo fator associa indicadores que ultrapassam a dimensão individual, 
uma vez que evidencia atitudes de respeito e aceitação do outro, como indi-
víduos de diferentes raças, muçulmanos, imigrantes e agregados familiares 
numerosos. Este fator permite compreender qual é a dimensão de tolerância 
que cada indivíduo manifesta em relação à liberdade e direitos do outro.
Por fim, o terceiro fator define a dimensão relacional, uma vez que agrega 
variáveis que analisam não só a importância da família como também 
comportamentos que podem pôr em causa as próprias relações familiares 
(cf.: Q. 4.29.).
24 Composição dos fatores do Conjunto dos países: Fator 1: se é justificável a homossexua-
lidade, o aborto, o divórcio, a eutanásia, o suicídio. Fator 2: ter como vizinhos imigrantes/
trabalhadores estrangeiros; pessoas de diferentes raças; muçulmanos; pessoas com famílias 
numerosas. Fator 3: importância da família na vida, se é justificável tomar drogas leves e o 
adultério.
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As soluções fatoriais em Portugal pouco diferem das do Conjunto, sendo 
que há apenas a diferença de uma variável entre os fatores 1 e 3, realidade 
que não diferencia a segmentação dos fatores (cf.: Q. 4.29.).
Analisando as soluções fatoriais dos demais países, constata-se que a dimen-
são valorativa, visível no total da amostra do Conjunto, está presente em 
todos os países. Todavia, apenas a Irlanda e a Espanha se assemelham aos 
fatores criados em Portugal (cf.: Q. 4.29. e T. 1.20.).
A fim de analisar a dimensão valorativa que define a população portuguesa, 
vamos estudar as soluções fatoriais já apresentadas, recorrendo, em primeiro 
lugar, à análise da população portuguesa em geral, partindo das variáveis 
sexo, idade e posição religiosa para, posteriormente, analisar a posição dos 
católicos segundo as variáveis sexo, idade e prática religiosa.
Analisando o F1 verifica-se que o nível de Consciência moral manifestada 
pelas mulheres e homens portugueses não é o mesmo25; quanto à idade tam-
bém se verificam diferenças significativas entre os três grupos26 e, finalmente, 
observa-se que há diferenças entre os indivíduos que apresentam distintas 
posições religiosas27.
Passando a analisar esta mesma dimensão, mas centrando-nos agora 
somente entre os católicos, verifica-se que há diferenças significativas entre 
sexo, idade e prática religiosa dos indivíduos28.
De um modo sucinto, poder-se-á dizer que o fator 1, relativo à consciência 
moral, que varia entre 1 (comportamento justificável = menor consciência) 
e 10 (injustificável = maior consciência), demonstra que a maioria dos por-
tugueses considera injustificáveis os comportamentos morais agregados a 
este fator. As médias 6,1, entre a população em geral, e 6,2 entre os católicos 
– valores situados acima do ponto médio da escala (5) – traduzem a pouca 
permissividade moral dos portugueses, que, por sua vez, evidenciam uma 
certa ilegitimidade social de comportamentos como a homossexualidade, o 
aborto, o divórcio e a eutanásia. Destacam-se nesta dimensão valorativa os 
homens, os mais velhos, os indivíduos com outra religião e, entre os católi-
cos os praticantes regulares (cf.: Q. 4.31.).
25 Em 2008, tPortugal-sexo (1.411,60) = 3,35, p < 0,05, 2 = 0,007, deste modo, rejeita-se a igualdade 
de variâncias populacionais e, por isso, assume-se que há diferenças entre os sexos. 
26 FPortugal+idade (2, 1.534) = 19,97, p < 0,001, 2 = 0,025.
27 FPortugal+posiçãon relig. (2, 1.534) = 44,61, p < 0,001, 2 = 0,055.
28 tPortugal-sexo (1.101) = 3,89, p < 0,001, 2 = 0,01, FPortugal+idade (2, 1.167) = 19,26, p < 0,001, 2 = 
0,03; FPortugal+prática relig. (2, 1.158) = 13,42, p < 0,001, 2 = 0,023. 
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Quadro 4.31.
Dimensão da ‘Consciência moral’, em Portugal
(Escala 1-10; 1 = menor consciência, 10 = maior consciência)











6,12 2,19 1.553 6,24 2,08 1.179
Sexo Sexo
Homem 6,29 2,07 852 Homem 6,47 1,93 623
Mulher 5,91 2,30 701 Mulher 5,99 2,21 556
Idade Idade
18-29 5,71 2,12 395 18-29 5,79 2,05 270
30-49 6,07 2,16 829 30-49 6,16 2,02 634
50 e mais 6,73 2,21 328 50 e mais 6,86 2,12 276

















Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS 2008.
Base: População portuguesa.
O F2 refere-se à dimensão de tolerância que os portugueses demonstram ter 
perante diferentes contextos sociais, tais como grupos de diferentes raças, 
religiões e culturas. Numa leitura geral, verifica-se que os portugueses mos-
tram-se muito tolerantes para com os demais, apresentando a média de 1,9, 
numa escala que varia entre 1 (intolerante) e 2 (tolerante).
Nesta dimensão não se verifica diferenças significativas quer entre homens 
e mulheres, quer entre indivíduos com diferentes idades. Há, porém, ligeiras 
diferenças entre os indivíduos com distintas posições e práticas religiosas. 
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Os que se dizem sem religião surgem como os menos tolerantes, sendo que, 
entre os católicos, os mais tolerantes são os não praticantes29. Observando 
este mesmo fator no Conjunto dos países, verifica-se que o grau de tolerân-
cia (1,9) é semelhante ao dos portugueses (cf.: Q. 4.32.).
Quadro 4.32.
Dimensão da “Tolerância”, em Portugal
(Escala 1-2; 1 = menor tolerância, 2 = maior tolerância)











1,9 0,2 1.553 1,9 0,2 1179
Sexo Sexo
Homem 1,9 0,2 852 Homem 1,9 0,2 623
Mulher 1,9 0,2 701 Mulher 1,9 0,2 556
Idade Idade
18-29 1,9 0,2 395 18-29 1,9 0,2 270
30-49 1,9 0,2 829 30-49 1,9 0,2 634
50 e mais 1,9 0,3 328 50 e mais 1,9 0,2 276

















Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS 2008.
Base: População portuguesa.
29 As comparações entre as médias do F2, segundo o sexo, idade e posição religiosa, apre-
sentam os seguintes resultados: tPortugal+sexo (1.503) = –1,35, ns; FPortugal+idade (2, 1.542) = 2,36, ns; 
FPortugal+posição religiosa (2, 1.542) = 8,19, p < 0,001, 2 = 0,01; FPortugal+prática relig. (2, 1.162) = 6,92, p < 
0,005, 2 = 0,01. TConjunto+sexo (11.244) = –0,83, ns; FConjunto+idade (2, 11.241) = 19,59, p < 0,001, 2 
= 0,003; FConjunto+posição religiosa (2, 11.230) = 16,98, p < 0,001, 2 = 0,003. 
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O F3, como já se referiu, agrega variáveis que aparentemente exprimem uma 
dimensão relacional, na medida em que, num mesmo fator, apresentam ati-
tudes que podem comprometer o valor da família, como o suicídio, o adulté-
rio e o consumo de drogas. Não obstante esta interpretação, os valores de a 
de Cronbach deste fator (no Conjunto a = 0,43 e em Portugal a = 0,55) não 
permitem uma leitura de todo aceitável, pelo que não daremos continuidade 
à sua interpretação. 
Ao terminar a análise da dimensão valorativa, é importante salientar que as 
variáveis acima referenciadas não são o único percurso possível de análise 
dos valores e comportamentos sociais, pois, com o recurso a outras variá-
veis teríamos construído diferentes dimensões fatoriais e alcançado, natural-
mente, outras perspetivas de análise. 
Em jeito de conclusão, o resultado desta análise valorativa permite a leitura 
de que os portugueses manifestam, por um lado, uma consciência moral 
“prudente” numa sociedade que se manifesta cada vez mais livre de pre-
conceitos e aberta a novas lógicas e atitudes morais; por outra lado, uma 
atitude tolerante para com os outros, na consciência dos direitos huma-
nos individuais e coletivos e no reconhecimento da família como o núcleo 
central.
4.3.1.3. Dimensão crencial 
Com a análise da dimensão crencial pretende-se compreender as mudanças 
que ocorreram no sagrado. Parte-se da hipótese de que em cada época socio-
cultural há um conjunto de crenças ou imaginário dominante sobre Deus, o 
inferno, o céu, etc.
Ratifica-se, neste estudo, o que Ortega y Gasset assinalava sobre as crenças, 
considerando-as como a base da vida. Segundo ele, toda a conduta, inclusive 
a intelectual, depende de qual seja o sistema de crenças autênticas (Ortega 
y Gasset, 1968: 24). Deste modo, e partindo desta informação de Gasset, 
pressupõe-se que o sistema crencial de cada um concilia a mentalidade tanto 
individual como coletiva, sobre a qual se desenvolvem as relações sociais. A 
aceitação deste pressuposto permite compreender sobre o que se aludiu na 
formulação do problema de que a religiosidade não é alheia à mentalidade 
mas, sim, vislumbrando uma, desvela-se a outra, como que alcançando o 
sentido de uma, alcança-se o comportamento da outra, a fim de se com-
preender os valores que estão a despontar por detrás da sociedade moderna, 
que mais não são do que a razão de ser deste estudo.
Como forma de determinar a religiosidade dos indivíduos, vamos apresentar 
diferentes crenças que definem a relação do ser humano com o mundo do 
sagrado e que, deste modo, conformam a religiosidade do sujeito.
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Perguntou-se a todos os inquiridos em que creem, ou seja, que conceções do 
sagrado orientam a sua vida e em que crenças concretas estas se manifestam. 
Das diferentes opções, a crença em Deus surge como a primeira e a mais 
expressiva de todas, resultando que, em 1990, 77% da população inquirida 
do Conjunto dos 8 países30 manifestou-se crente em Deus, crença que 20 
anos mais tarde se reafirma, ainda que com uma ligeira descida de 2 pontos 
percentuais (75%). É na Irlanda, Polónia, Itália e Espanha que mais se mani-
festa esta crença em 1990. Em 2008, não obstante a descida dos valores em 
quase todos os países, há alguns em que se verifica uma subida dessa crença, 
concretamente, Itália e Portugal que veem subir em 20 anos a sua crença em 
Deus em 1 ponto percentual (Itália de 83% em 90 passa a 84% em 2008 e 
Portugal de 80% passa a 81%). Por sua vez, Polónia mantém a percentagem 
nesse mesmo período (95%) (cf.: G. 4.33. e T. 1.21.).
As demais crenças não apresentam uma expressão tão evidente como a 
crença em Deus. Pois, enquanto esta depreende uma forte relação entre o 
sujeito e Deus, expressa em valores elevados, nas demais crenças nota-se 
uma oscilação crencial de acordo com o país em estudo, traduzindo-se em 
valores menos significativos.
Depois da crença em Deus, a crença no pecado31 é a mais realçada pelos indi-
víduos, sendo que é a única em que mais de 50% da população dos 8 países 
em estudo refere acreditar (58% em 1990 e 53% em 2008). A contradizer 
esta crença está França e Bélgica, em que mais de 50% da sua população 
refere não crer no pecado, tanto em 1990 como em 2008 (cf.: G. 4.33. e T. 
1.21.).
Em terceiro lugar, aparece a crença na vida para além da morte32, a qual 
ganha expressividade entre 90 e 2008, de 46% passa a 49%. Esta crença 
apresenta o mesmo alcance em quase todos os países, à exceção de Irlanda e 
Espanha que veem descer o seu nível de crença na vida para além da morte, 
mas é em países como a Polónia (de 62% em 90 passa a 66% em 2008), 
Itália (de 54% passa a 57%) e Áustria (de 44% passa a 52%, respetiva-
mente) que não só veem aumentar esta crença, como também esta representa 
mais de 50% da sua população.
30 Em todos os anos em análise, a crença em Deus é significativamente diferente entre os países: 
em 90 2 (7) = 1042,81, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,28, e em 2008 2 (7) = 
1346,28, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,33.
31 Também a crença no pecado é vista de um modo diferenciado entre os países: em 90, 2 (7) = 
1120,85, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,29, e em 2008, 2 (7) = 940,22, p < 0,001, 
coeficiente de Contingência = 0,29. 
32 Diferenças entre os países em relação à vida depois da morte: em 90, 2 (7) = 781,35, p < 
0,001, coeficiente de Contingência = 0,26, e em 2008, 2 (7) = 642,07, p < 0,001, coeficiente 
de Contingência = 0,25.
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Portugal é o país em que o aumento da crença na vida para além da morte 
é mais expressivo, aumentando em 10 pontos percentuais nos 20 anos em 
estudo. Não obstante este aumento, os que dizem não acreditar na vida para 
além da morte (49% em 90 e 44% em 2008) são ainda em maior número.
Não muito distante dos valores que exprimem a crença na vida para além 
da morte, está a crença no céu33, na medida em que 46% dos indivíduos do 
Conjunto dos 8 países disseram que acreditam no céu, tanto em 1990 como em 
2008. É de salientar ainda que, a partir do Conjunto, verifica-se uma subida, 
neste mesmo período, dos que dizem não acreditar no céu, passando mesmo 
a ser, na maioria dos países, mais os que dizem não acreditar no céu do que 
os que afirmam esta crença. A contradizer esta tendência está Irlanda, Itália e 
Polónia, sendo que nestes últimos dois países, chega mesmo a subir esta crença. 
Portugal, tal como os outros países, entre 90 e 2008, acredita menos no céu, 
passando, em 2008, a ser mais os que dizem não acreditar no céu do que os 
que o afirmam (cf.: G. 4.33. e T. 1.21.).
Finalmente, e ainda neste contexto, surge a crença no inferno e na reencar-
nação34, com valores pouco relevantes, já que a maior parte da população 
refere não acreditar nestas duas opções. Portugal não é exceção, já que a 
maioria da sua população diz não acreditar tanto no inferno como na reen-
carnação. Ainda assim, entre 90 e 2008, há um aumento dos que dizem nelas 
acreditar (cf.: G. 4.33. e T. 1.21.).
Analisando agora a posição dos católicos e sem religião, observa-se que, 
quando questionados sobre se creem em Deus, verificamos que, em 1990, 90% 
dos católicos, no Conjunto dos 8, responde afirmativamente, frente a 27% dos 
sem religião. Em 2008, este valor mantem-se entre os católicos e sobe 3 pon-
tos percentuais entre os sem religião. Dos católicos que dizem crer em Deus, 
Portugal surge entre os três primeiros países que mais valorizam esta crença, 
depois da Polónia e Irlanda, tanto em 90 (94%) como em 2008 (91%), ainda 
que se verifique uma pequena descida no período observado (cf.: T. 1.21.).
Para além desta crença em Deus, a maioria dos católicos dos 8 países, 
tanto em 90 como em 2008, crê também no pecado (68% e 64%), na vida 
para além da morte (53% e 58%) e no céu (55% e 56%, respetivamente). 
33 A crença no céu difere segundo o país: em 90, 2 (7) = 1234,57, p < 0,001, coeficiente de 
Contingência = 0,31, e em 2008, 2 (7) = 1124,97, p < 0,001, coeficiente de Contingência 
= 0,31.
34 Também a crença no inferno e na reencarnação divergem segundo o país: o inferno, em 90, 
2 (7) = 752,23, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,25, e em 2008, 2 (7) = 1340,02, p 
< 0,001, coeficiente de Contingência = 0,34. Por sua vez, a reencarnação em 90 apresenta um 
2 (7) = 249,46, p < 0,001, coeficiente de contingência = 0,15, e em 2008, 2 (7) = 148,89, p < 
0,001, coeficiente de Contingência = 0,12.
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Contrariamente a estes, os sem religião, na sua generalidade, não acreditam 
nestas crenças. A única crença em que se torna visível alguma aproxima-
ção entre os valores expressos pelos católicos e pelos sem religião é no que 
se refere à reencarnação, pois ambos afirmam, maioritariamente, não crer 
nesta dimensão (em 2008, 66% dos católicos e 74% dos sem religião afir-
mam não acreditar na reencarnação) (cf.: T. 1.21.).
Analisando, agora, apenas o universo crencial dos católicos e decompondo 
estas mesmas crenças tendo em conta o género dos indivíduos do Conjunto 
dos 8 países, observa-se que, independentemente da crença e do país, as 
mulheres apresentam-se mais crentes que os homens, tanto em 90 como 
em 2008. Quanto à idade, o que se percebe é que, à medida que os indiví-
duos vão envelhecendo, vão também aumentando o nível das crenças que 
Gráfico 4.33.
Crencialidade da população em geral
Áustria Bélgica França Irlanda Itália Polónia Espanha Portugal Conjunto
1990
Áustria Bélgica França Irlanda Itália Polónia Espanha Portugal Conjunto
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orientam a sua vida. Esta realidade torna-se visível, tanto em 90 como em 
2008, olhando a diferença dos valores que afastam os mais jovens dos mais 
velhos naquilo que dizem acreditar. 
Esta diferença não é tão expressiva ao observar os que dizem acreditar na 
reencarnação, uma vez que esta crença não apresenta tanta disparidade entre 
os diferentes grupos de idade, como a verificada nas outras crenças.
Em 2008, Portugal afasta-se ligeiramente desta tendência, posto que em 
todas as crenças são os indivíduos de meia-idade que revelam um nível de 
crença mais expressivo e não os do grupo mais velho, como se verifica nos 
restantes países. É curioso notar que os mais jovens referem acreditar mais 
na vida depois da morte, no inferno e na reencarnação do que propriamente 
os mais velhos (cf.: G. 4.34.).
Gráfico 4.34.
Crencialidade da população católica, segundo a idade por categoria, 2008
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica.
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Continuando a análise centrada nos católicos, verifica-se que, em 2008, e à 
imagem do Conjunto dos 8, os portugueses, independentemente das idades, 
creem mais em Deus e no pecado, resultando que é no inferno e na reencar-
nação em que eles menos creem. É interessante ainda realçar que os católicos 
portugueses creem mais em Deus, no pecado e na reencarnação do que os do 
Conjunto dos países (cf.: Q. 4.35.). 
Quadro 4.35.
Crencialidade da população católica, por grupo de idade, 2008
18-29 30-49 50 e mais anos
Conjunto Portugal Conjunto Portugal Conjunto Portugal
Deus 85. 86. 89. 93. 92. 93.
Vida para além da Morte 59. 53. 57. 46. 57. 40.
Inferno 40. 39. 37. 32. 41. 36.
Céu 56. 50. 53. 46. 58. 50.
Pecado 64. 69. 60. 60. 66. 68.
Reencarnação 24. 34. 25. 28. 17. 26.
N 1.451 270 2.903 634 3.510 276
 
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica.
Continuando a análise do universo crencial, mas agora referenciando a prá-
tica religiosa, verifica-se que a crença em Deus é muito expressiva, tanto 
em 90 como em 2008, posto que a maioria dos indivíduos, independente-
mente da sua prática, afirma crer em Deus. Como não é de estranhar, os 
que praticam com regularidade ou os que têm uma prática não tão regular 
apresentam valores elevados de crença em Deus; todavia, ainda que os não 
praticantes apresentem valores mais baixos desta crencialidade, há países em 
que esta é bastante acentuada, mesmo próxima das demais práticas religio-
sas. Destacam-se, em 2008, os 91% de polacos, os 85% de portugueses e os 
82% de Italianos que, não sendo praticantes, dizem crer em Deus.
À exceção desta crença em Deus – que é a crença que mais une os católicos – 
nas demais crenças, os praticantes diferem de um modo expressivo dos não 
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praticantes no Conjunto dos 8. A demonstrá-lo vem a crença no pecado, que 
surge como a segunda crença que apresenta valores mais altos de crenciali-
dade entre as diferentes práticas, mas mantendo uma grande diferença entre 
os que se declaram praticantes regulares, nominais e não praticantes. Deste 
modo, em 2008, e tendo em conta o Conjunto dos 8, dos praticantes fre-
quentes, 83% referem crer no pecado, contra 60% dos praticantes nominais 
e 38% dos não praticantes. Esta crença apresenta valores muito similares 
aos do ano de 1990.
Em Portugal esta crença no pecado mantém as mesmas diferenças entre 
as práticas religiosas, não obstante apresentar valores distintos dos do 
Conjunto: tanto em 90 como em 2008, os praticantes portugueses assíduos 
creem menos no pecado que os indivíduos do Conjunto dos 8 (ainda que 
seja com uma diferença pouco significativa), mas tanto os praticantes por-
tugueses nominais como os não praticantes creem mais que os do Conjunto.
A crença na vida para além da morte é, em 1990, partilhada por 74% dos 
indivíduos do Conjunto dos 8 que mantêm uma prática religiosa assídua, 
contra 40% com pouca assiduidade e 25% entre os que não praticam. Esta 
crença, por sua vez, aumenta, em 2008, em todas as práticas: 2 pontos per-
centuais entre os praticantes assíduos, 13 pontos entre os pouco assíduos e 
12 pontos entre os não praticantes. Em Portugal, a crença na vida para além 
da morte é menos expressiva nas diferentes práticas religiosas, tanto em 
90 como em 2008. Não obstante esta diferença, Portugal apresenta, neste 
mesmo período, uma subida nesta crença significativamente mais expressiva 
do que a do Conjunto (9 pontos percentuais entre os praticantes assíduos, 
16 pontos entre os pouco assíduos e 21 pontos entre os não praticantes).
O inferno e a reencarnação são as crenças em que os indivíduos menos 
creem, independentemente do ano e do tipo de prática. Tanto no Conjunto 
dos 8, como em Portugal, a crença no inferno aumentou entre 90 e 2008 em 
todos os tipos de práticas. Embora a crença na reencarnação tenha dimi-
nuído entre os praticantes regulares do Conjunto, aumenta nas demais prá-
ticas. Em Portugal, a crença na reencarnação aumenta em todas as práticas, 
ainda que exibindo valores inferiores a 50%.
a) Como veem a Deus: conceito de sobrenatural
Para além das crenças anteriormente estudadas, é importante também per-
ceber a conceção que os indivíduos têm do sobrenatural. Pretende-se, assim, 
conhecer melhor a realidade que transcende o ser humano. Para tal, partiu-
-se da análise da seguinte questão: Qual das seguintes afirmações corres-
ponde melhor às suas crenças: um Deus pessoal, um espírito ou uma força 
vital, não existe qualquer tipo de Deus ou não sabe o que pensar? 
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A primeira ideia que se destaca ao observar os resultados é de que o homem, 
na verdade, crê em algo que o transcende, independentemente de se tratar 
de um Deus ou de apenas uma força. Todavia, pelo que nos é dado a veri-
ficar a partir do Conjunto da população dos 8 países, a crença num Deus 
pessoal desce entre 90 e 2008. Em 90, 5 em cada 10 indivíduos diz crer num 
Deus pessoal, passando, em 2008, a representar 4 em cada 10. Destes valores 
depreende-se que a mentalidade religiosa vai-se reconfigurando, uma vez que 
a conceção do sobrenatural já não é exclusivamente do domínio do Deus pes-
soal. A comprová-lo estão os 28% de indivíduos que, no ano 2008, disseram 
crer que haja um Espírito ou Força vital. São em número reduzido os que 
afirmam que não existe qualquer tipo de Deus (11% em 2008) (cf.: T. 1.22.).
Entre 90 e 2008, olhando o Conjunto dos países, verifica-se que diminuem 
aqueles que apresentam alguma indecisão em relação à conceção do sobre-
natural, passando de 16% para 14% (cf.:T. 1.22.).
As conceções do sobrenatural apresentam distintas leituras quando analisa-
das pelos diferentes países em estudo, tanto em 90 como em 2008. Falemos 
deste último ano: por um lado, encontram-se os países em que os indivíduos 
creem de forma mais expressiva num Deus pessoal, como a Polónia (79%), 
Portugal e Itália (59%) e Irlanda (53%); por outro, surgem países em que 
a crença num Deus pessoal não é só significativamente inferior à daqueles, 
como à do Conjunto, como é o caso da França (18%), Bélgica (22%) e 
Áustria (26%), que afirmam crer de forma mais expressiva que existe um 
espírito ou força vital (Áustria com 48%, Bélgica com 37% e França com 
33%) (cf.: T. 1.22.).
É importante ainda acentuar que na Bélgica e na França o número dos que 
não sabem o que pensar ou que dizem não existir qualquer tipo de Deus é 
significativamente alto em relação aos restantes países, resultando que, em 
França, são mais os que não definem o sobrenatural que os que creem que 
há um Deus pessoal (24% contra 18% em 2008) (cf.: T. 1.22.). 
Analisando a forma como os católicos e os sem religião concebem o sobre-
natural, verifica-se que, tanto em 90 como em 2008, a maioria dos católi-
cos concebe o sobrenatural como um Deus pessoal (57% e 55%, respetiva-
mente) e ainda uma parte significativa destes concebem-no como uma força 
vital (25% e 28%). Ao analisar esta questão pelos países, deparamo-nos 
com duas tendências em 90 e em 2008. Observemos apenas os valores deste 
último ano: por um lado, encontram-se países em que 8 em cada 10 católi-
cos creem que há um Deus pessoal, como é o caso da Polónia, sendo 7 em 
Portugal e Itália; por outro lado, países que identificam mais o sobrenatural 
como um espírito ou força vital, é o exemplo da Áustria (5 em cada 10 cató-
licos), Bélgica e França (4 em cada 10 católicos) (cf.: Q. 4.36.).
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Os valores mencionados referentes a Portugal, Polónia e Itália não nos sur-
preendem, posto estarmos a falar de países de matriz cristã-católica ainda 
hoje acentuada e, como tal, as modalidades de respostas que predominam 
traduzem valores culturais e religiosos dominantes. Uma vez mais, como se 
disse na formulação do problema, a mentalidade influi na religiosidade e 
esta, por sua vez, conforma aquela.
Os sem religião, no Conjunto dos 8 países, naturalmente apresentam outra 
noção do sobrenatural, não desvalorizando, todavia, a existência de algo 
transcendente a si mesmo, posto que 40% destes, em 2008, creem que há 
algo sobrenatural, que se identifica mais como um espírito ou força vital 
(30%) do que como um Deus pessoal (10%). Há, contudo, outra parte dos 
sem religião, também significativa, que nega a existência de qualquer tipo 
de Deus (31%) ou que não sabe que pensar relativamente ao sobrenatural 
(24%). Neste grupo, um dos países que mais se evidencia é França, já que 
são mais os que creem que não existe qualquer tipo de Deus (35%) ou não 
sabem que pensar sobre o sobrenatural (28%), do que os que creem que há 
uma realidade que os transcende (37%) (cf.: Q. 4.36.).
Os sem religião portugueses e italianos, apesar de não se identificarem com 
qualquer religião, não desvinculam do transcendente, uma vez que, em 
2008, 5 em cada 10 indivíduos identificam o sobrenatural como um Deus 
pessoal ou uma força vital (cf.: Q. 4.36.).
Cruzando esta variável com a prática religiosa identifica-se que, tanto em 
90 como em 2008, uma larga maioria dos praticantes regulares identifica 
o sobrenatural como um Deus pessoal (77% em 90 e 81% em 2008); os 
praticantes nominais dividem a sua crença no sobrenatural crendo, primei-
ramente, num Deus pessoal (45% e 49%) e, depois, num espírito ou força 
vital (34% em ambos os anos); os não praticantes, por sua vez, identificam 
o sobrenatural, sobretudo, como um espírito ou força vital (30% e 37%), 
sendo significativamente menor o número dos que o identificam como um 
Deus pessoal (27% em 90 e 26% em 2008). (cf.: Q. 4.36.).
É importante destacar que, observando o Conjunto dos 8, entre 90 e 2008, 
há um aumento dos que identificam o sobrenatural como um Deus pessoal, 
sendo isto confirmado tanto entre os indivíduos com prática regular como 
com prática nominal (ambos sobem 4 pontos percentuais). Em Portugal, só 
se verifica o aumento entre os não praticantes (de 42% em 90 passa a 57%) 
(cf.: Q. 4.36.). 
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Quadro 4.36.





















Deus Pessoal 44. 55. 10. 81. 49. 26.
Espírito ou 
força vital
28. 28. 30. 14. 34. 37.
Não sabe o 
que pensar
14. 10. 24. 4. 11. 21.
Não existe 
qualquer Deus





Deus Pessoal 59. 66. 20. 79. 63. 57.
Espírito ou 
força vital
22. 22. 27. 15. 24. 24.
Não sabe o 
que pensar
10. 8. 19. 4. 9. 12.
Não existe 
qualquer Deus
7. 3. 24. 2. 3. 5.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Toda a população, católicos e sem religião.
Através das tabelas descritivas observou-se o comportamento dos indivíduos 
perante as crenças e tentou-se conhecer com maior amplitude o universo 
crencial da população do nosso estudo. Proceder-se-á, agora, à análise da 
relação entre as próprias crenças, observando até que ponto estas se encon-
tram associadas entre si. Recorrer-se-á, deste modo, a uma medida adequada 
que para este caso concreto é o V de Cramer.
Ao observar o Conjunto dos países, verifica-se uma relação positiva entre 
as crenças, o que salienta que quem crê em Deus, partilha também muitas 
outras crenças. Há, contudo, algumas associações entre as crenças mais for-
tes do que outras.
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No Conjunto dos países, observa-se que, depois da crença em Deus, os 
indivíduos tendem a crer primeiramente no céu e no pecado (Cramer´s V 
= 0,50; p < 0,001), na vida para além da morte (Cramer´s V = 0,46; p < 
0,001), no inferno (Cramer´s V = 0,38; p < 0,001) e, com um grau signi-
ficativamente inferior, na reencarnação (Cramer´s V = 0,14; p < 0,001). 
Verifica-se também uma forte relação entre a crença no céu e no inferno, 
significando que, quem crê no inferno crê de uma forma intensa também no 
céu, sendo esta a correlação mais intensa desta matriz (Cramer´s V = 0,74; 
p < 0,001). A esta segue-se a correlação entre o pecado e o céu (Cramer´s V 
= 0,64; p < 0,001) e o céu e a vida para além da morte (Cramer´s V = 0,61; 
p < 0,001) (cf.: T. 1.23.). 
Esta associação de crenças, como é natural, depende da população de cada 
país, isto é, varia segunda a identidade moral e social, a qual, por sua vez, 
conforma o universo crencial de cada povo. Muito associada à crença em 
Deus está, em 4 dos países, a crença no céu, concretamente em Espanha, 
Itália, Irlanda e Bélgica35; em 2 dos países, Portugal e Polónia36, a crença 
no pecado; e na Áustria a crença na vida depois da morte surge como a 
mais associada a Deus37. A crença na reencarnação é a que se revela menos 
associada a Deus. Assumimos que a interpretação católica predominou 
como fator de segmentação desta matriz, condição que influiu, por certo, na 
ordem de força de associação (cf.: T. 1.23.).
Observando de forma mais particular, verifica-se que Portugal, à imagem 
do Conjunto dos países, apresenta uma associação forte entre o inferno e 
o céu (Cramer´s V = 0,74; p < 0,001) e uma relação significativa entre este 
e o pecado (Cramer´s V = 0,63; p < 0,001). Por sua vez, o céu e o inferno 
aparecem expressamente associados à vida para além da morte (Cramer´s V 
= 0,54; p < 0,001), correlação que traduz que quanto mais importância se 
atribui ao céu e inferno maior importância se atribui também à vida para 
além da morte. Estas seriam as associações mais fortes entre as crenças da 
população portuguesa e, tal como no Conjunto, também a crença na reen-
carnação surge como a menos associada a Deus (Cramer´s V = 0,22; p < 
0,001) (cf.: Q. 4.37. e T. 1.23.).
Depois desta análise, pode-se entender que as associações de crenças apre-
sentadas traduzem, em certo modo, o universo crencial português.
35 Espanha: Cramer’s V = 0,52; Itália: Cramer’s V = 0,46; Irlanda: Cramer’s V = 0,59 e Bélgica: 
Cramer’s V = 0,48, em todos os casos p < 0,001.
36 Portugal e Polónia: Cramer’s V = 0,46, em ambos os casos p < 0,001.
37 Aústria: Cramer’s V = 0,51, p < 0,001. 
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Quadro 4.37.

































Vida depois da morte 0,35 1
Inferno 0,25 0,54 1
Céu 0,35 0,54 0,74 1
Pecado 0,46 0,39 0,54 0,63 1
Reencarnação 0,22 0,52 0,34 0,37 0,27 1
Nota: Em todos os casos p < 0,001.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População portuguesa.
De forma a sintetizar este capítulo, procedeu-se à criação de um índice cren-
cial38, o qual revela que o nível crencial, no Conjunto dos 8 países, mantem 
o mesmo valor, entre 90 e 2008 (numa escala que varia entre 1 e 5, o valor é 
de 3,1). Bélgica, França e Espanha situam-se, em 2008, abaixo da média (3), 
frente aos demais países que apresentam níveis de crencialidade superiores 
(cf.: G. 4.38.)
38 Para a elaboração do índice de crencialidade contribuíram as seguintes variáveis: crê em 
Deus, crê na vida depois da morte, crê no inferno, crê no céu, crê no pecado, crê na reencar-
nação (todas as variáveis estão reconfiguradas com o valor 1, não crê, e 2, crê). O índice varia 
entre 1 (baixo nível de crencialidade) e 5 (alto nível de crencialidade). Estas variáveis mostram-
-se adequadas na produção do índice, tanto na amostra (em 1990, para os 8 países,  = 0,83), 
como por país ( mínimo de 0,62 na Irlanda e máximo de 0,83 em Itália; em Portugal  = 0,80); 
em 2008, a consistência interna do Conjunto é de 0,83, correspondendo o  mínimo de 0,78 à 
Polónia e o máximo de 0,84 a Espanha; em Portugal  = 0,83.
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Polónia e Irlanda surgem como os países, que em 2008, apresentam valores 
mais elevados de crencialidade (3,8 e 3,7, respetivamente), contra França 
e Bélgica com valores mais baixos (2,4 e 2,5, respetivamente). Itália surge 
como o único país que, entre 90 e 2008, mantém o mesmo nível de crencia-
lidade (3,4) (cf.: G. 4.38.).
Observando agora Portugal, poder-se-á dizer que o nível de crencialidade 
desce ligeiramente na população em geral (0,1), descida que é mais expres-
siva entre os indivíduos com 50 e mais anos (que desce 0,4 pontos) e, de 
igual forma, entre as diferentes posições religiosas (0,2). Não obstante 
a descida do nível de religiosidade, as mulheres, os indivíduos com 50 e 
mais anos e os que professam outra religião, são os que, tanto em 90 como 
em 2008, apresentam um nível de religiosidade mais alto. Os homens, no 
período em estudo, mantêm o seu nível de religiosidade abaixo da média. 
Realça-se, neste mesmo período, a subida do nível de crencialidade entre os 
mais jovens, passando, em 2008, a situar-se acima da média.  
Os católicos, à imagem de toda a população portuguesa, também veem des-
cer o seu nível de crencialidade, mais evidente entre os homens, os indiví-
duos com 50 e mais anos e entre os católicos com prática regular. Ainda 
assim, as mulheres, as pessoas com 50 e mais anos e os praticantes regulares 
continuam a ser os que apresentam valores de crencialidade mais expressi-
vos. É de salientar que a maior subida de crencialidade acontece entre os não 
praticantes (cf.: Q. 4.39. e 4.40.).
A fim de explicar a influência das variáveis sociodemográficas no nível de 
crencialidade dos portugueses, procedeu-se a um exercício semelhante ao 
que foi aplicado para o índice de religiosidade, e verificou-se que as variáveis 
que melhor predizem a crencialidade, em 90, são a o sexo e a idade39 e, em 
2008, o sexo e a profissão40. A idade entra também no modelo de regressão 
como as demais variáveis já descritas no índice de religiosidade, mas, em 
2008, com valores não significativos, que, naturalmente, não servem para 
predizer a crencialidade dos portugueses.
39 Em 90, o sexo ( = 0,45, p < 0,001); a idade ( = 0,39, p < 0,001); a dimensão da cidade ( 
= –0,05, p < 0,05); a profissão ( = 0,01, p < 0,05); a região ( = 0,03, ns); F(6, 1083) = 30,15, 
p < 0,001; R2 corrigida: 0,14. 
40 Em 2008, o sexo ( = 0,54, p < 0,001), a profissão ( = 0,12, p < 0,001), a dimensão da 
cidade ( = –0,07, p < 0,05), a região ( = –0,04, p < 0,05) e a idade ( = 0,13, ns); F(6, 703) = 
14,80, p < 0,001; R2 corrigida: 0,11.
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Quadro 4.39.
Índice de crencialidade, em Portugal, 1990








Total 3,2 1,4 1185 Total 3,6 1,2 836
Sexo Sexo
Homem 2,9 1,4 562 Homem 3,4 1,3 352
Mulher 3,4 1,3 623 Mulher 3,7 1,1 484
Idade Idade
18-29 2,8 1,4 401 18-29 3,3 1,2 250
30-49 3,0 1,3 371 30-49 3,3 1,2 265
50 e mais 3,7 1,2 413 50 e mais 4,0 1,1 321
Gráfico 4.38.
Índice de crencialidade, segundo o país (Médias)
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Total da população dos 8 países.
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População em peral População católica

















Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS 1990.
Base: População portuguesa. 
Nota: Escala de 1 a 5.
Quadro 4.40.
Índice de crencialidade, em Portugal, 2008








Total 3,1 1,4 1553 Total 3,4 1,3 1179
Sexo Sexo
Homem 2,9 1,4 852 Homem 3,2 1,3 623
Mulher 3,4 1,3 701 Mulher 3,6 1,2 556
Idade Idade
18-29 3,1 1,5 395 18-29 3,4 1,4 270
30-49 3,1 1,4 829 30-49 3,3 1,3 634
50 e mais 3,3 1,3 328 50 e mais 3,5 1,2 276

















Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS 2008.
Base: População portuguesa. 
Nota: Escala de 1 a 5.
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4.3.2. Dimensão institucional
4.3.2.1. Atitudes perante a Igreja
a) Confiança nas instituições
Como é natural, a confiança nas instituições vai sofrendo alterações à medida 
que a mentalidade se vai reconfigurando. Na verdade, este é o cenário a que 
assistimos entre 90 e 2008. Se observarmos o comportamento do Conjunto 
dos 8 países, constata-se que entre as instituições em que os indivíduos 
mais confiam estão o Sistema Educativo41 assim como a Polícia, tanto em 
90 como em 2008, chegando a subir o grau de confiança nestas institui-
ções nesse período (Sistema Educativo sobe de 63% para 69%; a Polícia de 
58% para 70%). Em 90, a Igreja surge como a quarta instituição mais cre-
dível (57%), embora, em 2008, a confiança nela depositada vê-se diminuída 
(49%), tornando-se, assim, a sexta instituição em que a população mais diz 
confiar. Contrariamente a estas, as que inspiram aos olhos da população 
menos confiança são, em primeiro, os Sindicatos, tanto em 90, com 34%, 
como em 2008, com 36%, e, em segundo lugar, surge, em 1990, os Serviços 
Civis com 38% e, em 2008, o Parlamento com 37% (cf.: G. 4.41. e T. 1.24.). 
Portugal muda a sua ordem de confiança nas instituições. A Igreja, em 90, 
é a instituição em que os portugueses mais confiam, confiança que aumenta 
em 2008, ainda que deixe de ser a instituição em que mais se confia: de 
56% passa a 65%. O grau de confiança nas demais instituições altera-se, 
pois, em 1990, a segunda instituição em que mais dizem confiar é na União 
Europeia (54%), seguida do Sistema Educativo (50%); em 2008, a primeira e 
a segunda instituições passam a ser a Polícia, com 76%, e as Forças Armadas, 
com 72%. Por outro lado, as instituições em que os portugueses menos con-
fiam são: em 1990, os Sindicatos (28%) e os Serviços Civis (31%), as mesmas 
que no Conjunto dos 8; em 2008, as instituições menos confiáveis passam a 
ser o Parlamento (39%) e os Sindicatos (41%) (cf.: G. 4.41. e T. 1.24.).
É interessante sublinhar que em Portugal, entre 90 e 2008, acentua-se o grau 
de confiança em praticamente todas as instituições, passando, em 2008, esta 
confiança a ser superior ao grau expresso pelo Conjunto dos indivíduos, à 
exceção da confiança depositada na Segurança Social e no Sistema Judicial 
(cf.: G. 4.41. e T. 1.24.). 
41 De facto, a associação entre os países e a instituição do Sistema Educativo é significativa, em 
1990: 2 (21) = 951,25, p < 0,001, Cramer’s V = 0,16, e, em 2008: 2 (21) = 474,97, p < 0,001, 
Cramer’s V = 0,12; esta mesma associação manifesta-se também com a Polícia, em 1990: 2 
(21) = 1325,32, p < 0,001, Cramer’s V = 0,19, e em 2008: 2 (21) = 271,98, p < 0,001, Cramer’s 
V = 0,09; em todos os Cramer’s V, p < 0,001.
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Gráfico 4.41.
Confiança nas instituições (Muita + bastante confiança)
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.





























































1990 (N: 1185) 2008 (N: 1553)
Voltando à instituição da Igreja, de forma que se conheça melhor o alcance 
da confiança que lhe atribuem as pessoas, passemos a decompor os valores 
apresentados. Em 1990, tal como indica o Conjunto dos 8 países, o número 
mais expressivo de indivíduos deposita bastante confiança na Igreja. Exemplo 
destes países é Portugal, onde 33% dos indivíduos lhe atribui bastante con-
fiança; contudo, há países em que esta confiança é mais acentuada, como é o 
caso da Polónia e Irlanda, nos quais 45% e 40%, respetivamente, dos indiví-
duos atribuem muita confiança à Igreja. Paradoxalmente a estes, encontram-
-se países em que a resposta mais expressiva é a pouca confiança atribuída à 
Igreja, como é o caso da Áustria (37%), Espanha e Bélgica (29%).
Passando agora a observar o ano 2008, percebe-se que a confiança na Igreja 
diminui na maior parte dos países, sendo este declive mais acentuado em 
Espanha, dos 52% que, em 90, dizem ter muita ou bastante confiança, passa, 
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em 2008, a 31%; na Irlanda de 72% passa a 52% e na Polónia de 83% passa-
-se a 64% em 2008. À semelhança de Espanha, em que mais de 50% da sua 
população, em 2008, diz confiar pouco ou nada na Igreja (68%), encontra-
mos a Bélgica, com 63%, Áustria, com 62%, e França, com 58%. Portugal e 
Itália contradizem os outros países ao aumentar o seu nível de confiança na 
Igreja: em Portugal, entre 90 e 2008, há um aumento de 9 pontos percentuais 
e na Itália de 3 pontos entre os que dizem confiar muito ou bastante na Igreja.
Nestes dois últimos países, Portugal e Itália, assim como na Polónia e Irlanda, 
são poucos os indivíduos que dizem que não têm confiança na Igreja, repre-
sentando apenas 1 em cada 10 indivíduos.
Analisando agora a relação entre a confiança na Igreja e as outras instituições, 
verifica-se, em primeiro lugar, uma correlação escalar positiva, manifestando 
que a confiança na Igreja é partilhada com a confiança nas outras instituições; 
por outro lado, verifica-se que, tanto em Portugal como no Conjunto, em 
2008, as Forças Armadas são as que pontuam mais alto, manifestando uma 
forte associação visível entre a confiança na Igreja e nas Forças Armadas. 
Para além disso, tal como nos mostram os dados, as instituições vinculadas à 
organização social e, em certo modo, ao equilíbrio da ordem social parecem 
ser as que mais se associam com a Igreja. Deste modo, e partindo do princípio 
de que as Forças Armadas visam a organização e a ordem social, deduz-se que 
a Igreja, pela forte associação que mantém com aquela instituição, tem em si 
implícitos os mesmos objetivos de legitimação (cf.: G. 4.42.).
Gráfico 4.42.
Correlações entre instituições, tendo por base a confiança na Igreja, 2008
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População geral de Portugal e do Conjunto.
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Observando a importância que os católicos e os sem religião atribuem às ins-
tituições, denotam-se algumas diferenças entre ambos os grupos. Enquanto 
os católicos, em 1990 e no Conjunto dos países, atribuem muita e bastante 
confiança à Igreja (68%), ao Sistema Educativo (66%) e à Polícia (62%); 
os sem religião, por sua vez, dão prioridade à União Europeia (58%), ao 
Sistema Educativo (53%) e à Segurança Social (47%). Para estes a Igreja 
manifesta-se a instituição em que menos depositam confiança (14%). No 
ano 2008, os católicos passam a depositar a sua confiança primeiramente 
na Polícia (72%), depois no Sistema Educativo (70%) e em terceiro lugar 
nas Forças Armadas (66%) e só depois é que depositam na Igreja (61%). Os 
sem religião ordenam as suas prioridades de confiança sobretudo ao Sistema 
Educativo (65%), à Polícia (63%) e à Segurança Social (62%). Uma vez 
mais, a Igreja, em 2008, surge entre estes como a instituição que menos con-
fiança lhes oferece (13%).
Fazendo uma leitura mais aprofundada da confiança dos católicos portugue-
ses nas instituições, dá-se conta de que em 1990 apresentavam as mesmas 
prioridades que as do Conjunto quando abordavam a questão da confiança 
institucional, excetuando a terceira prioridade que, no caso dos católicos 
portugueses, é a União Europeia com 54%. Deste modo, a Igreja surge como 
a primeira prioridade, com 73%, e o Sistema Educativo como a segunda, 
com 56%. Em 2008, as prioridades de confiança invertem-se, já que a 
Polícia (78%) passa a ser a instituição em que os católicos portugueses mais 
confiam e só depois a Igreja (76%), seguida das Forças Armadas (74%).
Olhando agora para a confiança dos sem religião portugueses, verifica-se 
que as prioridades diferem das dos católicos. Aqueles, em 90, priorizam a 
União Europeia (53%), o Sistema Educativo (37%) e as Forças Armadas 
(34%). A Igreja, aos olhos dos sem religião, e tal como foi dito anterior-
mente, relativamente ao Conjunto dos 8, é a instituição em que estes menos 
depositam a sua confiança (12%). Por sua vez, em 2008, valorizam em 
primeiro lugar a Polícia (70%), seguida das Forças Armadas (60%) e do 
Sistema Educativo (59%).
Decompondo agora o nível de confiança que os católicos do Conjunto atri-
buem à Igreja, verifica-se que, entre 90 e 2008, na generalidade dos países, 
o grau de confiança que lhe era atribuída diminui nos 20 anos, excetuando 
Itália e Portugal. Em 2008, Itália apresenta-se como o país que declara ter 
mais confiança na Igreja.
Todos os países, no ano 2008, apresentam um grau de confiança superior a 
50%, isto é, mais de metade da população católica declara ter muita ou bas-
tante confiança na Igreja, à exceção da Áustria, com 41%, e Espanha, com 
39%. Não obstante estes níveis de confiança, a população católica partilha 
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a sua confiança nesta instituição entre o grau “bastante” e “pouco”. Por um 
lado, encontra-se a Bélgica, França, Irlanda Itália, Polónia e Portugal nos 
quais uma larga percentagem de indivíduos diz confiar bastante na Igreja; 
por outro lado, Áustria e Espanha nos quais o maior número diz confiar 
pouco na Igreja.
Quanto a esta realidade de matriz católica, há todavia dois países que, em 
2008, merecem uma referência: Irlanda que – não obstante nos termos acos-
tumado ao seu perfil fortemente religioso (com 80% de católicos dos quais 
69% se consideram indivíduos religiosos e 85% creem em Deus e com uma 
prática regular de 45%) – apresenta um grau de confiança que a diferencia 
deste perfil, sendo o quinto país dos oito que, em 2008, diz confiar muito ou 
bastante na Igreja (57%). Ao contrário deste país, encontra-se França que 
até este momento da nossa análise nos habituou a um perfil religioso não tão 
expressivo (com 42% de católicos, dos quais 68% se consideram indivíduos 
religiosos e 50% creem em Deus e com uma prática regular de 11%), apre-
sentando-se como o quarto país que, em 2008, diz confiar muito ou bastante 
na Igreja (64%) e apenas 28% dos indivíduos lhe atribui pouca confiança. 
A partir destes valores, verifica-se que França demonstra ter mais confiança 
na Igreja que a própria Irlanda a qual, nos anos em estudo, evidencia uma 
matriz católica bem mais acentuada.
Em relação ao grau de confiança que os sem religião concedem à Igreja, o 
que mais sobressai é a pouca ou nenhuma confiança que todos os países deste 
estudo lhe atribuem, tanto em 90 como em 2008. Contudo, verifica-se que 
em França, Irlanda, Itália e em Portugal, neste mesmo período, o nível de 
confiança na Igreja aumenta ligeiramente entre os sem religião. É em Portugal 
que este aumento de confiança é mais expressivo, em 10 pontos percentuais.
Observando agora o grau de confiança na Igreja a partir das práticas religio-
sas, constata-se que, em todos os países, uma percentagem elevada de prati-
cantes regulares declara conceder muita ou bastante confiança na Igreja, não 
obstante, entre 90 e 2008, esta ter diminuído ligeiramente no Conjunto dos 
países, à exceção de Bélgica, França, Irlanda e Itália que veem reforçado o 
seu grau de confiança. Quanto aos praticantes nominais, também se verifica, 
tanto em 90 como em 2008, e na maior parte dos países, um grau expressivo 
de confiança na Igreja; contudo, em 90, a maioria dos praticantes pouco 
assíduos da Áustria e Irlanda dizem confiar pouco ou nada na Igreja (54% e 
64%, respetivamente), aos quais se junta Espanha e Polónia em 2008 (59% 
e 51%, respetivamente). Os praticantes pouco assíduos portugueses e italia-
nos são os únicos que aumentam a sua confiança na Igreja entre 90 e 2008; 
sendo que estes portugueses são os que, entre todos os praticantes nominais, 
maior confiança depositam na Igreja.
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Analisando, em último lugar, aqueles que se dizem não praticantes, denota-
-se que o grau de confiança na Igreja sofre variações, sendo que, tanto em 90 
como em 2008, a maioria dos não praticantes do Conjunto dos países não 
confia na Igreja; há, contudo, duas exceções: entre 90 e 2008, a confiança 
dos não praticantes portugueses e italianos aumenta significativamente (21 
e 23 pontos percentuais, respetivamente), fazendo com que Portugal seja o 
único país que, em 2008, tenha maior número de não praticantes que dizem 
confiar muito ou bastante na Igreja (48%) do que pouco ou nada (47%).
b) Pertença a organizações e atividades de voluntariado
Depois de se ter analisado a confiança depositada nas diferentes instituições, 
procuramos agora compreender a que tipo de organizações estes indivíduos 
estão ligados. Deste modo, ao observar o Conjunto dos 8 países, tanto em 
90 como em 2008, a maioria da sua população declara não pertencer a 
qualquer organização (de 59% em 90 passa a 62% em 2008)42. Espanha 
surge em 90 como o país que apresenta a maior percentagem de indivíduos 
que referem não pertencer a qualquer organização (78%), seguido de Itália 
(68%) e Portugal (64%). Contrariamente a estes, Bélgica surge como o país 
em que a percentagem de indivíduos que dizem não pertencer a qualquer 
organização é menor (42%). Em 2008, Portugal substitui Espanha, como 
o país em que mais pessoas referem não pertencer a qualquer organização 
(80%), seguido da Polónia (78%) e Espanha (75%). Bélgica confirma a sua 
posição de ser o país em que mais indivíduos dizem pertencer a diferentes 
organizações, vendo mesmo o seu número a aumentar entre 90 e 2008 (cf.: 
G. 4.43. e T. 1.25./26.).
Em 1990, as organizações relacionadas com os desportos ou atividades recrea-
tivas manifestam-se como as organizações que mais agradam aos indivíduos 
(13%), seguidas das organizações relacionadas com a Igreja ou organizações 
religiosas e os Sindicatos (10% cada uma). As Organizações Desportivas e as 
Religiosas surgem de novo, em 2008, como as mais escolhidas pelos indiví-
duos43, sendo que as associações de atividades educativas e culturais acompa-
nham a mesma posição das associações religiosas (ambas com 8%). 
42 Não é de estranhar que existam diferenças muito significativas entre os países quanto à per-
tença a uma organização: em 1990, 2 (7) = 942,55, p < 0,001, Cramer’s V = 0,27, e em 2008, 
2 (7) = 1006,16, p < 0,001, Cramer’s V = 0,31, em todos os Cramer’s V, p < 0,001.
43 A associação entre as referidas organizações e os países é significativa, tanto em 90 como em 
2008, sendo que, neste último ano, a associação torna-se mais expressiva. Quanto às organiza-
ções desportivas no ano de 1990: 2 (7) = 488,18, p < 0,001, Cramer’s V = 0,19, e em 2008: 2 
(7) = 1042,34, p < 0,001, Cramer’s V = 0,31; quanto às organizações relacionadas com a Igreja 
ou organizações religiosas, em 1990: 2 (7) = 184,85, p < 0,001, Cramer’s V = 0,12, e em 2008: 
2 (7) = 521,56, p < 0,001, Cramer’s V = 0,22; em todos os Cramer’s V, p < 0,001. 
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Não obstante as referidas organizações serem as mais preferidas, a pertença 
a organizações da Igreja cai em 2 pontos percentuais, entre 90 e 2008, sendo 
que a pertença a organizações desportivas mantém o mesmo nível de adesão 
(13%) (cf.: G. 4.43. e T. 1.25./26.).
Ao sintetizar estas prioridades por países, constata-se que Irlanda, Bélgica e 
Áustria surgem como os países que, em 90, mais indivíduos dizem pertencer 
às organizações desportivas ou recreativas, sendo, em 2008, Bélgica, Irlanda 
e França. 
Em 1990, ainda em relação a estas organizações, Portugal surge em quinto 
lugar com 14%, baixando para 5% em 2008, ocupando apenas o sexto 
lugar. A Polónia aparece em ambos os anos como o país em que menos indi-
víduos pertencem a estas organizações (4% em 90 e 2% em 2008) (cf.: G. 
4.43. e T. 1.25./26.).
Relativamente às organizações religiosas, em 90, Áustria, Irlanda e Bélgica 
são os países em que mais indivíduos dizem pertencer a este tipo de organi-
zações. Em 2008, passam a ser Irlanda, Áustria e Itália. Portugal, nestes 20 
anos, vê diminuir em 7 pontos percentuais a pertença a estas organizações, 
sendo o país em que esta descida é mais acentuada. 
Gráfico 4.43. 
Pertença a organizações preferidas pela população
1990
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Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.

























































































































Quanto às organizações sindicais, verifica-se uma descida na adesão a este 
género de estruturas, sendo mais expressiva na Polónia (descida em 18 pon-
tos percentuais) e na Áustria (12 pontos percentuais). Bélgica e Irlanda são 
os países que, em 2008, mais gente aglomera nestas organizações, contraria-
mente a Portugal e à Polónia que são os países que menos indivíduos reúnem 
à volta dos sindicatos (cf.: G. 4.43. e T. 1.25./26.).
Continuando com a análise da pertença a organizações, e cruzando-a agora 
com a posição religiosa dos indivíduos, constata-se que as organizações des-
portivas, tanto em 90 como em 2008, são as que congregam mais indivíduos 
tanto católicos como sem religião, sendo estes em maior número que os 
católicos (os católicos que disseram pertencer em 90 eram 12%, passando a 
11% em 2008; os sem religião mantêm os 18% em ambos os anos). 
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A pertença a organizações religiosas, como não é de estranhar, é maior entre 
os católicos, (de 11%, em 90, passa a 9%, em 2008) do que entre os sem reli-
gião, sendo esta a segunda instituição em que os católicos mais se envolvem. 
A descida verificada neste período fica a dever-se essencialmente a Portugal 
(que é o país que apresenta a maior descida, 9 pontos percentuais), à Bélgica 
e Áustria. Contrariamente a estes países, Irlanda e Itália veem reforçada a 
sua adesão a estas organizações, tornando-se as estruturas em que os seus 
católicos mais aderem. Relativamente aos indivíduos sem religião, salienta-
-se o facto de, não obstante se identificarem como não tendo religião, há um 
número, ainda que pouco expressivo de indivíduos, que declara pertencer a 
este tipo de organizações. 
Em relação às organizações sindicais vê-se que há uma maior adesão por parte 
dos sem religião do que dos católicos. Ainda assim, ambas as posições religio-
sas apresentam uma descida de 4 pontos percentuais no período em análise, 
ficando-se a dever essencialmente aos indivíduos da Polónia e da Áustria. 
Merece uma especial atenção o número significativo de indivíduos que diz 
não pertencer a qualquer tipo de organização, tanto entre os católicos como 
entre os sem religião, facto observado tanto em 90 como em 2008. Todavia, 
tal como nos indicam os valores, os católicos aderem menos às organizações 
do que os sem religião (em 1990, 60% de católicos e 56% dos sem religião 
disseram que não pertenciam; em 2008, o número de católicos passa a 58% 
e o dos sem religião a 57%).
Cruzando esta mesma variável com a prática religiosa, e observando ape-
nas a pertença a organizações da Igreja ou religiosas, verifica-se que são 
os praticantes regulares, do Conjunto dos países, os que manifestam maior 
pertença, chegando inclusive esta a aumentar de 19% para 20% entre 90 
e 2008. Decompondo esta participação por país, constata-se que, em 90, 
Bélgica (34%), França (34%) e Áustria (32%) são os países que apresentam 
níveis de pertença mais relevantes, passando a ser, em 2008, Irlanda (que de 
16% em 90 passa a 46% em 2008), Áustria (36%) e Bélgica (34%). 
Portugal, Polónia e França são os únicos países em que os seus praticantes 
regulares baixam a sua participação nestas organizações, entre 90 e 2008, 
sendo a Polónia o país em que, neste mesmo período, os seus praticantes 
regulares manifestam menor pertença, baixando de 8% para 6%, mas 
Portugal é, por sua vez, o país em que se manifesta a maior quebra, bai-
xando de 21% em 90 para 10% em 2008. 
Observando o comportamento dos praticantes nominais do Conjunto dos 
países, verifica-se que a pertença destes a organizações da Igreja é significati-
vamente inferior à dos regulares, mantendo o mesmo nível de adesão, tanto 
em 90 como em 2008 (6%). Irlanda destaca-se dos demais países, pelo facto 
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de apresentar um significativo aumento da pertença a este tipo de organiza-
ções, passando, assim, a ser o país em que mais praticantes nominais – tal 
como aconteceu com os praticantes regulares – aderem a organizações reli-
giosas, chegando a aumentar 13 pontos percentuais entre 90 e 2008 (de 5% 
passa a 18%). Por sua vez, Portugal conjuntamente com Áustria são os paí-
ses em que mais se evidencia a descida na adesão a este tipo de organizações 
(em 4 pontos percentuais).
Quanto aos que se dizem não praticantes, o número de pertença a organi-
zações religiosas em ambos os anos é pouco relevante, sendo que, em 2008, 
Irlanda e Áustria afastam-se desta leitura, já que no caso da Irlanda há uma 
subida em 20 pontos percentuais entre 90 e 2008 e na Áustria uma subida 
em 2 pontos, de 9% em 90 passa a 11% em 2008.
Depois de se ter refletido sobre a pertença a organizações e de se ter concluído 
que mais de 50% da população dos países que contemplam este estudo não 
apresenta qualquer tipo de vínculo a diferentes organizações, compreende-se 
que o número dos indivíduos que realizam trabalho voluntário, sem remune-
ração, seja também pouco significativo no conjunto populacional, ainda que 
o número dos que praticam tenha subido ligeiramente entre 90 e 2008, de 
22% passou a 25%. Os países onde se manifesta menor empenho no volun-
tariado são, em 90, Espanha e Portugal, com 88% e 81%, respetivamente, 
e, em 2008, Polónia e Espanha, com 87% ambos, e Portugal com 86%. Por 
sua vez, os países mais empenhados nas práticas voluntárias são a Bélgica e 
Polónia em 1990 (ambos com 28%) e Itália e Bélgica em 2008 (com 60% e 
34%) (cf.: Q. 4.44. e T. 1.27./28.). 
Foram muitas as organizações propostas à população para que esta pudesse 
escolher a sua atividade de voluntariado, mas poucas foram as que se desta-
caram. Na realidade, no Conjunto dos países, as organizações que mais indi-
víduos associaram foram, em 1990, as organizações relativas à Igreja (6%), 
as desportivas (5%) e os serviços de bem-estar social para idosos e atividades 
educativas (ambas com 4%); em 2008, o desporto surge como a primeira 
organização (com 7%), seguida das organizações da Igreja (com 6%) e das 
atividades educativas (com 5%) (cf.: Q. 4.44. e T. 1.27./28.).
Os valores anteriores levam-nos a perceber que o trabalho voluntário ainda 
não movimenta muito as comunidades, isto é, grande parte da população 
não pratica trabalho não remunerado, sendo poucos os países em que estes 
valores se acentuam no Conjunto dos 8. Por exemplo, Polónia (com 9% 
em 1990) e Irlanda (com 15% em 2008) surgem como os países que mais 
indivíduos se ocupam no trabalho voluntário nas organizações da Igreja. Por 
sua vez, Áustria (com 8% em 90) e Irlanda (com 24% em 2008) nas organi-
zações desportivas (cf.: Q. 4.44. e T. 1.27./28.).





1990 2008 1990 2008
Serviços de bem-estar social para 
idosos
3. 3. 4. 4.
Igreja ou organizações religiosas 6. 4. 6. 6.
Atividades educativas, artísticas, 
musicais, culturais 
4. 3. 4. 5.
Sindicatos 1. 3. 2. 2.
Grupos ou partidos políticos 3. 2. 2. 2.
Política local na sua comunidade 1. 3. 2. 2.
Direitos humanos ou desenvolvimento 
do terceiro mundo 
1. 2. 1. 1.
Conservação do ambiente, ecologia e 
os direitos dos animais
- 2. - 2.
Associações profi ssionais 1. 2. 1. 2.
Trabalho com jovens 2. 3. 3. 3.
Desportivos ou recreativos 6. 4. 5. 7.
Grupos femininos 0. 2. 1. 1.
Movimentos pela paz 0. 2. 1. 1.
Organizações voluntárias relacionadas 
com a saúde 
2. 2. 2. 2.
Outros grupos sociais 1. 4. 2. 4.
Não trabalha voluntariamente para 
nenhum grupo 
81. 86. 78. 75.
N 1.185 1.553 13 076 9.713
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Total da população de Portugal e do Conjunto.
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4.3.2.2. Resposta institucional
Como se referenciou no enquadramento teórico deste estudo, a Igreja não 
pode ser reduzida, como muitas vezes alguns o fazem, a uma instituição que 
se fixa somente na prática de sacramentos. A sociologia religiosa não pode 
ser reduzida à sociologia da prática religiosa.
A prática sacramental é uma dimensão da Igreja que complementa a dimen-
são comunitária, social e cultural da vida das pessoas. Todas estas dimensões 
conformam uma Igreja que se preocupa com o homem e a mulher concretos, 
com caraterísticas sociais, religiosas e culturais diferentes de outros tempos e 
mentalidades. No capítulo que se segue tentar-se-á conhecer as respostas que 
a Igreja dá a esse homem e a essa mulher da nossa sociedade. Observaremos 
essas respostas através dos valores que expressam a relação dos indivíduos com 
os ritos e sacramentos que a Igreja oferece, como a capacidade da Igreja para 
acompanhar o ser humano na sua dimensão moral, espiritual, familiar e social.
Ritos e sacramentos
Uma das respostas que a Igreja propõe e oferece é a liturgia celebrativa no 
sentido sacramental. Falamos de um modo concreto das celebrações do 
batismo, do matrimónio e dos funerais. Estes três ritos celebrativos repre-
sentam momentos diferentes na vida dos indivíduos: um representa o nasci-
mento, outro a edificação familiar e, o terceiro, o fim da vida terrena. Deste 
modo, nestes três momentos está simbolizada toda a vida da pessoa, por isso, 
questionou-se se os indivíduos consideram importante que estes três momen-
tos da sua vida sejam marcados por uma celebração religiosa. Estamos segu-
ros de que a importância que os indivíduos atribuem a estes ritos religiosos 
nem sempre é garante de uma consciência religiosa bem formada; daí que 
possa existir alguma discrepância entre a importância atribuída a estes ritos e 
a importância que a Igreja ou a religião ocupa na vida das pessoas.
Olhando a importância que a população dos 8 países atribui àqueles três 
ritos celebrativos, constata-se que, tanto em 90 como em 2008, a maioria 
significativa dos indivíduos considera importante realizar uma celebração 
religiosa tanto no nascimento, como no matrimónio e na morte, sendo à 
celebração da morte que mais importância atribuem44. Nestes vinte anos 
44 Há diferenças muito significativas entre cada uma das variáveis relativamente aos países. Em 90, 
a diferença entre a importância de se fazer uma celebração religiosa no nascimento, em relação aos 
países, apresenta um 2 (7) = 573,96, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,21; o momento do 
matrimónio 2 (7) = 456,53, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,19, e o momento da morte 
2 (7) = 430,72, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,18. Em 2008, essas diferenças são 
ainda mais significativas: do nascimento 2 (7) = 1180,32, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 
0,31; do matrimónio 2 (7) = 934,92, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,28 e do momento 
da morte 2 (7) = 703,46, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,24.
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aqui analisados, o grau de importância atribuída a estes ritos mantém-se 
com valores relativamente altos, ainda que com pequenas oscilações: em 
90, a importância dada à celebração do nascimento e do matrimónio era 
de 78% e da morte de 80%, passando, em 2008, para 75% no nascimento, 
74% no matrimónio e 81% na morte (cf.: Q. 4.45. e T. 1.29./30./31.).
Apreciando o grau de importância atribuído segundo o país em estudo, denota-
-se que, relativamente à celebração do nascimento, há uma evidente descida da 
importância atribuída a este rito na maioria dos países, destacando-se França, 
que desce 12 pontos percentuais, e Espanha que desce 10 pontos nos 20 anos 
em estudo. Portugal e Itália são neste panorama uma exceção, sendo Portugal 
o país que mais vê aumentar a valorização deste rito, em 9 pontos percentuais. 
Quanto à importância do matrimónio a tendência do Conjunto mantém-se, 
já que a maioria dos países vê descer a importância deste rito. São aqui tam-
bém exceção Portugal e Itália que mantêm a importância atribuída ao rito do 
matrimónio. Por último, o rito da morte aparece como o mais valorizado na 
maioria dos países, não só porque apresenta percentagens mais elevadas, mas 
também porque, entre 90 e 2008, aumenta na maioria dos países. Entre todos, 
destaca-se Portugal que vê subir, neste período, a importância atribuída a este 
rito em 8 pontos percentuais (cf.: Q. 4.45. e T. 1.29./30./31.).
Os números acima mencionados não são muito díspares da matriz religiosa 
que configura a realidade sociorreligiosa dos países em análise. Se observar-
mos o número dos indivíduos batizados em cada um dos países, constata-se 
que, independentemente das razões que movem as pessoas à realização desta 
celebração, o Batismo é um rito presente na vida da maioria das pessoas, ainda 




Áustria 88. 80. 74.
Bélgica 91. 86. 76.
França 85. 83. 78.
Irlanda 76. 75. 76.
Itália 98. 98. 97.
Polónia 94. 96. 96.
Espanha 99. 95. 94.
Portugal 94. 93. 93.
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Passando a observar as diferenças entre as posições dos católicos e dos sem 
religião, constata-se que, entre os católicos, a importância atribuída àquelas 
celebrações é acentuada, chegando inclusive a apresentar valores ligeiramente 
mais elevados em 2008 que 20 anos antes. Esta realidade torna-se visível ao 
observar o Conjunto dos 8 países, nos quais 9 em cada 10 indivíduos atribuem 
importância às diferentes celebrações religiosas aqui em análise (cf.: Q. 4. 46.). 
Observe-se agora o comportamento dos católicos pelas diferentes práticas 
religiosas. Começando pelos praticantes regulares, independentemente do 
país e dos anos em análise, constata-se que quase a totalidade dos indivíduos 
atribui importância às celebrações religiosas nos três momentos da vida: nas-
cimento (passa de 96% em 90 para 97 em 2008), matrimónio (em ambos os 
anos, 97%) e morte (passando de 97% para 98%, em 2008). Esta impor-
tância é também partilhada entre os praticantes nominais, mas com valores 
ligeiramente mais baixos (em 2008: nascimento, 90%, matrimónio, 87%, e 
na morte, 93%). Quanto aos que se identificam como não praticantes, assi-
nala-se que, no Conjunto dos 8 países, a maioria também atribui importância 
às três celebrações religiosas, resultando que a importância da celebração no 
momento da morte é a que mais distinguem, tanto em 90 (70%) como em 
2008 (77%). É também de constatar que a importância atribuída à celebra-
ção religiosa do nascimento subiu ligeiramente entre 90 e 2008, passando 
de 66% a 71%; e que o matrimónio em 2008 mantém o mesmo grau de 
importância nos últimos 20 anos, tornando-se a celebração religiosa menos 
significativa para os não praticantes, com 66% (cf.: Q. 4. 46.). 
Como nos indicam os valores acima apresentados, os católicos, independente-
mente da sua prática religiosa, atribuem menos importância à celebração reli-
giosa do matrimónio que às demais celebrações, sendo a celebração do final da 
vida a que mais se valoriza em todas as práticas, tanto em 90 como em 2008.
Quanto aos sem religião, no Conjunto dos 8, denota-se que uma pequena 
maioria destes não atribui importância a estas celebrações. Veja-se que, em 
2008, 58% refere não atribuir importância à celebração religiosa do nas-
cimento, 59% ao matrimónio e 48% à celebração da morte. Ao olhar este 
último valor, vê-se que o momento da celebração religiosa da morte ocupa 
uma certa importância na vida das pessoas, já que, em 2008, 5 em cada 10 
indivíduos que se diz sem religião atribui importância à celebração religiosa 
neste momento da vida. 
Também em 2008, se verifica que há países em que mais de metade dos que 
referem não ter religião atribuem importância às celebrações religiosas: no 
rito do nascimento, temos Irlanda, Polónia e Portugal (58%, 54% e 50%, 
respetivamente); no matrimónio, Irlanda (58%) e no rito da morte, Irlanda 
(68%), Polónia (53%), França e Portugal (52% em ambos) (cf.: Q. 4.46.). 
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Quadro 4.46.
Importância das celebrações religiosas, 2008
Nascimento Matrimónio Morte
Conjunto Portugal Conjunto Portugal Conjunto Portugal
População 
geral
75. 82. 74. 77. 81. 84.
Católicos 89. 90. 86. 85. 92. 91.
Sem religião 38. 50. 37. 44. 47. 52.
Praticante 
regular
97. 94. 97. 93. 98. 96.
Praticante 
nominal
90. 89. 87. 85. 93. 92.
Não 
praticante
71. 83. 66. 68. 77. 78.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População geral, católica e sem religião.
Outras respostas da Igreja
A Igreja aparece como uma forma de institucionalização do campo religioso. 
É também uma comunidade que cumpre uma função integradora, propondo 
uma ordem básica de valores, geradora de uma mentalidade própria do ser 
cristão. Por isso, a Igreja, ao longo dos tempos, preocupou-se em dar respos-
tas aos problemas do ser humano, enquadrando-as na linguagem de cada 
tempo. Deste modo, o que de seguida se exporá e desenvolverá é a opinião 
que os indivíduos têm acerca das respostas que a Igreja dá aos distintos pro-
blemas humanos, entre os quais serão analisadas as respostas aos problemas 
morais, da vida familiar, das necessidades espirituais e aos problemas sociais 
do seu país45.
45 Mediante uma matriz de associações pode-se apreciar que as 4 respostas estão associadas 
entre si, sendo as respostas aos problemas morais e de vida familiar as que apresentam o coefi-
ciente mais elevado (em 1990 coeficiente de Phi = 0,71 e em 2008 coeficiente de Phi = 0,66) e a 
resposta às necessidades espirituais e aos problemas sociais do seu país o coeficiente mais baixo 
(em 1990 coeficiente de Phi = 0,44 e em 2008 coeficiente de Phi = 0,41). Todos os coeficientes 
apresentam um nível crítico < 0,001 e as correlações são significativas ao nível 0,001.
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Problemas morais
A partir do Conjunto dos 8 países46, tanto em 90 como em 2008, verifica-
-se que a Igreja não responde aos problemas morais, sendo esta afirmação 
acentuada em 2008 (de 42% passa a 51%). Há todavia países em que, em 
2008, mais de metade da sua população afirma que a Igreja responde àque-
les problemas, é o caso da Polónia (55%) e Portugal (50%). 
Cruzando agora esta variável com a idade, percebe-se que no Conjunto dos 
países, em 2008, são os mais velhos que estabelecem uma relação mais pró-
xima entre a Igreja e a resposta aos problemas morais (45%), sendo que os 
outros grupos de idade não estabelecem essa relação (dos 18-29 anos 58% e 
dos 30-49 anos de 54%). Em Portugal, os grupos de indivíduos mais velhos 
opõem-se a esta teoria, uma vez que mais de metade destes afirma que a 
Igreja tem uma palavra a dizer aos problemas morais (dos 30-49 anos, 53%, 
e dos 50 e mais anos, 52%) (cf.: G. 4.47. e T. 1.32.).
Analisando este mesmo ponto segundo a posição religiosa, constata-se que 
no Conjunto dos católicos, tanto em 90 como em 2008, são mais os que 
consideram que a Igreja responde aos problemas morais do que o contrário; 
todavia, estes não chegam a 50% dos católicos, tendo mesmo este valor 
descido nestes 20 anos, de 48% passa a 47% em 2008. Contrariamente ao 
Conjunto, e nestes 20 anos, Itália, Polónia e Portugal apresentam mais de 
50% de católicos que dizem que a Igreja responde a este tipo de problemas. 
Os sem religião, independentemente do país e do ano, afirmam de forma 
inquestionável o contrário: que a Igreja não responde a estes problemas, 
intensificando mesmo esta posição entre 90 e 2008 (de 60% passa a 78%) 
(cf.: G. 4.47.). 
Decompondo os católicos segundo as práticas religiosas, nota-se, no 
Conjunto dos países, que os praticantes regulares são os únicos que afirmam 
maioritariamente que a Igreja responde aos problemas morais (em 90, com 
63% e em 2008 com 69%), vendo mesmo, entre 90 e 2008, essa opinião 
fortalecida. Portugal surge como o país em que esta opinião é mais vincada, 
já que apresenta uma subida em 13 pontos percentuais, tornando-se, em 
2008, o país em que os indivíduos com prática regular mais consideram que 
a Igreja responde aos problemas morais. Nos nominais o comportamento 
é outro: é maior o número dos que não veem relação entre a Igreja e a res-
posta aos problemas morais, tanto em 90 como em 2008. Contrariamente, 
em Portugal, mais de metade dos seus praticantes pouco assíduos refere, em 
46 A resposta aos problemas morais diverge significativamente entre os países, em 1990: 2 (7) 
= 473,62, p < 0,001, coeficiente de contingência = 0,21 e em 2008: 2 (7) = 588,08, p < 0,001, 
coeficiente de contingência = 0,23.
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2008, que a Igreja responde a esses problemas (52%). Relativamente aos 
não praticantes, em 2008, independentemente do país, é corroborada a ideia 
de que a Igreja não responde aos problemas morais; porém, 20 anos antes, 
Irlanda e Polónia contrariavam esta ideia, já que 58% dos irlandeses e 64% 
dos polacos não praticantes expressavam que a Igreja respondia àqueles pro-
blemas (cf.: G. 4.47.).
Problemas da vida familiar
Em relação a esta questão, tal como se verificou com a questão anterior, o 
número mais expressivo da população dos países em análise47 refere que a 
Igreja não responde aos problemas familiares, opinião reforçada por mais 
de 50% desta população em 2008 (de 47% passa a 58%). Polónia é o único 
país que, tanto em 90 como em 2008, a maioria da sua população refere o 
contrário, que a Igreja tem algo que dizer sobre os problemas familiares (de 
71% passa a 50% em 2008). Também em relação a esta questão, o número 
dos indecisos é significativo. Não há muito que dizer quanto à idade, ainda 
que em 2008 a opinião dos mais jovens é a mais expressiva ao afirmar que 
a Igreja não responde aos problemas familiares (64%, em 2008), ainda que 
47 Tal como se observaram diferenças entre os países relativamente aos problemas morais, o 
mesmo sucede em relação aos problemas da vida familiar: em 1990 2 (7) = 773,67, p < 0,001, 
coeficiente de Contingência = 0,26 e, em 2008, 2 (7) = 437,12, p < 0,001, Cramer’s V = 0,20.
Gráfico 4.47.
Resposta da Igreja aos problemas morais, 2008
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
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nos diferentes grupos de idade se partilhe esta opinião (entre os 30-49 anos 
com 61% e nos 50 e mais anos com 52%) (cf.: G. 4.48. e T. 1.32.).
Os católicos e os sem religião assemelham-se nesta questão, posto que em 
2008 e fixando-nos no Conjunto dos países, mais de 50% de ambos os gru-
pos não concede importância à Igreja na resolução dos problemas familia-
res; não obstante os sem religião serem mais expressivos nesta opinião (81% 
entre os sem religião e 51% entre os católicos). Polónia é o único país que, 
entre 90 e 2008, se opõe à opinião dos restantes países, uma vez que mais de 
50% da sua população católica crê que a Igreja responde aos problemas do 
meio familiar (de 74% passa para 53% em 2008). Os católicos portugueses 
invertem a sua forma de pensar: em 90 afirmavam que a Igreja auxiliava na 
resolução destes problemas (55%), mas em 2008 não sucede o mesmo, de 
modo que passam a ser mais os que não veem a Igreja como um amparo da 
família (49%) (cf.: G. 4.48.).
Passando a observar a opinião sobre esta questão segundo as diferentes 
práticas religiosas, confirma-se a mesma tendência já assinalada quando se 
abordaram os problemas morais; isto é, os praticantes regulares em quase 
todos os países, tanto em 90 como em 2008, afirmam maioritariamente que 
a Igreja responde aos problemas da vida familiar, ainda que esta opinião 
tenha descido ligeiramente (no Conjunto, de 60% em 90, passa a 59%, em 
2008). Na prática nominal a maioria das pessoas refere que a Igreja não 
responde aos problemas da família, sendo esta opinião reforçada em 2008 
(de 50% em 90 passa a 56% em 2008). Entre os nominais há dois países 
que mudam a sua postura: em 1990, 6 em cada 10 polacos e 5 em cada 10 
portugueses referem que a Igreja responde àqueles problemas, passando este 
número a diminuir em 2008: 4 em cada 10 polacos e portugueses e, assim, 
a maioria dos indivíduos destes países passa a considerar que a Igreja já não 
responde aos problemas familiares. Os não praticantes não veem a Igreja 
como mediadora dos problemas, sejam morais, tal como já se assinalou, 
sejam agora os familiares. Comprovam-no os valores do Conjunto dos 8 
países que traduzem de uma forma bem acentuada esta ideia; em 1990, este 
número era de 68% passando a 74% em 2008 (cf.: G. 4.48.).
Necessidades espirituais
As pessoas tratam esta questão de forma diferente do que as questões ante-
riores, uma vez que a maioria delas, no Conjunto dos países48, tanto em 90 
48 Mesmo tratando-se de uma questão em que as pessoas mais a associam à Igreja, o facto é que 
há também diferenças entre os países relativamente a esta resposta: em 1990 2 (7) = 357,96, p 
< 0,001, coeficiente de Contingência = 0,18 e em 2008 2 (7) = 636,05, p < 0,001, coeficiente 
de Contingência = 0,24.
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como em 2008, declara que a Igreja responde às necessidades espirituais 
(55% em ambos os anos); não obstante, Bélgica e Espanha serem países 
que, em 2008, manifestam opinião contrária, 52% e 49%, respetivamente, 
da sua população refere que a Igreja não responde às necessidades espiri-
tuais. Portugal salienta-se, no Conjunto dos demais países, pelo aumento 
significativo dos que, nestes 20 anos, afirmam que a Igreja contribui para 
a resposta dessas necessidades (de 49% em 90 passa a 57% em 2008). Ao 
observar esta questão pelos diferentes grupos de idade, comprova-se que, 
em 2008 e no Conjunto dos países, a maioria dos indivíduos concorda que 
a Igreja coopera na resolução das necessidades espirituais (52% entre os 
18-29 anos; 53% entre os 30-49 anos e 58% entre os 50 e mais anos) (cf.: 
G. 4.49. e T. 1.33.).
Os católicos de todos os países, tanto em 90 como em 2008, afirmam de 
forma convincente que a Igreja tem algo que dizer às necessidades espirituais 
das pessoas (63% tanto em 90 como em 2008), apesar de que se nota, na 
maioria dos países, uma quebra nessa convicção, sendo Irlanda o país em 
que esta tendência mais se manifesta (de 71% passa a 58%). Portugal e 
Itália surgem como exceção, Portugal sobe 6 pontos percentuais (de 58% 
passa a 64%) e Itália 5 pontos (de 68% passa a 73% em 2008). Entre os 
sem religião encontram-se respostas opostas às dos católicos, uma vez que 























Resposta da Igreja aos problemas da vida familiar, 2008
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População geral, católica e sem religião.
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necessidades espirituais do que os que creem o contrário, tendo sido refor-
çada esta posição no ano 2008, à exceção da Irlanda (de 67% passa a 43%) 
e Itália (de 52% passa a 43% em 2008). É importante sublinhar que os sem 
religião, tanto em 90 como em 2008, manifestam uma forte indecisão ao 
tratar esta questão, mais significativa que a dos católicos sobretudo em 90, 
pois 31% em 90 e 9% de indivíduos, em 2008, do Conjunto, não tomam 
uma posição sobre esta questão. A este propósito, salienta-se que, em 2008, 
apenas Irlanda e Itália assumem esta indecisão mais acentuada, uma vez que 
4 em cada 10 irlandeses e 2 em cada 10 italianos sem religião não apresen-
tam uma opinião sobre esta questão (cf.: G. 4.49.).
Analisando agora a opinião dos católicos tendo em conta a sua prática reli-
giosa, denota-se alguns contrastes em relação às temáticas anteriores. Os 
indivíduos com prática regular mantêm a forte convicção de que a Igreja dá 
resposta aos diferentes problemas e, neste caso particular, às necessidades 
espirituais dos indivíduos (no Conjunto dos 8, em 90, falamos de 78% e, 
em 2008, de 82%). Esta subida é, entre todos os países, a mais acentuada 
em Portugal, manifesta em 12 pontos percentuais. É nos praticantes pouco 
assíduos que se verifica o contraste em relação às temáticas já tratadas ante-
riormente, uma vez que, em relação a esta questão, estes afirmam maiorita-
riamente que a Igreja dá resposta às necessidades espirituais. Facto que se 
confirma observando o Conjunto dos 8, que em 90 eram 56%, passando a 
60% em 2008. Esta ascensão deve-se a Itália, Áustria e Portugal, sendo este 
último o país em que mais se comprova o aumento dos que afirmam que a 
Igreja responde às necessidades espirituais (passa de 50% a 63% em 2008). 
Os não praticantes declaram que a Igreja não responde a essas necessidades; 
contudo, esta afirmação chega a representar mais de 50% da opinião dos 
não praticantes, já que, no Conjunto dos países, em 1990, estes eram de 
45% e em 2008 passam a 52%. Contudo, há exceções, é o caso de Itália 
e Portugal que em 2008 são mais os não praticantes que manifestam que 
a Igreja dá resposta às necessidades espirituais do que o contrário, 52% e 
39%, respetivamente. É também nestes dois países que a percentagem dos 
indecisos mais se destaca, 29% em Itália e 23% em Portugal (cf.: G. 4.49.).
 
Problemas sociais do seu país
De uma forma geral, os cidadãos declaram que a Igreja não dá respostas aos 
problemas sociais do seu país. Vê-se no Conjunto dos 8 países49 a diferença 
49 Existem diferenças significativas entre esta resposta e os países: em 1990, 2 (7) = 249,57, p 
< 0,001, coeficiente de Contingência = 0,15 e em 2008, 2 (7) = 181,67, p < 0,001, coeficiente 
de Contingência = 0,13.
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entre as percentagens dos que dizem que a Igreja dá resposta (27% em 2008) 
e os que declaram que não dá (63% no mesmo ano). Esta diferença foi 
acentuada entre 90 e 2008, com um aumento de 12 pontos percentuais entre 
os que disseram que não responde a este género de problemas. Só em Itália 
é que o número dos que referem que a Igreja não responde aos problemas 
sociais não é maioritário (47% em 2008), sendo, ainda assim, o número 
mais elevado de respostas. 
Analisando esta questão por idade, verifica-se que à medida que os indiví-
duos avançam na idade vão também reconhecendo de forma mais clara o 
papel interventivo da Igreja nestes problemas, ainda que em todos os grupos 
de idade sejam maioritários os que referem que a Igreja não responde aos 
problemas sociais (cf.: G. 4.50. e T. 1.33.).
Tanto os católicos como os sem religião partilham a posição de que a Igreja 
não soluciona os problemas sociais do país. Porém, entre estes os valores são 
diferentes. Os que se dizem sem religião, independentemente do país e ano, 
afirmam de uma forma mais convincente esse não (no Conjunto em 90 eram 
60% e em 2008 passaram a 82%). Os católicos, por sua vez, respondem de 
uma forma mais expressiva em 2008 (no Conjunto dos países, o não passa 
de 49% em 90 para 57% em 2008), uma vez que, 20 anos, antes houve 
países como Polónia e Portugal em que o sim foi mais expressivo que o não 























Resposta da Igreja às necessidades espirituais, 2008
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População geral, católica e sem religião.
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não apresentaram o mesmo valor de 38%). São também estes mesmos países 
que apresentam uma maior subida, entre 90 e 2008, dos que referem que a 
Igreja não responde a estes problemas (Polónia sobe 21 pontos percentuais e 
Portugal 20 pontos) (cf.: G. 4.50.).
Decompondo a opinião dos católicos segundo as práticas religiosas, cons-
tata-se que apenas os praticantes regulares afirmam em maior número que 
a Igreja dá resposta aos problemas sociais, à exceção da Irlanda e Polónia, 
que em 2008 declaram o contrário (47% e 44%, respetivamente, dizem que 
não). Nota-se que há um reforço deste sim entre 90 e 2008, para a qual 
contribuiu especialmente França (de 51% passa a 67%), Bélgica (de 42% 
passa a 50%) e Espanha (de 50% passa a 57%). Os praticantes nominais 
declaram maioritariamente que a Igreja não soluciona os problemas sociais 
do seu país, tendo mesmo esta opinião sido reforçada entre 90 e 2008 no 
Conjunto dos países (de 54% passa a 62%). Os não praticantes assumem a 
mesma posição dos nominais, mas com percentagens mais expressivas, pas-
sando de 69% em 90 para 77% em 2008 os que declaram que a Igreja não 
dá respostas aos problemas sociais do país (cf.: G. 4.50.). 
Gráfico 4.50.
Resposta da Igreja aos problemas sociais do seu país, 2008
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
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4.4. Interpretação da análise da dimensão religiosa
Para tentar responder aos objetivos a que nos propusemos, vamos agora 
analisar se a religiosidade dos nossos tempos está a dar lugar ao “afasta-
mento” de manifestações religiosas públicas, ou se esta se está a tornar numa 
vivência de foro mais íntimo e privado. No fundo, o que se pretende analisar 
é se estamos a assistir à chamada desinstitucionalização do religioso, que 
mais não seria do que o apagão da religiosidade institucional.
Para procedermos a esta análise criou-se uma escala que permitisse medir a 
religiosidade privada e pública. A construção da religiosidade privada partiu 
da agregação de cinco indicadores: a crença num Deus pessoal, a impor-
tância de Deus, o sentimento religioso, a frequência à oração e se se encon-
tra consolo e fortaleza na religião. Segundo alguns especialistas, entre eles 
Halman y Vloet (1994), estes indicadores são fiáveis na representação da 
religiosidade privada. Por sua vez, para determinar a medida da religiosidade 
pública agregaram-se outros cinco indicadores: a prática religiosa, o grau de 
confiança na Igreja e três indicadores que medem a relação com as cele-
brações religiosas no momento do nascimento, do matrimónio e da morte. 
É importante sublinhar que esta escala da religiosidade pública contempla 
naturalmente indicadores de uma religiosidade mais íntima: um indivíduo 
praticante, seja regular ou nominal, por regra geral, reza com frequência, 
crê num Deus pessoal, atribuiu importância a Deus na sua vida e encontra 
consolo e fortaleza na religião. Contrariamente a este, um indivíduo com a 
religiosidade privada apresenta exclusivamente estes parâmetros como defi-
nição do seu grau de religiosidade.
Os scores de ambas as medidas foram estimados através de uma análise 
fatorial. Ambas as medidas, tal como se esperava, estão positivamente 
correlacionadas, tanto em 1990 como em 2008, entre todos os países 
(Conjunto: tanto em 1990 como em 2008 r = 0,76; p < 0,001), o que 
representa que a maiores valores de uma escala correspondem maiores 
valores da outra. Este dado pressupõe que, quanto mais elevado é o nível 
de religiosidade privada, maior é o nível da religiosidade pública e vice-
-versa (cf.: G. 4.51.).
Observando o gráfico 4.52. pode verificar-se que, entre 90 e 2008, houve, 
no Conjunto dos 8 países, uma ligeira diminuição da religiosidade privada 
e pública. Esta diminuição manifesta-se na maioria dos países, salvo Itália e 
Portugal que veem ascender a sua religiosidade tanto privada como pública. 
Em Portugal esta ascensão é mais expressiva.
Em Portugal, tal como já se referiu, aumentou a religiosidade pública: ape-
sar de se ter notado uma ligeira diminuição da prática religiosa (baixa em 6 
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Gráfico 4.51.
Religiosidade privada e pública
(Coeficientes de correlação)
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.













Áustria Bélgica França Irlanda Itália Polónia Espanha Portugal
1990
Gráfico 4.52.
Religiosidade privada e pública segundo o país
(Valores médios)
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
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pontos percentuais entre 1990 e 200850), de se ter verificado um aumento 
significativo da confiança atribuída à Igreja (em 9 pontos percentuais), assim 
como uma ascensão da importância atribuída às celebrações de nascimento e 
da morte (em 9 e 8 pontos percentuais, respetivamente). Verificou-se também 
um aumento da religiosidade privada, para a qual contribuíram a ascensão da 
maioria das variáveis agregadas nesta religiosidade: a crença em Deus (entre 
90 e 2008 sobe 1 ponto percentual), o sentimento religioso (sobe 5 pontos), 
a frequência à oração (sobe 18 pontos) e o consolo e fortaleza na religião 
(sobe 5 pontos percentuais). Apenas a variável importância atribuída a Deus 
não segue a mesma tendência que as demais que integram esta religiosidade. 
Verificada esta ascensão da religiosidade privada e pública em Portugal entre 
90 e 2008 – facto que se opõe à maioria dos países do nosso estudo – pode-
ríamos perguntar: afinal quem são os protagonistas desta realidade?
Cruzando a religiosidade privada e pública com as variáveis sexo e idade, 
verifica-se que, entre 90 e 2008, houve um claro aumento da religiosidade, 
tanto entre os homens como entre as mulheres, nos diferentes grupos de 
idade. Contudo, o nível de religiosidade, tanto em 90 como em 2008, difere 
entre eles: por um lado, encontram-se as mulheres com 50 e mais anos como 
as mais religiosas; por outro, uma religiosidade mais diferenciada e laxa dos 
homens mais jovens. Nota-se ainda que, em 2008, a religiosidade das mulhe-
res, independentemente das idades, apresenta valores mais altos que a dos 
homens51, sendo que é entre as mais jovens que se verifica o maior aumento 
da religiosidade, contrariamente ao grupo das mulheres de 50 e mais anos 
que, em 20 anos, mantêm níveis similares de religiosidade (cf.: G. 4.53.).
Continuando a analisar esta mesma religiosidade (pública e privada), mas 
agora segundo a idade, sexo e nível educativo apenas no ano 200852, verifica-se 
que os indivíduos com ensino superior são os menos religiosos (com maior pre-
domínio dos homens), sendo que os que têm o ensino básico os mais religiosos 
(com maior incidência das mulheres). Os indivíduos com o ensino secundário 
(tanto homens como mulheres) apresentam, na sua generalidade, um nível de 
50 Considerou-se “prática religiosa” a junção da prática regular e nominal. 
51 Os resultados de uma análise de variância (ANOVA) revelam que o efeito principal do sexo 
e idade são significativos: em 1990 na religiosidade privada tsexo (1.048) = –10,01, p < 0,001, 2 = 0,09; Fidade (2,1.049) = 65,25, p < 0,001, 2 = 0,11; na religiosidade pública tsexo (1.119) = 
–5,30, p < 0,001, 2 = 0,03; Fidade (2,1.120) = 37,88, p < 0,001, 2 = 0,06 e em 2008 na religio-
sidade privada tsexo (1.365) = –9,91, p < 0,001, 2 = 0,07; Fidade (2,1.366) = 10,43, p < 0,001, 2 
= 0,02; na religiosidade pública tsexo (1.456) = –4,51, p < 0,05, 2 = 0,01; Fidade (2,1.456) = 3,92, 
p < 0,05, 2 = 0,01.  
52 Consideramos apenas a análise referente ao ano 2008, uma vez que a variável relativa ao 
nível educativo do EVS de 1990 não permite, pela forma como está elaborada, a comparação 
com a do ano de 2008.
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religiosidade médio53 e entre estes são as mulheres e os homens mais velhos os 
que apresentam níveis de religiosidade mais baixo (cf.: G. 4.53.).
Esta análise permite afirmar que a hipótese do “afastamento” do religioso 
em Portugal para o mundo do irreligioso não é real, posto que o que sucede é 
uma metamorfose na forma como se assiste e se compreende o fenómeno da 
religiosidade. Vejamos um pouco melhor: a irreligiosidade, pelo menos nos 
20 anos compreendidos entre 90 e 2008, não é expressiva entre os portugue-
ses, bem pelo contrário, há indicadores, tal como já se referiu, que mostram 
que este fenómeno tem vindo a diminuir, uma vez que, neste período, entre 
outros indicadores, aumenta o sentimento religioso (de 68% passa a 73% 
em 2008); a pertença a uma religião (de 72% a 81%); a crença em Deus (de 
80% a 81%); a muita ou bastante importância atribuída à religião na vida 
dos indivíduos (de 56% a 57%).
Posto que os dados empíricos nos revelam uma religiosidade expressiva 
entre os portugueses, é importante agora conhecer as suas diferentes formas 
e práticas. Deste modo, procedeu-se à agregação de três diferentes indica-
dores, representativos das formas de religiosidade acima mencionadas: por 
um lado, recorremos ao sentimento religioso, que se apresenta como um 
bom indicador para medir a religiosidade privada; por outro, utilizamos 
as diferentes práticas religiosas, posto que, tal como se referiu ao longo do 
trabalho, continuam a ser um importante medidor da religiosidade pública; 
finalmente, agregamos a posição religiosa já que é um indicador que mede 
tanto a religiosidade privada como a pública.
A relação entre estas três variáveis deu origem a oito novas dimensões de reli-
giosidade, que integram não só os indivíduos que se declaram não religiosos, 
como também as formas mais expressivas de religiosidade da população54. 
Desta forma, e seguindo esta tipologia (que é uma possível, mas não a única 
leitura dos dados), os portugueses, em 2008, são em maior número pouco 
53 Tal como no sexo e na idade, os resultados de uma análise de variância também revelam 
que há diferenças no nível de ensino: em 2000 na religiosidade privada F (2,898) = 50,27, p < 
0,001, 2 = 0,10; na religiosidade pública F (2,956) = 45,07, p < 0,001, 2 = 0,09 e em 2008 
na religiosidade privada F (2,1.363) = 16,23, p < 0,001, 2 = 0,02; na religiosidade pública F 
(2,1.453) = 15,82, p < 0,001, 2 = 0,02.
54 As novas dimensões da religiosidade foram elaboradas da seguinte forma: a dimensão “pra-
ticante” está constituída pelos católicos, praticantes regulares e com sentimento religioso; 
“pouco praticantes” por católicos, praticantes nominais e com sentimento religioso; “prática 
social” por católicos, praticantes nominais e sem sentimento religioso; “religioso desinstitucio-
nalizado” por católicos, não praticantes e com sentimento religioso; “indiferentes” por cató-
licos, não praticantes e sem sentimento religioso; “religioso aclesial” por sem religião e com 
sentimento religioso; “ateu” sem religião e ateu; “outra religião”, aqueles que disseram que 
tinham outra religião.
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Gráfico 4.53.
Religiosidade privada e pública em Portugal
(Valores médios)
Segundo o sexo, a idade e o nível de escolaridade
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População geral de Portugal.
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praticantes (45%), ou seja, dizem-se católicos, com sentimento religioso e com 
prática pouco regular; a estes, mas em menor número, seguem-se os pratican-
tes (21%) que são católicos, com sentimento religioso e com prática regular. 
Comparando os dados apresentados com os de 90, denota-se que os portu-
gueses mantêm a sua religiosidade, mas diferem na sua prática religiosa, já 
que, entre 90 e 2008, há uma descida dos praticantes em 16 pontos percen-
tuais, que maioritariamente passaram a pouco praticantes (de 32% passa a 
45%). Esta tendência manifesta em Portugal, apenas se verifica também em 
Itália e Polónia (cf.: Q. 4.54. e T. 1.34.).
A dimensão do religioso desinstitucional – que compreende os católicos não 
praticantes que se declaram religiosos – apresenta-se em 2008, em Portugal, 
como a terceira dimensão mais expressiva, com 8%, tendo aumentado em 4 
pontos percentuais entre 90 e 2008.
As demais dimensões apresentam valores pouco significativos, de modo que 
não mereçam aqui um comentário (cf.: Q. 4.54. e T. 1.34.).
Estas novas dimensões de religiosidade corroboram o anteriormente refe-
rido, na medida em que demonstram que em Portugal não se está a assistir 
a um fenómeno de irreligiosidade, senão a uma certa desinstitucionalização 
com marcas próprias dos tempos modernos, posto que há indivíduos que, 
tendo-se desvinculado parcialmente da prática religiosa, vivem uma reli-
giosidade institucional cada vez mais descomprometida, não se afastando, 
todavia, do sentimento religioso, tal como se pode comprovar no quadro 
abaixo referenciado (cf.: Q. 4.54. e T. 1.34.).
Ao comparar a realidade religiosa portuguesa com a dos demais países, nota-
-se, ao contrário de Portugal, uma leve tendência para a irreligiosidade (já 
que há um aumento no Conjunto, entre 90 e 2008, de 3 pontos percentuais 
entre os ateus), mas sobretudo um aumento dos que professam outras reli-
giões (aumentando em 5 pontos, entre 90 e 2008). França é o país que mais 
contribui para a primeira teoria, vendo aumentar em 11 pontos percentuais 
o seu número de ateus; por outro lado, é em Espanha que se verifica o maior 
aumento dos que professam outras religiões, passando de 1% em 90 para 
22% em 2008 (cf.: T. 1.34.).
Além destes dois comportamentos, merece também ser realçada a visível 
marca do afastamento do religioso institucional, já que se verifica em todos 
os países uma diminuição dos indivíduos praticantes, bem evidente na des-
cida destes em 14 pontos percentuais, entre 90 e 2008, no Conjunto dos 
países. Descida que na generalidade dos países não é recuperada no aumento 
dos pouco praticantes, que sobem apenas 3 pontos percentuais no Conjunto 
dos países.
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Quadro 4.54.






































Fonte: EVS. Elaboração própria, reagrupando categorias, a partir das variáveis: “posição reli-
giosa”, “assistência aos serviços religiosos” e “sentimento religioso”. 
Nota: Os valores apresentados respeitam a regra dos arredondamentos, que explica que no 
quadro se ultrapasse os 100%. 
Base: População geral portuguesa.
O fenómeno que temos vindo a analisar do crescimento da desinstituciona-
lização que, como já se descreveu, é mais expressivo em alguns países que 
outros, tem ocultas algumas estruturas ou sensibilidades sociais que configu-
ram não só as mentalidades dos indivíduos, mas também a sua religiosidade. 
Para o demonstrar, recorremos a algumas variáveis que fomos apresentando 
ao longo deste estudo e que podem manifestar novas tendências dos tempos 
modernos, substituindo, em alguns casos, a institucionalidade católica. Para 
tal, recorremos às variáveis que revelam a confiança nas instituições, a per-
tença a organizações e o trabalho de voluntariado.
Em Portugal, tal como se referiu, a confiança na Igreja aumentou entre 90 
e 2008 (passou de 56% para 65%), tendo-se dado este aumento também 
nas demais instituições. A pertença às organizações, entre os portugueses, 
diminui neste mesmo período, de 36% passa a 20% em 2008. A diminuição 
na pertença a organizações da Igreja ou religiosas (de 11% passa a 4% em 
2008), já apresentada neste estudo, é também acompanhada pelo afasta-
mento dos portugueses das demais organizações, tal como das organiza-
ções desportivas ou recreativas (de 14% passa a 5%) e das organizações de 
atividades educativas e culturais (de 8% passa a 4%), estando estas entre 
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as organizações que mais indivíduos acolhem. Por sua vez, o trabalho de 
voluntariado segue a mesma tendência que a pertença às organizações, já 
que, o número dos portugueses que se apresentou como voluntário em algu-
mas organizações baixa de 19% em 90 para 14% em 2008, diminuição que 
se verifica não só entre as organizações da Igreja, mas também nas demais 
organizações que tratamos neste estudo (cf.: T. 1.24./71./72./75./76.).
A realidade apresentada, a partir destes indicadores, permite-nos apontar 
que a desinstitucionalização manifesta em Portugal, não se pode explicar 
exclusivamente a partir da relação que os indivíduos mantêm com a Igreja, 
uma vez que, depois de examinada a confiança, a pertença e o volunta-
riado na Igreja e nas demais instituições ou organizações, verifica-se que a 
mudança de comportamento e de mentalidade – de “aproximação” ou de 
“afastamento” – em relação à Igreja é acompanhada por mudanças similares 
nas demais instituições ou organizações. Por isso, não se pode falar somente 
de uma desinstitucionalização religiosa, mas, a nosso ver, há como que uma 
desinstitucionalização cultural.
É importante salvaguardar que os indicadores selecionados não são os úni-
cos possíveis para esta análise, mas os que julgamos ser os mais indicados 
para este estudo.
Os dados apresentados permitem gizar uma leitura, ainda que não conclu-
siva: a tendência de desinstitucionalização que se verifica entre os portu-
gueses não se pode explicar tão-somente pelo sentimento ou relação destes 
com a Igreja Católica, mas deve ser interpretada à luz das mudanças que 
ocorrem nos tempos modernos que convocam outras mentalidades, isto é, 
os indivíduos afastam-se cada vez mais do que é institucional ao introduzir-
-se numa vivência mais interior ou individualizada, tanto no que se refere à 
dimensão cultural, social, como religiosa. Esta questão será, todavia, melhor 
aprofundada no capítulo que se segue – “Análise da dimensão sociocultu-
ral” – no qual se procurará estudar e analisar os valores e mentalidades que 
configuram os tempos modernos.
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Capítulo V. Análise e interpretação dos dados: 
dimensão sociocultural 
Nos capítulos precedentes procedeu-se à análise da religiosidade portuguesa 
contrapondo-a à religiosidade de outros países, observando a posição e a 
prática religiosa, as crenças, o sentimento religioso, a confiança na Igreja, o 
trabalho voluntário e outras dimensões analíticas. No capítulo que agora se 
inicia, propõe-se a análise da dimensão sociocultural, de forma a conhecer 
o contexto sociocultural em que a mesma religiosidade se manifesta, para 
assim melhor se compreender o momento que nos é dado viver.
Deste modo, com a análise das novas estruturas e contextos sociocultu-
rais pretende-se vislumbrar e explicar melhor (no próximo capítulo) as 
novas sensibilidades com que a religiosidade se tem vindo a revestir na 
contemporaneidade.
Admitimos como pressuposto que não é apenas o catolicismo que se encontra 
em mutação (realidade que configura esta investigação), mas todo o fenómeno 
religioso e, com ele, toda a sociedade. Ao tentarmos compreender, por exem-
plo, o porquê da diminuição da religiosidade institucional, provavelmente, só 
se encontrará a resposta a partir da análise do contexto sociocultural. Desta 
forma, o estudo desta dimensão levar-nos-á a compreender as mudanças pelas 
quais a religião tem passado e as formas que no presente tem assumido.
Poder-se-ia, então, perguntar, que valores estão a emergir na sociedade 
moderna e, consequentemente, que dimensões socioculturais originam a 
situação religiosa contemporânea?
Não se trata neste momento de entrarmos numa discussão acerca do per-
curso que a sociedade presente tem seguido. Mas, a partir dele compreender-
-se-á melhor que as sociedades industriais ditas avançadas conheceram um 
processo de convergência cultural marcado por duas fortes tendências, que 
julgamos inseparáveis: por um lado, a crescente autonomização individual 
(Ester, Halman y De Moor, 1994), por outro, a emergência, segundo a tese 
de Inglehart, da ascensão dos valores pós-materialistas, que recaem sobre-
tudo sobre as gerações mais jovens, com mais estudos e com níveis socioeco-
nómicos mais diferenciados.
mudanças.indd   159 10-07-2014   19:04:56
160
Pensamos, assim, que ambas as teses são inseparáveis porque, tal como se 
referenciou no enquadramento teórico deste estudo, se a hipótese da indivi-
dualização está correta, esperar-se-á uma sociedade moderna que se define 
não só pela autonomia pessoal, mas pela busca da autorrealização e, como 
postula Inglehart, ambas as posições – autonomia e autorrealização – expres-
sam valores tipicamente pós-materialistas, próprios das sociedades avança-
das, baseadas mais em ideias de autorrealização e participação (pós-mate-
rialismo) do que de sobrevivência e bem-estar económico (materialismo).
Estas mudanças, segundo Inglehart, estão vinculadas à necessidade de segu-
rança (1977: 21 e ss) que, nas sociedades tradicionais, foi provida sobretudo 
pela religião e por normas culturais rígidas. Paradoxalmente a estas socieda-
des (materialistas), nas sociedades mais desenvolvidas, de valores predominan-
temente pós-materialistas, espera-se não só uma remodelação sociocultural, 
como também uma metamorfose de toda a expressão religiosa. Neste con-
texto, parte-se da perspetiva de que as mudanças que se produziram no sistema 
sociocultural levam a mudanças individuais que, por sua vez, assumem reper-
cussões na estrutura social e, consequentemente, na religião e suas expressões.
Se a teoria de Inglehart parece descrever bem o processo de mudança de 
valores – que tem a sua origem na prosperidade sem precedentes, experimen-
tada pelos países ocidentais a partir da II Guerra Mundial (Inglehart, 1977: 
20-24) – esta mesma teoria não se mostra adequada para explicar como se 
produziu a mudança dos valores; isto é, fica-se por resolver o porquê e como 
se transmitem os novos valores entre os indivíduos de diferentes sociedades, 
ou, até mesmo, dentro da mesma sociedade.
Pretendendo responder a estas questões, recorrer-se-á, num terceiro 
momento, à teoria da posição social de Galtung que nos explicará o porquê 
e como os valores pós-materialistas se transmitem desde os grupos sociais 
mais centrais até aos mais desfavorecidos.
De acordo com estas abordagens, que tratam de pôr em relação a indivi-
dualização, o materialismo/pós-materialismo e a posição social, é possível 
estabelecer algumas hipóteses a este respeito, partindo de dados empíricos, 
que se encontram disponíveis nos inquéritos do EVS de 1990 e 2008.
De um modo mais específico, pode esperar-se a confirmação das seguintes 
hipóteses:
O processo da individualização deve-se a efeitos geracionais e não a efeitos 
de ciclo de vida;
Quanto maior é a adesão aos valores pós-materialistas, maior é a aceitação 
dos valores mais orientados para o individualismo, sendo que a adesão aos 
valores materialistas é maior entre os indivíduos que assumem valores mais 
tradicionais;
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Os valores pós-materialistas estão presentes em maior medida entre as pes-
soas de alta posição social (correspondente ao centro social), enquanto os 
valores materialistas estão entre as pessoas de baixa posição social (corres-
pondente à periferia social).
5.1. Análise da individualização
Para o propósito desta análise, mais importante que mostrar o processo his-
tórico de como se chegou à autonomização do indivíduo – para o qual neces-
sitaríamos retroceder até finais dos anos sessenta e princípios dos setenta 
para compreender a mudança dos comportamentos (Houellebecq, 1999: 50) 
– é centrar a atenção na forma como o processo de individualização se tem 
vindo a desenvolver e a ganhar espaço nas sociedades mais avançadas, bem 
como nas gerações mais jovens.
De forma a operacionalizar esta perspetiva, recorrer-se-á a uma bateria de 
indicadores que julgamos capaz de representar o conceito de individualiza-
ção. Para além disso, posto que o objetivo era o de encontrar indicadores 
comuns tanto ao ano de 1990 como ao de 2008, a solução encontrada não 
contemplou outros indicadores possíveis de análise, apesar de alguns dos 
indicadores rejeitados se apresentarem mais idóneos para medir a individua-
lização. Deste modo, a solução proposta não é, pelo certo, a única possível, 
mas uma entre outras para testar a hipótese avançada.
Como indicadores para medir a individualização utilizou-se a bateria das 
respostas que identificam, de uma maneira geral, os grandes espaços de 
valores em que se movem os indivíduos e que se manifestam como grandes 
objetivos na vida, os quais se aproximam aos que Rokeach (1973) apelidou 
como valores finais (Rokeach’s Value Survey, RVS)55. Questionou-se, assim, 
os indivíduos sobre quais as qualidades que podem ser ensinadas às crianças 
em casa56, indicadores que podem representar, deste modo, os valores que os 
indivíduos consideram essenciais para a vida.
Encontrada a pergunta que poderia representar a individualização, sub-
meteu-se a bateria de respostas a uma análise fatorial de componentes 
55 O RVS contém 18 valores instrumentais e 18 terminais, os quais devem ser hierarquiza-
dos pelos indivíduos como princípios-guia das suas vidas (Rokeach, 1973). Segundo Rokeach, 
os valores sociais são fundamentais na organização dos sistemas crenciais dos indivíduos 
(Rokeach, 1979: 1-11; Pereira, C.; Camino, L.; Costa, J. 2005: 16-19).
56 Das 11 hipóteses, o indivíduo poderia escolher até um máximo de 5. As hipóteses eram as 
seguintes: ter boas maneiras, ser independente, ser trabalhador, sentido de responsabilidade, ter 
imaginação, ser tolerante e respeitar os outros, ser poupado, ser determinado e perseverante, 
ter fé religiosa, não ser egoísta e, finalmente, ser obediente. As respostas podiam variar entre 0 
(não mencionado) e 1 (importante).
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principais, verificando-se a polarização de dois diferentes eixos. Para tal, 
recorreu-se à rotação Varimax, a qual minimiza o número de variáveis que 
têm saturações altas em cada fator, reforçando a tendência para que se for-
mem componentes não correlacionados, e forçamos a construção de uma 
solução com apenas um fator, possibilitando, assim, a comparação entre os 
9 casos (8 países mais o Conjunto) (cf.: Q. 5.1.).
Como é bem percetível na fatorial realizada a partir do Conjunto dos países, 
tanto em 90 como em 2008, existe uma clara polarização dos valores, os 
quais se agregam, por um lado, em torno de princípios tradicionais (pontua-
ções negativas), por outro, em torno de princípios que expressam a indivi-
dualização (pontuações positivas).
De entre estes 11 “valores finais”, que refletem os valores de Rokeach, pode 
observar-se que, em 90, a Obediência e a Fé são os valores que melhor definem 
os princípios tradicionais frente à Independência e Determinação que melhor 
expressam os valores da individualização. Duas décadas mais tarde, verifica-se 
que se mantém a mesma tendência formada em 90, reafirmando-se os mesmos 
valores definitórios dos princípios tradicionais e da individualização (cf.: Q. 5.1.).
Quadro 5.1.
Análise Fatorial Individualização vs. Princípios tradicionais
Conjunto Portugal












Obediência -0,51 -0,55 -0,52 -0,56
Fé religiosa -0,43 -0,41 -0,43 -0,41
Trabalhador -0,40 -0,23 -0,50 0,51
Poupado -0,38 -0,41 -0,51 -0,01















Altruísmo 0,11 -0,02 0,28 -0,54
Tolerância 0,22 0,24 0,37 0,06
Responsabilidade 0,34 0,37 0,36 0,46
Imaginação 0,45 0,39 0,38 -0,07
Determinação 0,48 0,42 0,54 0,21
Independência 0,60 0,57 0,57 0,67
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Total da população do Conjunto e de Portugal. 
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A partir desta análise fatorial, é notória a presença de valores que contras-
tam dois polos distintos, os quais definem princípios tradicionais e, por opo-
sição, princípios de individualização. É a partir desta polarização de valores 
que se elaborará o índice de individualização, que tem por base o princípio 
da Obediência e da Fé Religiosa (valores tradicionais), frente ao princípio da 
Independência e Determinação (valores da individualização).
Deste modo, partiu-se do princípio de que para os pais é mais importante ensinar 
às crianças a obediência e a fé religiosa do que a independência e determinação57.
De acordo com este método, observou-se que os países do nosso estudo 
apresentam diferenças em relação a estes valores58. Tanto em 90 como em 
2008, Áustria é o país que apresenta o maior grau de individualização (em 
90 com 3,7 e em 2008 com 3,8, numa escala de 1 a 5 pontos); e, no polo 
oposto, com valores mais tradicionais, encontra-se, em 90, a Polónia (1,8) e, 
em 2008, Irlanda (2,5) (cf.: Q. 5.2.).
Destaca-se, para além disso, dois diferentes grupos nos países em análise: em 
90, encontra-se Áustria como o único país com valores superiores à média 
da escala (3), identificando-se com valores mais individualistas, sendo que 
todos os outros países se encontram abaixo da média da escala o que repre-
senta valores mais tradicionais. Em 2008, mantem-se esta mesma divisão, 
sendo Áustria e França os países mais individualizados e Irlanda e Polónia os 
que mais se identificam com valores tradicionais (cf.: Q. 5.2.).
Também se pode verificar que, em 20 anos, ainda que mantendo valores abaixo da 
média da escala, há uma ligeira subida, na maioria dos países, para valores indi-
vidualizados e a consequente diminuição dos valores tradicionais, salvo Bélgica 
que vê aumentar os seus valores tradicionais (de 2,9 para 2,7) (cf.: Q. 5.2.).
Portugal, entre os 8, é o segundo país, depois da Polónia, que mais vê aumentar 
o seu grau de individualização, passando de 2,3, em 1990, para 2,9, em 2008. 
Não obstante a subida para valores mais individualizados na maioria dos 
países, entre 90 e 2008, merece ser observado o facto de que os valores 
pouco expressivos desse aumento não transparecem de todo, a nosso ver, o 
nível de desenvolvimento sociocultural que a globalização tem impulsionado 
nas últimas décadas. Este facto pode querer manifestar que a sociedade con-
tinua a valorizar em termos educacionais princípios mais tradicionais, como 
fundamento de todo o percurso de vida. 
57 O índice da individualização calcula-se diretamente com as variáveis Fé Religiosa, Obediência, 
Independência e Determinação, sempre que as quatro tenham resposta válida. Podendo variar 
entre 1 e 5, em que os valores mais baixos representam maior tradição e os mais altos elevada 
individualização.
58 Em 90 F (7, 6.229) = 118,44, p < 0,001, 2 = 0,12; em 2000 F (7, 4.966) = 84,25, p < 0,001, 
2 = 0,11 e em 2008 F (7, 4.058) = 37,22, p < 0,001, 2 = 0,06.
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Quadro 5.2.




Áustria 3,67 3,79 0,13
Bélgica 2,90 2,65 -0,25
França 2,61 2,97 0,37
Irlanda 2,44 2,52 0,08
Itália 2,33 2,66 0,33
Polónia 1,79 2,63 0,84
Espanha 2,27 2,74 0,47
Portugal 2,25 2,89 0,64
Conjunto 2,53 2,86 0,34
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Total da população por país.
A partir da realidade portuguesa, vejamos agora quem são os indivíduos que 
mais se identificam com ambas as realidades. 
Observando os comportamentos das diferentes gerações, verifica-se que, 
entre 90 e em 2008, há uma tendência para o aumento dos valores mais 
individualizados entre todas as gerações, ainda que seja evidente a diferença 
entre as gerações mais velhas, com valores mais tradicionais, e as gerações 
mais jovens, com a predominância de valores mais individualizados. 
A análise do comportamento das gerações permite ainda notar que os valo-
res recebidos pelos indivíduos permanecem ao longo da vida, não obstante 
o seu envelhecimento, o que demonstra que esta diferenciação não se deve a 
efeitos de ciclo de vida, mas a efeitos geracionais, isto é, a hipótese geracio-
nal remete à relativa permanência das prioridades valorativas nas diferentes 
gerações (cf.: Q. 5.3.).
Como se pode observar no quadro 5.3., em Portugal não há diferenças sig-
nificativas no grau de individualização entre homens e mulheres59. Tanto em 
59 Em 90, TConjunto (6.229) = 3,35, p < 0,001, 2 = 0,07; TPortugal (637) = –0,10, ns, e em 2008, 
TConjunto (4.057) = 1,82, ns; TPortugal (584) = 1,82, ns.
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90 como em 2008, ambos se identificam mais com os valores tradicionais, 
pois encontram-se abaixo do grau médio da escala (3). Ainda assim, vale a 
pena ressaltar que, neste mesmo período, tanto entre os homens como entre 
as mulheres se regista um aumento de valores mais individualizados. 
A tendência manifestada em Portugal também está presente entre os homens 
e mulheres do Conjunto dos países (cf.: Q. 5.3.).
Quadro 5.3.













1907-20 1,76 a) --- 1,88 2,19 b) 0,31
1921-40 1,92 2,37 0,45 2,18 2,20 0,01
1941-50 2,18 2,50 0,31 2,62 2,62 0,00
1951-60 2,60 2,81 0,21 2,85 3,00 0,16
1961-70 2,45 2,92 0,47 3,02 3,04 0,01
1971-81 3,18 3,13 -0,05 2,92 3,11 0,20
Se
xo
Homem 2,24 2,98 0,74 2,66 2,91 0,25
Mulher 2,25 2,76 0,50 2,41 2,82 0,41
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Total da população do Conjunto e de Portugal.
Nota: a) Não são apresentados valores referentes a 2008, uma vez que em Portugal não 
foram inquiridos indivíduos desta geração. b) Este valor não contempla os valores referentes 
a Portugal.
5.2. Análise do materialismo/pós-materialismo
Tal como já se havia mencionado no capítulo da metodologia, uma vez que 
neste estudo se pretende proceder a uma análise longitudinal, recorrer-se-á 
à análise da escala de materialismo/pós-materialismo a partir da bateria de 
quatro indicadores e não de doze, posto que, apesar de no EVS de 1990 se 
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considerar a bateria de doze indicadores, no EVS de 2008 só se incluiu a 
escala dos quatro itens originais. Para além disso, deve assinalar-se a este 
respeito que há evidência empírica que mostra que os quatro indicadores 
originais são os que melhor descriminam os valores materialistas dos pós-
-materialistas (Díez Nicolás, 2000: 287-288).
Perguntou-se aos entrevistados, entre os quatro objetivos (goals) mais impor-
tantes para o seu país, qual era na sua opinião o que considerava mais impor-
tante para alcançar nos próximos anos, e qual o segundo mais importante.
Os quatro itens propostos eram os seguintes:
• Manter a ordem no país;
• Dar às pessoas mais oportunidades de participar nas decisões políti-
cas importantes;
• Combater a subida de preços;
• Proteger a liberdade de expressão.
Os indivíduos que optaram pela primeira e terceira opção (segurança física 
e económica) são classificados como materialistas; enquanto os que prefe-
riram a segunda e a quarta opção (de pertença e liberdade intelectual) são 
interpretados como pós-materialistas. Os que optaram por um item mate-
rialista e um pós-materialista são caracterizados como mistos. Deste modo, 
uma vez que cada indivíduo podia selecionar dois itens, construíram-se seis 
combinações possíveis finais: 1 e 3 (materialismo); 2 e 4 (pós-materialismo); 
1 e 2, 1 e 4, 2 e 3 ou 3 e 4 (mistos).
Passando a analisar a escala materialismo/pós-materialismo no Conjunto 
dos 8 países em estudo, verifica-se que as gerações mais velhas são as que 
evidenciam em maior escala os valores materialistas (pelo menos até à gera-
ção nascida na década de 40). Facto que não é de estranhar, posto que estas 
gerações viveram uma época histórico-cultural fortemente marcada pela 
insegurança, proveniente de guerras sucessivas e, consequentemente, pela 
instabilidade económica proveniente de todo esse contexto. Da observação 
desta realidade, emana e comprova-se a hipótese a que Inglehart apelidou de 
“escassez” (Inglehart, 1977: 21 e ss).
Ultrapassada esta realidade histórico-social, as sociedades entraram num 
processo de veloz desenvolvimento, o qual conduziu a uma maior segurança 
tanto física como económica. Daí que as gerações mais jovens (essencial-
mente a partir da geração nascida na década de 50), seguras dos bens essen-
ciais, assinalem outras prioridades, diferentes das de seus pais, valorizando 
mais o bem-estar, o ócio, a autorrealização, etc., que não são mais do que 
os valores pós-materialistas. De acordo com estas mudanças geracionais, 
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comprova-se a hipótese da “socialização” (Inglehart, 1977: 33). (cf.: G. 
5.4. e T. 2.4.).
Tal como nos mostra o Gráfico 5.4., onde se evidencia os dados do Conjunto, 
há claras diferenças nas prioridades valorativas apresentadas entre as gera-
ções mais jovens e as mais velhas. Esta diferenciação deve-se, tal como já se 
assinalou, ao diferente contexto em que ambas as gerações se socializam. 
Contudo, ao observar as mesmas gerações em 90 e em 2008, constata-se 
um acentuado retrocesso dos valores pós-materialistas nas gerações mais 
jovens, tal facto pode dever-se à recessão económica que a União Europeia 
tem vindo a sofrer, o que poderá estar na origem de alguma insegurança ou 
instabilidade entre as gerações em idade ativa.
Observando esta mesma realidade pelos países do nosso estudo, corrobora-
-se, tanto em 90 como em 2008, que as gerações mais jovens orientam-se em 
maior medida para os valores pós-materialistas do que as mais velhas. Em 
90, é entre os indivíduos nascidos na década de 40 e 50 que os valores pós-
-materialistas superam os materialistas, salvo Polónia e Portugal. Em 2008, 
Gráfico 5.4.
Pós-materialismo, no Conjunto, segundo as gerações
(Diferenças de percentagens)
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Total da população do Conjunto dos 8 países.
Nota: a) Diferença entre as percentagens de pós-materialistas e materialistas para cada um dos 
6 grupos geracionais em 1990 e 2008; b) Os NN referentes ao Conjunto país estão disponíveis 
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Pós-materialismo, por país, segundo as gerações
(Diferenças de percentagens)
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Total da população dos 8 países.
Nota: a) Diferença entre as percentagens de pós-materialistas e materialistas para cada um dos 
6 grupos geracionais em 1990 e 2008; b) Os NN referentes a cada país estão disponíveis na 
Tabela 2.4. c) Em 2008, não se apresentam valores referentes à geração nascida em Portugal, 
entre1907-20, uma vez que não foram inquiridos indivíduos desta geração.
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tal facto não se verifica, já que, em todos os países, a linha de crescimento do 
pós-materialismo baixa em todas as gerações, à exceção de Itália e Bélgica, 
em que a geração mais jovem atribui maior peso aos valores pós-materialis-
tas (cf.: G. 5.5. e T. 2.4.).
Analisando a situação concreta de Portugal, observa-se que, enquanto em 
90 apenas a geração nascida na década de 70 apresenta valores pós-materia-
listas superiores aos materialistas, em 2008, todas as gerações apresentam 
valores predominantemente materialistas, o que faz com que Portugal (à 
exceção da Polónia, apenas em 90) se torne o país com a maior percentagem 
de indivíduos materialistas (34% em 90 e 40% em 2008) e, consequente-
mente, com o menor número de pós-materialismo (12% em 90 e 5% em 
2008) (cf.: G. 5.5. e T. 2.4.).
Dito isto, compreende-se que é notória a diferença entre a atitude de 
Portugal e dos demais países perante a forma como se interiorizaram os 
valores pós-materialistas. Esta diferença pode dever-se a duas distintas rea-
lidades: por um lado, ao observar os dados do ano de 90, sabemos que 
Portugal não acompanhou o nível de desenvolvimento dos demais países, 
pelo facto do nível alto de materialismo traduzir uma realidade socioeconó-
mica vivida pelos portugueses até à década de 70. Recorde-se que Portugal 
viveu em conflito a década de 60 e inícios da de 70 (guerras coloniais), facto 
que não proporcionou a prosperidade dos valores pós-materialistas, uma 
vez que a segurança física e económica não estavam totalmente adquiridas. 
Tal realidade faz com que o crescimento económico efetivo português não 
acompanhe o desenvolvimento verificado nos demais países europeus do 
nosso contexto geocultural. Por outro lado, observa-se que a geração mais 
jovem, a nascida na década 70 – que deixa de ter razões para se preocupar 
com a sua segurança (já que vive num ambiente sociocultural mais estável) 
– inicia a aceleração de um processo de mudança para valores pós-materia-
listas, bem percetível nos dados do inquérito de 90. Apesar desta realidade, 
verifica-se, em 2008, nesta mesma geração (a mais jovem), um atraso deste 
processo de mudança, fazendo com que todas as gerações se tornem mais 
materialistas que pós-materialistas. Esta realidade pode dever-se ao facto 
desta geração – que se encontra numa das fases da vida mais ativa, já muitas 
vezes com a família estruturada – ser a que mais sente a instabilidade eco-
nómica verificada na União Europeia e, consequentemente, em Portugal60 
(cf.: G. 5.5. e T. 2.4.).
60 André Freire (2003: 304-310) explora esta temática, ainda que os países com que se compara 
Portugal são diferentes dos do nosso estudo.
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Partindo do exposto, corrobora-se, assim, em todos os países desta inves-
tigação a hipótese da “socialização”, admitindo que a mudança de valores 
para uma orientação pós-materialista deve-se, sobretudo, a uma mudança 
geracional e não ao efeito de período. Tal facto, é ratificado pelas correla-
ções negativas entre pós-materialismo e gerações, relação que se observa seja 
qual for o nível geral de pós-materialismo numa sociedade, que para o caso 
português se verifica nas relações negativas e estatisticamente significativas 
(em 90, r = –0,26, e, em 2008, r = –0,11, para ambos os casos p < 0,001) (cf.: 
G. 5.5. e T. 2.4.). Esta correlação diz-nos que quanto mais jovem a geração 
maiores valores pós-materialistas apresenta. 
Porém, não obstante esta correlação, verifica-se que em 2008 há um grande 
retrocesso nos valores pós-materialistas em todas as gerações, tal facto, pode 
dever-se, a nosso ver, às circunstâncias socioeconómicas desfavoráveis com 
que a generalidade da população, inclusive as gerações mais jovens, se vê 
confrontada. 
Poder-se-ia então perguntar, em geral são os europeus deste estudo pós-mate-
rialistas? Ao analisar os resultados relativos ao Conjunto dos países, veri-
fica-se que os indivíduos deste estudo, tanto em 90 como em 2008, apresen-
tam maioritariamente valores mistos (em 90, eram 56% e, em 2008, 57%), 
não obstante, se ter verificado, neste mesmo período, a subida em 7 pontos 
percentuais dos materialistas e a descida em 8 pontos dos pós-materialistas. 
Ao olhar para os países, poder-se-á dizer que em todos eles há uma dimi-
nuição dos valores pós-materialistas, que se torna mais visível na Áustria e 
Irlanda. Enquanto em 90, três dos oito países apresentavam mais indivíduos 
com valores pós-materialistas que materialistas (Áustria, Bélgica e França), 
duas décadas mais tarde, em 2008, apenas Bélgica apresenta valores mais 
pós-materialistas que materialistas. Este facto pode dever-se, tal como já 
se referiu, à instabilidade económica e ao contexto sociocultural de insegu-
rança, que o mundo, e mais concretamente a União Europeia, tem vivido nos 
últimos anos (cf.: G. 5.6./5.7. e T. 2.3.).
Portugal não é exceção neste contexto, já que os valores dos portugueses são 
maioritariamente mistos (54% em 90 e 55% em 2008) e minoritariamente 
pós-materialistas, baixando o número destes entre 90 e 2008 (de 12% passa 
a 5%), fazendo com que seja, em 2008, tal como já se mencionou, o país 
mais materialista (cf.: G. 5.6./5.7./5.8. e T. 2.3./2.5.).
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Gráfico 5.6.
Percentagem de materialistas, mistos e pós-materialistas, por país
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Total da população dos 8 países.
Materialistas 1990 a 2008
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Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Total da população dos 8 países.
Gráfico 5.7
Diferença de percentagens de pós-materialistas, mistos e materialistas, 
entre 1990 e 2008











Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.












Passemos agora a analisar a escala de materialismo/pós-materialismo 
segundo a variável sexo, estado civil e número de filhos. Vamos utilizar 
os coeficientes Eta, que ajudarão a medir a magnitude das diferenças das 
médias da escala entre os distintos grupos.
Na generalidade dos países, tanto em 90 como em 2008, as diferenças entre 
a forma como os homens e mulheres se situam perante os valores não são 
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muito expressivas, ainda assim, destacam-se os homens como os mais pós-
-materialistas (cf.: T. 2.6.).
Apesar de na maioria dos países a diferença entre os sexos não ser muito 
expressiva, há países em que esta diferença se acentua entre 90 e 2008. Entre 
eles encontra-se Áustria e Bélgica, sendo este último o país dos 8 que mais 
diferenças apresenta nos 20 anos em estudo61. Portugal, por sua vez, apre-
senta uma diferença pouco acentuada62 (cf.: Q. 5.9. e T. 2.6.).
Passando agora a observar as diferenças de valores entre solteiros e casados, 
verifica-se que, tanto em 90 como em 2008, na maior parte dos países, os 
indivíduos solteiros são mais pós-materialistas que os casados, sendo que 
esta diferença diminui em 2008. Portugal é o país em que o esbatimento das 
diferenças entre solteiros e casados mais se faz sentir: em 90, h = 0,18 e em 
2008 h = 0,01 (cf.: Q. 5.9.).
A estas análises segue-se o cruzamento entre os valores pós-materialistas e o 
número de filhos. Porém, nesta análise, não se abordarão os dados referentes 
a 2008, mas sim, os de 2000, uma vez que não há correspondência de variá-
veis no inquérito em causa.
As diferenças entre materialismo e pós-materialismo aumentam quando se 
analisa a relação entre os valores e o número de filhos. Isto é, em todos os 
países deste estudo, quanto maior é o número de filhos que cada indiví-
duo tem, maior é a prioridade valorativa materialista. Todavia, entre 90 e 
2000, esta diferença baixa em quase todos os países, excetuando-se Polónia 
e Espanha. Portugal, entre estes 10 anos, mantém a mesma diferença (h = 
0,25 tanto em 90 como em 2000), apresentando-se, em 2000, como o país 
em que se verifica a maior diferença no grau de pós-materialismo entre os 
indivíduos com diferente número de filhos, realidade apenas ultrapassada 
por Espanha (cf.: Q. 5.9. e T. 2.6.).
As diferenças observadas entre as variáveis sexo, estado civil e o número 
de filhos permite-nos referir (ainda que com a ressalva de que em relação 
à variável número de filhos não temos registos do ano 2008), que é nesta 
última variável que se verifica maiores diferenças entre os valores materia-
listas e pós-materialistas, nos indivíduos da maioria dos países deste estudo, 
inclusive em Portugal. Esta realidade torna-se compreensível uma vez que 
ter responsabilidades familiares pode conduzir as pessoas a preocuparem-se 
mais com aspetos que se relacionam com a segurança material do que com 
valores vinculados à participação ou expressão individual (dimensão pós-
-materialista) (cf.: Q. 5.9. e T. 2.6.).
61 Em 90, Bélgica apresenta um  de 0,08 e, em 2008, de 0,13.
62 Portugal, em 90 apresenta um  de 0,03 e, em 2008, de 0,4.
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Quadro 5.9.
Médias do pós-materialismo, segundo o sexo, estado civil e n.º de filhos
Portugal Conjunto
1990 2000 2008 1990 2000 2008
Sexo
Homens 1,80 1,81 1,68 2,02 2,02 1,87
Mulheres 1,76 1,69 1,63 1,93 1,93 1,80
 0,03 0,10 0,04 0,07 0,07 0,06
Estado 
Civil
Solteiro 1,92 1,79 1,66 2,04 2,02 1,85
Casado 1,68 1,72 1,65 1,94 1,94 1,82
 0,18 0,05 0,01 0,07 0,06 0,02
Número 
de fi lhos
Nenhum 1,99 1,98 . 2,14 2,09 .
1 fi lho 1,75 1,81 . 1,94 1,97 .
2 fi lhos 1,61 1,64 . 1,91 1,96 .
3 e mais 1,65 1,57 . 1,86 1,85 .
 0,25 0,25 . 0,17 0,14 .
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Total da população do Conjunto e de Portugal. 
Para compreender melhor a dimensão valorativa que temos estado a tra-
tar, relacionamos o estado civil e o número de filhos com a escala de pós-
-materialismo, controlando-as segundo o sexo e, deste modo, observaram-se 
comportamentos interessantes acerca do impacto das diferenças de género 
na dimensão valorativa.
Segundo o G. 5.10., verifica-se, a partir do Conjunto, que tanto os homens 
como as mulheres solteiras apresentam valores mais pós-materialistas que 
os casados, tanto em 90 como em 2008. Todavia, as mulheres, independen-
temente do seu estado civil são sempre mais materialistas que os homens. 
As diferenças a que nos referimos são pouco expressivas, chegando ainda a 
baixar entre 90 e 200863.
Portugal segue as mesmas tendências do Conjunto, apesar de evidenciar uma 
maior redução, entre 90 e 2008, nas diferenças verificadas entre o sexo e o 
63 O coeficiente  para as diferenças nas escalas de posmaterialismo entre casados e solteiros, 
controlando por sexo, em 90  = 0,08, passando em 2000 para  = 0,06 e em 2008 para  = 
0,02. 
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estado civil; isto é, os solteiros, independentemente do sexo, são mais pós-
-materialistas que os casados e as mulheres, tanto solteiras como casadas, 
revelam sempre valores mais altos de materialismo que os homens. Estas 
diferenças, apesar de estatisticamente significativas, são pouco expressivas 
(em 2008, h = 0,04) (cf.: G. 5.10.).
Gráfico 5.10.
Média do Pós-materialismo, segundo o estado civil, sexo, 1990 e 2008
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
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Passando agora a analisar a relação entre o número de filhos e o pós-mate-
rialismo, controlando a variável sexo, encontra-se um panorama distinto 
do anterior64. No Conjunto dos países, tanto em 90 como em 2000, o nível 
de pós-materialismo tende a baixar conforme aumenta o número de filhos, 
tanto nos homens como nas mulheres. Todavia, as mulheres, independente-
mente do número de filhos, apresentam sempre valores mais materialistas 
que os homens. As diferenças observadas permanecem sem variações entre 
90 e 200065 (cf.: G. 5.11.).
A realidade portuguesa difere da do Conjunto. Os valores pós-materialistas 
baixam, em ambos os sexos, de forma mais acentuada que a do Conjunto à 
medida que aumenta o número de filhos, facto observado tanto em 90 como 
em 2000.
Os comportamentos entre homens e mulheres portuguesas diferem nestes 10 
anos. Em 1990, paradoxalmente ao Conjunto, os homens com dois filhos 
apresentam valores mais materialistas que as mulheres. Esta realidade não 
se observa em 2000, uma vez que o grau de pós-materialismo dos homens é 
sempre superior ao das mulheres quando há filhos, tornando-se ainda mais 
acentuado na categoria de 3 ou mais filhos. Ao contrário destes, as mulheres 
evidenciam a relação inversa entre o número de filhos e os níveis de pós-
-materialismo66 (cf.: G. 5.11.).
Da análise apresentada, em relação às diferenças entre os homens e mulheres 
portuguesas, convém notar que o facto de as mulheres apresentarem valores 
mais materialistas que os homens se pode justificar à luz do papel que a 
mulher desempenha na família, assumindo uma atitude mais comprometida 
na organização familiar, especialmente no que respeita aos filhos, e, por-
tanto, são elas as que, na maior parte das circunstâncias, se apercebem de 
alguma insegurança económica, resultando daí um maior crescimento dos 
valores materialistas. 
Para terminar a análise do materialismo/pós-materialismo, considera-se 
ainda a relação entre esta escala e o nível educativo. Neste caso, far-se-á 
apenas uma análise aos dados de 2008, uma vez que no EVS de 1990 não 
existe informação correspondente que possibilite uma análise comparativa 
do nível educativo entre estes dois anos.
64 Tal como se referiu anteriormente, a análise deste ponto será desenvolvida tendo em conta 
os anos 90 e 2000, uma vez que a variável “número de filhos” não tem correspondência no 
EVS de 2008.
65 No Conjunto dos países, tanto em 90 como em 2000,  = 0,07. 
66 Em Portugal, em 90  = 0,03 passando o  = 0,10 em 2000.
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Média do pós-materialismo, segundo o número de filhos e sexo
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
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Ao observarmos o G. 5.12., verifica-se, tanto no Conjunto dos países como 
em Portugal, uma correlação positiva entre o nível do pós-materialismo e 
o nível educativo (no Conjunto, r =0,19, em Portugal, r =0,10, ambos os 
casos p < 0,001). Esta correlação corrobora a hipótese de que os níveis de 
pós-materialismo se associam a condições socioculturais onde há uma maior 
segurança económica e física. Logo, é de esperar que os indivíduos com 
um nível educativo superior sejam os que, a priori, apresentam condições 
económicas e de segurança favoráveis ao desenvolvimento dos valores pós-
-materialistas (cf.: G. 5.12.).
Todavia, há dois aspetos nesta análise a sublinhar, por um lado, verifica-
-se, a partir dos dados de 2008, tanto no Conjunto como em Portugal, que 
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Gráfico 5.12.












Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Total da população do Conjunto e de Portugal.
Nota: Diferença entre a percentagem de pós-materialistas e a de materialistas segundo o nível 
de estudos.
à medida que a escolaridade aumenta, há uma tendência para o aumento 
de valores pós-materialistas. Não obstante esta tendência, em Portugal ela 
não ganha a mesma expressividade que a do Conjunto, já que a linha pós-
-materialista portuguesa é claramente inferior à do Conjunto em todos os 
níveis educativos (cf.: G. 5.12.).
5.3. Análise da posição social
Com a análise do índice de materialismo/pós-materialismo é possível constatar 
algumas mudanças de valores que se têm manifestado na sociedade. Todavia, 
nesta análise sociocultural, está ainda por saber como surgem as novas atitu-
des e valores, bem como a forma como estes se difundem na sociedade.
A fim de constatar este objetivo, procedeu-se à construção do índice de posi-
ção social (IPS), baseado na teoria “centro-periferia” de Galtung, na qual se 
divide a sociedade – tal como já se evidenciou no enquadramento teórico – 
em três distintas partes: a primeira refere-se ao “núcleo de decisores” que, tal 
como a expressão indica, é o grupo que toma as decisões; a segunda refere-se 
ao “centro social”, que ocupa as posições socialmente recompensadas (mais 
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participativas socialmente, revelando maior conhecimento da vida cultural e 
política); finalmente, a “periferia social”, no sentido mais extremo do centro 
(Galtung, 1964: 206-231).
Em muitas ocasiões, comprovaram-se empiricamente as hipóteses desta teo-
ria (centro-periferia), as quais parecem ter proporcionado explicações plau-
síveis sobre o porquê das sociedades mais desenvolvidas economicamente e 
os grupos socialmente mais favorecidos serem os que parecem ter acolhido 
com maior intensidade os novos valores (neste caso os pós-materialistas)67.
O IPS foi amplamente estudado por diversos autores que, em diversos con-
textos, têm procedido a diferentes adaptações, de forma a melhor responder 
às mudanças socioculturais que se têm vindo a suceder nas últimas décadas 
(entre outros, pode-se ler Díez Nicolás e al. 1975, Díez Nicolás, 1992, 1994, 
2006; García Faroldi, 2004).
No nosso caso, elaboramos o índice a partir dos indicadores que Díez 
Nicolás, a partir de dados originais, transformou para aplicação à realidade 
espanhola, uma vez que estes já haviam sido testados e revelaram coerentes 
explicações para as mudanças sociais da modernidade. Todavia, o índice que 
se elaborou no nosso estudo foi, nalguns casos, modificado de acordo com 
as variáveis disponíveis, de forma a viabilizar a aplicação desta teoria ao 
contexto sociocultural dos oito países da nossa investigação.
Tal facto levou-nos a construir o índice a partir de 7 variáveis, cada uma com 
4 posições, salvo a variável sexo, com duas.
Passemos agora a apresentar a composição do índice e as suas pontuações:
1. Sexo: Mulher = 0; Homem = 1;
2. Idade: –18 e 76+ anos = 0; 65-75 = 1; 23-27 e 56-65 = 2; 28-55 =3;
3. Nível educativo: Educação básica incompleta = 0; Educação básica 
(obrigatória) completa, Formação Profissional e Secundária incom-
pleta = 1; Formação Profissional e Secundária completa = 2; Estudos 
Universitários (com ou sem título) = 3;
4. Tamanho do habitat: –5.000 habs. = 0; 5.000-50.000 habs. = 1; 
50.000-500.000 habs. = 2; + 500.000 habs. =3;
5. Tipo de ocupação: não ocupado = 0; não qualificado = 1; qualificado 
= 2; superior = 3;
6. Situação laboral: desempregado = 0; reformado, doméstico e estu-
dante = 1; trabalho a tempo parcial = 2; trabalho a tempo completo e 
autónomo = 3;
7.  Vencimento: baixo = 0; médio-baixo = 1; médio-alto = 2; alto = 3.
67 A este propósito convém consultar o ponto 2.4.3. “Centro, periferia”. 
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Em relação ao índice original, procedeu-se a três modificações essenciais: em 
primeiro lugar, omitiu-se a variável “centralidade-dinamismo do habitat de 
residência”, uma vez que, dada a heterogeneidade da nossa amostra, seria 
uma tarefa árdua ou quase impossível criar uma variável que envolvesse 
tanta amplitude; em segundo, tal como referiu Díez Nicolás, eliminou-se 
a variável do sector de “atividade económica” (2006: 39) já que a variá-
vel “tipo de ocupação” combina tanto a dimensão da atividade económica 
como o tipo de ocupação; finalmente, e no seguimento deste mesmo autor, 
incluiu-se a variável “situação laboral”, uma vez que, na modernidade, a 
precariedade ou instabilidade no trabalho e, consequentemente, o tipo de 
remuneração representam ou podem representar bem-estar e segurança na 
vida do indivíduo.
O índice de posição social será aplicado apenas com referência ao EVS do 
ano 2008, uma vez que, tal como já se havia dito (na nota de rodapé 52), a 
forma como a pergunta sobre o “nível educativo” dos indivíduos foi ques-
tionada no EVS de 1990 não permite uma recodificação que se adapte aos 
objetivos do índice.
Pretendendo responder aos objetivos propostos, agregou-se o índice – que 
teoricamente pode variar entre 1 e 19 pontos – numa escala de 5 posições, 
que se categorizam da seguinte forma: o nível 1 corresponde à posição muito 
baixa que representa a “extrema periferia”; o nível 2 à posição baixa, que 
caracteriza a “periferia”; o nível 3 representa o ponto médio da escala, daí 
a “posição média”; o nível 4 a posição alta que constitui o “centro social” 
e, por último, o nível 5 corresponde à posição muito alta que representa o 
“núcleo central” (decision-marking nucleus).
Analisando a fiabilidade do índice, observa-se uma consistência satisfatória 
no Conjunto dos 8 países, correspondendo a um a = 0,60, sendo Áustria o 
país que apresenta o valor mais baixo (a = 0,55) e Bélgica e Itália, ambos 
com o valor mais alto (a = 0,67)68.
Passando a analisar as relações entre o próprio índice de posição social (IPS) 
com as suas componentes, observa-se, a partir do Conjunto, correlações 
positivas, sobretudo, com o sexo (r = 0,94) e a situação laboral (r = 0,38), 
mostrando relações menos expressivas com o tamanho do habitat (r = 0,11) 
e o tipo de ocupação (r = 0,22). Observando estas relações por país, destaca-
-se que o sexo é a variável que melhor se correlaciona com o próprio índice 
em todos os países (variando entre r = 0,93 em França e r = 0,95, simulta-
neamente, na Áustria e Portugal). Paradoxalmente, a variável que menos 
68 Em 2008, Áustria ( = 0,55); Bélgica ( = 0,67); França ( = 0,59); Irlanda ( = 0,65); Itália 
( = 0,67); Polónia ( = 0,60); Espanha ( = 0,62) e Portugal ( = 0,56). 
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Gráfico 5.13.
Correlações (r de Pearson) entre os componentes do IPS
Conjunto dos países e Portugal, 2008
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS 2008.






















se correlaciona com o IPS, tal como no Conjunto, é o tamanho do habitat, 
variando entre r = 0,08 na Irlanda e r = 0,16 em Áustria e Itália). Portugal 
segue a tendência do Conjunto, apresentando valores de correlações simi-
lares, tanto para o valor mais alto, r = 0,95 para o sexo, como para o mais 
baixo, r = 0,11, tamanho do habitat (cf.: G. 5.13. e T. 2.7.).
Passando agora a analisar, a relação dos componentes do índice entre si e 
partindo do Conjunto dos países, verifica-se que as correlações menos sig-
nificativas encontram-se, de maneira inversa, entre o tamanho do habitat 
e o sexo (r = –0,02) e, de maneira positiva, ainda que baixa, entre o nível 
educativo e o sexo (r = 0,02); por outro lado, observa-se que o nível edu-
cativo e o tipo de ocupação são os componentes que se correlacionam mais 
intensamente (r = 0,54) (cf.: T. 2.7.).
Em Portugal, as variáveis nível educativo e idade manifestam a correlação 
mais baixa, contudo, como revelam os dados, várias são as correlações não 
significativas entre as variáveis; contrariamente, o tipo de ocupação e o nível 
educativo apresentam a maior correlação, indicando que são os indivíduos 
com maior nível educativo os que ocupam profissões com maior qualifica-
ção (cf.: T. 2.7.). 
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Segundo o índice de posição social (IPS), em 2008, Portugal (3,16), Bélgica 
e Irlanda (3,13) são os países que apresentam o nível de posição social mais 
alto, situando-se entre a posição média e o centro social, isto é, são os paí-
ses que apresentam o maior número de indivíduos com uma posição social 
mais recompensada, que se manifesta, sobretudo, no maior nível educa-
tivo, com um estatuto ocupacional mais alto e com maiores vencimentos. 
Paradoxalmente, encontra-se Polónia (2,99), seguido da Áustria (3,04), 
como os países que apresentam a posição social mais baixa, situando-se 
entre a periferia e a posição média, isto é, são países socialmente menos 
recompensados nos estudos, no trabalho e nos vencimentos69 (cf.: Q. 5.14.).
Quadro 5.14.















Áustria 22 29 14 34 0 3,04
Bélgica 18 33 14 35 0 3,13
França 19 33 13 35 1 3,11
Irlanda 19 32 15 35 1 3,13
Itália 21 31 14 33 1 3,06
Polónia 23 29 19 29 0 2,99
Espanha 22 29 16 32 0 3,05
Portugal 19 26 18 37 0 3,16
Conjunto 20 30 15 34 0 3,08
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS 2008.
Base: Total da população por país.
Caracterizando agora Portugal, observa-se que a geração mais velha (1921-
40) (média = 2,77), as mulheres (2,05) e os indivíduos com ideologia de 
direita (3,17) encontram-se no nível socialmente menos recompensado, em 
oposição aos nascidos na década de 70 (3,28), do sexo masculino (4,08) 
69 O teste mostra-nos que há diferenças de posição social entre os países em análise: F (11.546) 
= 4,06, p < 0,001, 2 = 0,002.
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e com ideologia de centro (3,25), que se encontram entre a posição social 
média e alta (centro social).
O Conjunto dos países, ainda que semelhante à realidade portuguesa, apre-
senta nalguns casos algumas diferenças, tal como a ideologia de esquerda 
que ocupa uma posição social mais recompensada que a do centro (3,21 e 
3,04, respetivamente) (cf.: Q. 5.15.).
Quadro 5.15.














1907-20 a) --- --- --- --- --- ---
1921-40 38 1 58 3 0 2,77
1941-50 31 7 48 14 0 3,03
1951-60 17 24 19 41 0 3,26
1961-70 14 33 10 42 0 3,19
1971-81 12 32 8 48 0 3,28
Se
xo
Homens 0 0 32 68 0 4,08





a Esquerda 15 27 16 41 0 3,23
Centro 15 29 15 41 0 3,25







1907-20 b) 59 10 23 8 0 2,25
1921-40 51 8 33 8 0 2,51
1941-50 31 19 28 22 0 2,92
1951-60 14 35 10 40 0 3,22
1961-70 9 41 6 44 1 3,27
1971-81 7 40 5 47 1 3,35




Homens 0 0 31 69 1 4,13





a Esquerda 15 32 14 38 1 3,21
Centro 20 32 14 33 0 3,04
Direita 20 28 16 36 0 3,16
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 2008
Base: Total da população em Portugal e no Conjunto dos países.
Nota: a) Não são apresentados valores referentes a 2008, uma vez que em Portugal não 
foram inquiridos indivíduos desta geração. b) Este valor não contempla os valores referentes 
a Portugal. 
* Cohortes geracionais: FConjunto (5, 9.699) = 160,77, p < 0,001, h
2 = 0,08; FPortugal (5, 1.270) = 
2,05, ns. Sexo: TConjunto (11.546) = 296,97, p < 0,001, h
2 = 0,88; TPortugal (1.551) = 121,31, p < 
0,001, h2 = 0,91. Ideologia: FConjunto (2, 9.525) = 18,12, p < 0,001, h
2 = 0,004; FPortugal (2, 1.098) 
= 0,56, ns.
5.4. Mudança de atitude e valores
Depois de analisado o índice de individualização, de materialismo/pós-mate-
rialismo e de posição social, pretendemos constatar, por um lado, a hipótese 
por nós formulada de que quanto maior é a adesão a valores pós-materia-
listas, maior é o grau de individualização e, pelo contrário, quanto maiores 
os valores materialistas, maiores são também os valores tradicionais. Por 
outro lado, tentaremos comprovar que os valores materialistas encontram-
-se entre as pessoas socialmente menos favorecidas (baixa posição ou peri-
feria social), enquanto os valores pós-materialistas entre os grupos social-
mente mais favorecidos (média ou alta posição social), sendo estes os que, 
ocupando posições mais centrais, interiorizam mais intensamente as novas 
atitudes e valores sociais.
A fim de constatar a primeira hipótese proceder-se-á à correlação dos índices 
de individualização e materialismo/pós-materialismo, uma vez que se trata 
de dois eixos unidimensionais, que servem para medir dimensões valora-
tivas distintas mas que se complementam, caracterizando ambos o duplo 
processo de mudança que vai desde o materialismo ao pós-materialismo e 
desde os valores tradicionais aos de individualização. Supõe-se que estes dois 
eixos, analisados conjuntamente, logram uma experiência mais completa da 
mudança social, que se analisadas separadamente.
Inglehart, desde 1997, trabalha esta mesma teoria, agregando ao índice mate-
rialismo/pós-materialismo outro eixo valorativo que classifica as sociedades 
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entre os polos tradicional e secular-racional, ou seja, num extremo situa-se a 
autoridade hierárquica tradicional, onde as suas decisões obedecem a outros 
motivos que não são necessariamente racionais, e no outro extremo a auto-
ridade racional (Inglehart, 1997).
No entanto, neste estudo, opta-se por utilizar o índice de individualização, 
uma vez que traduz melhor a dimensão valorativa que se pretende analisar: 
num extremo encontram-se os valores tradicionais e, no outro, os valores da 
individualização.
Em todos os países, tanto em 90 como em 2008, entre o materialismo/pós-
-materialismo e individualização manifesta-se uma correlação linear posi-
tiva, o que traduz que a maiores níveis de pós-materialismo correspondem 
maiores níveis de individualização e, por oposição, a maiores níveis de mate-
rialismo, maiores princípios tradicionais (no Conjunto, em 90, r = 0,30 e, em 
2008, r = 0,20), sendo a Polónia, em 90, e Portugal, em 2008, os países que 
apresentam as correlações mais baixas (r = 0,10 e 0,08), frente a Portugal 
e Áustria, em 90, (r = 0,34, ambos) e França, em 2008 (r = 0,32), como os 
países com correlações mais fortes70.
Numa análise mais detalhada, observando os dados gráficos abaixo descri-
tos, verifica-se, entre 90 e 2008, um aumento dos valores de individualiza-
ção tanto entre os materialistas como entre os pós-materialistas71. Todavia, 
esta tendência expressa-se de forma distinta entre os países72: por um lado, 
encontram-se França, Polónia e Espanha que veem ascender o seu nível de 
individualização entre os indivíduos materialistas, mistos e pós-materialistas; 
por outro, Áustria e Portugal que veem aumentar a individualização entre 
os materialistas e mistos, contudo, veem-no a diminuir entre os indivíduos 
70 Correlações entre materialismo-posmaterialismo e individualização, em 90 e em 2008, por 
país: Áustria (r = 0,34, 0,21); Bélgica (r = 0,31, 0,20); França (r = 0,31, 0,32); Irlanda (r = 0,20, 
0,23); Itália (r = 0,24, 0,24); Polónia (r = 0,10, 0,17); Espanha (r = 0,26, 0,21) e Portugal (r = 
0,34, 0,08). 
71 Valores médios no Conjunto dos países entre materialismo-posmaterialismo e individuali-
zação, em 90 e em 2008: materialismo = 2,1 e 2,5; misto = 2,5 e 2,9; posmaterialismo = 3,4 e 
3,6, respetivamente.
72 Em Portugal, em 90, F (2, 578) = 37,85, p < 0,001, 2 = 0,12, e em 2008, F (2, 559) = 2,96, 
ns; no Conjunto F (2, 5.856) = 317,05, p < 0,001, 2 = 0,10, e em 2008, F (2, 3.906) = 87,23, p 
< 0,001, 2 = 0,04; nos demais países: Áustria, F1990 (2, 483) = 11,58, p < 0,001, 2 = 0,12 e F2008 
(2, 483) = 11,58, p < 0,001, 2 = 0,05; Bélgica, F1990 (2, 1.111) = 57,19, p < 0,001, 2 = 0,09 e 
F2008 (2, 546) = 12,05, p < 0,001, 2 = 0,04; França, F1990 (2, 399) = 22,44, p < 0,001, 2 = 0,10 e 
F2008 (2, 482) = 27,51, p < 0,001, 2 = 0,10; Irlanda, F1990 (2, 549) = 14,70, p < 0,001, 2 = 0,05 
e F2008 (2, 180) = 5,18, p < 0,05, 2 = 0,06; Itália, F1990 (2, 948) = 32,67, p < 0,001, 2 = 0,07 e 
F2008 (2, 649) = 20,62, p < 0,001, 2 = 0,06; Polónia, F1990 (2, 567) = 2,87, ns e F2008 (2, 542) = 
14,00, p < 0,001, 2 = 0,05; Espanha, F1990 (2, 1.096) = 51,78, p < 0,001, 2 = 0,09 e F2008 (2, 
455) = 16,93, p < 0,001, 2 = 0,07.
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Gráfico 5.16.
Materialismo/pós-materialismo, segundo a individualização
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: População de cada país e do Conjunto.
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Gráfico 5.17.
Materialismo/pós-materialismo, segundo a posição social











































Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 2008.
Base: População de cada país e Conjunto. 
Nota: Todas as correlações são significativas a nível de 0,05.
pós-materialistas (cf.: G. 5.16.). Esta diminuição em Portugal, além de ser a 
mais acentuada, faz com que, em 2008, os pós-materialistas apresentem o nível 
de individualização mais baixo entre os oito países (média = 2,8)73, fazendo 
com que os portugueses pós-materialistas pautem mais os seus valores e com-
portamentos por princípios que se aproximam da obediência e fé religiosa do 
que da independência e determinação (uma vez que apresentam uma média de 
pós-materialismo abaixo do nível médio da escala) (cf.: G. 5.16.).
Depois de se ter contrastado a primeira hipótese, analisar-se-á, agora, a 
segunda, correlacionando o índice de materialismo/pós-materialismo com o 
da posição social, comprovando que os valores materialistas encontram-se 
entre as pessoas socialmente menos favorecidas, enquanto os pós-materialis-
tas entre os grupos sociais mais favorecidos.
Os dois índices, em 2008, apresentam uma correlação linear positiva em todos 
os países do nosso estudo, variando entre r = 0,07 em Portugal e Polónia e r = 
0,19 na Bélgica, o que sugere que a um maior nível de pós-materialismo está 
associado, em todos os países, um maior nível de posição social (cf.: G. 5.17.).
73 Valores médios em Portugal entre materialismo-posmaterialismo e individualização, em 90 e 
2008: materialismo = 1,9 e 2,7; misto = 2,5 e 3,0; postmaterialismo = 3,3 e 2,8. 
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Observando melhor esta relação entre estes dois índices, verifica-se que 
os indivíduos com baixo nível de escolaridade, com vencimentos mensais 
mais baixos, com um trabalho mais precário e residentes em localidades 
mais pequenas atribuem maior prioridade à segurança física e económica, 
enquanto os indivíduos com maiores níveis de escolaridade, com vencimen-
tos mensais mais altos, com trabalho mais qualificado e residentes em loca-
lidades mais urbanizadas priorizam as intervenções na vida política, bem 
como a liberdade de expressão.
Esta tese é corroborada no gráfico 5.18., que apresenta o nível de posição 
social em que se encontram os indivíduos com valores materialistas e pós-
-materialistas em cada um dos países. Deste modo, verifica-se que, em todos 
os países, os indivíduos que se identificam mais com os valores materialistas, 
encontram-se numa posição social abaixo da média ( 3), entre a extrema 
periferia e a posição social média, à exceção de Portugal e Irlanda em que os 
materialistas situam-se ligeiramente acima da posição social média (cf.: G. 
5.18. e T. 2.9.).
Os indivíduos com valores pós-materialistas são os que se encontram nas 
posições sociais mais favorecidas nos seus países, situando-se entre a posi-
ção social média e a alta, sendo França o país em que os pós-materialistas se 
encontram na posição social mais alta (3,5) e Polónia na mais baixa (3,1)74 
(cf.: G. 5.18. e T. 2.9.).
74 Em 2008, FConjunto (2, 11.150) = 78,09, p < 0,001, 2 = 0,01; FAustria (2, 1.481) = 14,62, p < 
0,001, 2 = 0,02; FBélgica (2, 1.496) = 27,41, p < 0,001, 2 = 0,04; FFrança (2, 1.487) = 25,04, p < 
Gráfico 5.18.
Materialismo/pós-materialismo, segundo a posição social, por país
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 2008.
Base: População de cada país e Conjunto.
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Do que foi dito anteriormente, pode confirmar-se a hipótese de que os valo-
res pós-materialistas aumentam à medida que aumenta o nível de posição 
social dos indivíduos. Isto é, os indivíduos com maior nível socioeconómico 
são os que maior valor atribuem a princípios ligados ao seu bem-estar (liber-
dade de expressão e maior participação política), uma vez que a sua segu-
rança física e económica está dada por adquirida. Por isso, pode dizer-se 
que estes são os primeiros a interiorizar os novos valores sociais, ou seja, os 
valores identificados com o pós-materialismo e, consequentemente, serão 
estes também a transmiti-los aos demais indivíduos.
Todavia, esta última observação deixa-nos algumas reservas: por um lado, 
porque não temos dados, tal como já referimos, para estabelecer uma análise 
longitudinal entre o índice do materialismo/pós-materialismo e o da posição 
social; por outro, quando se observa a linha longitudinal do materialismo/
pós-materialismo, entre 90 e 2008, verifica-se que houve um retrocesso na 
maior parte dos países dos valores pós-materialistas, inclusive em Portugal 
(cf.: G. 5.6. e G. 5.7.)., o que pode ter comprometido a transmissão des-
tes valores do centro à periferia social. Tal facto pode dever-se à situação 
socioeconómico instável que se tem vivido, nos últimos anos, na Europa e, 
de um modo em particular, em Portugal, o que fez com que os valores mate-
rialistas ganhassem maior expressividade, essencialmente, entre os que se 
situam em posições sociais mais favorecidas, de um modo particular a classe 
média, podendo, deste modo, ter comprometido a transmissão dos valores 
pós-materialistas.
0,001, 2 = 0,03; FIrlanda (2, 936) = 2,80, ns; FItália (2, 1.392) = 5,66, p < 0,05, 2 = 0,01; FPolónia (2, 
1.443) = 4,15, p < 0,05, 2 = 0,01; FEspanha (2, 1.402) = 11,39, p < 0,001, 2 = 0,02; FPortugal (2, 
1.503) = 3,19, p < 0,05, 2 = 0,00.  
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Capítulo VI. Inter-relação entre a dimensão sociocultural 
e a religiosa
Depois de se ter procedido à análise, de forma autónoma, das dimensões 
sociocultural e religiosa, prossegue-se o estudo com a relação entre estas 
duas dimensões, com a finalidade de se perceber que mudanças sociais pode-
rão estar na origem das mudanças religiosas, isto é, que fatores definem ou 
redefinem a religiosidade na modernidade?
6.1. Posição religiosa segundo o contexto sociocultural
Para responder à questão acima enunciada, que está subentendida nas hipó-
teses iniciais formuladas para esta investigação, começa-se por analisar a 
associação entre a posição religiosa e os índices relativos à análise socio-
cultural. Deste modo, observa-se, tanto no Conjunto dos países como em 
Portugal, que o índice que melhor se associa à posição religiosa dos indiví-
duos é o da individualização, tanto em 90 como em 2008. Isto é, a polari-
zação dos valores tradicionais/individualização é a que melhor se relaciona 
com as diferentes posições religiosas dos indivíduos, tendo em conta os 
outros índices (pós-materialismo e posição social). Contudo, é importante 
destacar que esta associação não é forte e não se distancia muito da associa-
ção dos demais índices com a posição religiosa75.
75 Índice de individualização: em 90, no Conjunto, 2 (8) = 569,56, p < 0,001, coeficiente de 
Contingência = 0,29 e em Portugal 2 (8) = 103,78, p < 0,001, coeficiente de Contingência 
= 0,37, e, em 2008, no Conjunto, 2 (8) = 255,38, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 
0,24 e em Portugal 2 (6) = 102,66, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,39; observa-
-se para todos os coeficientes um p < 0,001. Índice de materialismo-posmaterialismo: em 90, 
no Conjunto, 2 (4) = 223,97, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,13 e em Portugal 
2 (4) = 24,69, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,15, e, em 2008, no Conjunto, 2 
(4) = 244,56, p < 0,001, coeficiente de contingência = 0,15 e em Portugal 2 (4) = 25,20, p 
< 0,001, coeficiente de contingência = 0,13; em todos os casos p < 0,001. Índice de Posição 
Social: em 2008, no Conjunto, 2 (8) = 229,67, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 
0,14, p < 0,001 e em Portugal 2 (6) = 29,72, p < 0,001, coeficiente de contingência = 0,14, 
p < 0,001. 
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De entre as diferentes posições religiosas, os católicos, no Conjunto dos paí-
ses, em 90, surgiam como os que menos se identificavam tanto com os prin-
cípios da individualização, como com os valores pós-materialistas, sendo 
que, em 2008, este lugar é ocupado pelos que referem ter outras religiões. 
Relativamente ao índice de posição social, os católicos, seguidos dos que 
referem ter outras religiões são os que apresentam posições sociais mais bai-
xas. Contrariamente a estes, ainda que com valores não muito diferentes, 
encontram-se os indivíduos sem religião que apresentam o grau de indivi-
dualização mais alto, valores mais pós-materialistas e posições sociais mais 
favorecidas (cf.: G. 6.1. e T. 3.1.).
Tomando a realidade portuguesa de entre os demais países, verifica-se que 
os católicos portugueses, em 1990, surgem como os que mais se identificam 
com os valores da obediência e da fé religiosa (média = 2, numa escala de 1 
a 5), salvo Polónia que, neste mesmo ano, expressa ainda mais estes valores 
entre os católicos (1,8). Já em 2008, observa-se que os católicos portu-
gueses, à imagem de quase a totalidade dos países, tornam-se mais indivi-
dualizados, ainda que ligeiramente. Ainda assim, apesar desta ascensão, os 
católicos portugueses continuam a valorizar mais os princípios tradicionais 
que os individualizados, uma vez que o seu grau de individualização, em 
2008, mantém-se abaixo da média da escala (2,8). Por sua vez, os sem reli-
gião, tanto em 90 como em 2008, no Conjunto dos países, aproximam-se 
mais dos valores individualizados76. O mesmo sucede em Portugal que, no 
período em análise, é o país entre os oito que mais aumenta o seu grau de 
individualização entre os sem religião (passa de 3,2 para 3,8) (cf.: G. 6.1. 
e T. 3.1.).
Passando a observar a relação entre a posição religiosa e o índice de pós-
-materialismo, observa-se que, tanto em 90 como em 2008, não existem 
diferenças acentuadas nos países do nosso estudo, ainda que possam ser 
consideradas estatisticamente significativas, entre as prioridades valorativas 
escolhidas pelas diferentes posições religiosas77. Verifica-se também que, nos 
20 anos em estudo, há uma queda dos valores pós-materialistas que ocorre, 
simultaneamente, nas três posições religiosas. 
76 A relação entre posição religiosa e índice de individualização apresenta os seguintes resulta-
dos: no Conjunto, F1990 (2, 6.185) = 295,248, p < 0,001, 2 = 0,09 e F2008 (2, 4.053) = 110,481, 
p < 0,001, 2 = 0,05; em Portugal, F1990 (2, 638) = 59,483, p < 0,001, 2 = 0,16 e F2008 (2, 585) 
= 31,402, p < 0,001, 2 = 0,10. 
77 Veja-se a relação entre posição religiosa e índice de materialismo-posmaterialismo: no 
Conjunto, F1990 (2, 12.278) = 104,380, p < 0,001, 2 = 0,02 e F2008 (2, 11.136) = 124,185, p < 
0,001, 2 = 0,02; em Portugal, F1990 (2, 1.104) = 11,118, p < 0,001, 2 = 0,02 e F2008 (2, 1.503) 
= 7,755, p < 0,001, 2 = 0,01. 
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Daqui se pode depreender, tal como se referiu anteriormente, que a tendên-
cia para valores pós-materialistas não está intrinsecamente relacionada com 
a opção religiosa de cada indivíduo. Tal facto sucede também em Portugal, 
já que os católicos valorizam mais a segurança física e económica que os 
valores pós-materialistas. Para além disso, entre 90 e 2008, Portugal, tal 
como o Conjunto dos países, vê descer o seu nível de pós-materialismo entre 
as diferentes posições religiosas. Independentemente da opção religiosa, os 
portugueses entre os indivíduos dos oitos países são os que apresentam o 
nível de pós-materialismo mais baixo (cf.: G. 6.1. e T. 3.1.).
Finalmente, analisar-se-á, apenas em relação ao ano de 2008, o nível de posi-
ção social de cada uma das diferentes posições religiosas.
Observa-se, antes de mais, que não há grandes diferenças entre os indivíduos 
que se declaram católicos, que professam outra religião ou que não têm 
qualquer religião quanto à sua posição social78. Contudo, na maioria dos 
países, são os católicos que se encontram nas posições sociais menos favore-
cidas, salvo em Portugal, Irlanda e Polónia nos quais são os que professam 
outra religião (cf.: G. 6.1. e T. 3.1.).
Portugal, em relação aos demais, surge como o país, seguido da Irlanda, em 
que os católicos se encontram na posição social mais alta, entre a posição 
social média e a posição social alta (media = 3,1 tanto em Portugal como 
na Irlanda). Nos restantes países, os católicos situam-se entre a periferia e a 
posição social média (variando entre 2,9 em Espanha e 3 na Bélgica, Itália e 
Polónia) (cf.: G. 6.1. e T. 3.1.).
Os portugueses sem religião encontram-se numa posição social ligeiramente 
superior à dos católicos (3,4), isto é, apresentam um grau de escolaridade 
mais elevado, maiores vencimentos, uma situação profissional mais compen-
sadora, etc. que os católicos portugueses. Comparando-os com os sem reli-
gião dos demais países, os portugueses não apresentam grandes diferenças 
nas suas posições sociais (cf.: G. 6.1. e T. 3.1.).
78 Resultados da ANOVA entre posição religiosa e índice de posição social em 2008: FConjunto 
(2, 11.532) = 102,40, p < 0,001, 2 = 0,02; FPortugal (2, 1.551) = 9,75, p < 0,001, 2 = 0,01; FÁustria 
(2, 1.508) = 22,18, p < 0,001, 2 = 0,03; FBélgica (2, 1.505) = 8,49, p < 0,001, 2 = 0,01; FFrança (2, 
1.497) = 13,36, p < 0,001, 2 = 0,02; FIrlanda (2, 977) = 3,22, p < 0,05, 2 = 0,01; FItália (2, 1.517) 
= 23,93, p < 0,001, 2 = 0,03; FPolónia (2, 1.470) = 7,54, p < 0,05, 2 = 0,01; FEspanha (2, 1.495) = 
27,05, p < 0,001, 2 = 0,04. 
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Gráfico 6.1
Posição religiosa, segundo índices
Índice de individualização
(Índice 1-5; 1 = valores tradicionais, 5 = valores individualizados)
Escala de materialismo/pós-materialismo
(Escala 1-3; 1 = valores materialistas, 3 = valores pós-materialistas)
Índice de posição social
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 1990, 2000 e 2008.
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6.2. Prática religiosa segundo o contexto sociocultural
Dando seguimento ao estudo da relação entre a dimensão sociocultural e 
religiosa, prossegue-se, neste capítulo, com a análise das diferentes práticas 
religiosas da população católica, controlando-as pelo índice de individuali-
zação, pós-materialismo e posição social.
Os indivíduos com prática regular surgem, na maioria dos países do nosso 
estudo, tanto em 90 como em 2008, como os que se identificam mais com 
valores tradicionais, com valores mais materialistas e em posições sociais 
mais baixas, entre a periferia e a posição social média. Em nenhum destes 
índices os praticantes regulares se posicionam acima da média das escalas, 
expressando, deste modo, que se identificam pouco com os valores indi-
vidualistas, pós-materialistas e com as posições sociais mais favorecidas 
(cf.: T. 3.2.).
Portugal manifesta tendências semelhantes. Entre 90 e 2008, os praticantes 
regulares interiorizam mais os valores de individualização, sendo esta ten-
dência também notória em Itália, Polónia e Espanha. Neste mesmo período, 
em Portugal, entre estes mesmos praticantes, há uma diminuição, ainda que 
ligeira, dos valores pós-materialistas, passando de 1,7, em 90, para 1,6, em 
2008. Este facto é partilhado pela maioria dos países, à exceção de Bélgica e 
Itália. Em relação à posição social dos praticantes regulares, os portugueses 
seguem a tendência do Conjunto, situando-se na posição social mais baixa 
entre os indivíduos das demais práticas religiosas.
Os praticantes nominais do Conjunto dos países apresentam um grau, tanto 
de individualização como de pós-materialismo e posição social, superior 
ao dos praticantes regulares, mas ligeiramente inferior à dos não pratican-
tes. Os praticantes nominais portugueses enquadram-se neste contexto: em 
2008, são mais individualistas e encontram-se em posições sociais mais favo-
recidas que os praticantes regulares, ainda que manifestando o mesmo valor 
de pós-materialismo. Além disso, os praticantes nominais portugueses apre-
sentam semelhanças com outros países, tanto na acentuação dos valores de 
individualização entre 90 e 2008 (de 2,2 passa a 2,8) – salvo em Áustria, 
Bélgica e Irlanda que baixam o seu valor de individualização –, como na 
descida dos valores pós-materialistas nesse mesmo período (de 2 passa a 1,8) 
(cf.: T. 3.2.).
Os indivíduos que se declaram não praticantes no Conjunto dos países, e 
independentemente do ano, são os que se identificam mais com os valores 
de individualização, com os valores pós-materialistas e que se encontram em 
posições sociais mais altas.
Em Portugal, os não praticantes seguem a tendência do Conjunto dos países, 
manifestando valores mais individualizados, pós-materialistas e posições 
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sociais mais altas em relação aos indivíduos com diferentes práticas. São 
estes quem apresenta, em 2008, o grau de individualização mais alto entre 
os demais países (3,3), à exceção de Áustria. O mesmo acontece com o nível 
de posição social (3,3,) à exceção de Áustria e Irlanda. Porém, os não prati-
cantes portugueses são os que se apresentam em 2008 como os mais mate-
rialistas (1,7) (cf.: T. 3.2.)79. 
6.3. A mudança religiosa na mudança sociocultural
Seguidamente esboça-se um mapa dos fatores explicativos da religiosidade, 
com a finalidade de melhor compreender o estado atual da religiosidade 
na contemporaneidade e o seu dinamismo. Esta análise, ainda que geral, 
ajudar-nos-á a formar uma ideia das dinâmicas que configuram o panorama 
religioso da nossa sociedade. Deste modo, pretende-se analisar os fatores que 
melhor predizem a religiosidade no presente contexto sociocultural. Para tal, 
analisar-se-á a religiosidade, apenas no ano 200880, em duas perspetivas: por 
um lado, no seu sentido mais amplo; por outro, num sentido mais específico, 
a que chamaremos religiosidade pública e privada81.
Para a consecução deste objetivo, procurou-se determinar o poder preditivo 
dos seguintes modelos:
1. Sociodemográfico: sexo, idade e estado civil82;
2. Valorativo: índice valorativo83 e a posição ideológica (esquerda-direita);
79 Os resultados da ANOVA apresentam as seguintes diferenças entre as 3 práticas religiosas, 
controladas pelo índice de individualização: em Portugal, F1990 (2, 505) = 19,52, p < 0,001, 2 
= 0,07 e F2008 (2, 457) = 8,99, p < 0,001, 2 = 0,04; no Conjunto F1990 (2, 5.033) = 230,28, p < 
0,001, 2 = 0,08; e F2008 (2, 2.840) = 115,67, p < 0,001, 2 = 0,08. Práticas controladas pelo 
índice de materialismo/posmaterialismo: em Portugal, em 90, 2 (4) = 7, 82, p = ns, coeficiente 
de Contingência = 0,10 e, em 2008, 2 (4) = 1,51, p = ns, coeficiente de Contingência = 0,04; 
no Conjunto em 90, 2 (4) = 78,05, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,09 e, em 2008, 
2 (4) = 36,82, p < 0,001, coeficiente de Contingência = 0,07. Práticas religiosas controladas 
pelo índice de posição social em 2008: FPortugal (2, 1.169) = 13,70, p < 0,001, 2 = 0,02 e FConjunto 
(2, 7.798) = 66,68, p < 0,001, 2 = 0,02.
80 Só será analisado o ano de 2008 uma vez que algumas das variáveis que dão origem aos 
índices valorativo e posição social não constam no EVS de 1990. 
81 A este propósito, veja-se o capítulo 4.4. – Interpretação da análise da dimensão religiosa.
82 Não se inseriu aqui o nível educativo porque, tal como se referiu na nota de rodapé 52, esta 
variável aparece no EVS de 90 reconfigurada de forma diferente do EVS de 2008. 
83 O “índice valorativo” foi elaborado a partir das variáveis que deram origem aos fatores que 
compõem a “dimensão valorativa” (cf.: ponto 4.3.1.2.). Este índice apresenta a seguinte con-
sistência interna em 2008: no Conjunto,  = 0,58; Áustria,  = 0,64; Bélgica  = 0,46; França 
 = 0,46; Irlanda,  = 0,55; Itália,  = 0,62; Polónia,  = 0,60; Espanha,  = 0,41 e Portugal, 
 = 0,60.
mudanças.indd   196 10-07-2014   19:04:58
197
3. Sociocultural: índice de individualização, índice de materialismo-pós-
-materialismo e o índice de posição social.
Recorrer-se-á ao método da regressão hierárquica, tratando a religiosidade 
como a variável dependente (ordenada numa escala ascendente) e as demais 
como independentes. Através deste método pretende-se verificar qual é a 
potência explicativa dos modelos, análise que é levada a cabo, neste caso, 
através do coeficiente de determinação (R2).
Estes modelos apresentam diferenças preditivas84: em Portugal, o modelo 
sociodemográfico apresenta um impacto positivo sobre a religiosidade, 
sendo o que demonstra maior capacidade preditiva (11%). O mesmo 
acontece na Irlanda, Polónia e Espanha. O segundo modelo (valorativo) 
em Portugal é o que menos impacto tem sobre a religiosidade, manifes-
tando apenas em 6% o seu valor explicativo, o mesmo acontece na Irlanda. 
Contrariamente a estes países, é na Bélgica, França e Itália que este modelo 
apresenta maior capacidade preditiva. Quanto ao terceiro modelo (socio-
cultural), o seu valor explicativo, apresenta-se, em Portugal, à semelhança 
de Irlanda e Itália, como o segundo modelo que mais explica a religiosi-
dade (9%), ainda que com valores mais reduzidos do que naqueles países. 
Na Áustria o modelo sociocultural é o que mais explica a religiosidade (cf.: 
Q. 6.2.). 
Em Portugal, os três modelos agregados manifestam um poder explicativo de 
24,6% sobre a religiosidade, sendo que, no Conjunto, esse valor é de 30,1%. 
É em Portugal e em França que estes três modelos agregados apresentam 
menor capacidade preditiva da religiosidade, contrariamente a Espanha e 
Áustria, em que esse poder explicativo é mais acentuado.  
Com esta análise, verifica-se que, em Portugal, o modelo sociodemográfico 
surge como o maior preditor da religiosidade, seguido do modelo sociocul-
tural e, por último, o valorativo. É ainda de referir que a capacidade pre-
ditiva destes modelos, agregados ou individualmente, afigura-se com débil 
capacidade explicativa da religiosidade (cf.: Q. 6. 2.).
84 Foram observados os pressupostos do modelo de regressão linear de forma a garantir a 
validez de cada modelo: linearidade, independência, homocedasticidade, normalidade e 
não-colinearidade.
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Quadro 6.2.
Preditores da religiosidade, por país, 2008
(Regressão hierárquica)





+ valorativo + 
sociocultural)
Conjunto
F(3, 3.137) = 85,57, 
p<.001
F(5, 3.137) = 
183,82, p<.001
F(8, 3.137) = 
169,56, p<.001
R2 Change 7,6% 15,1% 7,6%
R2 Corregida 7,5% 22,6% 30,1%
Áustria
F(3, 405) = 12,76, 
p<.001
F(5, 405) = 22,74, 
p<.001
F(8, 405) = 31,13, 
p<.001
R2 Change 8,7% 13,4% 16,4%
R2 Corregida 8,0% 21,2% 37,3%
Bélgica
F(3, 514) = 17,89, 
p<.001
F(5, 514) = 32,02, 
p<.001
F(8, 514) = 28,25, 
p<.001
R2 Change 9,5% 14,4% 7,0%
R2 Corregida 9,0% 23,2% 29,8%
França
F(3, 435) = 13,09, 
p<.001
F(5, 435) = 19,24, 
p<.001
F(8, 435) = 16,96, 
p<.001
R2 Change 8,3% 9,9% 5,8%
R2 Corregida 7,7% 17,3% 22,7%
Irlanda
F(3, 110) = 9,02, 
p<.001
F(5, 110) = 6,14, 
p<.001
F(8, 110) = 7,70, 
p<.001
R2 Change 20,2% 2,5% 15,0%
R2 Corregida 17,9% 18,9% 32,7%
Itália
F(3, 471) = 7,00, 
p<.001
F(5, 471) = 26,63, 
p<.001
F(8, 471) = 32,06, 
p<.001
R2 Change 4,3% 17,9% 13,4%
R2 Corregida 3,7% 21,4% 34,5%
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Polónia
F(3, 443) = 21,10, 
p<.001
F(5, 443) = 26,24, 
p<.001
F(8, 443) = 24,53, 
p<.001
R2 Change 12,6% 10,5% 8,0%
R2 Corregida 12,0% 22,2% 29,8%
Espanha
F(3, 381) = 41,59, 
p<.001
F(5, 381) = 56,70, 
p<.001
F(8, 381) = 44,75, 
p<.001
R2 Change 24,8% 18,2% 6,0%
R2 Corregida 24,2% 42,2% 47,9%
Portugal
F(3, 371) = 15,64, 
p<.001
F(5, 371) = 15,54, 
p<.001
F(8, 371) = 16,15, 
p<.001
R2 Change 11,3% 6,2% 8,7%
R2 Corregida 10,6% 16,4% 24,6%
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 2008.
De forma a compreender o perfil dos indivíduos com maior grau de religio-
sidade, procede-se agora à desagregação dos modelos e à análise das suas 
variáveis. 
A partir do Conjunto dos países, observa-se que as variáveis sexo, estado 
civil e índice de pós-materialismo não exercem influência significativa na 
religiosidade dos indivíduos. Paradoxalmente, o índice de individualização, 
o índice valorativo e o índice de posição social, surgem como as variáveis que 
mais influência exercem sobre a religiosidade. Ao analisar esta mesma reali-
dade entre os países, verifica-se que não há uma tendência para se encontrar 
um denominador comum capaz de explicar a religiosidade, uma vez que as 
variáveis que a explicam são diferentes entre os países (cf.: Q. 6.3. e T. 3.3.).
Evidenciando as variáveis que mais poder explicativo exercem sobre o fenó-
meno de que aqui se trata, e continuando a análise do Conjunto dos paí-
ses, verifica-se que é o índice de individualização – que polariza os valores 
da obediência e fé religiosa frente aos valores da independência e determi-
nação – o que melhor se associa, ainda que de uma forma negativa, com 
a religiosidade, isto é, os indivíduos que se identificam mais com os valo-
res da obediência e fé religiosa são os que apresentam maior potencial de 
religiosidade. Este índice surge como o mais preditor da religiosidade na 
Áustria, Irlanda e Polónia. Verifica-se também que a dimensão relativa aos 
valores – consciência moral, tolerância e dimensão relacional – é a segunda 
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dimensão que melhor se associa com a religiosidade, isto é, os indivíduos 
com uma maior dimensão valorativa são também aqueles com maior predis-
posição para a vivência religiosa. Com a mesma determinação que o índice 
valorativo, encontra-se o índice de posição social, mas de forma inversa, o 
que revela que as posições sociais mais baixas – constituídas por mulheres, 
jovens, com níveis educativos elementares, com ocupações não qualificadas 
e com salários reduzidos – são melhores determinantes da religiosidade do 
que as posições socialmente mais favorecidas.  
Tal como se havia referido, os preditores da religiosidade variam de país 
para país, sendo o índice de individualização o que a determina em mais paí-
ses, nomeadamente na Áustria, Irlanda e Polónia; na Bélgica e em França é o 
sexo; em Itália e Espanha, o índice de posição social e em Portugal a idade. 
Neste contexto, verifica-se que o ser mais velho, manifestar valores tradicio-
nais e ser casado são os fatores que melhor determinam a religiosidade dos 
portugueses, ainda que estes preditores apresentem valores pouco expressi-
vos. Convém salientar que o sexo, a ideologia e o índice de posição social 
não são determinantes estatisticamente significativos da religiosidade (cf.: 





























* p < 0,05; nos restantes casos p < 0,001.
Nota: Nas células da matriz apresentam-se os coeficientes de regressão estandardizados (betas).
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 2008.
Base: População de Portugal e do Conjunto.
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Depois de analisado o poder explicativo de cada modelo, bem como o 
poder de cada umas das variáveis, conclui-se que nenhum dos modelos se 
apresenta por si só capaz de predizer a religiosidade. Não obstante esta 
perspetiva, ao analisarmos as variáveis que integram os três modelos estu-
dados, depreende-se que são as variáveis que compõem o modelo sociocul-
tural as que mais se evidenciam na determinação da religiosidade por país, 
referimo-nos particularmente aos índices de individualização e de posição 
social.   
Para dar seguimento a esta análise, procurar-se-á compreender a relação 
entre a religiosidade e o processo de individualização, pós-materialismo e 
posição social.
6.3.1. A religiosidade vs. individualização 
Ao analisar os determinantes da religiosidade, verifica-se que o índice de 
individualização, tanto em Portugal como no Conjunto dos países, é o que 
maior capacidade preditiva apresenta sobre a religiosidade entre os índices 
que compõem o modelo sociocultural85. Dito isto, vejamos a forma como o 
modelo se comporta frente à religiosidade.
Tal como exibe o Gráfico 6.4., na maioria dos países, entre 90 e 2008, há 
uma ascensão dos valores da individualização, frente a uma diminuição da 
religiosidade. É na Polónia que mais sobe o grau de individualização (0,8 
numa escala de 1-5 pontos), seguida de Portugal (0,6), sendo Bélgica o único 
país que vê diminuir o seu grau de individualização. Por outro lado, há uma 
diminuição da religiosidade em praticamente todos os países, de uma forma 
mais acentuada na Irlanda (0,5) e em Espanha (0,4). Portugal e Itália são os 
únicos países que mantêm o mesmo nível de religiosidade nos 20 anos do 
estudo (cf.: G. 6.4. e 6.5.).
Desta análise, depreende-se que, em Portugal, uma vez que se manteve o 
nível de religiosidade e aumentou o grau de individualização, os indivíduos 
que se dizem religiosos apresentam, entre 90 e 2008, valores mais indivi-
dualizados, fazendo com que, em 20 anos, se estreitem as diferenças entre 
os indivíduos com valores tradicionais e valores individualizados no que se 
refere ao seu grau de religiosidade86. 
85 Observou-se o comportamento deste índice, em Portugal, no modelo composto por duas 
variáveis em 90 e por três em 2008. Neste contexto, em 90, o índice de individualização apre-
senta o seguinte valor:  = –0,35, p < 0,001 e o índice de materialismo-posmaterialismo  = 
–0,09, p < 0,05; F (2, 454) = 39,07, p < 0,001; em 2008, o índice de individualização  = –0,16, 
p < 0,05; o índice de materialismo-posmaterialismo  = –0,15, p < 0,05 e o índice de posição 
social  = –0,23, p < 0,001; F(3, 439) = 19,49, p < 0,001. 
86 Os resultados da ANOVA mostram que as diferenças entre os níveis de individualização, 
controlados pela variável índice de religiosidade, diminuem entre 90 e 2008, tanto em Portugal 
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Gráfico 6.4.
Índice de religiosidade segundo o grau de individualização, por país
(Médias)
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 1990 e 2008.
Base: População de cada país e do Conjunto.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade.














































Índice de religiosidade, segundo o grau de individualização, 
em Portugal e no Conjunto
(Médias)
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 1990 e 2008.
Base: População de Portugal e do Conjunto.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade.
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Todavia, salienta-se a ideia de que o índice de religiosidade, tanto em 90 
como em 2008, está inversamente correlacionado com o índice de indivi-
dualização, ou seja, a um maior grau de religiosidade dos indivíduos corres-
ponde um menor grau de individualização e vice-versa: em 90, r = –0,51 e, 
em 2008, r = –0,3687 (cf.: G. 6.4.).
Observando esta mesma realidade pelas diferentes gerações em dois momen-
tos concretos do tempo, verifica-se que, à imagem do que já se havia dito 
anteriormente88, em Portugal, o grau de individualização, na sua genera-
lidade, aumenta entre 90 e 2008, entre as diferentes gerações (r = 0,27, p 
<0,001, em 90 e r = 0,13, p <0,05, em 2008), o que traduz que a população 
portuguesa, passados 20 anos, aumenta a sua estrutura de individualização. 
O mesmo acontece com a população do Conjunto dos países que também 
vê ascender o seu grau de individualização, ainda que de uma forma menos 
expressiva que a de Portugal (cf.: Q. 5.2. e G. 6.6.)
Paradoxalmente à individualização, em Portugal o grau de religiosidade, 
entre 90 e 2008, aumenta ligeiramente na maioria das cohortes. No Conjunto 
dos países, esta realidade não se verifica, chegando mesmo a descer na gera-
ção mais velha (cf.: G. 6.6.). 
Apesar da religiosidade em Portugal apresentar uma correlação inversa com 
as diferentes gerações (r = –0,34 em 90 e r = –0,12 em 2008, em ambos casos 
p <0,001), verifica-se que, neste período, o grau de religiosidade tem vindo 
a aumentar sobretudo nas gerações mais jovens, reduzindo as diferenças 
entre o grau de religiosidade dos mais velhos e dos mais jovens89. Este facto 
leva-nos a pensar que, ao contrário da tendência verificada com a individua-
lização, as diferenças verificadas na religiosidade dos indivíduos portugueses 
não se deve a efeitos geracionais, mas poderá dever-se a efeitos de ciclo de 
vida, vejamos: em 90, a geração nascida na década 70 apresenta um grau 
médio de religiosidade de 3,1 (numa escala de 1 a 5), em 2008, o grau de 
religiosidade sobe para 3,5 nesta mesma cohorte, isto é, 20 anos depois, esta 
geração passa a ser mais religiosa (cf.: G. 6.6.).
como no Conjunto. Em Portugal F1990(4, 638) = 59,09, p < 0,001, 2 = 0,27; F2008(3, 585) = 
30,57, p < 0,001, 2 = 0,14. No Conjunto F1990(4, 6.229) = 443,42, p < 0,001, 2 = 0,22; F2008(4, 
4.058) = 214,07, p < 0,001, 2 = 0,17. 
87 Tal facto também se comprova no Conjunto dos países: em 90, r = –0,45 e, em 2008, r = –0,38.
88 Veja-se a este propósito o Capítulo 5.1. “Análise da individualização”.
89 Em Portugal F1990(5, 1.179) = 30,74, p < 0,001, 2 = 0,12; F2008(5, 1.270) = 5,21, p < 0,001, 2 = 0,02. 
mudanças.indd   203 10-07-2014   19:04:59
204
Gráfico 6.6.



























































Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 1990 e 2008.
Base: População de Portugal.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade. 
Índice de individualização: escala 1-5; 1 = valores tradicionais, 5 = valores de individualização.
a) Em Portugal, no ano de 2008, não se apresentam valores referentes à geração nascida entre 1907 
e 1920, uma vez que não foram inquiridos indivíduos desta geração. b) No Conjunto, no ano de 
2008, os valores referentes à geração 1907-20 não contemplam os dados referentes a Portugal.
Do que se expôs neste capítulo, fica claro que, apesar da relação inversa 
entre religiosidade e individualização, pode afirmar-se que em Portugal a 
opção por valores de individualização não apresenta uma influência expres-
siva no nível de religiosidade dos indivíduos, uma vez que, entre 90 e 2008, o 
aumento da adesão aos valores individualizados, não é inversamente acom-
panhado pela diminuição do nível de religiosidade (já que esta não diminui). 
Deste modo, Portugal, à semelhança de Itália, destaca-se dos demais países, 
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6.3.2. A religiosidade vs. materialismo/pós-materialismo
Passemos agora a analisar até que ponto a adesão aos valores pós-materia-
listas interferem no grau de religiosidade do indivíduo.
Tal como já se referiu no Capítulo 5.2., e como se corrobora no Gráfico 
6.7., houve um retrocesso nos valores pós-materialistas, entre 90 e 2008. 
Retrocesso que foi acompanhado pela descida do nível de religiosidade, 
salvo em Itália e Portugal, que mantêm a sua religiosidade.
Gráfico 6.7.






























































Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 1990 e 2008.
Base: População de cada país e do Conjunto.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade.
Escala de pós-materialismo: escala 1-3; 1 = valores materialistas, 3 = valores pós-materialistas.
Em Portugal, entre 90 e 2008, o nível de religiosidade desce entre os mate-
rialistas, mantém-se nos mistos e aumenta entre os pós-materialistas, dimi-
nuindo, desta forma, as diferenças de religiosidade entre materialistas e pós-
-materialistas90. Tal facto, permite afirmar que, não obstante a correlação 
negativa entre religiosidade e pós-materialismo, claramente mais débil em 
2008 do que em 90 (em 90, r = –0,24 e, em 2008, r = –0,09), a adesão aos 
90 Em 1990, F(2, 1.104) = 35,06, p < 0,001, 2 = 0,06 e em 2008 F(2, 1.503) = 7,67, p < 0,001, 
2 = 0,01.
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valores de maior liberdade (pós-materialismo) não inibe a expressão religiosa 
dos portugueses, uma vez que, entre 90 e 2008, baixa a adesão aos valores 
pós-materialistas, mantendo-se o nível de religiosidade. Contrariamente a 
Portugal, e observando o comportamento do Conjunto dos países91, verifica-
-se que o nível de religiosidade baixa em todas as posições que compõem a 
escala do pós-materialismo, fazendo com que o nível de religiosidade seja 
relativamente inferior à dos portugueses92 (cf.: G. 6.8. e G. 6.9.).
Ao analisar a relação entre a religiosidade e o pós-materialismo pelas gera-
ções, verifica-se que, em Portugal, independentemente da geração, há um 
movimento inverso entre a vivência da religiosidade e a adesão aos valores 
pós-materialistas, ou seja, entre 90 e 2008, constata-se um ligeiro aumento 
91 Também no Conjunto se comprova a correlação negativa entre a religiosidade e o posmate-
rialismo: em 90, r = –0,18, em 2000, r = –0,14 e em 2008, r = –0,16. 
92 Apesar do nível de religiosidade no Conjunto dos países diminuir, mantiveram-se, entre 
90 e 2008, as diferenças de religiosidade entre materialistas e pós-materialistas: em 1990, 
F(2, 12.362) = 217,95, p < 0,001, 2 = 0,03 e em 2008 F(2, 11.150) = 144,08, p < 0,001, 
2 = 0,03.
Gráfico 6.8.
Índice de religiosidade, segundo a escala de pós-materialismo
(Medias)
3,9 3,7 3,9 3,73,5 3,5 3,6 3,4
3,1
3,5 3,3 3,1
90 2008 90 2008
Materialismo Misto Posmaterialismo
Portugal Conjunto
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 1990 e 2008.
Base: População portuguesa e do Conjunto.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade.
Escala de pós-materialismo: escala 1-3; 1 = valores materialistas, 3 = valores pós-materialistas.
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da religiosidade nas diferentes gerações e uma diminuição na opção pela 
autorrealização e participação (valores pós-materialistas) (cf.: G. 6.10.). 
Esta tendência torna-se mais evidente entre as gerações mais jovens, o que 
nos leva a depreender que a religiosidade dos indivíduos não está direta-
mente condicionada pelos valores pós-materialistas, até porque as gerações 
nascidas nas décadas de 60 e 70 são as que se apresentam mais pós-materia-
listas, sendo que são também elas as que, entre 90 e 2008, mais intensificam 
a sua religiosidade (cf.: G. 6.10.).
A realidade portuguesa diferencia-se da do Conjunto dos países, já que 
neste há um decréscimo, ainda que pouco expressivo, do nível religiosidade, 
sobretudo na geração mais velha, descida que é acompanhada também pela 
diminuição dos valores pós-materialistas, particularmente entre as gerações 
nascidas depois da década de 60 (cf.: G. 6.10.).     
Gráfico 6.9.
Índice de religiosidade, segundo o grau de pós-materialismo, 

















































Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 1990 e 2008.
Base: População de Portugal e do Conjunto.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade.
Escala de pós-materialismo: escala 1-3; 1 = valores materialistas, 3 = valores pós-materialistas.
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Gráfico 6.10.














































































































Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 1990 e 2008.
Base: População de Portugal e do Conjunto.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade.
Escala de pós-materialismo: escala 1-3; 1 = valores materialistas, 3 = valores pós-materialistas.
a) Em Portugal, no ano de 2008, não se apresentam valores referentes à geração nascida entre 
1907 e 1920, uma vez que não foram inquiridos indivíduos desta geração. b) No Conjunto, no 
ano de 2008, os valores referentes à geração 1907-20 não contemplam os dados referentes a 
Portugal.
6.3.3. A religiosidade vs. posição social
Finalmente, interessa-nos saber se as diferenças de religiosidade que existem 
entre as distintas posições sociais permitem concluir se a posição social de 
cada indivíduo condiciona a sua vivência religiosa.
Ao analisar o comportamento por país, apesar de existir ligeiras diferenças 
de posição social entre eles93, não se verificam diferenças muito expressivas 
no grau de religiosidade entre as posições sociais em cada um dos países: 
93 Cf.: Capítulo 5.3. “Análise da posição social”.
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por um lado, encontra-se França que apresenta as diferenças mais reduzidas 
de religiosidade; por outro, Espanha, com a maior acentuação das diferenças 
da religiosidade entre as diferentes posições sociais94. Todavia, apesar destas 
diferenças não serem acentuadas, salienta-se que há uma relação inversa entre 
religiosidade e posição social em todos os países95 (no Conjunto, r = –0,23), ou 
seja, a maiores níveis de religiosidade correspondem posições sociais menos 
recompensadas, com baixos níveis educativos, baixos salários, com trabalho 
precário e oriundos de meios rurais (cf.: Q. 6.11. e G. 6.12.).
Portugal assemelha-se à maioria dos países em estudo, uma vez que o nível 
de religiosidade das distintas posições sociais encontra-se acima da média (3, 
numa escala de 1-5), sendo a extrema periferia o grupo que apresenta maior 
nível de religiosidade (cf.: Q. 6.11. e G. 6.12.). 
Quadro 6.11.
Índice de religiosidade, segundo o nível de posição social, por país
(Médias)
AUS BEL FR IR ITA POL ESP PORT CONJ
Extrema 
Periferia
3,8 3,5 3,0 4,2 4,5 4,5 4,0 4,0 3,9
Periferia 3,4 2,9 2,8 3,9 4,0 4,3 3,2 3,8 3,5
Posição 
média
3,3 3,0 2,5 3,8 4,0 4,2 3,1 3,5 3,4
Centro 
social
3,0 2,7 2,5 3,6 3,6 4,0 2,8 3,3 3,2
Núcleo 
central
1,2 - 3,0 3,2 2,9 3,4 2,3 - 2,9
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 2008.
Base: População por país e Conjunto.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade.
Índice de Posição social: escala 1-5; 1 = extrema periferia, 5 = núcleo central.
94 Em 2008 FConjunto (4, 11.545) = 177,64, p < 0,001, 2 = 0,06; FÁustria (4, 1.508) = 26,31, p < 
0,001, 2 = 0,07; FBélgica (3, 1.505) = 28,41, p < 0,001, 2 = 0,05; FFrança (4, 1.499) = 13,58, p < 
0,001, 2 = 0,04; FIrlanda (4, 979) = 12,12, p < 0,001, 2 = 0,05; FItália (4, 1.518) = 40,81, p < 0,001, 2 = 0,10; FPolónia (4, 1.478) = 22,70, p < 0,001, 2 = 0,06; FEspanha (4, 1.496) = 64,33, p < 0,001, 2 = 0,15; FPortugal (3, 1.552) = 43,97, p < 0,001, 2 = 0,08.
95 Em 2008, Áustria, r = –0,25; Bélgica, r = –0,20; França, r = –0,18; Irlanda, r = –0,21; Itália, 
r = –0,30; Polónia, r = –0,24; Espanha, r = –0,36; Portugal, r = –0,28.
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Observando o G. 6.13., verifica-se que, em Portugal, tal como no Conjunto 
dos países, as gerações mais velhas são as que apresentam um nível de posi-
ção social mais baixo e um nível de religiosidade mais elevado96. 
Dito isto, e partindo do princípio de que são os indivíduos que se encon-
tram nas posições socialmente mais favorecidas os primeiros a interiorizar 
os valores emergentes e, consequentemente, a transmiti-los à periferia, pode 
afirmar-se, ao analisar os dados referentes a Portugal, que são as gerações 
mais jovens (que se encontram nas posições sociais mais altas) as que trans-
mitem os seus valores e, naturalmente, com eles a sua religiosidade, já que 
foi nestas gerações que, entre 90 e 2008, se verificou o maior aumento do 
nível de religiosidade. Isto é, ao observar o comportamento religioso dos 
indivíduos das posições sociais mais favorecidas, leva-nos a crer que os por-
tugueses não estão a caminhar para a irreligiosidade, uma vez que, ao anali-
sar as diferentes cohortes, verifica-se que entre estas o nível de religiosidade 
tem vindo a aumentar (cf.: G. 6.6. e 6.13.). 
96 Correlação do índice de posição social com as gerações: Conjunto: r = 0,26; p < 0,001 e em 
Portugal: r = 0,07, p < 0,001 e do índice de religiosidade com as gerações: Conjunto: r = 0,21; 































Índice de religiosidade, segundo o nível de posição social, por país
(Médias)
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 2008.
Base: População por país e do Conjunto.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade.
Índice de Posição social: escala 1-5; 1 = extrema periferia, 5 = núcleo central.



























































Fonte: Elaboração própria a partir do EVS, 2008.
Base: População de Portugal e do Conjunto.
Nota: Índice de religiosidade: escala 1-5; 1 = nenhuma religiosidade, 5 = muita religiosidade.
Índice de Posição social: escala 1-5; 1 = extrema periferia, 5 = núcleo central.
a) Em Portugal, no ano de 2008, não se apresentam valores referentes à geração nascida 
entre1907-20, uma vez que não foram inquiridos indivíduos desta geração. b) No Conjunto, 
no ano de 2008, os valores referentes à geração 1907-20 não contemplam os dados referentes 
a Portugal.
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Com este estudo pretendeu-se indagar as formas de religiosidade que se 
manifestam na sociedade portuguesa, imersa num contexto sociocultural em 
transformação e em reconfiguração, próprio do desenvolvimento das socie-
dades modernas.
Pretendendo uma abordagem mais abrangente do fenómeno religioso portu-
guês, procedeu-se a uma análise comparativa deste fenómeno entre Portugal 
e sete países europeus, partilhando todos a mesma matriz histórico-religiosa 
católica, facto que melhor contribuiu para aferir o sentido da evolução 
religiosa.
Interpretação dos resultados 
O caminho que se elegeu conduziu a resultados concretos que permitiram 
responder aos objetivos traçados e comprovar as hipóteses levantadas, que 
levaram à compreensão do alcance do fenómeno religioso nas sociedades 
modernas, em concreto, em Portugal. Vejamos:
a) Análise dos resultados referentes à Primeira Hipótese
Esta hipótese parte do princípio de que à medida que as sociedades se vão 
desenvolvendo, desenvolve-se e reestrutura-se a dimensão valorativa, a qual 
leva à reconfiguração de uma nova mentalidade. Esta enunciação tem como 
suporte, sobretudo, as teses de Loek Halman, Peter Ester e Rud De Moor 
(1994), sobre a crescente autonomização individual; de Inglehart (1971), 
quando se apoia na teoria da mudança de valores materialistas para pós-
-materialistas, o que conduziu à substituição de um sistema de valores reli-
giosos tradicionais (em que predominaria a autoridade tradicional) para um 
sistema mais moderno de valores seculares e de Galtung (1964 e 1971), na 
sua teoria centro-periferia, na qual se pretende explicar não só como surgem 
as atitudes e valores emergentes, como também a forma como se difundem 
através da sociedade.
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Tomando por base estas teorias, compreende-se que a emancipação da razão 
– legitimada pela racionalidade técnico-científica – originou uma prolife-
ração de esferas de valor, que transformaram a forma de pensar e de viver 
das sociedades, configurando-lhes uma nova velocidade e identidade, que 
consequentemente, desestruturaram todo o universo simbólico, produzindo 
mudanças na orientação valorativa.
Através de uma análise fatorial de componentes principais adaptou-se a 
bateria dos valores de Rokeach, obtendo-se dois distintos eixos de polariza-
ção dos valores. Um representando valores tradicionais, o outro valores de 
individualização. A partir destes polos, criou-se o índice de individualização.
Verificou-se que, nos 8 países, há uma tendência, ainda que esta difira de 
país para país, para o aumento dos valores de individualização, sendo as 
gerações mais jovens as que mais se identificam com estes valores.
Estes resultados corroboram o que o Grupo Europeu de Valores, represen-
tado por Loek Halman, Peter Ester e Rud de Moor (1994), havia referido, 
quando afirma que a sociedade está a assistir a um crescente processo de 
individualização.
Para além da individualização, as sociedades modernas experimentam tam-
bém uma tendência para valores pós-materialistas, centrados mais na autor-
realização e participação, sendo que, no período em estudo, verificou-se 
uma diminuição destes valores.  
A partir da escala de 4 itens de Inglehart analisou-se a evolução dos valores 
materialistas e pós-materialistas, tanto em Portugal como nos demais países 
em estudo. Esta análise evidenciou uma tendência da sociedade moderna 
para os valores pós-materialistas, tal como evidenciaram os dados das gera-
ções mais jovens. Este facto corrobora a tese, já muito comprovada, sobre a 
complementaridade das hipóteses de escassez e da sociabilização. Também 
permite afirmar que as mudanças valorativas de orientação pós-materialista 
devem-se, sobretudo, à mudança geracional. Tal facto foi corroborado empi-
ricamente por Jorge Vala em Portugal, referindo que as gerações mais jovens, 
por terem sido educadas durante a sua infância e juventude num ambiente 
de bem-estar económico, proporcionado pelo crescimento económico que 
sucedeu à II Guerra Mundial, tendem a valorizar menos as questões eco-
nómicas e de segurança física e a atribuir maior importância aos valores 
emergentes do posmaterialismo (1993: 227-28). 
Não obstante esta tendência, entre 90 e 2008, verifica-se uma certa dimi-
nuição destes valores entre todas as gerações. Esta realidade leva-nos a pen-
sar que o decréscimo verificado no posmaterialismo pode dever-se ao facto 
destes indivíduos, que se encontram em idade ativa, estarem a viver uma 
situação de alguma insegurança profissional, causada pela visível recessão 
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económica que se tem vindo a observar na União Europeia. Encontramo-
nos, assim, perante uma flutuação conjuntural a curto prazo, tratando-se de 
uma mudança de valores justificada pelo efeito de período. Flutuação que, 
tal como evidenciou Inglehart ao longo dos seus estudos (1971, 1977, 1985, 
1990, 1997), é compatível com a hipótese da escassez.
É importante não esquecer a acentuada percentagem de indivíduos que se 
identifica com os valores mistos (no Conjunto dos países, em 90 eram 56% 
e em 2008 ascendem aos 58%), realidade que nos permite vislumbrar que as 
sociedades modernas não se enquadram num único modelo valorativo, mas 
sim que partilham um sistema de valores híbrido, composto tanto por valo-
res que priorizam quer a segurança económica quer a autorrealização. Esta 
realidade foi diagnosticada em Portugal por diferentes estudiosos: Almeida 
(1990), Cabral et al. (1991) e Vala (1993).
Dito isto, podemos depreender que se assiste a uma reconfiguração da men-
talidade que tem como sujeito determinante as gerações mais jovens, que 
assimilaram naturalmente os valores da independência e da determinação 
– próprios das sociedades individualizadas – e os valores de bem-estar e de 
autorrealização – próprios das sociedades pós-materialistas, uma vez que o 
seu contexto sociocultural e económico lhes foi mais favorável.
Esta conjuntura é manifesta na análise da posição social, baseada na teoria 
do “centro-periferia” de Galtung.
Procedeu-se à elaboração do índice de posição social, seguindo a adaptação 
a que Díez Nicolás recorreu para a sua análise, composta por sete variáveis, 
cada uma com quatro posições, salvo a variável “sexo” que apresenta duas.
Através deste índice demonstrou-se que os indivíduos do Conjunto dos paí-
ses dividem-se entre a extrema periferia e o núcleo central, sendo que, em 
2008, a média de 3,1 evidência que é, sobretudo, entre a posição média e 
centro social que os indivíduos mais se posicionam.
São as gerações mais jovens, nascidas entre as décadas de 60 e 70 as que 
apresentam uma situação socioeconómica mais favorecida. São também 
estas gerações as que têm maior probabilidade de ter assegurada a sua esta-
bilidade económica, uma vez que apresentam maiores níveis de escolari-
dade, salários mensais mais altos, trabalho mais qualificado e residem em 
localidades mais urbanizadas e, como tal, são também elas as que mais se 
identificam com os valores de individualização e posmaterialismo. Tal facto 
é-nos dado pelas correlações positivas entre o índice de individualização, o 
de posmaterialismo e o da posição social.
Dito isto – e verificada a tendência das sociedades modernas para valores 
individualistas e pós-materialistas, sendo que estes são primeiramente inte-
riorizados pelos indivíduos de posições sociais mais favorecidas – é possível 
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pensar que os valores emergentes tendem a ser transmitidos pelas posições 
sociais mais centrais até às posições periféricas, explicando, deste modo, o 
processo mediante o qual se formam e transmitem os valores que reconfigu-
ram as mentalidades emergentes.
Este resultado permite-nos corroborar o que Galtung (1964 e 1971) já havia 
abordado com suficiente evidência nos seus estudos comparativos interna-
cionais, comprovando as suas hipóteses principais, as quais parecem estar 
sustentadas neste estudo.
Esta análise sociocultural parece apresentar suficiente evidência para não se 
rejeitar a hipótese inicial de que à medida que as sociedades se desenvolvem, 
reestrutura-se a dimensão valorativa, que reconfigura uma nova mentalidade.
b) Análise dos resultados referentes à Segunda Hipótese:
A constatação de que as sociedades, à medida que se desenvolvem, vão 
reconfigurando a sua mentalidade (1ª hipótese) permitiu aferir que também 
a religiosidade se reconfigura na modernidade, sofrendo as mudanças de 
contexto.
A análise dos comportamentos religiosos, a partir de séries cronológicas do 
Conjunto dos 8 países, levou a que se identificassem dois distintos comporta-
mentos: um que define a relação com o institucional, outro com o religioso.
Verificou-se que há, de facto, uma desinstitucionalização religiosa, expressa 
na diminuição da pertença a uma religião, da prática religiosa e na confiança 
depositada na Igreja, a qual não se define por uma desvinculação total de 
tudo o que é de carácter eclesial, uma vez que os resultados evidenciaram 
que houve um aumento da prática nominal (com frequência pouco regu-
lar), acompanhada por uma importância atribuída aos ritos celebrativos que 
marcam especialmente o momento da morte.
Esta desinstitucionalização, não obstante evidenciar-se nas sociedades 
modernas, sofre uma evolução lenta, tal como corrobora o índice de religio-
sidade pública nos países deste estudo, exceto em Portugal e Itália, que veem 
reforçada a sua religiosidade.
Esta relação entre o indivíduo e o institucional que é apresentada neste 
estudo corrobora o que alguns teóricos apelidaram de “supermercado espi-
ritual” de Robert Greenfield (1979), ou de “religião em fragmentos” de 
Gomés Caffarena e Mardones (1993: 41-48), no qual o indivíduo acomoda 
as normas tradicionais vinculadas pela Igreja às suas necessidades, “consu-
mindo-as” de forma descomprometida e espontânea.
Comprovada a hipótese da desinstitucionalização, constata-se também, no 
Conjunto dos países, que os comportamentos religiosos têm vindo a ser vivi-
dos de uma forma mais privada e íntima. A comprová-lo estão o sentimento 
mudanças.indd   216 10-07-2014   19:05:03
217
religioso, a crença e a importância atribuída a Deus e o consolo e fortaleza 
que dizem encontrar na religião, que, não obstante estas variáveis terem 
apresentado valores mais reduzidos em 2008 que em 90, esta diferença 
é pouco expressiva, visto tratar-se de um período longo (20 anos) e com 
impactos fortes da globalização. 
Desta forma, o religioso mantém-se presente mas, como referem alguns 
sociólogos, agora torna-se mais “invisível” (Garvía, 1998: 96), evidenciando 
o que A. Moncada (1996) designou de religião “à la carte”, na qual o reli-
gioso se reconfigura numa relação mais livre e íntima com o sobrenatural e, 
como analisou Arroyo (2005b: 113), menos mediada pela Igreja.
A relação entre estas duas formas de religiosidade permitiu-nos criar um 
índice, a fim de medir o grau de religiosidade dos indivíduos. Dele é possí-
vel evidenciar que os indivíduos deste estudo expressam uma religiosidade 
que continua a estar enraizada nas suas vidas, uma vez que os valores que 
expressam essa religiosidade encontram-se acima da média da escala, tanto 
em 90 como em 2008. Todavia, neste mesmo período, verifica-se uma ligeira 
descida desta religiosidade, passando de uma média de 3,6 a 3,5. Esta des-
cida poder-nos-ia levar a afirmar que caminhamos, ainda que lentamente, 
para uma irreligiosidade – mais visível em alguns países do que noutros, tal 
como nos evidencia os resultados da análise do índice –, sendo, contudo, 
ainda muito prematuro afirmá-lo, uma vez que as diferenças verificadas 
entre ambos os anos não são expressivas.
Esta diminuição parece proporcionar uma tentativa coerente de explicação 
de que a religiosidade está negativamente correlacionada com as tendências 
da modernidade tanto face à individualização (em 90, r = –0,45 e, em 2008, 
r = –0,38), como face ao posmaterialismo (em 90, r = –0,18 e, em 2008, r = 
–0,16). Desta forma, corroboram-se as teorias de Díez Nicolás (2000) e de 
Welzel, Ch., R. Inglehart e H.D. Klingeman (2003), entre outros, quando 
referem que o processo de modernização tem vindo a sobrepor-se à autori-
dade vinculada às instituições religiosas.
Todavia, é conveniente destacar que, apesar destas correlações negativas 
apresentadas, há valores surpreendentes, uma vez que a diminuição da reli-
giosidade, entre 90 e 2008, não acontece entre os indivíduos que mais se 
identificam com os valores da individualização e posmaterialismo, mas, 
entre os que se identificam mais com os valores tradicionais e materialistas, 
que, por sua vez, são os indivíduos das gerações mais velhas.
Deste modo, confirma-se a hipótese de que a mudança de valores para ten-
dências mais individualizadas e pós-materialistas, manifestada nas socieda-
des modernas, não justifica de todo o afastamento do religioso (já que este 
se observa, sobretudo, entre os indivíduos com valores mais tradicionais 
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e materialistas), mas, contribui para a reconfiguração das formas tradi-
cionais de vivência do religioso para formas mais desinstitucionalizadas e 
íntimas.
Por sua vez, ao analisar a posição social, a partir do Conjunto dos 8 países, 
verificou-se que, não obstante apresentar uma relação inversa com a reli-
giosidade (r = –0,23, em 2008), os indivíduos posicionados no centro social 
apresentam um grau de religiosidade acima da média (3,2 numa escala de 1 
a 5). Deste modo, é-nos possível afirmar que estas novas formas de religio-
sidade tendem a manter-se nas próximas gerações, pois, se são os indivíduos 
do centro social os que primeiro interiorizam e transmitem os valores para 
as posições periféricas, é natural que transmitam todos os valores que con-
figuram a sua mentalidade, na qual se enquadra a sua dimensão religiosa, 
ainda que reconfigurada à luz do contexto contemporâneo. 
Contudo, é importante salientar que a reconfiguração religiosa de que se 
fala, não se justifica apenas pelas mudanças socioculturais emergentes, uma 
vez que os coeficientes de determinação, obtidos por uma regressão hierár-
quica, demonstram que o modelo sociocultural (individualização, posma-
terialismo e posição social) apresenta uma débil capacidade explicativa da 
religiosidade.
Supõe-se, por isso, a existência de outros fatores que melhor contribuam 
para determinar a religiosidade. Questão que por agora, neste estudo, fica 
em aberto.
Na verdade, ao aceitarmos estes resultados, estamos a reiterar a hipótese de 
que a reconfiguração da mentalidade não concorre de todo para a irreligio-
sidade, mas sim para a criação de novas formas de religiosidade de foro mais 
privado e mais desinstitucionalizado.
c) Análise dos resultados referentes à Terceira Hipótese:
Depois de se ter analisado e identificado as mudanças sociorreligiosas que 
influíram nas sociedades modernas, expõe-se, agora, as razões que fazem 
de Portugal um país diferente, em termos religiosos, dos demais países do 
nosso estudo, permitindo, deste modo, comprovar a terceira hipótese, por 
nós formulada.
Em Portugal, entre 90 e 2008, acentuam-se os valores da individualização, 
sendo que há um certo retrocesso dos valores pós-materialistas. Todavia – e 
apesar destes valores se apresentarem inversamente correlacionados com a 
religiosidade –, evidenciou-se um aumento desta, sobretudo entre as gera-
ções mais jovens que, por sua vez, são as que se identificam mais com os 
valores de individualização e posmaterialismo e as que ocupam as posições 
socialmente mais favorecidas.
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Dito isto, os resultados demonstrados permitem afirmar que a adesão aos 
valores modernos não subtraiu o religioso em Portugal, mas, pelo contrário, 
a religiosidade intensificou-se, ainda que de forma pouco expressiva, perante 
um contexto sociocultural em lento desenvolvimento. É esta evidência a que 
mais diferencia Portugal do Conjunto dos países.
Entende-se que os dados até então apresentados manifestam suficiente evi-
dência relativamente ao aumento da religiosidade. Não obstante este facto, 
é necessário referir-se que, também em Portugal, esta se acomoda ao mesmo 
processo de reconfiguração, já verificada no Conjunto dos 8 países, pas-
sando a ser vivida de uma forma mais desinstitucionalizada e de foro mais 
íntimo.
Tendo em conta os resultados obtidos nas hipóteses que configuram este 
estudo, foi possível responder às interrogações lançadas na formulação do 
problema, sobre as mudanças e as formas que o fenómeno religioso assume 
na sociedade portuguesa. Deste modo, identificou-se:
• o papel da Igreja na sociedade portuguesa;
• que a Igreja continua a ser uma agente mobilizador da sociedade 
portuguesa;
• as formas religiosas que mais se adequam aos tempos modernos;
• compreendeu-se que o religioso não alcançou o seu fim, mas se 
reconfigura.
Limitações deste estudo 
Ao longo deste estudo surgiram algumas situações que impossibilitaram o 
aprofundar de alguns temas. Entre eles destacam-se:
não foi possível comparar, entre 90 e 2008, o nível educativo, uma vez que 
o inquérito EVS de 1990 não contempla a questão relativa ao nível de esco-
laridade alcançada pelos indivíduos, questionando apenas a idade em que 
completaram a sua educação. Tal facto impossibilitou também a criação do 
índice de posição social para o ano 90 e, consequentemente, não foi possível 
a comparação deste índice entre 90 e 2008;
tão-pouco foi possível criar a dimensão valorativa relativa ao ano 90, já que 
as variáveis a que se recorreu para caracterizar os valores dos indivíduos no 
ano 2008 não têm total correspondência em 1990.
Possíveis linhas de investigação
Ao longo deste estudo foram surgindo novas questões que poderão susci-
tar novas alternativas de investigação sobre esta temática, que passamos a 
enunciar:
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• ao tentar identificar qual dos modelos explica melhor a religiosidade 
(modelos sociodemográfico, valorativo e sociocultural), apercebemo-
-nos que cada um destes, e todos no seu conjunto, apresentam uma 
capacidade preditiva da religiosidade reduzida, seria, pois, importante 
aprofundar este tema, tentando encontrar os indicadores que melhor 
determinam a religiosidade na modernidade;
• quando se procedeu à análise da posição social e à sua relação com a 
religiosidade, apenas a pudemos diagnosticar no ano 2008, facto que 
não nos permitiu estudar a evolução da relação entre a posição social 
e a religiosidade entre 90 e 2008 e comprovar se a conclusão a que se 
chegou neste trabalho – que a posição social não explica, por si só, a 
secularização da sociedade – se corrobora numa análise longitudinal;
• uma vez que se vem a assistir a uma reconfiguração do fenómeno reli-
gioso, seria oportuno continuar a análise deste fenómeno de forma a 
estudar a evolução e as reconfigurações que ele produzirá nas socieda-
des futuras, especialmente em Portugal, procurando saber se a religiosi-
dade dos portugueses se diferencia da religiosidade dos demais países.
Estas propostas de investigação permitirão obter uma melhor e mais pre-
cisa compreensão do fenómeno religioso, contribuindo, deste modo, para o 
aumento e desenvolvimento do capital científico nesta área.
7.2. Conclusão
No final deste estudo é possível afirmar que a sociedade moderna assiste a 
uma diversidade de metamorfoses que se produzem numa multiplicidade de 
contextos. Este fenómeno é comum a todos os países que aqui se estudam, 
ao qual não é exceção Portugal. Todavia, Portugal, ainda que inserido neste 
contexto de mudança, apresenta características distintas dos demais países. 
Deste modo, na conclusão apresentar-se-á uma leitura destas mudanças, 
observando o Conjunto dos países e, de forma particular, Portugal.
Autoidentificação religiosa
No Conjunto
• Entre 1990 e 2008, observa-se uma diminuição de indivíduos que se 
dizem religiosos (de 68% passa a 65%) e um aumento, ainda que com 
percentagens diferentes, de ateus (de 4% passa a 8%);
• Há uma diminuição dos que dizem pertencer a um grupo religioso (de 
81% em 90 passa a 76% em 2008), dando lugar ao aumento dos que 
declaram não pertencer a qualquer religião (de 19%, passa a 24%);
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• Apesar da matriz tradicional católica que caracteriza os países deste 
estudo – com percentagens mais elevadas de católicos na Polónia, 
Irlanda, Itália, Portugal e Áustria e com percentagens não tão expres-
sivas em França, Bélgica e Espanha – verifica-se, entre 90 e 2008, uma 
diminuição desta pertença (de 77% passa a 68%).
Em Portugal
• Assiste-se, entre 90 e 2008, a uma ascensão do sentimento religioso (de 
68% passa a 73%);
• É o único país que contradiz a tendência do Conjunto, vendo aumentar, 
entre 90 e 2008, o número de indivíduos que dizem pertencer a uma reli-
gião (de 72% passa a 81%);
• É o único país que, entre 90 e 2008, intensifica a sua matriz religiosa 
católica, passando de 71% a 76%. Este reforço na adesão à matriz cató-
lica caminha a par de outras mudanças religiosas.
Assistência aos serviços religiosos
No Conjunto
• Observando a prática religiosa dos católicos, observa-se que, entre 90 e 2008, 
há uma diminuição da prática frequente (regular) de 44% para 32%. Apesar 
de ser evidente esta tendência em todos os países, o número dos praticantes 
regulares é, em 2008, significativamente mais alto na Polónia, Irlanda e Itália;
• A perda da prática regular dá lugar a um aumento, sobretudo, da prática 
pouco frequente (nominal), de 42% em 90 passa a 52% em 2008, e, de 
uma forma menos expressiva, ao aumento do número dos não praticantes, 
de 14% passa a 17%;
• Entre 90 e 2008 há uma intensificação dos que dizem rezar com frequên-
cia (de 28% passa a 42%). Contudo, há também um aumento, ainda 
que não tão significativo, daqueles que dizem que nunca rezam, de 23% 
passa a 27%. Estas variações devem-se à diminuição dos que dizem rezar 
apenas em ocasiões (de 47% passa a 27%).
Em Portugal
• Observou-se a diminuição da prática religiosa regular (de 45% em 90 
passa a 26% em 2008), a qual dá lugar ao aumento da prática nominal 
(com frequência pouco assídua), passando de 48% a 61% e à ascensão 
dos não praticantes, de 8% para 13%;
• Entre 90 e 2008, há um aumento da frequência dos momentos de ora-
ção e meditação (de 25% passa a 43%); diminuindo, contrariamente ao 
Conjunto, os que dizem que nunca rezam (de 23% passa a 22%).




• Questionados sobre a importância de Deus, um número expressivo de 
indivíduos dos 8 países, não obstante a sua diminuição, atribuem-lhe 
grande importância na sua vida (de 52% em 90 passa a 49% em 2008 os 
que atribuem muito alta e alta importância). Paradoxalmente a estes, os 
habitantes de França, Bélgica, Áustria e Espanha, em 2008, manifestam 
que Deus tem pouca importância;
• Não é só Deus quem ocupa um lugar relevante na vida dos indivíduos; 
também a religião merece um lugar de destaque, uma vez que 58% dos 
indivíduos em 1990 e 54% em 2008 lhe atribui muita e bastante impor-
tância. Também aqui França, Bélgica, Espanha e Áustria são exceção, 
uma vez que, em 2008, mais de metade da sua população, lhe atribui 
pouca e nenhuma importância;  
• A corroborar a importância que os indivíduos atribuem à religião, está o 
número dos que dizem encontrar consolo e fortaleza na própria religião 
(de 55% em 90 passa a 54% em 2008);
• Analisando o universo crencial, vemos que é em Deus que os indivíduos 
mais creem (de 77% passa a 75% em 2008). As demais crenças apresen-
tam valores menos expressivos, sendo que, no ano 2008, só a crença no 
pecado é expressa pela maioria da população (53%). A crença na reen-
carnação e no inferno surgem como as menos valorizadas (20% e 32%, 
respetivamente);
• A conceção deste Deus em quem acreditam manifesta-se, sobretudo, 
como um Deus pessoal (de 48% em 90 passa a 44% em 2008), sendo 
ainda relevante o número dos que veem Deus como uma força vital ou 
espírito (de 25% passa a 28%).  
Em Portugal
• A maioria dos portugueses atribui importância a Deus (alta e muita alta 
importância), de 56% em 90 passa a 54% em 2008, e dizem encontrar, 
de forma mais acentuada, força e fortaleza na religião (de 62% passa a 
67%); 
• Enquanto no Conjunto a importância atribuída à religião diminui entre 
90 e 2008, em Portugal esta aumenta, ainda que ligeiramente, passando 
de 56% a 57% os que lhe atribuem muita ou bastante importância;
• Enfatiza-se o universo crencial, realçando-se a crença em Deus, que de 
80% em 90 passa a 81% em 2008 e no pecado, de 63% passa a 57%. 
As demais crenças, apesar de não serem contempladas pela maioria da 
população, são reforçadas neste mesmo período: a crença na vida depois 
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da morte, de 31% passa a 41%; no inferno, de 21% passa a 31% e na 
reencarnação, de 23% passa a 27%. A crença no céu, embora tenha 
diminuído nos 20 anos em estudo, é a terceira crença mais expressa pelos 
portugueses, de 49% passa a 41%; 
• A conceção de Deus como um Deus pessoal continua a ser a visão de 
Deus que os portugueses mais acentuam (de 60% em 90 passa a 59% em 
2008); por outro lado, aumentam os que veem Deus como espírito ou 
força vital, de 18% passa a 22%, no mesmo período;
• Quanto à dimensão valorativa, é notório, em 2008, que os portugueses 
manifestam uma matriz valorativa marcada por uma herança religiosa de 
tradição judeo-cristã, evidenciada numa consciência moral que se mani-
festa numa permissividade reduzida em relação a comportamentos como 
a homossexualidade, o aborto, o divórcio e a eutanásia (média de 6, 
numa escala de 1 a 10, em que 10 significa comportamentos injustifi-
cáveis) e de muita tolerância para com as diferenças sociais (1,9, numa 
escala de 1 a 2, em que 2 representa maior tolerância).   
     
Dimensão institucional 
No Conjunto
• Em 2008, é à Polícia que os indivíduos atribuem o maior grau de con-
fiança (de 61% passa a 70%), seguindo-se o Sistema Educativo (de 63% 
em 90 passa a 69%). Tal como indicam as percentagens, a confiança 
nestas instituições foi intensificada entre 90 e 2008. Por sua vez, a Igreja, 
que em 90 surge como a quarta instituição em que mais confiam (57%), 
vê esta mesma confiança diminuir em 2008 (49%), passando a ser a sexta 
instituição em que os indivíduos mais confiam. Os Sindicatos, os Serviços 
Civis e o Parlamento são as instituições que menos confiança reúnem; 
• Analisando apenas a instituição Igreja, vemos que há diferentes graus 
de confiança entre os diferentes países em estudo: entre 90 e 2008, na 
maioria dos países, este grau diminui, de tal forma que os indivíduos de 
Espanha, Bélgica, Áustria e França passam mesmo a manifestar pouca ou 
nenhuma confiança na Igreja. Portugal e Itália contradizem este compor-
tamento, uma vez que o grau de confiança nesta instituição é reforçado 
neste mesmo período; 
• Em geral, os indivíduos deste estudo manifestam pouca adesão a organi-
zações ou instituições sociais, tendo mesmo aumentado, entre 90 e 2008, 
os que declaram não pertencer, de 59% passa a 62%. Em 90, Espanha 
surge como o país em que menos indivíduos dizem pertencer a organiza-
ções (78%) e, em 2008, passa a ser Portugal (80%). Contrariamente a 
estes, Bélgica surge como o país que manifesta maior pertença; 
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• Tanto em 90 como em 2008, são as instituições ligadas ao desporto e à 
Igreja as que agrupam maior número de indivíduos, tendo a adesão às 
organizações da Igreja diminuído neste período (no desporto, 13% em 
ambos os anos; na Igreja, de 10% em 90 passa a 8% em 2008); 
• Também o voluntariado em organizações ou instituições sociais aparece 
com pouca adesão, apesar desta se intensificar entre 90 e 2008 (de 22% 
passa a 25%). Ainda assim, estas percentagens são mais baixas do que 
as da pertença. Uma vez mais, em 90, Espanha é o país em que se mani-
festa um menor vínculo ao voluntariado (88%), sendo que, em 2008, a 
Espanha junta-se a Polónia (87%, ambos); 
• Em 90, é em primeiro nas organizações da Igreja e em segundo nas des-
portivas onde os indivíduos mais exercem o voluntariado (6% e 5%, res-
petivamente); em 2008, inverte-se esta ordem, passando as organizações 
desportivas a contemplar 7% e as da Igreja 6% da população;
• Tanto em 90 como em 2008, 8 em cada 10 indivíduos atribui muita 
importância aos ritos sacramentais da Igreja que marcam o nascimento, 
matrimónio e a morte, sendo que é neste último rito que os indivíduos 
atribuem maior importância; 
• Interrogados sobre as respostas que a Igreja pode dar aos diversos pro-
blemas, a maioria dos indivíduos do Conjunto dos oito referiram que 
a Igreja apenas responde a necessidades de ordem espiritual (55% em 
ambos os anos). Esta posição intensifica-se, sobretudo, em Portugal e 
Itália; 
• Quanto aos problemas de ordem moral, social e familiar, o maior número 
de indivíduos refere que a Igreja não dá respostas a estes problemas. 
Todavia, fazendo uma leitura pelos países, observa-se algumas exceções: 
em 2008, a maioria dos portugueses e polacos afirma que a Igreja res-
ponde aos problemas sociais (50% e 55%, respetivamente), sendo que 
os polacos surgem como os únicos que maioritariamente afirmam que a 
Igreja dá resposta aos problemas da vida familiar (de 71% em 90 passa 
a 50% em 2008). 
  
Em Portugal
• A confiança na Igreja é, entre 90 e 2008, intensificada pelos portugueses 
(de 56% passa a 65%), não obstante, em 2008, ter deixado de ser a ins-
tituição em que os portugueses mais confiam, passando a Polícia (76%), 
as Forças Armadas (72%) e o Sistema Educativo (69%) a serem as insti-
tuições mais confiáveis;  
• Paradoxalmente ao Conjunto dos países, a pertença a organizações e o 
voluntariado diminuem. Todavia, tal como no Conjunto, é nas instituições 
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ligadas ao desporto que os portugueses declaram mais pertencer (de 14% 
em 90 passa a 5% em 2008), a que se segue as da Igreja em 1990 (de 
11% passa a 4%) e as dos Serviços de bem-estar para idosos em 2008 
(5% passa a 6%). É nas instituições de Desporto e nas da Igreja que os 
portugueses mais efetuam trabalho de voluntariado (em ambas passa de 
6% em 90 para 4% em 2008); 
• Entre 90 e 2008, há um aumento da importância atribuída aos rituais do 
nascimento (de 73% passa a 82%) e da morte (de 76% passa a 84%), 
mantendo-se a importância atribuída ao matrimónio (77% em ambos os 
anos);
• A relação com o institucional não se esgota apenas nestes últimos pontos, 
uma vez que, entre 90 e 2008, os indivíduos reforçam a opinião de que a 
Igreja continua a responder às necessidades espirituais (de 49% passa a 
57%) e aos problemas morais individuais (de 47% passa a 50%); toda-
via, atribuem menos capacidade à Igreja para responder aos problemas 
da vida familiar (de 47% passa a 36%) e aos problemas sociais do país 
(de 33% passa a 29%). 
Religiosidade privada e pública 
No Conjunto
• No Conjunto dos países, entre 90 e 2008, assiste-se a uma ligeira dimi-
nuição da religiosidade privada e pública. Todavia, fazendo uma leitura 
pelos países, verifica-se uma ténue descida tanto na religiosidade pública 
como na privada, à exceção de Itália e Portugal, que veem ascender 
ambas as religiosidades. Portugal apresenta a subida mais expressiva. 
  
Em Portugal
• O contexto religioso permite constatar que, entre 90 e 2008, há um 
aumento da religiosidade pública e privada, que faz com que Portugal se 
destaque dos demais países; 
• Em 2008, são as mulheres, sobretudo com 50 e mais anos e com dife-
rentes níveis de ensino, as que manifestam maior grau de religiosidade, 
sendo os homens, entre os 18 e os 29 anos e os que têm o ensino supe-
rior, os que apresentam menor grau. Não obstante estas diferenças, na 
generalidade da população, há uma clara ascensão, entre 90 e 2008, da 
religiosidade entre os homens e mulheres dos diferentes grupos de idade; 
• Por sua vez, esta religiosidade na contemporaneidade assume em 
Portugal dimensões claramente diferenciadas das do passado, uma vez 
que, em 2008, 45% dos indivíduos declaram-se pouco praticantes, 21% 
praticantes, 8% religiosos desinstitucionalizados (não praticam, mas 
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dizem-se religiosos), 6% religiosos aclesiais (declaram-se sem religião, 
mas afirmam ter um sentimento religioso), 6% ateus, 6% pertencem a 
outra religião, 7% praticantes sociais (praticantes com pouca frequência 
que afirmam não ser religiosos) e, finalmente, outros 3% de indiferentes 
(não praticam e não se declaram religiosos).  
As mudanças religiosas não acontecem de uma forma isolada, mas são 





• Entre 90 e 2008, no Conjunto dos países, verifica-se uma maior indi-
vidualização em detrimento dos valores tradicionais, passando o grau 
de individualização de 2,5 a 2,9 (numa escala de 1 a 5, em que 1 repre-
senta valores tradicionais e 5 valores de individualização). É exceção 
Bélgica que, ao contrário dos demais países, vê descer o seu nível de 
individualização; 
• As gerações mais velhas são claramente as que se identificam mais com 
os valores tradicionais e, paradoxalmente a estas, as mais jovens surgem 
como as mais individualistas. Todavia, o aumento da individualização no 
período em estudo, não se deve somente às gerações mais jovens, mas a 
todas as gerações, e de um modo especial, à geração mais velha; 
• Os homens, ainda que com uma diferença pouco relevante em relação às 
mulheres, são os que se identificam mais com os valores individualistas 
(média dos homens = 2,7 em 90 passa a 2,9 em 2008; média das mulheres 
= 2,4 passa a 2,8).
Em Portugal
• Portugal apresenta, em 2008, um grau de individualização igual ao do 
Conjunto, sendo o segundo país que mais vê aumentar este grau nos 20 
anos em estudo (média = 2,3 passa a 2,9); 
• À imagem do Conjunto dos países, os mais jovens identificam-se mais 
com valores de individualização que os mais velhos, sendo que é entre as 
gerações mais velhas que o aumento da individualização mais se verifica. 
A geração nascida em 70, chega mesmo a descer o seu grau de individua-
lização, ainda que ligeiramente;  
• Não há diferenças substanciais quanto ao grau de individualização entre 
homens e mulheres, não obstante, entre 90 e 2008, se verificar um ligeiro 
aumento entre ambos. 




• As gerações mais velhas são as que mais evidenciam os valores materia-
listas, uma vez que viveram numa época histórico-cultural marcada pela 
insegurança proveniente de guerras sucessivas. Contrariamente a estas – 
e porque viveram realidades socioculturais claramente diferenciadas – as 
gerações mais jovens identificam-se com mais valores pós-materialistas, 
valorizando mais o bem-estar, o ócio e a autorrealização; 
• Todavia, entre 90 e 2008, constata-se um certo retrocesso dos valores 
pós-materialistas, que é mais evidente nas gerações mais jovens; 
• O Conjunto dos países não apresenta maioritariamente valores pós-
-materialistas, mas valores mistos (em 90 eram 56% e em 2008 passam 
a 58%), aumentando 6 pontos percentuais entre os materialistas e dimi-
nuindo 8 pontos entre os pós-materialistas, neste mesmo período; 
• São os homens, os indivíduos solteiros e os que não têm filhos os mais 
pós-materialistas. 
Em Portugal
• Há um predomínio dos valores materialistas sobre os pós-materialistas, 
chegando inclusive, entre 90 e 2008, a subir os valores materialistas (de 
34% passa a 39%) e a diminuir os pós-materialistas (de 12% passa a 
4%). Todavia, o maior número de indivíduos encontra-se, neste mesmo 
período, entre os valores mistos (54% em 90 passa a 57% em 2008); 
• Apesar das diferenças verificadas entre as gerações mais jovens – por sua 
vez mais pós-materialistas e as mais velhas mais materialistas – observa-
-se que em 2008 todas as gerações se apresentam com valores materialis-
tas, que traduzem uma realidade socioeconómica de alguma insegurança, 
transversal a todas as gerações; 
• Em Portugal, em 2008, as diferenças pela opção dos valores pós-materia-
listas entre homens e mulheres, solteiros e casados é pouco expressiva.    
Posição social 
No Conjunto
• Em 2008, os indivíduos do Conjunto situam-se entre a posição média e o 
centro social (média = 3,1, em que 1 corresponde à extrema periferia e 5 
ao núcleo central); 
• As gerações nascidas em 60 e 70 são as que se encontram na posição 
social mais favorecida, que se manifesta, sobretudo, no maior nível edu-
cativo, com estatuto profissional mais alto e com maiores rendimentos 
(média = 3,3 e 3,4, respetivamente); paradoxalmente a estas, as gerações 
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mais velhas são as que se encontram na posição social menos favorecida, 
ou seja, na periferia; 
• Também se manifestam diferenças significativas entre homem e mulher, 
quanto à sua posição social, sendo os homens os que ocupam um esta-
tuto profissional e socioeconómico mais favorecido (média = 4,1 nos 
homens contra 2,1 nas mulheres);
• As ideologias de esquerda e de direita ocupam posições sociais idênticas 
(média = 3,2, em ambas). 
 
Em Portugal
• Portugal surge como o país que apresenta a posição social mais alta, 
situando-se entre a posição média e o centro social (média = 3,2); 
• São as gerações nascidas em 50 e 70 as que se encontram socialmente 
melhor posicionadas, apresentando uma média de 3,3, em ambas. 
Contrariamente a estas, a geração mais velha, nascida entre 1907-20, 
encontra-se entre a periferia e a posição média (média = 2,7), sendo a 
geração menos recompensada nos estudos, no trabalho e no rendimento 
económico; 
• Também os homens em Portugal são os que ocupam as posições sociais 
mais favorecidas (média = 4,1 nos homens contra 2,1 nas mulheres); 
• Contrariamente ao Conjunto é a ideologia de centro a que ocupa a posi-
ção social mais favorecida, ainda que ligeiramente (média = 3,3).
Mudanças de atitudes e valores 
No Conjunto e em Portugal
• Os valores pós-materialistas estão positivamente correlacionados com os 
valores da individualização, isto é, verificou-se que, tanto em 90 como 
em 2008, a maiores níveis de posmaterialismo correspondem maiores 
níveis de individualização e, por oposição, a maiores níveis de materia-
lismo, maiores princípios tradicionais; 
• No Conjunto dos oito países, o aumento da individualização, no período 
observado, sucede tanto entre os materialistas como entre os pós-
-materialistas. Portugal contradiz parte deste facto, uma vez que a indi-
vidualização, apesar de aumentar entre os materialistas, diminui entre 
os pós-materialistas, fazendo com que os pós-materialistas portugueses 
apresentem o nível de individualização mais baixo entre os oito países 
(média = 2,8);
• Também se verifica uma correlação positiva entre posmaterialismo e 
posição social, fazendo com que quanto mais alta é a posição social, 
maior é a adesão aos valores pós-materialistas, ou seja, os indivíduos 
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com maiores níveis de escolaridade, com rendimentos mensais mais altos, 
com trabalho mais qualificado e residentes em localidades mais urbani-
zadas priorizam as intervenções na vida política, assim como a liberdade 
de expressão; 
• Os indivíduos com posição social mais alta, uma vez que têm como 
adquirida a sua segurança socioeconómica, são os primeiros a interiori-
zar os novos valores sociais, ou seja, os valores pós-materialistas e, con-
sequentemente, serão estes indivíduos a transmiti-los.   
 
Interpretação do contexto religioso e sociocultural 
No Conjunto
• No Conjunto dos países, em 1990, são os católicos que se identificam 
menos com os princípios da individualização (média = a 2,3) como com 
os valores pós-materialistas (1,9), sendo, em 2008, este lugar ocupado 
pelos que dizem ter outras religiões. São estes e os católicos os que, em 
2008, se encontram nas posições sociais menos favorecidas (média = 3 
em ambas as posições religiosas); 
• Os sem religião são os que apresentam o nível de individualização mais 
alto (média = 3,5 em ambos os anos), valores mais pós-materialistas (2,1 
em 90 e 2 em 2008) e posições sociais mais favorecidas (3,3 em 2008); 
• Entre os católicos, os indivíduos com prática regular surgem, tanto em 
90 como em 2008, como os que se identificam menos com valores de 
individualização (média = 2 em 90 passando a 2,2 em 2008), menos com 
os valores pós-materialistas (1,9 passa a 1,7) e são os que se encontram 
em posições sociais mais baixas, entre a periferia e a posição social média 
(2,8 em 2008); 
• Os praticantes nominais apresentam médias superiores à dos praticantes 
regulares tanto de individualização, como de posmaterialismo e de posi-
ção social, mas ligeiramente inferiores às dos não praticantes. 
 
Em Portugal
• Em Portugal, à imagem do Conjunto, são os que se dizem sem religião 
os que, tanto em 90 como em 2008, apresentam maiores níveis de indivi-
dualização, posmaterialismo e posições sociais mais favorecidas;  
• Quanto a prática regular observam-se tendências semelhantes às do 
Conjunto: são menos individualistas e menos pós-materialistas que os indi-
víduos com outras práticas e apresentam uma posição social mais baixa; 
• São os não praticantes, tanto em 90 como em 2008, os que apresentam 
maiores níveis de individualização, posmaterialismo e posições sociais 
mais favorecidas;
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• Não obstante as diferenças entre as práticas religiosas, há um comporta-
mento comum, já que se intensifica a adesão a valores de individualiza-
ção e um retrocesso dos valores pós-materialistas.  
Determinantes da religiosidade
No Conjunto
• No Conjunto dos países, os modelos sociodemográfico, valorativo e 
sociocultural apresentam valores preditivos da religiosidade baixos (os 
três modelos explicam 30,1% da religiosidade em 2008). Espanha e 
Áustria são os países em que a capacidade preditiva destes modelos é 
maior (47,9% e 37,3%, respetivamente);
• Destes, o modelo valorativo, em 2008, é o que melhor prediz a religiosi-
dade (15,1%), sendo que os outros modelos – sociodemográfico e socio-
cultural – apresentam menor capacidade explicativa (7,6% ambos). 
Em Portugal
• Portugal apresenta valores diferentes dos do Conjunto dos países, sendo 
que, em 2008, os três modelos agregados manifestam uma capacidade 
explicativa da religiosidade apenas de 24,6%; 
• É o modelo sociodemográfico que em Portugal apresenta maior impacto 
positivo sobre a religiosidade, 11,3% e é o modelo valorativo o que 
menor capacidade explicativa tem sobre a religiosidade, 6,2%. É de 
salientar que nenhum dos três modelos estudados prediz de forma rele-
vante a religiosidade, pelo que se depreende que haverá outros indicado-
res que possam explicar a religiosidade de forma mais adequada. 
Religiosidade vs individualização, pós-materialismo e posição social 
No Conjunto
• Entre 90 e 2008, assiste-se a uma diminuição da religiosidade (de 3,6 
passa a 3,5, numa escala de 1 a 5) e a um aumento dos valores de indivi-
dualização (de 2,5 passa a 2,9);
• A diminuição da religiosidade é acompanhada por um ligeiro retrocesso 
dos valores pós-materialistas, sendo que o nível de religiosidade desce em 
igual valor (0,2) entre materialistas, mistos e pós-materialistas; 
• Verifica-se uma relação inversa entre a religiosidade e a posição social, ou 
seja, os indivíduos da extrema periferia surgem como os mais religiosos e 
os do núcleo central como os menos religiosos;
• As gerações mais velhas, que se encontram nas posições sociais mais des-
favorecidas, são as que apresentam o maior nível de religiosidade, inver-
samente às gerações mais jovens.   
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Em Portugal
• Entre 90 e 2008, à semelhança do Conjunto, o nível de religiosidade 
diminui, ainda que ligeiramente, passando de uma média de 3,65 a 3,61 
e o nível de individualização aumenta, de 2,25 passa a 2,89; 
• Esta diminuição do nível de religiosidade não acontece em todas gerações, 
uma vez que, em 20 anos, esta aumenta, sobretudo, nas gerações mais 
jovens, facto que nos leva a pensar que as mudanças no nível de religiosi-
dade não se devem a efeitos geracionais, mas a efeitos de ciclo de vida; 
• Apesar de se verificar, entre 90 e 2008, uma descida dos valores pós-
-materialistas, a descida do nível de religiosidade manifesta-se, apenas, 
entre os indivíduos materialistas (média, de 3,9 passa a 3,7), sendo que 
aumenta entre os pós-materialistas (média, de 3,1 passa a 3,5); 
• Também em Portugal se verifica uma relação inversa entre religiosidade 
e posição social, ou seja, a maiores níveis de religiosidade correspondem 
posições sociais menos recompensadas, ainda que em Portugal o nível de 
religiosidade das distintas posições sociais se encontre acima da média 
(3);
• Analisando agora a religiosidade segundo as posições sociais, por gera-
ção, verifica-se que são as gerações mais jovens as que apresentam um 
nível de posição social mais alto e um nível de religiosidade mais baixo, 
contudo, é entre estas gerações que mais se manifesta o aumento do 
nível de religiosidade, pelo que daqui se poderá inferir que os portugue-
ses não caminham para a irreligiosidade, já que o nível de religiosidade 
aumenta entre as posições sociais mais favorecidas e são estas, como nos 
demonstra o estudo, as que transmitem os valores para as demais posi-
ções sociais. 
A análise sociocultural e religiosa abordada neste estudo permite retirar as 
seguintes conclusões: 
• Assiste-se a uma evidente mudança, ainda que lenta, na orientação valo-
rativa, de tendências individualistas e pós-materialistas, diferenciadas nas 
distintas posições sociais, sendo que estas tendências são primeiramente 
interiorizadas pelos indivíduos socialmente mais favorecidos e transmiti-
das por estes aos demais indivíduos; 
• Esta mudança valorativa não interfere na adesão aos valores clássicos 
(consciência moral, tolerância e dimensão relacional) com que a herança 
judaico-cristã tem vindo a marcar as diferentes gerações, uma vez que 
estes valores continuam enraizados na sociedade que continua a identifi-
car-se com uma matriz católica;
mudanças.indd   231 10-07-2014   19:05:04
232
• Não obstante esta identidade religiosa, a mudança valorativa – que con-
figura a mentalidade – interfere naturalmente na vivência da religiosi-
dade e suscita novas formas de manifestação religiosa, expressas tanto na 
acentuação da vivência do religioso de uma forma mais íntima e privada, 
como numa gradual desinstitucionalização, que passa por uma prática 
religiosa mais descomprometida com a Igreja institucional; 
• Neste contexto, o fenómeno religioso em Portugal – enquadrado numa 
realidade de configuração de mentalidades – assume formas distintas em 
relação aos demais países, essencialmente, devido à consistência da iden-
tidade católica, que se reforça nos vinte anos em estudo (no aumento 
do sentimento religioso e da frequência à oração, na pertença à Igreja 
católica e na importância atribuída à religião, etc.) e no retardamento do 
desenvolvimento da mentalidade pós-materialista; 
• O descomprometimento institucional não é uma questão que se prende 
apenas com a Igreja católica, uma vez que, em Portugal, se evidencia 
uma desinstitucionalização cultural que se manifesta na diminuição da 
pertença a organizações e instituições, facto que nos leva a pensar que 
não é a instituição da Igreja católica que está a ser posta em causa, mas a 
razão de ser da própria institucionalidade no seu sentido mais amplo;   
• Por esta razão, compreende-se que haja uma diminuição da prática reli-
giosa regular e o aumento da prática nominal, já que esta não implica 
um compromisso efetivo, ainda que, tal facto, não represente um afasta-
mento real da Igreja católica; 
• Fica, assim, claro, que se assiste a uma reconfiguração da religiosi-
dade portuguesa, motivada, em parte, pelos valores emergentes, o que 
demonstra que esta religiosidade não é alheia às mudanças sociocultu-
rais, próprias do desenvolvimento da sociedade, mas sim, que se meta-
morfoseia, adaptando-se às particularidades que definem a mentalidade 
contemporânea.   
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Anexos










Conjunto dos 8 68. 21. 4. 7. 13.076
Áustria 69. 15. 2. 14. 1.460
Bélgica 61. 22. 7. 10. 2.792
França 48. 36. 11. 5. 1.002
Irlanda 72. 27. 1. 1. 1.000
Itália 82. 10. 3. 5. 2.018
Polónia 90. 3. 1. 7. 982
Espanha 63. 28. 4. 5. 2.637
Portugal 68. 25. 5. 2. 1.185
2008
Conjunto 65. 25. 8. 3. 11.548
Áustria 61. 30. 4. 5. 1.510
Bélgica 60. 29. 10. 1. 1.507
França 41. 40. 18. 1. 1.501
Irlanda 62. 31. 1. 5. 982
Itália 83. 9. 4. 4. 1.519
Polónia 84. 9. 2. 5. 1.479
Espanha 52. 34. 11. 3. 1.497
Portugal 73. 18. 6. 3. 1.553
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS. 
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Não 58. 42. 37. 39. 24. 2.528
Sim 45. 55. 24. 34. 42. 10.533 
2008
Não 57. 43. 27. 43. 30. 2.791
Sim 47. 53. 19. 37. 44. 8.670
Áustria
1990
Não 50. 50. 18. 44. 39. 212
Sim 46. 54. 27. 34. 40. 1.246
2008
Não 60. 40. 19. 44. 37. 259
Sim 46. 54. 19. 36. 45. 1.248
Bélgica
1990
Não 57. 43. 37. 40. 23. 885
Sim 45. 55. 20. 34. 46. 1.900
2008
Não 53. 47. 21. 42. 37. 640
Sim 46. 54. 12. 33. 55. 866
França
1990
Não 48. 52. 38. 41. 21. 386
Sim 47. 53. 21. 33. 46. 616
2008
Não 53. 47. 27. 41. 32. 758
Sim 42. 58. 12. 30. 58. 738
Irlanda
1990
Não 64. 36. 49. 41. 10. 39
Sim 47. 53. 24. 37. 39. 961
2008
Não 57. 43. 42. 39. 19. 124
Sim 48. 52. 27. 37. 36. 836
Itália
1990
Não 66. 34. 32. 42. 26. 296
Sim 45. 55. 24. 33. 43. 1.719
2008
Não 62. 38. 21. 38. 41. 274
Sim 45. 55. 14. 36. 50. 1.218
Polónia
1990
Não 64. 36. 14. 61. 25. 36
Sim 47. 53. 19. 40. 40. 944
2008
Não 66. 34. 29. 44. 27. 66
Sim 47. 53. 24. 33. 42. 1.394




Não 62. 38. 44. 35. 20. 346
Sim 46. 54. 24. 33. 43. 2.289
2008
Não 61. 39. 38. 43. 20. 379
Sim 44. 56. 18. 36. 46. 1.112
Portugal
1990
Não 63. 37. 45. 29. 25. 327
Sim 41. 59. 29. 32. 38. 858
2008
Não 64. 36. 33. 52. 15. 291
Sim 53. 47. 24. 54. 23. 1.258
Fonte: Elaboração própria, com reagrupação de categorias, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.









1990 77. 2. 19. 1. 13.076
2008 68. 7. 25. 0. 11.548
Áustria
1990 76. 7. 15. 2. 1.460
2008 73. 10. 17. 0. 1.510
Bélgica
1990 65. 2. 32. 1. 2.792
2008 51. 6. 43. 0. 1.507
França
1990 58. 4. 39. 0. 1.002
2008 42. 7. 51. 0. 1.501
Irlanda
1990 93. 3. 4. 0. 1.000
2008 80. 5. 15. 0. 982
Itália
1990 83. 1. 15. 1. 2.018
2008 79. 1. 20. 0. 1.519
Polónia
1990 93. 3. 4. 0. 982
2008 91. 2. 6. 1. 1.479
Espanha
1990 86. 1. 13. 0. 2.637
2008 56. 18. 26. 0. 1.497
Portugal
1990 71. 2. 28. 0. 1.185
2008 76. 5. 19. 0. 1.553
Fonte: Elaboração própria, com reagrupamento de categorias, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Tabela 1.4. Indivíduos que se consideram católicos, segundo sexo e idade
DECLARAM-SE H M 18-29 30-49 50 e mais N
Conjunto
1990 45. 55. 24. 34. 42. 10.130
2008 46. 54. 18. 37. 45. 7.864
Áustria
1990 47. 53. 27. 34. 40. 1.116
2008 45. 55. 18. 35. 47. 1.097
Bélgica
1990 44. 56. 20. 34. 47. 1.820
2008 45. 55. 11. 30. 59. 774
França
1990 46. 54. 21. 33. 46. 577
2008 42. 58. 11. 28. 62. 638
Irlanda
1990 47. 53. 24. 37. 39. 929
2008 48. 52. 27. 37. 36. 786
Itália
1990 45. 55. 24. 33. 43. 1.680
2008 45. 55. 14. 36. 50. 1.201
Polónia
1990 46. 54. 20. 40. 40. 916
2008 47. 53. 25. 33. 42. 1.350
Espanha
1990 46. 54. 24. 33. 43. 2.256
2008 43. 57. 14. 36. 50. 839
Portugal
1990 42. 58. 30. 32. 38. 836
2008 53. 47. 23. 54. 23. 1.179
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica dos 8 países.
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Tabela 1.5. Prática religiosa católica
Conjunto dos 8
1990 2008
Prática Regular 44. 32.
Prática Nominal 42. 52.




Prática Regular 30. 20.
Prática Nominal 62. 60.




Prática Regular 34. 16.
Prática Nominal 42. 56.




Prática Regular 16. 11.
Prática Nominal 54. 50.




Prática Regular 85. 45.
Prática Nominal 14. 47.
Não Praticante 1. 8.
N 927 785




Prática Regular 47. 41.
Prática Nominal 46. 54.




Prática Regular 69. 56.
Prática Nominal 30. 42




Prática Regular 38. 22.
Prática Nominal 41. 42.




Prática Regular 45. 26.
Prática Nominal 48. 61.
Não Praticante 8. 13.
N 836 1.170
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica dos 8 países
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Tabela 1.6. Prática religiosa católica, segundo sexo e idade












38. 62. 17. 28. 55. 4.460
Prática 
Nominal
50. 50. 29. 39. 32. 4.229
Não 
Praticante




41. 59. 13. 29. 58. 2.468
Prática 
Nominal
48. 52. 22. 41. 37. 4.034
Não 
Praticante








36. 64. 19. 28. 52. 324
Prática 
Nominal
52. 48. 30. 36. 34. 677
Não 
Praticante




35. 65. 6. 18. 76. 219
Prática 
Nominal
44. 56. 20. 38. 42. 650
Não 
Praticante








39. 61. 10. 22. 68. 613
Prática 
Nominal
46. 54. 27. 39. 34. 757
Não 
Praticante
46. 54. 22. 39. 39. 447
Não 
Praticante




46. 54. 1. 12. 87. 124
Prática 
Nominal
44. 56. 13. 36. 51. 433
Não 
Praticante
45. 55. 13. 30. 57. 217








39. 61. 4. 13. 82. 89
Prática 
Nominal
45. 55. 24. 37. 39. 310
Não 
Praticante
51. 49. 23. 37. 40. 174
Não 
Praticante




35. 65. 2. 11. 87. 69
Prática 
Nominal
40. 60. 13. 31. 57. 316
Não 
Praticante








45. 55. 21. 36. 43. 786
Prática 
Nominal
57. 43. 43. 41. 16. 129
Não 
Praticante
50. 50. 25. 25. 50. 12
Não 
Praticante




45. 55. 14. 27. 59. 351
Prática 
Nominal
49. 51. 40. 43. 17. 370
Não 
Praticante







63. 20. 25. 55. 786
Prática 
Nominal
50. 29. 40. 31. 755
Não 
Praticante




63. 10. 27. 62. 487
Prática 
Nominal
50. 17. 42. 41. 641
Não 
Praticante
46. 11. 32. 57. 59









59. 20. 36. 44. 627
Prática 
Nominal
43. 19. 50. 31. 278
Não 
Praticante




56. 18. 32. 49. 737
Prática 
Nominal
50. 33. 35. 32. 559
Não 
Praticante








67. 9. 24. 66. 861
Prática 
Nominal
49. 28. 40. 32. 926
Não 
Praticante




70. 5. 16. 79. 182
Prática 
Nominal
60. 14. 39. 47. 351
Não 
Praticante








66. 25. 24. 52. 374
Prática 
Nominal
51. 35. 37. 28. 398
Não 
Praticante




58. 21. 50. 29. 299
Prática 
Nominal
44. 21. 56. 22. 713
Não 
Praticante
40. 34. 48. 18. 158
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica dos 8 países.
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93. 5. 0. 2. 4.463
Prática 
Nominal
76. 16. 1. 8. 4.229
Não 
Praticante




96. 3. 0. 1. 2.471
Prática 
Nominal
79. 17. 0. 4. 4.034
Não 
Praticante








95. 0. 0. 4. 324
Prática 
Nominal
70. 12. 1. 18. 677
Não 
Praticante




98. 2. 0. 0. 219
Prática 
Nominal
73. 22. 0. 5. 650
Não 
Praticante








97. 2. 0. 2. 614
Prática 
Nominal
80. 7. 1. 12. 757
Não 
Praticante




96. 4. 0. 0. 124
Prática 
Nominal
87. 12. 1. 1. 433
Não 
Praticante
73. 23. 4. 0. 217








98. 1. 1. 0. 89
Prática 
Nominal
75. 21. 1. 3. 310
Não 
Praticante




99. 1. 0. 0. 69
Prática 
Nominal
79. 18. 1. 1. 316
Não 
Praticante








78. 21. 0. 1. 786
Prática 
Nominal
54. 44. 0. 2. 129
Não 
Praticante




90. 9. 0. 1. 354
Prática 
Nominal
53. 40. 0. 6. 370
Não 
Praticante







97. 2. 0. 1. 786
Prática 
Nominal
87. 7. 0. 5. 755
Não 
Praticante




98. 1. 0. 1. 487
Prática 
Nominal
93. 4. 0. 3. 641
Não 
Praticante
87. 12. 2. 0. 59









97. 0. 0. 3. 629
Prática 
Nominal
86. 5. 0. 9. 278
Não 
Praticante




97. 1. 0. 2. 737
Prática 
Nominal
79. 13. 0. 7. 559
Não 
Praticante








96. 3. 0. 1. 861
Prática 
Nominal
68. 28. 0. 4. 926
Não 
Praticante




99. 1. 0. 0. 182
Prática 
Nominal
70. 26. 0. 4. 351
Não 
Praticante








96. 3. 0. 1. 374
Prática 
Nominal
78. 20. 0. 2. 398
Não 
Praticante




94. 6. 1. 0. 299
Prática 
Nominal
85. 13. 1. 1. 713
Não 
Praticante
65. 28. 4. 3. 158
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica dos 8 países.
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Tabela 1.8. Prática religiosa católica, segundo nível de estudos














Prática Regular 55. 31. 15. 3.315
Prática Nominal 48. 36. 16. 3.914
Não Praticante 47. 36. 18. 1.207
2008
Prática Regular 41. 43. 16. 2.445
Prática Nominal 35. 45. 20. 4.024






Prática Regular 51. 35. 13. 326
Prática Nominal 51. 38. 11. 748
Não Praticante 46. 39. 14. 122
2008
Prática Regular 34. 56. 11. 219
Prática Nominal 19. 72. 9. 650






Prática Regular 33. 37. 30. 277
Prática Nominal 20. 48. 33. 491
Não Praticante 32. 45. 23. 301
2008
Prática Regular 51. 22. 27. 124
Prática Nominal 32. 29. 39. 433





Prática Regular 64. 14. 22. 100
Prática Nominal 58. 18. 24. 402
Não Praticante 64. 19. 18. 345
2008
Prática Regular 38. 32. 30. 69
Prática Nominal 31. 35. 34. 316






Prática Regular 56. 27. 18. 572
Prática Nominal 45. 29. 26. 262
Não Praticante 56. 33. 11. 45
2008
Prática Regular 46. 37. 17. 351
Prática Nominal 30. 42. 28. 370
Não Praticante 46. 39. 15. 59






Prática Regular 49. 36. 15. 779
Prática Nominal 45. 44. 11. 739
Não Praticante 43. 37. 20. 94
2008
Prática Regular 47. 39. 15. 473
Prática Nominal 39. 47. 14. 634






Prática Regular 57. 32. 11. 632
Prática Nominal 57. 29. 14. 364
Não Praticante 64. 30. 6. 27
2008
Prática Regular 19. 65. 16. 733
Prática Nominal 12. 67. 21. 556






Prática Regular 57. 29. 14. 287
Prática Nominal 45. 44. 11. 476
Não Praticante 30. 50. 20. 196
2008
Prática Regular 65. 21. 14. 178
Prática Nominal 53. 29. 18. 350






Prática Regular 78. 16. 5. 343
Prática Nominal 65. 28. 8. 433
Não Praticante 68. 30. 2. 76
2008
Prática Regular 69. 20. 11. 299
Prática Nominal 63. 24. 12. 713
Não Praticante 59. 31. 10. 158
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica dos 8 países.
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ocasiões Nunca NS/NR N
1990
Áustria 25. 57. 18. 1. 1.460
Bélgica 16. 41. 38. 4. 2.792
França 12. 40. 46. 2. 1.002
Irlanda 49. 46. 5. 0. 1.000
Itália 35. 49. 16. 1. 2.018
Polónia 53. 41. 4. 2. 982
Espanha 28. 48. 23. 1. 2.637
Portugal 25. 52. 23. 1. 1.185
Conjunto 28. 47. 23. 2. 13.076
2008
Áustria 35. 37. 24. 3. 1.510
Bélgica 28. 26. 45. 0. 1.507
França 19. 25. 57. 0. 1.501
Irlanda 60. 24. 12. 3. 982
Itália 58. 22. 15. 5. 1.519
Polónia 63. 22. 5. 10. 1.479
Espanha 37. 28. 33. 2. 1.497
Portugal 43. 30. 22. 5. 1.553
Conjunto 42. 27. 27. 3. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Áustria 26. 23. 23. 27. 0. 1.460
Bélgica 38. 21. 19. 18. 4. 2.792
França 49. 22. 14. 13. 2. 1.002
Irlanda 9. 17. 23. 50. 0. 1.000
Itália 17. 18. 24. 39. 2. 2.018
Polónia 6. 13. 16. 63. 1. 982
Espanha 25. 24. 24. 26. 2. 2.637
Portugal 25. 18. 17. 39. 0. 1.185
Conjunto 26. 20. 21. 31. 2. 13.076
2008
Áustria 29. 27. 21. 21. 2. 1.510
Bélgica 47. 21. 18. 13. 0. 1.507
França 55. 18. 15. 12. 0. 1.501
Irlanda 17. 21. 24. 33. 5. 982
Itália 16. 16. 23. 42. 3. 1.519
Polónia 9. 13. 28. 48. 2. 1.479
Espanha 33. 22. 22. 21. 2. 1.497
Portugal 21. 24. 28. 26. 2. 1.553
Conjunto 29. 20. 22. 27. 2. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Áustria 19. 24. 26. 30. 0. 65. 19. 5. 11. 0.
Bélgica 19. 27. 26. 25. 3. 80. 10. 4. 1. 5.
França 27. 32. 20. 18. 3. 87. 8. 3. 2. 1.
Irlanda 7. 17. 24. 52. 0. 67. 8. 8. 15. 3.
Itália 9. 18. 26. 45. 1. 58. 17. 11. 8. 5.
Polónia 4. 13. 17. 65. 1. 72. 17. 3. 3. 6.
Espanha 17. 26. 27. 28. 2. 75. 11. 5. 6. 3.
Portugal 10. 19. 22. 49. 0. 63. 17. 7. 12. 0.
Conjunto 14. 22. 25. 37. 1. 74. 12. 5. 5. 3.
2008
Áustria 22. 29. 24. 23. 1. 64. 17. 11. 3. 5.
Bélgica 24. 30. 29. 17. 0. 80. 11. 6. 2. 0.
França 31. 26. 16. 17. 1. 81. 11. 5. 3. 0.
Irlanda 10. 22. 27. 38. 2. 50. 17. 8. 9. 16.
Itália 5. 16. 27. 50. 2. 59. 16. 9. 9. 7.
Polónia 5. 13. 29. 51. 2. 59. 15. 6. 7. 13.
Espanha 20. 24. 28. 26. 2. 68. 17. 5. 6. 3.
Portugal 13. 26. 33. 28. 1. 58. 19. 11. 6. 7.
Conjunto 15. 23. 28. 33. 1. 70. 14. 7. 5. 4.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica e sem religião dos 8 países.
Nota: Os NN correspondentes a cada país estão disponíveis na Tabela 1.1. no respetivo ano.
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Tabela 1.12. Importância de Deus, segundo a prática religiosa
Baixa Média Alta Muito alta NS/NR N
1990
Prática Regular
Áustria 2. 12. 29. 57. 0. 324
Bélgica 4. 16. 31. 48. 1. 614
França 0. 9. 33. 57. 1. 89
Irlanda 3. 16. 24. 57. 0. 786
Itália 1. 8. 22. 68. 0. 786
Polónia 2. 6. 15. 77. 1. 629
Espanha 3. 15. 33. 49. 1. 861
Portugal 1. 10. 23. 66. 1. 374
Conjunto 2. 12. 25. 60. 1. 4.463
Prática Nominal
Áustria 22. 29. 28. 20. 0. 677
Bélgica 20. 32. 29. 15. 3. 757
França 24. 39. 22. 12. 3. 310
Irlanda 23. 29. 26. 20. 1. 129
Itália 12. 27. 32. 27. 2. 755
Polónia 9. 27. 20. 41. 2. 278
Espanha 15. 37. 28. 19. 2. 926
Portugal 16. 25. 22. 37. 0. 398
Conjunto 17. 31. 27. 23. 2. 4.229
Não Praticante
Áustria 59. 23. 5. 12. 1. 94
Bélgica 38. 32. 16. 11. 4. 447
França 47. 32. 11. 8. 3. 174
Irlanda 50. 0. 0. 50. 0. 12
Itália 44. 27. 13. 14. 1. 118
Polónia 9. 45. 18. 27. 0. 11
Espanha 47. 27. 13. 9. 4. 464
Portugal 31. 33. 12. 25. 0. 65
Conjunto 44. 29. 13. 11. 3. 1.385




Áustria 3. 8. 25. 64. 0. 219
Bélgica 6. 15. 40. 38. 1. 124
França 1. 13. 36. 50. 0. 69
Irlanda 2. 8. 28. 62. 1. 354
Itália 1. 6. 22. 72. 0. 487
Polónia 3. 5. 25. 67. 0. 737
Espanha 2. 6. 34. 59. 0. 182
Portugal 7. 15. 31. 45. 2. 299
Conjunto 3. 8. 27. 62. 1. 2.471
Prática Nominal
Áustria 18. 38. 28. 15. 1. 650
Bélgica 23. 34. 31. 13. 0. 433
França 20. 31. 32. 17. 0. 316
Irlanda 13. 34. 30. 19. 4. 370
Itália 7. 23. 31. 36. 2. 641
Polónia 8. 24. 34. 32. 3. 559
Espanha 13. 31. 32. 23. 1. 351
Portugal 13. 31. 33. 23. 0. 713
Conjunto 14. 30. 31. 23. 2. 4.034
Não Praticante
Áustria 50. 27. 10. 10. 3. 222
Bélgica 36. 33. 18. 13. 0. 217
França 54. 23. 15. 7. 1. 251
Irlanda 42. 32. 7. 18. 1. 60
Itália 20. 28. 24. 25. 4. 59
Polónia 17. 21. 32. 29. 0. 23
Espanha 40. 25. 20. 11. 4. 304
Portugal 21. 23. 38. 16. 2. 158
Conjunto 40. 26. 19. 12. 2. 1.294
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica dos 8 países.
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Tabela 1.13. Grau de importância atribuído a diferentes aspetos 











Áustria 24. 33. 27. 14. 2. 1.460
Bélgica 15. 30. 27. 27. 1. 2.792
França 14. 28. 27. 29. 2. 1.002
Irlanda 48. 36. 13. 4. 0. 1.000
Itália 34. 35. 19. 10. 1. 2.018
Polónia 50. 37. 9. 2. 1. 982
Espanha 25. 29. 26. 20. 1. 2.637
Portugal 17. 39. 26. 17. 1. 1.185
Conjunto 26. 32. 23. 17. 1. 13.076
2008
Áustria 18. 29. 34. 19. 1. 1.510
Bélgica 13. 27. 33. 26. 0. 1.507
França 13. 23. 34. 29. 0. 1.501
Irlanda 28. 35. 23. 13. 1. 982
Itália 33. 41. 16. 8. 2. 1.519
Polónia 31. 43. 19. 5. 2. 1.479
Espanha 14. 23. 31. 32. 0. 1.497
Portugal 16. 41. 31. 12. 0. 1.553
Conjunto 21. 33. 28. 18. 1. 11.548












Áustria 84. 13. 2. 0. 1. 1.460
Bélgica 83. 13. 2. 1. 1. 2.792
França 81. 15. 2. 1. 1. 1.002
Irlanda 91. 7. 1. 1. 0. 1.000
Itália 88. 11. 1. 0. 0. 2.018
Polónia 90. 9. 0. 0. 0. 982
Espanha 83. 15. 1. 0. 0. 2.637
Portugal 64. 33. 2. 1. 0. 1.185
Conjunto 83. 14. 1. 0. 1. 13.076
2008
Áustria 79. 18. 3. 1. 0. 1.510
Bélgica 87. 11. 1. 1. 0. 1.507
França 89. 9. 2. 0. 0. 1.501
Irlanda 89. 9. 1. 0. 1. 982
Itália 91. 8. 0. 0. 0. 1.519
Polónia 87. 13. 0. 0. 0. 1.479
Espanha 83. 16. 1. 0. 0. 1.497
Portugal 78. 21. 1. 0. 0. 1.553
Conjunto 85. 13. 1. 0. 0. 11.548












Áustria 35. 49. 15. 1. 1. 1.460
Bélgica 46. 44. 8. 1. 1. 2.792
França 40. 46. 12. 1. 0. 1.002
Irlanda 54. 40. 6. 0. 0. 1.000
Itália 37. 54. 8. 1. 0. 2.018
Polónia 19. 60. 19. 1. 1. 982
Espanha 44. 46. 8. 1. 1. 2.637
Portugal 20. 63. 14. 2. 1. 1.185
Conjunto 39. 49. 10. 1. 1. 13.076
2008
Áustria 56. 37. 6. 0. 0. 1.510
Bélgica 47. 46. 7. 0. 0. 1.507
França 53. 38. 8. 1. 0. 1.501
Irlanda 73. 25. 1. 0. 1. 982
Itália 37. 54. 7. 1. 1. 1.519
Polónia 38. 54. 7. 0. 1. 1.479
Espanha 42. 49. 8. 1. 0. 1.497
Portugal 38. 55. 6. 0. 0. 1.553
Conjunto 47. 46. 7. 1. 0. 11.548












Áustria 36. 46. 14. 2. 2. 1.460
Bélgica 40. 45. 12. 2. 1. 2.792
França 31. 49. 18. 2. 1. 1.002
Irlanda 32. 49. 17. 2. 1. 1.000
Itália 33. 49. 15. 2. 1. 2.018
Polónia 27. 55. 13. 2. 3. 982
Espanha 37. 45. 15. 2. 1. 2.637
Portugal 16. 59. 20. 3. 2. 1.185
Conjunto 33. 48. 15. 2. 1. 13.076
2008
Áustria 44. 45. 10. 1. 0. 1.510
Bélgica 39. 50. 10. 1. 0. 1.507
França 34. 51. 14. 1. 0. 1.501
Irlanda 54. 40. 5. 1. 1. 982
Itália 26. 55. 14. 2. 2. 1.519
Polónia 37. 49. 12. 1. 1. 1.479
Espanha 41. 49. 8. 0. 0. 1.497
Portugal 27. 62. 10. 1. 0. 1.553
Conjunto 37. 51. 11. 1. 1. 11.548












Áustria 7. 27. 38. 25. 3. 1.460
Bélgica 6. 20. 34. 39. 1. 2.792
França 8. 24. 33. 33. 2. 1.002
Irlanda 5. 23. 42. 30. 1. 1.000
Itália 7. 23. 35. 34. 1. 2.018
Polónia 8. 27. 41. 19. 6. 982
Espanha 5. 14. 33. 45. 2. 2.637
Portugal 3. 18. 38. 38. 2. 1.185
Conjunto 6. 21. 36. 35. 2. 13.076
2008
Áustria 11. 30. 42. 17. 0. 1.510
Bélgica 7. 25. 38. 30. 0. 1.507
França 12. 37. 31. 19. 0. 1.501
Irlanda 10. 28. 36. 25. 1. 982
Itália 10. 34. 32. 21. 2. 1.519
Polónia 7. 21. 41. 29. 1. 1.479
Espanha 5. 21. 37. 37. 0. 1.497
Portugal 6. 21. 42. 32. 0. 1.553
Conjunto 8. 27. 37. 26. 1. 11.548












Áustria 61. 29. 7. 1. 2. 1.460
Bélgica 56. 33. 5. 3. 2. 2.792
França 60. 32. 4. 2. 1. 1.002
Irlanda 65. 26. 6. 3. 1. 1.000
Itália 62. 33. 4. 1. 0. 2.018
Polónia 65. 30. 2. 1. 1. 982
Espanha 64. 29. 5. 2. 1. 2.637
Portugal 35. 59. 4. 1. 1. 1.185
Conjunto 59. 33. 5. 2. 1. 13.076
2008
Áustria 54. 35. 8. 3. 0. 1.510
Bélgica 54. 36. 5. 5. 1. 1.507
França 67. 28. 3. 2. 0. 1.501
Irlanda 48. 30. 9. 5. 8. 982
Itália 64. 32. 2. 1. 1. 1.519
Polónia 55. 34. 6. 3. 1. 1.479
Espanha 62. 30. 5. 3. 0. 1.497
Portugal 58. 38. 3. 1. 1. 1.553
Conjunto 58. 33. 5. 3. 1. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Tabela 1.14. Importância da religião na vida, segundo a posição religiosa
1990
Católico Sem religião
Muito Bastante Pouco Nada
NS/
NR
Muito Bastante Pouco Nada
NS/
NR
Áustria 27. 36. 27. 9. 1. 6. 15. 33. 42. 4.
Bélgica 21. 39. 28. 11. 1. 2. 10. 26. 61. 1.
França 20. 39. 29. 11. 2. 2. 11. 26. 58. 2.
Irlanda 50. 36. 11. 3. 0. 13. 10. 49. 28. 0.
Itália 39. 39. 17. 4. 1. 6. 14. 33. 45. 2.
Polónia 53. 37. 8. 1. 1. 3. 17. 50. 22. 8.
Espanha 28. 32. 26. 13. 1. 3. 7. 27. 63. 1.
Portugal 22. 47. 24. 6. 1. 2. 17. 33. 47. 2.
Conjunto 32. 37. 22. 8. 1. 3. 11. 29. 54. 2.
2008
Áustria 20. 34. 33. 12. 1. 3. 7. 41. 49. 1.
Bélgica 18. 41. 35. 6. 0. 2. 10. 34. 54. 0.
França 17. 37. 36. 9. 0. 2. 12. 36. 49. 0.
Irlanda 31. 39. 21. 8. 1. 9. 16. 34. 38. 3.
Itália 40. 46. 10. 2. 1. 6. 21. 41. 29. 3.
Polónia 33. 45. 19. 2. 2. 7. 20. 33. 38. 2.
Espanha 16. 28. 36. 19. 0. 3. 7. 22. 67. 1.
Portugal 17. 48. 29. 6. 0. 5. 14. 44. 37. 1.
Conjunto 25. 41. 26. 8. 1. 3. 12. 35. 48. 1.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica e sem religião dos 8 países.
Nota: Os NN correspondentes a cada país estão disponíveis na Tabela 1.1. no respetivo ano.
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Tabela 1.15. Importância da religião, segundo a prática religiosa
Muita Bastante Pouco Nada NS/NR N
1990
Prática Regular
Áustria 53. 41. 5. 0. 2. 324
Bélgica 40. 43. 12. 3. 1. 614
França 57. 40. 2. 0. 0. 89
Irlanda 56. 36. 6. 1. 0. 786
Itália 64. 33. 3. 1. 0. 786
Polónia 64. 32. 2. 1. 1. 629
Espanha 54. 34. 8. 2. 1. 861
Portugal 36. 51. 11. 2. 0. 374
Conjunto 54. 37. 7. 1. 1. 4.463
Prática Nominal
Áustria 17. 37. 34. 10. 2. 677
Bélgica 14. 41. 35. 9. 1. 757
França 16. 45. 32. 7. 1. 310
Irlanda 12. 40. 36. 12. 0. 129
Itália 18. 49. 28. 5. 1. 755
Polónia 28. 50. 19. 2. 1. 278
Espanha 15. 38. 35. 11. 1. 926
Portugal 11. 45. 36. 7. 1. 398
Conjunto 16. 42. 33. 8. 1. 4.229
Não Praticante
Áustria 12. 14. 44. 29. 1. 94
Bélgica 7. 29. 37. 23. 3. 447
França 7. 28. 39. 23. 3. 174
Irlanda 25. 17. 25. 33. 0. 12
Itália 11. 24. 39. 26. 1. 118
Polónia 18. 9. 45. 18. 9. 11
Espanha 5. 17. 40. 38. 1. 464
Portugal 7. 40. 30. 24. 0. 65
Conjunto 7. 24. 38. 29. 2. 1.385




Áustria 55. 38. 6. 1. 0. 219
Bélgica 56. 38. 5. 2. 0. 124
França 52. 47. 1. 0. 0. 69
Irlanda 51. 41. 5. 2. 1. 354
Itália 62. 36. 1. 1. 1. 487
Polónia 46. 44. 8. 1. 1. 737
Espanha 44. 44. 10. 2. 0. 182
Portugal 32. 57. 10. 1. 0. 299
Conjunto 49. 43. 6. 1. 1. 2.471
Prática Nominal
Áustria 15. 39. 37. 8. 1. 650
Bélgica 11. 48. 37. 4. 0. 433
França 19. 46. 31. 3. 0. 316
Irlanda 14. 40. 33. 12. 1. 370
Itália 26. 54. 15. 3. 2. 641
Polónia 17. 45. 32. 4. 2. 559
Espanha 12. 32. 43. 12. 1. 351
Portugal 13. 49. 32. 6. 0. 713
Conjunto 16. 45. 32. 6. 1. 4034
Não Praticante
Áustria 4. 12. 46. 38. 1. 222
Bélgica 8. 31. 47. 13. 0. 217
França 6. 22. 52. 20. 0. 251
Irlanda 13. 21. 44. 20. 2. 60
Itália 18. 45. 21. 13. 3. 59
Polónia 8. 42. 26. 24. 0. 23
Espanha 5. 15. 42. 38. 0. 304
Portugal 4. 28. 51. 17. 0. 158
Conjunto 6. 22. 45. 25. 0. 1.294
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população católica dos 8 países.
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Tabela 1.16. Consolo e força na religião
Sim Não NS/NR N
1990
Áustria 47. 33. 20. 1.460
Bélgica 42. 48. 10. 2.792
França 33. 60. 7. 1.002
Irlanda 82. 16. 2. 1.000
Itália 65. 26. 9. 2.018
Polónia 72. 15. 13. 982
Espanha 53. 37. 10. 2.637
Portugal 62. 30. 8. 1.185
Conjunto 55. 35. 10. 13.076
2008
Áustria 54. 40. 6. 1.510
Bélgica 44. 55. 1. 1.507
França 31. 67. 2. 1.501
Irlanda 66. 25. 9. 982
Itália 66. 25. 10. 1.519
Polónia 66. 22. 12. 1.479
Espanha 45. 50. 5. 1.497
Portugal 67. 29. 4. 1.553
Conjunto 54. 40. 6. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Tabela 1.17. Indivíduos que encontram consolo e força na religião, 
segundo a prática religiosa
1990
Praticante Regular Praticante Nominal
Sim Não NS/NR N Sim Não NS/NR N
Áustria 86. 4. 11. 324 42. 32. 26. 677
Bélgica 88. 7. 5. 614 52. 35. 13. 757
França 96. 1. 3. 89 52. 37. 11. 310
Irlanda 91. 7. 2. 786 53. 44. 2. 129
Itália 94. 3. 2. 786 61. 25. 15. 755
Polónia 84. 6. 10. 629 53. 25. 22. 278
Espanha 91. 5. 4. 861 52. 34. 14. 926
Portugal 93. 3. 4. 374 70. 20. 10. 398
Conjunto 90. 5. 5. 4.463 54. 31. 15. 4.229
1990 2008
Não Praticante Não Praticante
Áustria 15. 74. 11. 94 22. 71. 6. 222
Bélgica 32. 53. 15. 447 43. 56. 0. 217
França 24. 68. 8. 174 25. 73. 2. 251
Irlanda 42. 50. 8. 12 40. 51. 9. 60
Itália 22. 68. 11. 118 43. 45. 12. 59
Polónia 45. 55. 0. 11 22. 60. 18. 23
Espanha 19. 68. 14. 464 32. 64. 4. 304
Portugal 37. 52. 12. 65 60. 36. 4. 158
Conjunto 25. 62. 13. 1.385 35. 61. 4. 1.294
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2008
Praticante Regular Praticante Nominal
Sim Não NS/NR N Sim Não NS/NR N
Áustria 97. 3. 1. 219 61. 32. 7. 650
Bélgica 94. 6. 0. 124 68. 31. 2. 433
França 94. 4. 1. 69 65. 32. 3. 316
Irlanda 92. 4. 4. 354 61. 27. 12. 370
Itália 95. 3. 2. 487 69. 17. 13. 641
Polónia 85. 7. 8. 737 52. 32. 16. 559
Espanha 95. 3. 2. 182 61. 30. 9. 351
Portugal 96. 4. 1. 299 76. 21. 4. 713
Conjunto 92. 5. 4. 2.471 65. 27. 8. 4.034
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Tabela 1.18. Indivíduos que não gostaria de ter como vizinhos








Áustria 92. 8. 1.460 85. 15. 1.460
Bélgica 83. 17. 2.792 74. 26. 2.792
França 91. 9. 1.002 83. 17. 1.002
Irlanda 94. 6. 1.000 87. 13. 1.000
Itália 87. 13. 2.018 85. 15. 2.018
Polónia 83. 17. 982 80. 20. 982
Espanha 91. 9. 2.637 89. 11. 2.637
Portugal 85. 15. 1.185 82. 18. 1.185
Conjunto 88. 12. 13.076 83. 17. 13.076
2008
Áustria 82. 18. 1.475 69. 31. 1.466
Bélgica 94. 6. 1.499 85. 15. 1.499
França 97. 3. 1.482 93. 7. 1.482
Irlanda 88. 12. 778 77. 23. 804
Itália 84. 16. 1.432 76. 24. 1.422
Polónia 88. 12. 1.444 74. 26. 1.426
Espanha 96. 4. 1.459 87. 13. 1.459
Portugal 90. 10. 1.532 86. 14. 1.524
Conjunto 90. 10. 11.100 81. 19. 11.080











Áustria 79. 21. 1.460 94. 6. 1.460
Bélgica 79. 21. 2.792 92. 8. 2.792
França 87. 13. 1.002 92. 8. 1.002
Irlanda 95. 5. 1.000 98. 3. 1.000
Itália 85. 15. 2.018 88. 12. 2.018
Polónia 90. 10. 982 91. 9. 982
Espanha 92. 8. 2.637 93. 7. 2.637
Portugal 91. 9. 1.185 85. 15. 1.185
Conjunto 86. 14. 13.076 91. 9. 13.076
2008
Áustria 76. 24. 1.466 84. 16. 1.479
Bélgica 93. 7. 1.499 97. 3. 1.499
França 96. 4. 1.482 97. 3. 1.482
Irlanda 86. 14. 798 93. 7. 788
Itália 83. 17. 1.418 89. 11. 1.442
Polónia 83. 17. 1.430 91. 9. 1.452
Espanha 96. 4. 1.459 99. 1. 1.459
Portugal 92. 8. 1.531 90. 10. 1.531
Conjunto 88. 12. 11.082 93. 7. 11.132
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Áustria 64. 18. 15. 3. 1.460 59. 23. 16. 2. 1.460
Bélgica 52. 22. 18. 7. 2.792 41. 34. 21. 3. 2.792
França 49. 28. 18. 4. 1.002 32. 38. 28. 2. 1.002
Irlanda 67. 16. 14. 3. 1.000 84. 12. 5. 0. 1.000
Itália 58. 19. 19. 5. 2.018 50. 27. 22. 1. 2.018
Polónia 85. 7. 4. 4. 982 67. 18. 13. 2. 982
Espanha 62. 18. 16. 4. 2.637 53. 24. 21. 3. 2.637
Portugal 79. 12. 7. 3. 1.185 52. 30. 18. 1. 1.185
Conjunto 62. 18. 15. 4. 13.076 52. 27. 19. 2. 13.076
2008
Áustria 35. 25. 34. 5. 1.510 43. 29. 24. 4. 1.510
Bélgica 29. 26. 43. 1. 1.507 37. 32. 30. 0. 1.507
França 28. 30. 40. 2. 1.501 24. 32. 43. 1. 1.501
Irlanda 38. 22. 33. 7. 982 61. 21. 12. 6. 982
Itália 55. 17. 19. 9. 1.519 56. 23. 14. 6. 1.519
Polónia 71. 14. 9. 5. 1.479 66. 17. 14. 3. 1.479
Espanha 26. 22. 46. 5. 1.497 40. 22. 33. 4. 1.497
Portugal 44. 24. 22. 10. 1.553 41. 29. 24. 6. 1.553
Conjunto 41. 23. 31. 6. 11.548 45. 26. 25. 4. 11.548




































































Áustria 41. 30. 26. 3. 1.460 61. 18. 19. 2. 1.460
Bélgica 34. 37. 24. 4. 2.792 37. 24. 32. 7. 2.792
França 22. 40. 36. 2. 1.002 34. 28. 35. 4. 1.002
Irlanda 52. 26. 21. 1. 1.000 76. 15. 7. 2. 1.000
Itália 36. 29. 34. 2. 2.018 58. 17. 20. 6. 2.018
Polónia 49. 28. 21. 2. 982 81. 9. 7. 3. 982
Espanha 36. 27. 35. 2. 2.637 53. 20. 19. 8. 2.637
Portugal 35. 29. 35. 1. 1.185 67. 15. 17. 2. 1.185
Conjunto 37. 31. 29. 3. 13.076 55. 19. 21. 5. 13.076
2008
Áustria 24. 32. 41. 3. 1.510 45. 22. 27. 6. 1.510
Bélgica 23. 39. 37. 1. 1.507 16. 21. 62. 0. 1.507
França 15. 35. 50. 1. 1.501 17. 23. 59. 1. 1.501
Irlanda 35. 26. 33. 6. 982 52. 23. 17. 8. 982
Itália 40. 29. 25. 5. 1.519 43. 20. 27. 10. 1.519
Polónia 49. 24. 24. 3. 1.479 64. 16. 15. 4. 1.479
Espanha 16. 22. 60. 1. 1.497 25. 19. 46. 9. 1.497
Portugal 19. 33. 43. 5. 1.553 39. 26. 25. 9. 1.553
Conjunto 27. 30. 39. 3. 11.548 37. 21. 36. 6. 11.548
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Áustria 71. 17. 9. 3. 1.460 95. 3. 1. 1. 1.460
Bélgica 67. 17. 9. 7. 2.792 93. 3. 2. 1. 2.792
França 51. 30. 15. 4. 1.002 90. 6. 3. 1. 1.002
Irlanda 82. 12. 4. 3. 1.000 95. 3. 1. 0. 1.000
Itália 82. 9. 6. 4. 2.018 93. 3. 3. 1. 2.018
Polónia 82. 9. 6. 3. 982 96. 2. 1. 1. 982
Espanha 81. 10. 5. 4. 2.637 92. 5. 2. 1. 2.637
Portugal 85. 9. 3. 2. 1.185 91. 4. 4. 1. 1.185
Conjunto 75. 14. 7. 4. 13.076 93. 4. 2. 1. 13.076
2008
Áustria 65. 18. 11. 6. 1.510 84. 9. 6. 1. 1.510
Bélgica 65. 22. 12. 1. 1.507 87. 9. 4. 0. 1.507
França 46. 30. 22. 2. 1.501 87. 8. 5. 0. 1.501
Irlanda 73. 13. 4. 10. 982 81. 13. 6. 1. 982
Itália 76. 10. 6. 7. 1.519 82. 10. 4. 3. 1.519
Polónia 77. 12. 7. 3. 1.479 86. 9. 4. 1. 1.479
Espanha 70. 12. 10. 9. 1.497 75. 14. 9. 3. 1.497
Portugal 75. 15. 4. 6. 1.553 82. 11. 4. 3. 1.553
Conjunto 68. 17. 10. 5. 11.548 83. 10. 5. 2. 11.548




































































Áustria 81. 13. 4. 2. 1.460 70. 19. 8. 3. 1.510
Bélgica 70. 18. 7. 6. 2.792 79. 15. 5. 1. 1.507
França 53. 30. 13. 3. 1.002 66. 25. 8. 1. 1.501
Irlanda 87. 10. 2. 1. 1.000 83. 10. 4. 3. 982
Itália 70. 17. 11. 3. 2.018 79. 13. 4. 4. 1.519
Polónia 87. 7. 5. 2 982 82. 12. 4. 2. 1.479
Espanha 79. 13. 6. 2. 2.637 78. 13. 5. 5. 1.497
Portugal 81. 11. 7. 1. 1.185 81. 14. 4. 1. 1.553
Conjunto 75. 15. 7. 3. 13.076 77. 15. 5. 2. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
Nota: As categorias “Injustificável” agrega as posições de 1 = “Nunca injustificável” a 4; “De 
certo modo justificável” agrega de 5 a 6 e “Justificável” agrega de 5 a 10 = “Sempre justificável”.
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Tabela 1.21. Grau de crencialidade
1990 2008
Acreditar em Deus Acreditar em Deus
Sim Não NS/NR N Sim Não NS/NR N
Áustria 77. 13. 11. 1.460 72 18. 9. 1.510
Bélgica 63. 28. 9. 2.792 60. 38. 2. 1.507
França 57. 35. 8. 1.002 50. 45. 5. 1.501
Irlanda 96. 2. 2. 1.000 85. 10. 5. 982
Itália 83. 9. 8. 2.018 84. 9. 7. 1.519
Polónia 95. 2. 3. 982 95. 4. 2. 1.479
Espanha 81. 13. 6. 2.637 72. 23. 5. 1.497
Portugal 80. 13. 6. 1.185 81. 13. 5. 1.553
Conjunto 77. 16. 7. 13.076 75. 20. 5. 11.548
Acreditar na vida depois
da morte
Acreditar na vida depois
da morte
Sim Não NS/NR N Sim Não NS/NR N
Áustria 44. 35. 20. 1.460 52. 34. 15. 1.510
Bélgica 37. 47. 16. 2.792 40. 54. 6. 1.507
França 38. 48. 14. 1.002 39. 54. 7. 1.501
Irlanda 78. 16. 7. 1.000 60. 24. 17. 982
Itália 54. 25. 20. 2.018 57. 22. 21. 1.519
Polónia 62. 23. 15. 982 66. 24. 10. 1.479
Espanha 42. 39. 19. 2.637 41. 44. 15. 1.497
Portugal 31. 49. 20. 1.185 41. 44. 14. 1.553
Conjunto 46. 37. 17. 13.076 49. 38. 13. 11.548
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Acreditar no inferno Acreditar no inferno
Sim Não NS/NR N Sim Não
NS/
NR N
Áustria 18. 67. 16. 1.460 24. 64. 12. 1.510
Bélgica 15. 76. 9. 2.792 17. 80. 3. 1.507
França 16. 77. 7. 1.002 17. 81. 3. 1.501
Irlanda 50. 45. 5. 1.000 42. 42. 16. 982
Itália 36. 49. 16. 2.018 41. 37. 21. 1.519
Polónia 35. 51. 13. 982 61. 27. 12. 1.479
Espanha 27. 60. 13. 2.637 27. 63. 10. 1.497
Portugal 21. 64. 14. 1.185 31. 57. 12. 1.553
Conjunto 26. 62. 12. 13.076 32. 57. 11. 11.548
Acreditar no céu Acreditar no céu
Sim Não NS/NR N Sim Não NS/NR N
Áustria 39. 44. 17. 1.460 36. 52. 12. 1.510
Bélgica 30. 60. 10. 2.792 34. 63. 3. 1.507
França 30. 62. 9. 1.002 32. 66. 3. 1.501
Irlanda 85. 10. 5. 1.000 67. 21. 12. 982
Itália 45. 39. 16. 2.018 50. 30. 20. 1.519
Polónia 66. 22. 12. 982 71. 19. 10. 1.479
Espanha 48. 39. 13. 2.637 41. 48. 10. 1.497
Portugal 49. 38. 13. 1.185 41. 48. 11. 1.553
Conjunto 46. 42. 12. 13.076 46. 44. 10. 11.548
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Acreditar no pecado Acreditar no pecado
Sim Não NS/NR N Sim Não NS/NR N
Áustria 57. 28. 15. 1.460 52. 40. 9. 1.510
Bélgica 41. 50. 8. 2.792 44. 55. 1. 1.507
França 40. 53. 6. 1.002 39. 59. 2. 1.501
Irlanda 84. 13. 3. 1.000 68. 22. 10. 982
Itália 66. 24. 10. 2.018 46. 32. 22. 1.519
Polónia 83. 11. 6. 982 81. 14. 6. 1.479
Espanha 57. 34. 9. 2.637 44. 49. 7. 1.497
Portugal 63. 29. 7. 1.185 57. 35. 8. 1.553
Conjunto 58. 33 9. 13.076 53. 39. 8. 11.548
Acreditar na reencarnação Acreditar na reencarnação
Sim Não NS/NR N Sim Não NS/NR N
Áustria 23. 55. 22. 1.460 24. 62. 14. 1.510
Bélgica 13. 68. 19. 2.792 16. 80. 3. 1.507
França 24. 62. 14. 1.002 22. 74. 4. 1.501
Irlanda 19. 72. 9. 1.000 25. 58. 18. 982
Itália 22. 60. 18. 2.018 16. 68. 16. 1.519
Polónia 32. 43. 25. 982 15. 70. 15. 1.479
Espanha 20. 58. 22. 2.637 20. 66. 14. 1.497
Portugal 23. 56. 21. 1.185 27. 60. 13. 1.553
Conjunto 21. 60. 19. 13.076 20. 68. 12. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países. 
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Áustria 28. 48. 13. 8. 3. 1.460
Bélgica 29. 20. 29. 14. 8. 2.792
França 20. 32. 24. 16. 7. 1.002
Irlanda 67. 24. 7. 1. 1. 1.000
Itália 66. 22. 6. 5. 2. 2.018
Polónia 78. 5. 13. 2. 2. 982
Espanha 50. 27. 13. 7. 3. 2.637
Portugal 60. 18. 12. 7. 2. 1.185
Conjunto 48. 25. 16. 8. 4. 13.076
2008
Áustria 26. 48. 13. 11. 2. 1.510
Bélgica 22. 37. 20. 20. 1. 1.507
França 18. 33. 24. 24. 1. 1.501
Irlanda 53. 24. 11. 4. 7. 982
Itália 59. 23. 9. 5. 4. 1.519
Polónia 79. 10. 6. 3. 2. 1.479
Espanha 43. 26. 16. 13. 2. 1.497
Portugal 59. 22. 10. 7. 3. 1.553
Conjunto 44. 28. 14. 11. 3. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Tabela 1.23. Associações entre as crenças, 2008
Conjunto dos 8 países
Deus Vida depois Inferno Céu Pecado Reencarnação
Deus 1.00
Vida depois 0.46 1.00
Inferno 0.38 0.54 1.00
Céu 0.50 0.61 0.74 1.00
Pecado 0.50 0.50 0.58 0.64 1.00
Reencarnação 0.14 0.37 0.16 0.19 0.16 1.00
Nota: Em todos os casos p < 0.000
Áustria
Deus Vida depois Inferno Céu Pecado Reencarnação
Deus 1.00
Vida depois 0.51 1.00
Inferno 0.30 0.45 1.00
Céu 0.40 0.53 0.76 1.00
Pecado 0.47 0.55 0.50 0.57 1.00
Reencarnação 0.18 0.43 0.13 0.15 0.21 1.00
Bélgica
Deus Vida depois Inferno Céu Pecado Reencarnação
Deus 1.00  
Vida depois 0.39 1.00  
Inferno 0.31 0.44 1.00  
Céu 0.48 0.57 0.60 1.00  
Pecado 0.44 0.38 0.44 0.53 1.00  
Reencarnação 0.08 0.38 0.17 0.19 0.13 1.00
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França
Deus Vida depois Inferno Céu Pecado Reencarnação
Deus 1.00  
Vida depois 0.50 1.00  
Inferno 0.35 0.44 1.00  
Céu 0.51 0.58 0.60 1.00  
Pecado 0.51 0.47 0.49 0.57 1.00  
Reencarnação 0.20 0.51 0.20 0.27 0.21 1.00
Irlanda
Deus Vida depois Inferno Céu Pecado Reencarnação
Deus 1.00  
Vida depois 0.45 1.00  
Inferno 0.33 0.57 1.00  
Céu 0.59 0.66 0.59 1.00  
Pecado 0.41 0.50 0.53 0.57 1.00  
Reencarnação 0.11 0.32 0.21 0.20 0.10 1.00
Itália
Deus Vida depois Inferno Céu Pecado Reencarnação
Deus 1.00  
Vida depois 0.45 1.00  
Inferno 0.36 0.55 1.00  
Céu 0.46 0.62 0.82 1.00  
Pecado 0.41 0.54 0.69 0.71 1.00  
Reencarnação 0.09 0.20 0.07 0.10 0.05 1.00
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Polónia
Deus Vida depois Inferno Céu Pecado Reencarnação
Deus 1.00  
Vida depois 0.29 1.00  
Inferno 0.31 0.58 1.00  
Céu 0.41 0.60 0.79 1.00  
Pecado 0.46 0.46 0.57 0.64 1.00  
Reencarnação 0.02 0.19 0.05 0.05 0.05 1.00
Espanha
Deus Vida depois Inferno Céu Pecado Reencarnação
Deus 1.00  
Vida depois 0.44 1.00  
Inferno 0.36 0.58 1.00  
Céu 0.52 0.62 0.72 1.00  
Pecado 0.49 0.52 0.64 0.65 1.00  
Reencarnação 0.16 0.41 0.21 0.22 0.19 1.00
Portugal
Deus Vida depois Inferno Céu Pecado Reencarnação
Deus 1.00  
Vida depois 0.35 1.00  
Inferno 0.25 0.54 1.00  
Céu 0.35 0.54 0.74 1.00  
Pecado 0.46 0.39 0.54 0.63 1.00  
Reencarnação 0.22 0.52 0.34 0.37 0.27 1.00
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População dos 8 países.
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Tabela 1.24. Grau de confiança nas instituições
1990
AUST BELG FRC IRL ITAL POL ES PORT CONJ





















































































1. 0. 3. 1. 0. 3. 2. 2. 1.











































































































2. 1. 10. 1. 0. 8. 2. 2. 3.






















































































































0. 2. 10. 2. 1. 27. 5. 5. 5.
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2008
AUST BELG FRC IRL ITAL POL ES PORT CONJ














































































































R 3. 0. 0. 4. 4. 4. 5. 2. 3.









































































































R 5. 0. 0. 5. 4. 5. 6. 3. 4.

























































































4. 2. 2. 12. 9. 9. 13. 6. 7.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países. 
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Tabela 1.25. Pertença a organizações, 1990















8. 17. 9. 10. 4. 2. 4. 8. 8.






















- - - - - - - - -
Associações 
profi ssionais 6. 7. 5. 5. 4. 4. 3. 4. 5.
Trabalho 




19. 20. 16. 24. 10. 4. 5. 14. 13.
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Grupos de 
Mulheres 4. 9. 1. 5. 0. 5. 1. 0. 3.
Movimentos 




com a saúde 
4. 4. 3. 3. 3. 1. 2. 3. 3.
Outros gru-
pos sociais 6. 5. 5. 2. 2. 3. 4. 2. 4.
Não pertence 
a nenhuma 45. 42. 62. 51. 68. 59. 78. 64. 59.
N 1.460 2.792 1.002 1.000 2.018 982 2.637 1.185 13.076
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População dos 8 países.
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Tabela 1.26. Pertença a organizações, 2008















9. 16. 10. 15. 8. 1. 5. 4. 8.


















logia e direitos 
dos animais
8. 9. 4. 4. 3. 1. 1. 2. 4.
Associações 
profi ssionais 
4. 7. 3. 12. 5. 2. 2. 2. 4.
Trabalho com 
jovens 




13. 33. 20. 29. 9. 2. 5. 5. 13.




4. 5. 1. 7. 0. 1. 1. 2. 2.
Movimentos 
pela paz 




com a saúde 
4. 4. 3. 6. 4. 0. 2. 2. 3.
Outros grupos 
sociais 
6. 6. 6. 7. 5. 3. 2. 4. 5.
Não pertence a 
nenhuma 
58. 33. 55. 58. 62. 78. 75. 80. 62.
N 1.510 1.505 1.498 546 1.519 1.103 1.490 1.553 10.723
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População dos 8 países.
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Tabela 1.27. Organizações em que desenvolve algum trabalho de voluntariado, 1990















5. 7. 5. 4. 3. 2. 2. 4. 4.


















logia e direitos 
dos animais
1. 2. 1. 0. 1. 2. 1. 1. 1.
Associações 
profi ssionais 
1. 2. 3. 1. 1. 2. 1. 1. 1.
Trabalho com 
jovens 




8. 6. 6. 7. 6. 3. 2. 6. 5.




2. 3. 1. 2. 0. 3. 0. 0. 1.
Movimentos 
pela paz 




com a saúde 
2. 2. 2. 2. 2. 2. 1. 2. 2.
Outros grupos 
sociais 





74. 72. 77. 74. 78. 72. 88. 81. 78.
N 1.460 2.792 1.002 1.000 2.018 982 2.637 1.185 13.076
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População dos 8 países.
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Tabela 1.28. Organizações em que desenvolve algum trabalho de voluntariado, 2008















6. 7. 5. 10. 59. 0. 2. 3. 5.






















3. 2. 1. 5. 54. 0. 1. 2. 2.
Associações 
profi ssionais 1. 2. 1. 5. 24. 1. 0. 2. 2.
Trabalho com 




7. 11. 8. 24. 49. 1. 2. 4. 7.
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Grupos de 
Mulheres 3. 1. 0. 5. 39. 0. 1. 2. 1.
Movimentos 




com a saúde 
2. 3. 1. 8. 55. 0. 1. 2. 2.
Outros grupos 





72. 66. 74. 68. 40. 87. 87. 86. 75.
N 1.510 1.501 1.498 574 570 1.016 1.491 1.553 9.713
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: População dos 8 países.
Nota: Os valores estranhos de Itália na Tabela 1.28. – 2008 é devido ao facto de haver um 
número muito elevado de não respostas. Se as não respostas fossem consideradas como ‘Não 
mencionado’ os valores assumiriam para cada trabalho de voluntariado, respetivamente, 3 – 7 
– 5 – 1 – 2 – 2 – 2 – 2 – 1 – 4 – 5 – 0 – 1 – 2 – 3 – 15.
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Tabela 1.29. Importância de fazer uma celebração religiosa no nascimento
Sim Não NS/NR N
1990
Áustria 81. 12. 7. 1.460
Bélgica 70. 25. 5. 2.792
França 63. 33. 3. 1.002
Irlanda 93. 6. 1. 1.000
Itália 83. 14. 3. 2.018
Polónia 94. 4. 2. 982
Espanha 75. 21. 4. 2.637
Portugal 73. 24. 3. 1.185
Conjunto 78. 19. 4. 13.076
2008
Áustria 78. 19. 2. 1.510
Bélgica 66. 34. 1. 1.507
França 51. 48. 1. 1.501
Irlanda 88. 8. 4. 982
Itália 84. 14. 3. 1.519
Polónia 93. 5. 2. 1.479
Espanha 65. 33. 2. 1.497
Portugal 82. 17. 1. 1.553
Conjunto 75. 23. 2. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Tabela 1.30. Importância de fazer uma celebração religiosa no matrimónio
Sim Não NS/NR N
1990
Áustria 79. 14. 7. 1.460
Bélgica 72. 23. 5. 2.792
França 66. 31. 3. 1.002
Irlanda 94. 6. 1. 1.000
Itália 80. 17. 3. 2.018
Polónia 95. 4. 2. 982
Espanha 74. 21. 4. 2.637
Portugal 77. 21. 3. 1.185
Conjunto 78. 18. 4. 13.076
2008
Áustria 77. 20. 3. 1.510
Bélgica 63. 37. 0. 1.507
França 59. 40. 1. 1.501
Irlanda 87. 10. 3. 982
Itália 80. 18. 2. 1.519
Polónia 92. 6. 2. 1.479
Espanha 58. 39. 3. 1.497
Portugal 77. 21. 2. 1.553
Conjunto 74. 24. 2. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Tabela 1.31. Importância em fazer uma celebração religiosa no momento da morte
Sim Não NS/NR N
1990
Áustria 81. 12. 7. 1.460
Bélgica 74. 20. 5. 2.792
França 70. 26. 3. 1.002
Irlanda 96. 3. 1. 1.000
Itália 84. 13. 3. 2.018
Polónia 92. 5. 3. 982
Espanha 75. 20. 5. 2.637
Portugal 76. 21. 3. 1.185
Conjunto 80. 16. 4. 13.076
2008
Áustria 82. 15. 3. 1.510
Bélgica 72. 27. 1. 1.507
França 70. 29. 1. 1.501
Irlanda 92. 4. 4. 982
Itália 87. 11. 2. 1.519
Polónia 94. 4. 2. 1.479
Espanha 68. 28. 4. 1.497
Portugal 84. 14. 2. 1.553
Conjunto 81. 17. 2. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Tabela 1.32. Resposta da Igreja aos problemas morais 
e aos problemas da vida familiar
Problemas 
morais
Problemas da vida 
familiar N
Sim Não NS/NR Sim Não NS/NR
1990
Áustria 38. 44. 18. 27. 55. 17. 1.460
Bélgica 30. 41. 29. 27. 47. 26. 2.792
França 34. 55. 10. 26. 66. 9. 1.002
Irlanda 41. 56. 3. 35. 62. 3. 1.000
Itália 47. 40. 13. 41. 46. 13. 2.018
Polónia 67. 17. 16. 71. 17. 13. 982
Espanha 39. 43. 18. 38. 45. 17. 2.637
Portugal 47. 35. 18. 47. 36. 17. 1.185
Conjunto 41. 42. 18. 37. 47. 16. 13.076
2008
Sim Não NS/NR Sim Não NS/NR N
Áustria 40. 53. 7. 31. 63. 7. 1.510
Bélgica 29. 67. 4. 26. 70. 4. 1.507
França 30. 65. 5. 26. 70. 4. 1.501
Irlanda 31. 51. 18. 26. 58. 16. 982
Itália 47. 35. 17. 40. 44. 16. 1.519
Polónia 55. 36. 9. 50. 41. 9. 1.479
Espanha 29. 61. 10. 27. 65. 8. 1.497
Portugal 50. 41. 9. 36. 54. 10. 1.553
Conjunto 39. 51. 10. 33. 58. 9. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Tabela 1.33. Resposta da Igreja às necessidades espirituais 





Sim Não NS/NR Sim Não NS/NR
1990
Áustria 58. 27. 15. 29. 50. 21. 1.460
Bélgica 42. 31. 27. 20. 52. 28. 2.792
França 53. 37. 10. 21. 69. 10. 1.002
Irlanda 69. 29. 3. 32. 64. 4. 1.000
Itália 63. 25. 12. 36. 47. 17. 2.018
Polónia 80. 10. 10. 38. 36. 26. 982
Espanha 50. 32. 18. 28. 50. 21. 2.637
Portugal 49. 30. 21. 33. 43. 24. 1.185
Conjunto 55. 28. 17. 29. 51. 21. 13.076
2008
Sim Não NS/NR Sim Não NS/NR N
Áustria 51. 42. 7. 30. 64. 7. 1.510
Bélgica 44. 52. 4. 23. 73. 4. 1.507
França 54. 42. 4. 21. 75. 3. 1.501
Irlanda 53. 33. 15. 22. 58. 19. 982
Itália 66. 19. 16. 33. 47. 20. 1.519
Polónia 73. 21. 6. 32. 57. 12. 1.479
Espanha 40. 49. 11. 23. 69. 8. 1.497
Portugal 57. 33. 10. 29. 62. 9. 1.553
Conjunto 55. 36. 9. 27. 63. 10. 11.548
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Áustria 27. 41. 7. 3. 4. 8. 2. 9. 1.137
Bélgica 30. 30. 3. 15. 4. 6. 9. 3. 2.008
França 12. 32. 9. 11. 11. 7. 13. 5. 729
Irlanda 77. 9. 7. 1. 1. 1. 1. 4. 795
Itália 43. 37. 3. 4. 2. 7. 3. 2. 1.774
Polónia 67. 26. 1. 1. 0. 1. 1. 3. 906
Espanha 37. 28. 12. 7. 11. 1. 4. 1. 2.263
Portugal 37. 32. 8. 4. 2. 7. 6. 2. 965
Conjunto 39. 30. 6. 7. 5. 5. 5. 3. 10.576
2008
Áustria 17. 37. 11. 5. 9. 4. 4. 12. 1.275
Bélgica 10. 33. 4. 14. 4. 14. 12. 8. 1.147
França 6. 24. 6. 11. 11. 9. 24. 9. 1.051
Irlanda 39. 24. 18. 3. 4. 4. 1. 6. 815
Itália 36. 44. 2. 4. 1. 8. 5. 1. 1.341
Polónia 54. 34. 6. 1. 0. 1. 2. 2. 1.323
Espanha 15. 20. 7. 10. 12. 3. 11. 22. 1.221
Portugal 21. 45. 7. 8. 3. 6. 6. 6. 1.359
Conjunto 25. 33. 7. 7. 5. 6. 8. 8. 9.533
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS com reagrupamento de categorias a partir das 
variáveis da “posição religiosa”, “assistência aos serviços religiosos” e “sentimento religioso”. 
Base: População dos 8 países. Os NN não contemplam toda a População, uma vez que aqui 
apenas se apresentam as dimensões religiosas mais expressivas. 
Nota: A dimensão “Praticante” é constituída pelos católicos, praticantes regulares e com 
sentimento religioso; “Pouco praticantes” por católicos, praticantes nominais e com senti-
mento religioso; “Prática social” por católicos, praticantes nominais e sem sentimento reli-
gioso; “Religioso desinstitucional” por católicos, não praticantes e com sentimento religioso; 
“Indiferentes” por católicos, não praticantes e sem sentimento religioso; “Religioso aclesial” 
por sem religião e com sentimento religioso; “Ateu” é constituída por sem religião e ateu; 
“Outra religião” por aqueles que disseram que tinham outra religião.
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Conjunto dos 8 29. 25. 25. 20. 12.773
Áustria 41. 26. 8. 25. 1.452
Bélgica 21. 18. 30. 31. 2.715
França 27. 21. 24. 28. 994
Irlanda 24. 32. 29. 15. 996
Itália 28. 29. 24. 19. 1.995
Polónia 36. 27. 31. 6. 955
Espanha 30. 29. 25. 16. 2.516
Portugal 34. 22. 33. 11. 1.150
2008
Conjunto dos 8 22. 26. 40. 12. 11.388
Áustria 27. 28. 33. 12. 1.491
Bélgica 16. 27. 36. 21. 1.502
França 17. 19. 50. 14. 1.497
Irlanda 32. 22. 36. 9. 967
Itália 25. 29. 28. 17. 1.464
Polónia 26. 28. 41. 5. 1.467
Espanha 19. 26. 45. 10. 1.473
Portugal 21. 23. 52. 3. 1.527
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população dos 8 países. 
Nota: Estes NN não contemplam os NS/NR.
mudanças.indd   313 10-07-2014   19:05:10
314


















































Conjunto dos 8 20. 23. 28. 29. 12.379
Áustria 21. 26. 18. 36. 1.419
Bélgica 24. 24. 23. 29. 2.607
França 18. 18. 27. 37. 963
Irlanda 23. 21. 28. 27. 988
Itália 19. 22. 30. 28. 1.955
Polónia 24. 24. 34. 18. 931
Espanha 16. 22. 33. 29. 2.409
Portugal 20. 20. 35. 24. 1.106
2008
Conjunto dos 8 24, 24, 30, 22, 11.169
Áustria 23. 24. 31. 21. 1.487
Bélgica 22. 22. 24. 32. 1.497
França 22. 23. 24. 31. 1.488
Irlanda 22. 24. 35. 19. 942
Itália 20. 23. 29. 28. 1.395
Polónia 29. 25. 34. 12. 1.449
Espanha 27. 27. 29. 17. 1.403
Portugal 27. 26. 34. 12. 1.507
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população dos 8 países.
Nota: Estes NN não contemplam os NS/NR.
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Conjunto dos 8 23. 56. 21. 12.363
Áustria 13. 61. 26. 1.419
Bélgica 22. 54. 24. 2.604
França 21. 54. 25. 963
Irlanda 23. 57. 19. 988
Itália 25. 53. 22. 1.952
Polónia 35. 56. 10. 928
Espanha 22. 58. 20. 2.404
Portugal 34. 54. 12. 1.105
2008
Conjunto dos 8: 29. 58. 13. 11.151
Áustria 27. 59. 13. 1.482
Bélgica 20. 59. 21. 1.497
França 27. 58. 15. 1.488
Irlanda 34. 58. 8. 937
Itália 21. 59. 20. 1.393
Polónia 37. 56. 7. 1.445
Espanha 30. 60. 10. 1.403
Portugal 39. 57. 4. 1.504
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
Nota: Estes NN não contemplam os NS/NR.
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Tabela 2.4. Materialismo e Pós-materialismo, segundo as gerações
1990









1907-20 39. 52. 9. 1.013
1921-40 30. 58. 12. 3.659
1941-50 24. 57. 20. 2.086
1951-60 19. 54. 27. 2.312
1961-70 14. 55. 30. 2.683
1971-81 13. 55. 31. 516





1907-20 28. 59. 14. 164
1921-40 19. 66. 16. 376
1941-50 9. 65. 26. 250
1951-60 7. 57. 35. 257
1961-70 7. 55. 39. 280
1971-81 11. 56. 33. 80





1907-20 41. 47. 12. 188
1921-40 26. 60. 14. 803
1941-50 20. 57. 23. 475
1951-60 18. 45. 37. 461
1961-70 14. 55. 31. 573
1971-81 15. 51. 33. 80




1907-20 36. 52. 12. 50
1921-40 25. 57. 18. 285
1941-50 19. 58. 23. 136
1951-60 16. 53. 32. 215
1961-70 18. 52. 30. 229
1971-81 14. 44. 42. 36
Total 20. 54. 25. 951






1907-20 35. 56. 9. 93
1921-40 32. 53. 16. 279
1941-50 26. 60. 13. 172
1951-60 18. 59. 23. 197
1961-70 13. 58. 28. 211
1971-81 3. 65. 32. 31




1907-20 37. 54. 10. 164
1921-40 32. 58. 10. 634
1941-50 25. 45. 29. 346
1951-60 19. 52. 29. 331
1961-70 15. 53. 33. 397
1971-81 11. 55. 34. 78





1907-20 42. 56. 2. 48
1921-40 42. 52. 6. 315
1941-50 32. 59. 8. 180
1951-60 33. 56. 11. 199
1961-70 25. 57. 19. 155
1971-81 25. 64. 11. 28





1907-20 41. 52. 7. 227
1921-40 27. 61. 12. 679
1941-50 26. 59. 15. 366
1951-60 18. 59. 24. 449
1961-70 10. 56. 33. 538
1971-81 11. 57. 31. 112
Total 22. 58. 20. 2.370






1907-20 56. 40. 4. 79
1921-40 42. 52. 6. 289
1941-50 39. 52. 9. 160
1951-60 32. 57. 11. 203
1961-70 22. 58. 20. 300
1971-81 19. 54. 27. 71
Total 34. 54. 12. 1.102
2008









1907-20 a) 39. 54. 7. 81
1921-40 39. 52. 9. 1.550
1941-50 31. 58. 11. 1.370
1951-60 30. 55. 15. 1.839
1961-70 29. 57. 14. 2.182
1971-81 26. 62. 12. 2.342





1907-20 19. 81. 0. 8
1921-40 36. 59. 5. 238
1941-50 27. 61. 12. 221
1951-60 28. 56. 17. 225
1961-70 28. 55. 17. 319
1971-81 23. 62. 15. 245





1907-20 43. 42. 15. 19
1921-40 25. 58. 17. 267
1941-50 17. 61. 22. 202
1951-60 15. 58. 27. 244
1961-70 22. 58. 19. 292
1971-81 15. 61. 25. 271
Total 19. 59. 22. 1.295





1907-20 24. 72. 4. 24
1921-40 38. 50. 12. 241
1941-50 27. 60. 13. 189
1951-60 28. 50. 22. 260
1961-70 24. 58. 18. 265
1971-81 27. 60. 13. 295





1907-20 83. 17. 0. 4
1921-40 51. 44. 5. 98
1941-50 41. 55. 5. 107
1951-60 33. 60. 8. 136
1961-70 35. 57. 8. 169
1971-81 34. 58. 9. 210




1907-20 43. 50. 7. 20
1921-40 30. 61. 9. 247
1941-50 23. 61. 16. 190
1951-60 22. 52. 26. 248
1961-70 19. 59. 22. 272
1971-81 14. 64. 22. 255





1907-20 0. 0. 0. 0
1921-40 49. 46. 5. 200
1941-50 38. 57. 5. 189
1951-60 40. 55. 5. 270
1961-70 39. 52. 9. 239
1971-81 31. 62. 7. 285
Total 39. 55. 6. 1.184






1907-20 62. 28. 10. 6
1921-40 52. 43. 5. 238
1941-50 36. 58. 7. 155
1951-60 24. 66. 10. 199
1961-70 25. 61. 14. 245
1971-81 25. 65. 10. 326






1921-40 45. 53. 1. 20
1941-50 52. 46. 3. 118
1951-60 46. 50. 5. 256
1961-70 39. 56. 5. 381
1971-81 34. 61. 5. 455
Total 40. 55. 5. 1.231
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
Nota: Estes NN não contemplam os NS/NR.
 Em 2008, no Conjunto dos países, os valores referentes à geração 1907-20 não contemplam 
os dados relativos a Portugal. b) Em Portugal, em 2008, não se apresentam valores referentes 
à geração nascida entre 1907-20, uma vez que não foram inquiridos indivíduos desta geração.













1ª Opção 34. 22. 33. 11.
2ª Opção 20. 20. 35. 24.
2008
1ª Opção 21. 23. 52. 3.
2ª Opção 27. 26. 34. 12.
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: população portuguesa.
Nota: Os NN estão disponíveis na Tabela 2.1. e 2.2.
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Tabela 2.6. Média do Pós-materialismo, segundo sexo, 
estado civil e número de filhos, por país
1990
PAÍSES AUS BELG FR IRL IT POL ES POR CONJ
Se
xo
Homens 2.17 2.08 2.11 1.95 2.05 1.82 2.03 1.80 2.02
Mulheres 2.10 1.96 1.98 1.96 1.92 1.68 1.92 1.76 1.93








Solteiro 2.13 2.05 2.07 2.01 2.07 1.83 2.06 1.92 2.04
Casado 2.14 2.00 2.03 1.93 1.93 1.72 1.92 1.68 1.94









Nenhum 2.27 2.16 2.21 2.05 2.16 1.88 2.18 1.99 2.14
1fi lho 2.10 1.90 2.02 2.00 2.00 1.70 1.96 1.75 1.94
2 fi lhos 2.09 1.97 2.02 1.93 1.88 1.73 1.91 1.61 1.91
3 e mais 2.05 1.98 1.89 1.89 1.79 1.71 1.80 1.65 1.86
 .14 .15 .18 .11 .21 .10 .24 .25 .17
2008
PAÍSES AUS BELG FR IRL IT POL ES POR CONJ
Se
xo
Homens 1.92 2.10 1.93 1.76 2.00 1.72 1.84 1.68 1.87
Mulheres 1.81 1.93 1.82 1.72 1.98 1.68 1.75 1.63 1.80








Solteiro 1.88 1.99 1.88 1.78 2.03 1.71 1.83 1.66 1.85
Casado 1.84 2.04 1.86 1.70 1.97 1.69 1.76 1.65 1.82









Nenhum - - - - - - - - -
1fi lho - - - - - - - - -
2 fi lhos - - - - - - - - -
3 e mais - - - - - - - - -
 - - - - - - - - -
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
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Tabela 2.8. Materialismo e Pós-materialismo (N.º)
Materialismo Misto Pós-materialismo N
1990
Áustria 184 861 373 1.419
Bélgica 572 1.413 619 2.604
França 200 522 241 963
Irlanda 232 565 191 988
Itália 479 1.036 437 1.952
Polónia 322 517 89 928
Espanha 537 1.396 472 2.404
Portugal 375 596 134 1.105
Conjunto 2.901 6.906 2.557 12.363
2008
Áustria 404 879 199 1.482
Bélgica 292 888 317 1.497
França 405 864 220 1.488
Irlanda 318 541 78 937
Itália 292 822 279 1.393
Polónia 535 810 100 1.445
Espanha 427 838 139 1.403
Portugal 583 854 67 1.504
Conjunto 3.255 6.497 1.398 11.151
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Em cada caso: toda a população dos 8 países.
Nota: Estes NN não contemplam os NS/NR.
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Tabela 2.9. Média da Escala de Materialismo/Pós-materialismo, 
segundo a posição social
Materialismo Misto Pós-materialismo Média
Áustria 2.81 3.07 3.29 3.03
Bélgica 2.80 3.13 3.45 3.13
França 2.89 3.11 3.54 3.11
Irlanda 3.04 3.18 3.34 3.15
Itália 2.95 3.06 3.26 3.08
Polónia 2.89 3.05 3.11 3.00
Espanha 2.87 3.15 3.26 3.07
Portugal 3.09 3.22 3.31 3.17
Conjunto 2.92 3.12 3.35 3.09
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Toda a população dos 8 países.
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Tabela 3.1. Posição religiosa, segundo o Índice de Individualização, 
















































Individualização 2.34 2.62 3.50 2.73 2.34 3.48
Pós-materialismo 1.93 2.06 2.14 1.78 1.75 1.99





Individualização 3.59 3.86 4.06 3.77 2.93 4.45
Pós-materialismo 2.11 2.18 2.24 1.83 1.82 2.02





Individualização 2.60 3.03 3.64 2.50 1.87 3.08
Pós-materialismo 1.95 2.19 2.15 1.96 1.90 2.10




Individualização 2.40 2.17 3.03 2.82 2.27 3.26
Pós-materialismo 1.98 2.11 2.13 1.77 1.89 1.96





Individualização 2.39 2.18 3.83 2.47 2.63 2.66
Pós-materialismo 1.95 1.80 2.37 1.72 1.63 1.88




Individualização 2.16 1.55 3.62 2.45 2.51 3.81
Pós-materialismo 1.93 2.32 2.23 1.94 2.13 2.19
Posição Social 2.96 3.12 3.45
















































Individualização 1.77 1.61 3.50 2.57 2.59 3.41
Pós-materialismo 1.75 1.48 1.77 1.68 1.90 1.87





Individualização 2.13 1.88 3.43 2.58 2.44 3.55
Pós-materialismo 1.93 2.04 2.22 1.78 1.64 1.94





Individualização 2.02 1.57 3.23 2.78 1.63 3.76
Pós-materialismo 1.72 1.80 1.92 1.63 1.57 1.77
Posição Social 3.11 3.09 3.41
Fonte: Elaboração própria a partir do EVS.
Base: Toda a população dos 8 países.
mudanças.indd   330 10-07-2014   19:05:12
331
Tabela 3.2. Prática religiosa, segundo o Índice de Individualização, 
























































Individualização 1,98 2,65 2,96 2,22 2,95 3,24
Pós-materialismo 1,86 1,97 2,01 1,72 1,81 1,82





Individualização 2,80 3,92 4,34 2,73 3,90 4,59
Pós-materialismo 2,00 2,15 2,25 1,75 1,86 1,82





Individualização 2,20 2,86 2,82 1,93 2,66 2,61
Pós-materialismo 1,95 2,02 1,83 1,96 1,98 1,93




Individualização 2,11 2,35 2,63 2,05 2,83 3,12
Pós-materialismo 1,85 2,01 2,00 1,84 1,76 1,77





Individualização 2,21 3,41 3,60 1,89 3,13 2,29
Pós-materialismo 1,93 2,11 1,58 1,63 1,78 1,88




Individualização 1,91 2,43 2,91 2,18 2,67 2,70
Pós-materialismo 1,90 1,94 2,03 1,90 1,97 1,94
Posição Social 2,77 3,10 3,13
























































Individualização 1,67 2,06 2,29 2,23 3,09 3,02
Pós-materialismo 1,73 1,81 1,55 1,63 1,74 1,79





Individualização 1,78 2,20 3,02 2,05 2,52 3,02
Pós-materialismo 1,81 1,92 2,18 1,64 1,78 1,85





Individualização 1,80 2,16 2,87 2,42 2,83 3,31
Pós-materialismo 1,69 1,73 1,90 1,64 1,63 1,66
Posição Social 2,84 3,19 3,26
Fonte: Elaboração própria, a partir do EVS.
Base: Toda a população dos 8 países.
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da UCP, Professor Coordenador do Instituto Superior de Saúde do Alto Ave 
e membro integrado do Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade da 
Universidade do Minho. As suas áreas de investigação e atuação têm incidido 
sobre religião e valores na pós-modernidade, tempo e temporalidades, 
tendências socioculturais e metodologias. Está envolvido em diversos projetos 
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Extraordinário da Universidade Complutense de Madrid com a Tese El Fenómeno 
Religioso y sus Influencias Sociales: Perfiles y tendencias del cambio religioso en 
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/  O fenómeno religioso tem sido, ao longo dos tempos, objeto de particular atenção. 
Foi sendo redeÀ nido perante as suas circunstâncias históricas e socioculturais e 
parece ter sobrevivido aos diversos anúncios do seu desaparecimento, anunciados 
pela via da alienação tanto intelectual (Comte) e antropológica (Feuerbach), como 
psíquica (Freud) e socioeconómica (Marx). Todavia, é inegável que a modernidade, 
com a sua consequente individualização social, deixou e continua a deixar marcas 
de uma progressiva secularização da sociedade. 
Tal facto conduz a um progressivo desgaste dos referentes provenientes dos 
costumes e tradições da religião institucional, levando, por um lado, a uma 
perda da influência da institucionalidade religiosa e, por outro, a uma vivência 
religiosa mais íntima e privada. 
Esta transformação, reconÀ guração ou inclusive decomposição do religioso 
na modernidade revela a capacidade que este fenómeno tem de se manter 
em constante processo de mudança, adaptando-se e assumindo os contextos 
socioculturais em que se insere.
É desde a atualidade, desde o diagnóstico atual e da sociedade que nos envolve 
que olhamos para o passado e para o futuro, tentando auscultar a situação 
sociorreligiosa portuguesa, de forma a caracterizar a religiosidade dos portugueses 
e perceber até que ponto esta se identiÀ ca com a de outros países de semelhante 
matriz histórico-religiosa (como são os casos da Áustria, Bélgica, Espanha, França, 
Irlanda, Itália e Polónia). Igualmente procuramos precisar as novas formas ou 
tendências do religioso em Portugal.
